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RESUMO 
SILVA, Maria José da. Concepções de Matemática e de avaliação expressas nos relatórios 
avaliativos de professores. 2008. 203 p. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade 
Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 2008. 
A  presente  investigação  tem  como  tema:  Concepções  de  Matemática  e  de  avaliação 
expressas nos relatórios avaliativos de professores.  Buscamos levantar e compreender as 
concepções presentes nos relatórios avaliativos elaborados por professores de Matemática que 
atuam no Ensino Fundamental. Para discutir o tema avaliação utilizamos como suporte teórico 
os  autores  Álvarez-Méndez  (2002),  Darsie  (1996,  1999  e  2000),  Hadji  (2001),  Hoffmann 
(1996, 2001, 2003 e 2005), Luckesi (2006) e outros. Para a Matemática, nos respaldamos em 
Baraldi (1999), Caraça (2002), D’Ambrósio (1986 e 1996), Fiorentini (1994 e 1995) e outros. 
Para  os  instrumentos  de  avaliação  e  seus  registros  utilizamos  André  e  Darsie  (1999), 
Depresbiteris (1989 e 2004), Mato Grosso (2000), Pereira (2004), Villas Boas (2004), Zabala 
(1998 e 1999)  entre outros. Fomos  guiadas neste  primeiro momento  pela questão: Que 
concepções  de  avaliação  e  de  Matemática  são  expressas  nos  relatórios  avaliativos 
elaborados pelos professores sobre a  construção de conhecimentos  matemáticos dos 
alunos  do 3° ciclo?    Para buscar  respostas a esta  questão nos utilizamos  da  metodologia 
qualitativa numa perspectiva interpretativa. Os sujeitos da pesquisa são cinco professores de 
Matemática efetivos no Ensino Fundamental de Escolas Públicas do município de Cáceres – 
MT.  Através  de  questionários  buscamos  dados  sobre  a  caracterização  das  escolas,  dos 
sujeitos, bem como, das concepções de avaliação e de Matemática. Um dos principais 
procedimentos  metodológicos  utilizados  foi  a  análise  documental,  buscando  dados  em 
relatórios  avaliativos,  referentes  ao  ano  letivo  de  2006.    Procedemos  a  análise  dos  dados 
coletados  com  base  nas  categorias:  concepção  tradicional;  concepção  construtivista  e, 
intermediária (uma vez que reconhecemos que as concepções em sua maioria não surgem de 
maneira pura, pois elas podem transitar entre os dois modelos).  Ao iniciarmos a pré-análise 
nos  relatórios  revelaram-se  concepções  fortemente  ligadas  ao  modelo  tradicional, 
contradizendo  os  dados  revelados  pelos  sujeitos  nos questionários  e  entrevista.    Onde  os 
sujeitos  revelam  transitar  entre  as  características  do  modelo  tradicional  e  do  modelo 
construtivista, tanto no que se refere aos processos avaliativos, como na forma de perceber a 
Matemática, que se manifestam em maior ou menor intensidade dependendo do momento, da 
atividade  e  do  conteúdo  trabalhado.  No  entanto,  os  relatórios  avaliativos  expressam 
concepções que tendem ao modelo tradicional. Na avaliação pela presença de características 
como:  quantitativa,  classificatória  e comparativa em  que  nada  acontece  em processo.  Na 
Matemática,  se revela  quando  esta é  vista como  pronta, acabada, somente  um resultado, 
quando  seu  processo  é  excluído  ou  negligenciado.  Estas  características  de  tendência 
tradicional se tornam ainda mais evidentes na ausência de explicitação  de conteúdos e na 
construção  de  um  texto  prolixo  e  fragmentado.    Essas  revelações  foram  sinalizando  a 
existência de dificuldades dos professores na elaboração destes relatórios. Assim, surgiu uma 
segunda  questão  a  ser  investigada:  Segundo  os  professores  de  Matemática  do  3°  ciclo, 
quais são suas dificuldades na elaboração dos relatórios avaliativos? Para buscar esses 
dados, fizemos  uma entrevista  aberta cuja  análise  revelou dificuldades,  de duas  ordens. 
Pessoal:  aquelas  ligadas  à  pessoa,  tais como: os problemas  ligados à  escrita,  a  clareza de 
conteúdos, entre outros.  Estrutural: aquelas pertencentes à estrutura organizativa da escola, às 
ações derivadas da política educacional. 
Palavras-chave: Educação Matemática; Avaliação da aprendizagem; Relatórios avaliativos. 
 




[image: alt]ABSTRACT 
SILVA, Maria José da. Concepções de Matemática e de avaliação expressas nos relatórios 
avaliativos de professores. 2008. 203 p. Dissertation (Master's degree in Education) Federal 
University of Mato Grosso, Cuiabá, 2008. 
The  present  investigation  has  as  theme:  Conceptions  of  Mathematics  and  evaluation 
expressed in the evaluative reports of teachers. We tried to research and understand the 
present conceptions in the evaluative reports elaborated by teachers of Mathematics that work 
in the Primary School. To discuss the theme evaluation we used as theoretical support the 
following authors Álvarez-Méndez (2002), Darsie (1996, 1999 and 2000), Hadji (2001), 
Hoffmann (1996, 2001, 2003 and 2005), Luckesi (2006) and others. For the Mathematics, we 
backed ourselves in Baraldi (1999), Caraça (2002), D´Ambrósio (1986 and 1996), Fiorentini 
(1994 and 1995) and others. For the evaluation instruments and their registrations we used 
André and Darsie (1999), Depresbiteris (1989 and 2004), Mato Grosso (2000), Pereira (2004), 
Villas  Boas  (2004),  Zabala  (1998  and  1999)  among  others.  We  were  guided  on  this  first 
moment by the question: What conceptions of evaluation and Mathematics are expressed 
in  the  evaluative  reports  elaborated  by  the  teachers  about  the  construction  of 
mathematical knowledge on the students' of the 3° cycle? To look for answers to this 
question we used the qualitative methodology in an interpretative perspective. The subject of 
the  research  are  five  effective  Mathematic  teachers  at  Primary  Public  Schools  of  the 
municipal district  of Cáceres-MT. Through questionnaires  we looked for data  about the 
characterization of  the  schools, the subjects, as well  as, the  evaluation conceptions  and 
Mathematics. One of the main used methodological procedures was the documental analysis, 
looking for data in  evaluative reports, regarding the 2006 school  year. We proceeded the 
analysis of  the  data  collected  based  on  the  following categories:  traditional  conception; 
constructivist  conception  and,  intermediary  (once  we  recognized  that  most  of  times  the 
conceptions do not appear in a pure way, because they can transit among the two models). At 
the beginning of the pre-analysis the reports conceptions were revealed strongly linked to the 
traditional model, contradicting the data revealed by the subjects in the questionnaires and 
interview. Where the subjects reveal to transit among the characteristics of the traditional 
model and the constructivist model, so much in what it refers to the evaluative processes, as in 
the form  of noticing the Mathematics, that shows itself  in a  bigger or smaller intensity 
depending  on  the  moment,  the  activity  and  the  worked  content.  However,  the evaluative 
reports express conceptions that tend to the traditional model. In the  evaluation for the 
presence of characteristics as: quantitative, qualitative and comparative nothing happens in 
the process. In the Mathematics, it is revealed when this is seen as ready, ended, only a result, 
when its process is excluded or disregarded. These characteristics of traditional tendency still 
become more evident in the absence of explanation of contents and in the construction of a 
prolix and fragmented text. Those revelations were signaling the existence of the teachers' 
difficulties in the  elaboration of these reports. Though,  a second subject appeared to be 
investigated: According to 3° cycle Mathematic teachers, which are the difficulties in the 
elaboration of the evaluative reports? To look for those data, we made an open interview 
whose analysis revealed difficulties, of two types: Personal: which is linked to the person, 
such as: the problems related to the writing, the clarity of contents, among others. Structural: 
those  belonging  to the  organizing  structure  of  the  school, to  the actions derived  of  the 
educational politics. 
Key words: Mathematical knowledge; Evaluation of the learning; Evaluative reports. 
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Esta pesquisa tem como foco a análise e compreensão de concepções de avaliação e 
de conhecimento matemático de professores do Ensino Fundamental. Este tema emerge em 
meio às reflexões feitas sobre o nosso trabalho, como professora de Matemática do Ensino 
Fundamental  e como  professora-formadora do  CEFAPRO1. Principalmente,  neste  último, 
cuja função é, exatamente, promover reflexões sobre a avaliação junto aos outros professores 
em formação continuada.  Colaborando para estas reflexões, a partir do ano de 2000, grande 
parte das escolas públicas estaduais de Mato Grosso passam a adotar a organização curricular 
em ciclos de formação humana. Essa forma de organização curricular visa substituir a 
seriação, isto é, ao invés de séries (1ª a 8ª), o Ensino Fundamental passa a ser estruturado em 
três ciclos.  Cada ciclo tem duração de três anos, os quais compreendem as três fases de 
desenvolvimento:  infância  (de  06  a  08  anos);  pré-adolescência  (de  09  a  11  anos)  e 
adolescência (de 12 a 14 anos). As nossas reflexões se baseavam na busca pela compreensão 
desta nova organização curricular do ensino em Ciclos de Formação2, em que as discussões 
giram em torno do repensar nossas concepções e práticas a partir de uma nova compreensão 
sobre os tempos e espaços da aprendizagem e da organização do ensino. 
Nesta nova proposta de organização curricular, a avaliação assume, explicitamente, 
uma nova função, a de ser reveladora do processo de aprendizagem e das dificuldades dos 
alunos, oferecendo pistas para o professor reorganizar seu ensino com o objetivo de ajudar aos 
alunos,  no  que  necessitam,  para  continuar  aprendendo.  Os  registros  deste  processo  de 
avaliação dos alunos  não são  mais expressos  em boletins  com notas,  mas constarão de 
registros descritivos e reflexivos do processo de aprendizagem e de intervenção do professor. 
Como formadora  do CEFAPRO, vivenciamos as  dificuldades apresentadas pelos 
professores  ao  realizarem  estes  registros,  diante  do  que  surgiu  a  hipótese  de  que  as 
concepções  de  avaliação  e  Matemática  dos  professores  podem  estar  influenciando  na 
elaboração do relatório, ou, se é possível saber se os relatórios expressam estas concepções. 
 
1
 Centro de Formação e Atualização do  Professor – Criado desde  1998, ligado à  Secretaria de  Estado de 
Educação  – SEDUC e tem  por  objetivo a  formação continuada dos professores  da Rede Estadual  em Mato 
Grosso. 
2
  Possibilidade  de  um  atendimento  mais  adequado  e  atencioso aos  educandos,  considerando não  apenas  os 
aspectos  cognitivos  –  tradicionalmente  considerados  na  organização  do  currículo  escolar  –,  mas  também os 
aspectos sociais, morais, éticos e afetivos, constitutivos da natureza humana, num tempo escolar demarcado por 
critérios diferentes dos estabelecidos numa escola seriada, embasada teórico-metodologicamente no paradigma 
positivista  e  funcionalista  que,  pela  sua  natureza,  ignora  a  flexibilidade,  a  mobilidade  e  a  possibilidade 
diferenciada de avanços na apropriação do conhecimento e na constituição da cidadania.  (MATO GROSSO, 
2000, p. 26) 
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Em 2006 tive a oportunidade, de ingressar no mestrado em Educação, e de fazer 
parte do Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação Matemática da UFMT – GRUEPEM. 
Este grupo tem desenvolvido, há alguns anos, estudos e pesquisas sobre o tema avaliação e 
Educação Matemática, onde tive a chance de aprofundar meus estudos e ver acentuada minha 
preocupação  sobre as  concepções dos  professores  acerca  da Matemática,  seu ensino,  sua 
aprendizagem e sua relação com a elaboração dos relatórios avaliativos. 
Nossos  questionamentos  e  reflexões  sobre  o  tema  a  avaliação  em  Educação 
Matemática e as possíveis dificuldades apresentadas no momento da elaboração do relatório 
avaliativo descritivo,  vão ganhando corpo sob o título: Concepções  de Matemática e  de 
avaliação  expressas  nos  relatórios  avaliativos  de  professores.    E  questões  como:  O  que  é 
avaliação? O quê, quando e para quê avaliar? O quê os professores avaliam em Matemática? 
Os professores se adequaram a essas formas de avaliação propostas pela escola organizada em 
ciclos? Quais são  seus instrumentos de avaliação? E  os de registro avaliativo como  são 
compreendidos?  São questões que passam a fazer, cada vez mais, parte de nossas reflexões. 
Especialmente  porque,  até  então,  a  prática  avaliativa  estava  toda  organizada  em  ensino 
seriado que, por décadas, ajudou a construir o referencial teórico-prático no qual a educação 
escolar, em  geral, se fundamentava.    Agora,  ao invés  dos  resultados prontos  é necessário 
descrever o processo  de construção individual da  aprendizagem do aluno, seus avanços, 
dificuldades  e intervenções feitas pelo professor, na  medida em que  revê sua  prática de 
ensino. 
Sobretudo, porque sabemos que a avaliação nestas formas de organização curricular 
do ensino, seriada e ciclada, assumem características e fins diferentes: na primeira, é feita de 
forma tradicional, ou seja, ela se dá, somente, no final, seja da unidade de ensino, do ano 
letivo ou conforme o planejamento do professor, com a aplicação de provas culminando num 
registro quantitativo, ou seja, a nota. A segunda forma é caracterizada pela mudança na forma 
de avaliar, transformada no acompanhamento diário de todo o processo percorrido, e para a 
formalização dos resultados são elaborados relatórios avaliativos. 
Nesta perspectiva, consideramos a avaliação uma atividade humana impregnada das 
hipóteses/concepções prévias de conhecimento e de aprendizagem de cada um, ela realmente 
pode tomar caminhos diferentes, produzindo significados diversos, desde uma simples análise 
na aparência visual até uma análise crítico-reflexiva. E é neste sentido, que  verificamos a 
avaliação da aprendizagem com diferentes funções ao longo da sua trajetória, ora ligada a 
uma  concepção  mais  próxima  ao  que  chamamos  de  modelo  tradicional  de  ensino,  ora  ao 
modelo construtivista. 
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Na avaliação sob a perspectiva tradicional há uma compreensão de que todo o 
conhecimento  seja  externo  ao  sujeito,  que  o  apreende  por  experiências  sensoriais,  pela 
repetição, como forma de garantir a sua memorização. Assim, o aluno é um recipiente vazio 
que  internaliza  as  informações  do  meio  externo  organizadas  pelo  professor,  para 
posteriormente, ser capaz de reproduzi-las quando solicitado. A avaliação, nesta perspectiva, é 
entendida como sinônimo de medida e aferição do conhecimento revelado pelos alunos.  Para 
Darsie  (1999),  nessa  concepção,  a  avaliação  se  define  como  ato  de  medir,  ao  final  de 
determinado  período,  os  resultados  alcançados  pelo  aluno  para  saber  o  quanto  ele  se 
aproximou dos níveis previstos pelo professor, devendo devolver ao  mesmo o que dele 
recebeu e, de preferência, exatamente como recebeu.  
A  avaliação  visa,  então,  à  eliminação  da  subjetividade,  com  conteúdos 
predeterminados e independentes das necessidades, do contexto e dos interesses dos alunos. 
Sua formulação se baseia em questões objetivas, em provas ou testes, com atenção ao que foi 
veiculado em sala de aula, se possível com as mesmas palavras, porque assim poderão ser 
facilmente corrigidas e  quantificadas. Esta prática  de avaliação acabou assumindo  como 
característica principal a classificação, com função estática e seletiva através de seu resultado. 
Neste modelo  a avaliação acaba  sendo autoritária e excludente, o  que consideramos um 
desserviço à aprendizagem. 
A avaliação  sob a  perspectiva construtivista se constitui a partir da  necessidade 
imprescindível de se superar e romper com a cultura avaliativa tradicional, concebida como 
classificatória, seletiva, autoritária e punitiva. Essa nova postura avaliativa se fundamenta nos 
princípios,  que  tem  por preocupação  central,  promover  e  incluir  os  alunos  no  processo 
educativo.  Assim,  o  que  se  busca  é  uma  cultura  avaliativa  mediadora,  emancipatória, 
integradora, democrática e cidadã. 
Nesta perspectiva a avaliação é entendida como processual, contínua, diagnóstica e 
inclusiva. Seus resultados não são quantificados por notas ou conceitos, mas há sempre uma 
descrição do percurso de aprendizagem dos alunos.  A avaliação assume, também, o papel de 
ser investigadora da prática do professor, auxiliando na organização do seu ensino com vista 
ao  sucesso  da  aprendizagem  dos  alunos.    Nesse  contexto,  a  avaliação  permite,  então, 
conforme  Darsie  (1998),  uma  dupla  retroalimentação,  pois,  possibilita  ao  aluno  a 
compreensão do processo desencadeado nele durante a aprendizagem.  Assim como, aponta 
para  o  professor  os  caminhos  tomados  durante  a  aprendizagem,  funcionando  como  um 
indicativo  para  o  ensino,  sinalizando,  desta  forma,  os  conflitos  e  os  sucessos.    E,  por 
intermédio dessa sinalização vêm à indicação da necessidade de mudanças, ou seja, “por um 
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lado é impulsionadora da aprendizagem do aluno e por outro é promotora da melhoria do 
ensino” (p. 449). 
Em  decorrência  dessa  função  retroalimentadora,  a  avaliação,  compreendida  no 
sentido  formativo,  é  concebida,  e  usada  a  favor  da  aprendizagem  do  aluno  e  como 
instrumento  auxiliar do  trabalho do  professor.   Pois,  vem  contribuindo  para que  alunos  e 
professores obtenham o maior número de informações possíveis que os ajudem a reorganizar 
o processo de ensino-aprendizagem, no sentido de encontrar as falhas e, consequentemente, os 
aspectos a serem melhorados. 
Acrescidos a essa discussão sobre a avaliação, temos, ainda, as dificuldades inerentes 
às  especificidades  do  trabalho  com  a  Matemática,  já  que  o  presente  trabalho  trata  das 
concepções  expressas  nos  relatórios  avaliativos,  especificamente,  sobre  o  conhecimento 
matemático.    A  despeito  de  sabermos  que a  Matemática  é uma  “ciência  que  foi  criada  e 
desenvolvida em outros tempos em virtude dos problemas  de então, de uma realidade, de 
percepções, necessidades e urgências que nos são estranhas” (D’AMBRÓSIO, 1996 p. 31). O 
trabalho em sala de aula, normalmente, não favorece a compreensão do contexto em que se 
desenvolve o conhecimento matemático, levando o aluno, e muitas vezes, o próprio professor, 
a  essa  impressão  de  que  o  conteúdo  estudado  é  pronto,  acabado,  estático,  no  qual  os 
resultados se distinguem pela exatidão, tornando-os quase indiscutíveis.  Isso ocorre mesmo 
quando temos consciência de que esse conhecimento matemático é fruto de muita imaginação, 
de contra-exemplos, erros, acertos, fortalecendo, ainda mais, a cultura de que a Matemática é 
uma disciplina de difícil compreensão. 
Assim,  a Matemática,  da  mesma  forma  que  a  avaliação,  também está  ligada  à 
hipóteses/concepções  previamente construídas,  ou  seja,  ora  ligada  a  uma  concepção  mais 
próxima ao modelo tradicional de ensino, ora ao modelo construtivista. 
O  conhecimento  matemático  sob  a  perspectiva  tradicional,  seja  ela  empirista, 
racionalista ou tecnicista, tem algumas características que lhe são peculiares.  De acordo com 
Fiorentini (1995), o  processo de ensino-aprendizagem na  Matemática recebeu uma  forte 
influência da concepção platônica, que distinguia o mundo das coisas (real) do mundo das 
idéias,  se  caracterizando  por  uma  visão  estática,  a-histórica  e  dogmática  das  idéias 
matemáticas,  como  se  elas  existissem independentemente dos  homens.    Advindas  dessa 
crença estão as idéias de que só alguns aprendem, só alguns têm dom para a Matemática. 
Em  oposição  a  essa  concepção,  conforme  Fiorentini  (1995),  surge  a  tendência 
empírico-ativista que estabelece que o conhecimento matemático emerge do mundo físico e é 
extraído pelo homem através dos sentidos.  Desta forma, ela trata o conhecimento como uma 
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cópia de algo que é dado ao mundo externo, assim como para os seus defensores, o homem ao 
nascer  é  uma  “tabula  rasa”  que  vai  adquirindo  conhecimento  através  das  percepções,  das 
influências ou forças existentes em seu ambiente. 
Assim, esse modelo mantém para o ensino da Matemática uma grande confiança na 
memorização de regras, algoritmos e fórmulas, que realmente precisam da memória, mas não 
com  exclusividade,  por  isso  dizemos  que  nesse  modelo  o  professor  é  quem  fornece  o 
conhecimento e o aluno é um simples receptor. 
Para discutirmos o  conhecimento matemático sob  a perspectiva construtivista, é 
necessário, primeiramente, reconhecer que o construtivismo não se constitui, exatamente, em 
tendência pedagógica. É uma teoria situada no campo da epistemologia genética, que enfatiza 
as estruturas cognitivas  do  sujeito  na  apreensão  do  objeto  do  conhecimento e  parte  do 
pressuposto epistemológico de que o conhecimento não tem fronteiras, que é construído e 
reconstruído através de sucessivas aproximações.  De acordo com teorias piagetianas, essa 
perspectiva  é  caracterizada  pela  organização  que  o  sujeito  dá  ao  conhecimento  como 
resultante da interação das estruturas anteriores e dos processos de equilibração originando 
uma nova organização do conhecimento. Assim, entende-se que o aluno é sujeito do processo 
de construção dos conceitos matemáticos e não mero receptor deste. 
Entendemos, ainda,  que  a  Matemática seja  uma  ciência de  construção  histórica e 
social, que surge e se constitui, permanentemente, a partir das necessidades e interesses do 
homem. E como tal, é uma atividade inerente ao ser humano, pois só ele é capaz de modelar 
situações, utilizar técnicas diversas em busca de determinados resultados. 
Por essa característica humana de transformar, de produzir e modificar culturas, a 
matemática vem passando por grandes transformações, assim como o homem de hoje não é o 
mesmo de ontem, deixando claro que “os meios de observação, de coleção de dados e de 
processamentos  desses  dados,  que  são  essenciais  na  criação  matemática,  mudaram 
profundamente. Não que se tenha relaxado o rigor, mas, sem dúvida, o rigor científico hoje é 
de outra natureza.” (D’AMBRÓSIO, 1996 p. 58) 
Nesse processo de transformação do saber científico em saber escolar, a caminhada é 
longa e difícil, pois não é apenas na natureza epistemológica que as mudanças devem ocorrer. 
Entremeadas  a  isso  estão  as  práticas  pedagógicas,  condições  socioculturais  que geram  os 
saberes intermediários, as concepções que validam atitudes e formam opiniões. 
Incluso a isso surge à orientação para que a descrição do percurso avaliativo seja 
elaborada por meio de relatórios avaliativos, em substituição ao velho boletim, que somente 
expressa o produto, nem sempre real, da aprendizagem. O relatório deve trazer o processo 
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pelo qual o aluno constrói seu conhecimento matemático, suas dificuldades e avanços, ter uma 
linguagem que comunique estes resultados, ao mesmo tempo, para professores, para o sistema 
e  aos  pais.  Assim,  o  quê,  e  o  como  escrever,  são  questões  que,  também,  devem  ser 
compreendidas pelos professores. 
De  acordo  com  Hoffmann  (2001),  os  relatórios  avaliativos  “são  instrumentos 
metodológicos  essenciais  ao  acompanhamento  efetivo  dos  alunos  pelos  professores  e 
instituições.  Precisam ser claros e compartilhados por todos, mas a autoria desses registros é 
competência dos educadores  (p. 34)”.  A necessidade de que essa autoria seja do professor 
fica clara a partir da reflexão de que esses registros avaliativos “são dados de uma história 
vivida por educadores com os educandos (p. 117)”, no exercício da construção/reconstrução 
do conhecimento. 
Desta  maneira,  fica  cada  vez  mais  nítida  e  próxima  a  compreensão  de  que  a 
elaboração  de  relatórios  avaliativos  não  se  reduz  “ao  simples  preenchimento  dos  três 
pontinhos:  o  aluno aprendeu que ...”    (HOFFMANN 2003,  p.  45),  pois diante do cenário 
complexo da aprendizagem humana, sabemos que não será “preenchendo essa frase com itens 
de conteúdo (...) que iremos responder a tais perguntas com seriedade e significado” (p. 45 e 
46), assim como não podemos mais “acreditar que se possa descrever e analisar o complexo 
processo de aprendizagem a partir de registros numéricos ou conceituais oriundos de um ou 
dois testes realizados pelos estudantes.” (p. 46) 
Por  isso  a escrita  de  um  relatório  exige que  o  professor saiba  para  quem  está 
escrevendo.  Ao se considerar o destinatário para tal mensagem, ou seja, quem vai ler  as 
informações registradas deve estar atento à adequação da linguagem.  Não adianta escrever 
para os pais  com linguagem estritamente pedagógica, rebuscada por termos próprios da 
psicologia  e  da  pedagogia,  ou  ainda,  tecer  críticas  severas  e  pessoais  aos  alunos.    O 
indispensável é escrever de forma clara, dialogando com as informações, demonstrando que o 
processo foi  acompanhado,  permitindo ao  destinatário  conhecer  o  aluno  que  está  sendo 
avaliado, contemplando os conteúdos conceituais, que são conteúdos de natureza cognitiva; os 
conteúdos  atitudinais,  que  são  os  valores,  as  normas  e  as  atitudes;  e  os  conteúdos 
procedimentais, que representam o saber fazer. 
Conforme  MATO  GROSSO  (2000,  p.  183),  “ao  relatarmos  um  processo 
efetivamente vivido, naturalmente encontraremos as representações que lhe dêem verdadeiro 
sentido”.    Assim  como  indica  que  a  prática  do  relatório  deva  contemplar,  além  desses 
conteúdos, os seguintes princípios: o caráter mediador, referência ao papel do professor no 
processo; o caráter evolutivo, ou seja, o professor deve perceber que o aluno é um sujeito em 
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construção;  e o  caráter individualizado,  compreendido como  acompanhamento efetivo do 
professor ao desenvolvimento do aluno. 
O surgimento dessas novas perspectivas avaliativas, mais coerentes com esta visão 
do  processo  ensino  aprendizagem,  dependem  de  um  profundo  conhecimento  da  área,  dos 
conteúdos com que se trabalha, neste caso, a Matemática, e, em conhecer o caminho que o 
aluno  percorre  na  construção  desse  conhecimento.    E este  caminho deve  ser  descrito  no 
relatório  avaliativo  sobre  a  construção  de  conhecimentos  matemáticos  de  alunos.  E  por 
intermédio  destas  questões:  Como  os  professores  compreendem  a  aprendizagem  da 
Matemática? O que os professores avaliam em matemática? Quais são seus instrumentos de 
avaliação em Matemática? E os de registro avaliativo do processo de construção matemático 
pelos alunos como é descrito?  Nossas reflexões e questionamentos foram se ampliando, e 
assim, tomando por base essa discussão, elaboramos a nossa questão de investigação: Que 
concepções  de  avaliação  e  de  Matemática  são  expressas  nos  relatórios  avaliativos 
elaborados pelos professores sobre a  construção de conhecimentos  matemáticos dos 
alunos do 3° ciclo? 
Para o desenvolvimento da pesquisa nos amparamos na abordagem qualitativa da 
pesquisa em educação, por meio da análise documental e da aplicação de questionários. Nossa 
coleta de  dados  teve  como  contexto, cinco  escolas  públicas  de Ensino  Fundamental no 
município  de  Cáceres-MT,  nas  quais  são  efetivos  os  cinco  sujeitos  investigados,  que  são 
professores de Matemática e produtores dos relatórios avaliativos de seus alunos.  As escolas 
e os professores foram caracterizados por meio da aplicação de dois questionários – Q1 e Q2. 
Também coletamos por meio dos questionários Q3 – as concepções de avaliação e Q4 – as 
concepções de Matemática desses professores. 
Então,  com  os  relatórios  avaliativos  sendo  considerados  nossa  principal  fonte  de 
coleta de dados impôs-nos alguns procedimentos para a sua análise, iniciados logo após a 
coleta  dos  mesmos,  em  cada  escola  selecionada.  Assim,  de  posse  dos  114  relatórios, 
subdivididos em 61 relatórios descritivos e 53 fichas avaliativas, começamos o trabalho de 
organização do material.  Dos 61 relatórios descritivos, 19 são da Escola 1; 30 são da Escola 
2; 12 são da Escola 3 e todos eles referentes ao 3° ano do 3° ciclo, e das 53 fichas avaliativas, 
31 são do 2° ano da Escola 4 e 22 do 1° ano da Escola 5. São documentos de formalização do 
processo avaliativo do ano letivo de 2006. 
Por meio das primeiras leituras, a que os relatórios e fichas foram submetidos, 
aliadas à leitura incidida sobre os  questionários Q3  e  Q4,  revelou-se a  existência de uma 
grande dificuldade na elaboração dos mesmos.  Dificuldade esta, iniciada na compreensão 
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desses documentos que são testemunhos do fazer pedagógico dos professores, e, no entanto, 
estavam nos mostrando uma grande diferença entre o fazer e o pensar na prática cotidiana dos 
sujeitos da pesquisa.  Logo, este momento foi de fundamental importância para o surgimento 
de uma outra questão, que consideramos estar, estreitamente, ligada à questão já estabelecida, 
qual seja: Segundo os professores de Matemática do 3° ciclo, quais são suas dificuldades 
na elaboração dos relatórios avaliativos? 
Por conseguinte, em busca de elementos que subsidiassem a compreensão do que 
está  presente  nesta  questão, recorremos a  uma entrevista  aberta com  os sujeitos.  Nesse 
sentido, estruturamos nossa pesquisa em cinco capítulos que serão descritos a seguir. 
Capítulo I – Concepções de avaliação da aprendizagem escolar.  Neste capítulo, 
traçamos um breve percurso histórico da avaliação.  Depois de nos situarmos nesse tempo 
histórico, trazemos a avaliação sob duas perspectivas.  A primeira é a perspectiva excludente, 
também conhecida como avaliação tradicional e situada por nós dentro de um velho modelo 
de ensino.  A segunda é a avaliação sob a perspectiva inclusiva ou construtivista, situada 
dentro de um  novo  modelo  de  ensino.    Buscamos,  para  isso,  nos  fundamentar  em alguns 
autores  renomados  nessa  temática,  dentre  os  quais  estão:  Álvarez  Méndez  (2002),  Darsie 
(1996, 1999 e 2000), Esteban (2003), Hadji (2001), Haydt (2004), Hoffmann (1996, 2001, 
2003 e 2005), Lima (2003), Luckesi (2006), Vasconcelos (2005) e outros. 
Capítulo  II  –  As  concepções  que  permeiam  a  construção  do  conhecimento 
matemático.    Neste  capítulo,  enfocamos  o  conhecimento  matemático  numa  perspectiva 
tradicional, em seguida, apresentamos uma breve discussão sobre o papel do professor de 
Matemática  nessa  concepção.    Também  discutimos  a  Educação  Matemática  como 
possibilitadora de uma prática construtivista, e, destacamos o papel do professor, desta vez 
como educador matemático.  Encerramos o capítulo com uma reflexão sobre a avaliação da 
aprendizagem matemática.  Nos apoiamos em autores como Baraldi (1999), Bicudo (1999, 
2001 e 2005), Caraça (2002), D’Ámbrósio (1986 e 1996), Fiorentini (1994 e 1995), Gitirana 
(2003), Lima (2003), Machado (2002), Powell e Bairral (2006) e outros. 
Capítulo III – Avaliação: seus instrumentos e seus registros.  Neste capítulo, 
discutimos a avaliação da aprendizagem colocada em prática por professores e alunos tendo 
sua trajetória delineada por instrumentos diversos, tanto para a sua aplicação quanto para o 
seu  registro.    Desta  forma,  dentro  dos  instrumentos  de  registro,  discutimos  o  relatório 
avaliativo sob a perspectiva de dois aspectos: referentes ao conteúdo e ao processo de escrita. 
Como  subsídio  teórico,  buscamos  os  autores:  André  e  Darsie  (1999),  Demo  (2002), 
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Depresbiteris (1989  e 2004), Mato Grosso (2000), Moretto (2003 e 2007), Pereira (2004), 
Rabelo (1998), Sant’anna (1995), Villas Boas (2004), Zabala (1998 e 1999) entre outros. 
Capítulo IV – Metodologia. Tratamos neste capítulo da trajetória percorrida na 
investigação, que  busca  respostas às  indagações sobre  as concepções  de avaliação e  de 
Matemática, de professores do Ensino Fundamental, expressas nos relatórios avaliativos sobre 
o conhecimento matemático de alunos do 3° ciclo.  Apresentamos a nossa escolha por uma 
metodologia  do  tipo  qualitativa,  assim  como  o  apontamento  do  universo  e  os  sujeitos  da 
pesquisa, os instrumentos e procedimentos da coleta de dados e suas categorias de análise. 
Tomamos como base teórica, as obras de Bogdan e Biklen (1994), Fiorentini e  Lorenzato 
(2006), Ludke e André (1986) e Triviños (2006). 
Capítulo V – Análise de dados. Neste capítulo buscamos levantar e compreender as 
concepções presentes nos relatórios avaliativos elaborados por professores de Matemática que 
atuam  no  Ensino  Fundamental.    Desta  forma,  estabelecemos um  diálogo  entre  a  primeira 
questão levantada  e  os dados que  iam  se revelando  por  intermédio dos questionários e 
entrevista.  Este diálogo nos revelou contradições existentes entre o pensamento e a prática 
das professoras, já que elas revelam transitar entre as características do modelo tradicional e 
do modelo construtivista, tanto no que se refere aos processos avaliativos, como na forma de 
perceber a Matemática.  Estas características se manifestam em maior ou menor intensidade, 
dependendo do  momento,  da atividade  e  do  conteúdo  trabalhado. Quanto  aos relatórios 
avaliativos, o que de fato se expressou foram concepções que tendiam ao modelo tradicional. 
Então, foram essas contradições que revelaram a existência de dificuldades dos professores na 
elaboração destes relatórios. Assim, surgiu a nossa segunda questão, para a qual classificamos 
as respostas segundo duas ordens, a pessoal e a estrutural.  As dificuldades de ordem pessoal 
são aquelas ligadas ao desenvolvimento pessoal de cada um, e as de ordem estrutural, aquelas 
pertencentes à estrutura organizativa da escola e às ações derivadas da política educacional. 
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CAPÍTULO 1 – CONCEPÇÕES DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM ESCOLAR 
 
Neste capítulo, traçamos um breve percurso histórico da avaliação.  Depois de nos 
situarmos nesse tempo histórico, trazemos a avaliação sob duas perspectivas.  A primeira é a 
perspectiva excludente,  também conhecida  como  avaliação tradicional  e situada por nós 
dentro de um velho modelo de ensino e refletimos também nesta perspectiva, a  avaliação 
como instrumento favorável à manutenção da ordem e à exclusão escolar e social. A segunda 
é a avaliação sob perspectiva inclusiva ou construtivista, situada dentro de um novo modelo 
de ensino,  a  reflexão  neste aspecto trouxe  a  avaliação como possibilidade  de  uma  prática 
transformadora.  Finalizamos o capítulo com um quadro síntese distinguindo as principais 
características que permeiam o texto, tanto da avaliação na perspectiva excludente quanto na 
avaliação includente. 
A  prática  educacional  avaliativa  precisa  estar  conscientemente  preocupada  com  a 
promoção da transformação social, pois a avaliação é um  instrumento  de aprendizagem 
imprescindível  na  trajetória  escolar.    É  no  ato  de  avaliar  e  ser  avaliado  que  podemos 
acompanhar o aprendizado do aluno e refletir sobre as possíveis intervenções necessárias para 
o desenvolvimento do  ensino-aprendizagem.   Isso  faz com  que a  tarefa de avaliar  seja 
bastante complexa. 
Para que esta investigação venha esclarecer a nossa questão, se faz necessário uma 
busca entre os teóricos, de uma breve trajetória da  avaliação da aprendizagem, com os 
pressupostos que deram embasamento para as diferentes posturas filosóficas e pedagógicas 
traduzidas em ação educativa pelos professores na prática cotidiana dentro das escolas. 
Desta forma, as concepções de avaliação, aqui discutidas, se constituem de um 
conjunto  de  abordagens  desenvolvidas,  ao  longo  dos  anos,  pelos  muitos  pesquisadores, 
fornecendo subsídios  para o  julgamento valorativo  existente em  toda  atividade humana. 
Importando assinalar que as primeiras idéias de avaliação foram usadas como sinônimo de 
medida.  E com esse sentido vem acompanhando as atividades humanas através dos séculos. 
Para isso, a trazemos sob duas perspectivas: a excludente e a inclusiva. 
 
1.1 A TRAJETÓRIA DA AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
 
A avaliação por ser uma prática desenvolvida cotidianamente pelo ser humano, desde 
seus primórdios, teve sua evolução marcada pelas transformações da sociedade.
  De acordo 
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com Depresbiteris (1989), subsidiada no trabalho de Robert L. Ebel (1960), os exames fazem 
parte da vida social desde 2205 a.C., pois já nessa época “o Grande ‘Shun’, imperador chinês, 
examinava seus oficiais a cada três anos, com o fim de os promover ou demitir.  O regime 
competitivo  nos  exames  na  China  antiga tinha,  então, como  propósito  principal,  prover  o 
Estado com homens capacitados” (DEPRESBITERIS, 1989, p. 5), fato este, que demonstra a 
avaliação sendo utilizada como medida para a classificação e seleção. 
Segundo esta mesma autora, o grande impulso da avaliação escolar se deu durante o 
século XIX, com o aumento da demanda educacional e os questionamentos da época sobre o 
que se aprendia na escola, ser ou  não necessário para a vida  em  sociedade.  Foram essas 
discussões  que  levaram  as  universidades  a  discutirem  e  elaborarem  novos  métodos  de 
comprovação desta eficiência, fazendo surgir, a partir daí, a atribuição de notas ao trabalho 
escolar.    Assim,  tomando  por  base  esses  movimentos  da  sociedade,  neste  século,  cabe 
destacar Horace Mann e Joseph Mayer Rice. 
Foi Horace Mann (1845) quem  começou a fazer uma campanha para instrução 
pública obrigatória, particularmente entre os líderes da indústria. Isso deu origem ao primeiro 
sistema obrigatório de escolarização pública nos Estados Unidos, assim foi o responsável pela 
criação, nas escolas de Boston, de um sistema único de exames escritos, em substituição aos 
orais tão comuns na época, em que o objetivo era avaliar se as escolas estavam cumprindo o 
seu papel. 
E Joseph Mayer Rice (1895) foi quem elaborou uma orientação para a estrutura de 
gestão escolar em que estabelecia o tempo de estudo racional, ou seja, 45 minutos cada aula; 
conteúdos organizados em pré-requisitos; formação de homens disciplinados para a produção 
industrial;  ensino  seriado; currículo  prescritivo,  com  o  sistema  de  avaliação objetivando 
selecionar homens aptos ao trabalho repetitivo e disciplinado da indústria.  Foi ele, também, 
quem desenvolveu os primeiros testes objetivos para serem utilizados em pesquisas escolares, 
assim  como  insistiu  na necessidade  de  adotar  medidas mais  objetivas  tanto para o ensino 
quanto para a avaliação da aprendizagem. 
Todos  estes  acontecimentos  estavam  ligados  ao  processo de  transformação  social 
provocado pela industrialização, e a necessidade da criação de mecanismos científicos que 
garantissem  o  controle  e justificassem  as profundas  diferenças  sociais.    Prova  disso  foi  a 
notoriedade  dada  a  Alfred  Binet,  pedagogo  e  psicólogo  francês,  conhecido  por  sua 
contribuição à psicometria que, na sua origem “se baseava na teoria da inteligência como uma 
propriedade  inata  e  fixa  no  ser  humano  e  na  possibilidade  de  medi-la  por  meio  de 
instrumentos para esse fim” (RIBEIRO, 2007, p. 128).  Ele foi o inventor do primeiro teste de 
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inteligência que é a base dos atuais testes de QI.  A construção das provas de inteligência em 
1905 por Binet, 
 
Constituiu  um  enclave  privilegiado  para  justificar  as  diferenças  sociais 
apresentando-as  apenas  como  individuais.    Através  do  conceito  coeficiente 
intelectual se reduziu o problema da injustiça social a uma dimensão biologista.  A 
sociedade fica  liberada dos  problemas  éticos  que  criam  a  injustiça quando  pode 
mostrar  que  as  diferenças  sociais  são  unicamente  o  resultado  das  diferenças 
biológicas (DÍAZ BARRIGA, IN.: ESTEBAN, 2003, p. 64). 
 
Mediante  a  constatação  dessa  situação,  os  estudos  para  medir  a  inteligência 
favoreceram rapidamente a aceitação da teoria dos testes.  Entre eles estão: da inteligência, 
das atitudes, dos interesses e os da aprendizagem. 
Assim,  estimulada  pela  esperança  de  renovação  de  uma  medida  precisa  como 
fundamento  para ações  de  promoção  justa  ou politicamente  neutras,  surge  a  psicometria, 
através de estudos como os de Robert L. Ebel (1960) e Robert Thorndike (1969).  De acordo 
com informações do site http://pt.wikipedia.org/wiki/Psicometria_(Psicologia), Psicometria é 
a  junção  da  palavra  grega  psyké  (alma)  e  metron  (medida,  medição).  E  a  sua  definição 
“consiste  num  conjunto  de  técnicas  utilizadas  para  mensurar,  de  forma  adequada  e 
comprovada experimentalmente, um conjunto ou uma gama de comportamentos que se deseja 
conhecer melhor”.  Na educação tinha como princípio mensurar as habilidades e aptidões dos 
alunos constatadas através de testes padronizados, com o objetivo de verificar se os alunos 
reproduziam nos exames aquilo que o professor havia lhes ensinado. 
De acordo com Depresbiteris (1989), em meio à preocupação geral com o grau de 
injustiça dos diversos exames e concursos públicos, eventos esses em que o sucesso se 
distribuía de maneira visivelmente desigual pelas classes sociais, surge a docimologia.  No 
sentido etimológico, docimologia é a ciência (logos) dos exames ou da medida por exame 
(dokimé) e foi utilizada pela primeira vez por Henri Pierón, por volta de 1920, na França. No 
início  destas  investigações  docimológicas,  Pierón  e  Laugier,  procuraram  estudar  as 
instabilidades das avaliações, no tocante às diferenças inter e  intra-individuais e à precisão 
dos testes.  Esse estudo se deu através da aplicação de seis testes de aptidão em alunos de 
escolaridade primária. Segundo esta autora, 
Os  resultados  dos  alunos,  nesses  testes,  foram  comparados  com  classificações 
escolares realizadas ao longo e ao final do ano letivo e mostraram estar discrepantes, 
entre si, levando os autores a colocar em discussão o papel do exame como fator 
eliminatório decisivo para a classificação do aluno (p. 6). 
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A  docimologia  se  organizou  em  duas  direções,  a  clássica  e  a  experimental.   De 
acordo com Depresbiteris (1989), a clássica enfatizava o “aperfeiçoamento das técnicas de 
construção dos instrumentos de avaliação e de análise de resultados” (p. 6) e a experimental 
tratava  a  avaliação  como  um  comportamento,  em  que  procurava  “determinar, 
experimentalmente, os  mecanismos  intervenientes na  decisão  avaliativa,  tais  como:  reação 
dos aplicadores, reação dos submetidos aos exames, discrepâncias entre situações de exame e 
entre critérios de aplicadores” (p. 6-7). 
Nesse contexto, a mensuração era uma das características mais evidenciadas quando 
o tema era avaliação.  Então para provocar um pouco mais de reflexão surge, por volta de 
1950, nos Estados Unidos os trabalhos de  Ralph Tyler, fazendo com que o termo avaliação 
educacional  se  torne  mais  abrangente,  principalmente,  porque  ele  redefiniu  o  conceito  de 
avaliação. Para Tyler (1950): 
 
O processo de avaliação consiste essencialmente em determinar em que medida os 
objetivos educacionais estão sendo realmente alcançados pelo programa do currículo 
e do ensino. Como os objetivos educacionais são essencialmente mudanças em seres 
humanos – em outras palavras, como os objetivos visados consistem em produzir 
certas modificações  desejáveis  nos  padrões  de comportamento  do estudante  –,  a 
avaliação é o processo mediante o qual se determina o grau em que essas mudanças 
de comportamento estão realmente ocorrendo (IN.: HAYDT, 2004, p. 11-12). 
 
De acordo com Haydt (2004), Tyler era contra os testes padronizados pelo modelo 
psicométrico,  pois  defendia  a  prática  de  vários  outros  instrumentos  que  oferecessem 
condições de julgamento para a verificação das mudanças ocorridas no alcance dos objetivos 
educacionais traçados.  Para ele, que  é um  teórico comportamentalista, a avaliação é  o 
processo que possibilita saber se as mudanças de comportamento, sugeridas e visadas pelos 
objetivos educacionais, previamente definidos pelo professor, estão realmente ocorrendo. 
As  idéias  sobre  a  avaliação  discutidas  por  Tyler  deram  origem  ao  movimento 
educacional que ficou  conhecido  como  concepção da avaliação  por  objetivos, ainda hoje, 
bastante  aceita  entre  os  educadores  influenciando  práticas  escolares  e  recebendo  muitos 
defensores. 
Para  Haydt  (2004),  assim  foram  surgindo  os  teóricos  que  apresentavam  novas 
teorias, métodos e concepções de avaliação, e junto com esse surgimento vieram críticas às 
concepções do momento, pois historicamente, o processo de definir precisamente os objetivos 
de aprendizagem não é novo.  Entre eles está Lee J. Cronbach (1951) que considera que todo 
e  qualquer  ato  avaliativo  gera  efeitos  políticos.    No  campo  educacional  foi  o  primeiro  a 
vincular as atividades de avaliação ao processo de tomada de decisões claras, exatas, válidas e 
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amplas, não se limitando apenas a tecer julgamentos finais sobre desempenho. Independente 
de concepções teóricas, o juízo de valor e a decisão estão presentes nas diversas propostas de 
avaliação, em maior ou menor grau de relevância de um em relação ao outro. 
Dando  seqüência  às  idéias  básicas  lançadas  por  Cronbach,  surge  Michel  Scriven 
(1967),  esclarecendo  que  a  avaliação deveria  estar  a  serviço da  aprendizagem  do  aluno  e 
desvinculada do processo seletivo da sociedade. 
A definição de Scriven para avaliação é de que ela: 
 
É uma  atividade  metodológica que  consiste na  coleta e  na combinação de  dados 
relativos ao desempenho, usando um conjunto ponderado de escalas de critérios que 
leve  a  classificações  comparativas  ou  numéricas,  e  na  justificação:  a)  dos 
instrumentos e coleta de dados; b) das ponderações; c) da seleção de critérios (IN.: 
HAYDT, 2004, p. 12). 
 
Para Scriven (1967) existe uma grande diferença entre avaliação e mensuração, por 
que junto com o ato de avaliar o alcance ou não de objetivos, é preciso avaliar os próprios 
objetivos  e  quaisquer  outras conseqüências  advindas disto.    Em seu livro  Metodologia  da 
Avaliação, um marco na teoria da avaliação, introduziu o conceito de avaliação formativa 
como a avaliação capaz de recolher informações contínuas para se proceder às reformulações 
necessárias no sentido de regular as aprendizagens. 
Já para Daniel Stufflebeam (1978) em Haydt (2004), “a avaliação é o processo de 
delinear, obter e fornecer informações úteis para o julgamento de decisões alternativas” (p. 
12).  Assim como, para ele “a avaliação não deve ser identificada com medida, pois, embora 
esta proporcione rigor e precisão à avaliação, é muito limitada e inflexível para satisfazer a 
amplitude de informações exigidas pela avaliação.” (p. 12). Para esta autora, “embora 
Scriven e Stufflebeam  tenham elaborado suas teorias em função da avaliação de currículo, 
seus conceitos podem ser estendidos à avaliação do processo ensino-aprendizagem” (p. 12). 
Stufflebeam  dá  ênfase  a  uma  avaliação  processual,  algo  que  não  era  comum  até 
então, para ele a avaliação passa por fases, sendo elas: delinear, obter e fornecer informações, 
tudo isso acontecendo para possibilitar a tomada de decisões.  Deste autor surgiu a palavra 
recuperação preventiva,  nos  anos 70, que significava  “a  retomada  parcial  e  gradativa  das 
dificuldades dos alunos ao longo do processo de aprendizagem, prevenindo as dificuldades 
mais sérias, e complementada por uma recuperação final, terapêutica, das dificuldades que 
ainda permanecessem” (HOFFMANN, 2005, p. 36). 
Assim,  o  trabalho  desenvolvido  por  Scriven  e  Stufflebeam  sobre  as  teorias 
avaliativas serviu de referência para Benjamin Bloom, formalizar a sua. 




[image: alt] 
27
Para  Benjamin  S.  Bloom,  J.  Thomas  Hastings  e  George  F.  Madaus  (1983),  a 
avaliação: 
 
É um método de coleta e de processamento dos dados necessários à  melhoria da 
aprendizagem e do ensino;  Inclui  uma  grande  variedade de dados,  superior  ao 
rotineiro exame escrito final;  
Auxilia  no  esclarecimento  das metas  e  dos  objetivos  educacionais importantes e 
consiste num processo de determinação da medida em que o desenvolvimento do 
aluno está se processando da maneira desejada; 
É um sistema de controle de qualidade pelo qual se pode determinar, a cada passo do 
processo ensino-aprendizagem, se este está sendo eficaz ou não; e caso não esteja, 
indica que mudanças devem ser feitas a fim de assegurar sua eficácia antes que seja 
tarde demais; 
É um instrumento na prática educacional que permite verificar se os procedimentos 
alternativos  são  igualmente  eficazes  na  consecução  de  uma  série  de  objetivos 
educacionais (IN.: HAYDT, 2004, p. 13).
 
 
A concepção defendida por esses autores é bem mais abrangente que as anteriores, 
pois ela acaba não possuindo um fim  em si mesmo, enfatizando e fortalecendo-a como 
controle de qualidade, ou seja, um meio de aperfeiçoamento do ensino-aprendizagem. Assim, 
Bloom contribuiu para que uma  nova visão da avaliação  educacional surgisse.  Com o 
desenvolvimento de uma taxonomia que permitia reconhecer as diferenças individuais de cada 
aluno  no  processo  de  ensino  e  aprendizagem,  assim  como  idealizar  uma  aprendizagem 
independentemente do tempo que os alunos levassem para que isso acontecesse, apenas cabia 
ao  sistema  escolar  encontrar  as  ferramentas  e  metodologias  capazes  de  promover  esse 
desenvolvimento dos alunos. 
No Brasil, os indícios da avaliação escolar remontam ao surgimento das primeiras 
práticas avaliativas inscritas nas  pedagogias de  séculos passados  (jesuítica, comeniana e 
tradicional), bem como, por se caracterizar de forma presente e dominante no processo de 
ensino nas escolas de hoje. 
A pedagogia jesuítica, de acordo com um verbete elaborado por Demerval Saviani é 
uma versão da pedagogia católica elaborada pelos jesuítas – primeiros educadores brasileiros: 
E sistematizada no “Ratio Studiorum”, o Plano de Estudos cuja versão definitiva foi 
aprovada em 1599 e adotada por todos os colégios jesuítas em todo o mundo. Esse 
Plano é constituído por um conjunto de 467 regras cobrindo todas as atividades dos 
agentes diretamente ligados ao ensino indo desde as regras do Provincial, passando 
pelas do Reitor, do Prefeito de Estudos, dos professores de modo geral e de cada 
matéria de ensino, abrangendo as regras da prova escrita, da distribuição de prêmios, 
do bedel, chegando às regras dos alunos e concluindo com as regras das diversas 
Academias. 
(
http://www.histedbr.fae.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_pedagogia_jesuiti
ca.htm. 2007). 
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Desta forma, se evidencia historicamente que a atenção especial dada ao ritual das 
provas e exames, é herança deste período, pois segundo Luckesi (2006) “eram solenes essas 
ocasiões, seja pela constituição das bancas examinadoras e procedimentos de exames, seja 
pela  comunicação  pública  dos  resultados,  seja  pela  emulação  ou  pelo  vitupério  daí 
decorrente” (p. 22).   Nesta organização não se conferiam diplomas, quem assim os quisesse 
procurava concluir seus estudos em outro lugar.  
A  pedagogia  comeniana  traz  a  educação  como  centro  de  interesse  da  ação  do 
professor, porém, não descarta a utilização dos exames como meio de estimular o trabalho 
intelectual dos alunos em busca da aprendizagem.  De acordo com Luckesi (2006) “Comênio 
diz que o medo é um excelente fator para manter a atenção dos alunos. O professor pode e 
deve usar esse excelente meio para manter os alunos atentos às atividades escolares. Então, 
eles aprenderão com muita facilidade, sem fadiga e com economia de tempo” (p. 22).  
O  cenário  da  pedagogia  tradicional  está  mergulhado  e  misturado  aos  processos 
econômicos, sociais e políticos da sociedade burguesa que favoreceu o aperfeiçoamento de 
mecanismos de controle, de acordo com este mesmo autor, o destaque vai para a “seletividade 
escolar e seus processos de formação das personalidades dos educandos” (p. 23).   Em que “o 
medo  e  o  fetiche  são  mecanismos  imprescindíveis  numa  sociedade  que  não  opera  na 
transparência, mas sim nos subterfúgios” (p. 23).  O autor entende por fetiche, uma espécie de 
“entidade” criada pelos seres humanos em atendimento a uma necessidade.  
No entanto,  a trajetória da  avaliação educacional no  Brasil, ganha mais força e 
notoriedade a partir do final de 1930 até 1980.  De acordo com Carreira e Pinto (2007) de 
1930 a 1950 avançou-se no padrão de ensino oferecido até então, destacando as escolas de 
nível secundário que tinha início na atual 5ª série do Ensino Fundamental.  E isso se deu 
porque houve um pequena melhora nos padrões de financiamento em decorrência de ter se 
garantido, constitucionalmente, parte da receita obtida através de impostos à educação. 
Porém, ainda continuava sendo uma escola para poucos, com suas raízes chegando 
até hoje, na universidade pública.  Isso se devendo ao fato de submeter à exclusão, a maioria 
da população, principalmente a de zona rural, “assim como excluía, por sua organização e 
dinâmica,  os  segmentos  mais  pobres  da  população  urbana  que  ousassem  freqüentá-la”, 
bastando dizer que:  
 
Até 1971,  para  se  ter  acesso  ao  ensino  médio  (antigo  ginásio),  não  bastava  a 
conclusão do antigo primário (4a série do ensino fundamental), havia necessidade de 
aprovação  no  Exame  de  Admissão.  Portanto,  somente  uma  minoria  (em  geral, 
aqueles  vindos  de  famílias  com  melhores condições  econômicas)  conseguia ter 
acesso aos níveis escolares mais elevados. Outro exemplo desse caráter excludente 
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encontra-se  na  Constituição  Federal  de  1937,  que  afirma  explicitamente  que  o 
ensino técnico se destinava  “às classes menos favorecidas” e essa modalidade de 
ensino não permitia acesso à educação superior (o que só foi totalmente revogado 
em 1961, com a Lei 4.024) (www.ipm.org.br/download/manual_anexo3.pdf). 
 
Assim,  no  período  que  vai  dos  anos  50  até  a  década  de  1960,  a  avaliação  é 
desenvolvida como  mensuração de capacidades e  características individuais por meio de 
testes,  sendo  vista  pela  comunidade  intelectual  com  o  sentido  único  de  verificação  do 
rendimento escolar. 
Na década  de 70, essa concepção  da avaliação deu lugar à dimensão avaliativa 
preconizada pelas idéias de Tyler, que já há duas décadas, havia introduzido a avaliação por 
objetivos. De acordo com Carreira e Pinto (2007), este período, 
 
Iniciado em 1964 e com a introdução, em 1971, da escolaridade obrigatória de oito 
anos,  o  País  viveria  uma  massificação  do  acesso  à  escola  pública  de  ensino 
fundamental exatamente num período em que os gastos com educação atingem seus 
patamares mais baixos [....]. O resultado foi o sucateamento das poucas escolas de 
qualidade até então existentes, generalizando-se o padrão de “serviços pobres para 
pobres”. Esse  processo foi  potencializado pelo progressivo  abandono  da  escola 
pública pela classe média (www.ipm.org.br/download/manual_anexo3.pdf). 
 
Neste  contexto,  passamos  por  inúmeras  discussões  motivadas  pela  dualidade 
existente entre a qualidade e a quantidade. Dessas discussões chegou-se à constatação, 
naquele momento, de que: a qualidade era uma proposta da elite e a quantidade se tornou a 
bandeira de quem defendia o acesso de todos à educação. 
Nos anos 80, a compreensão da realidade escolar como subsídio das decisões foi 
colocado como desafio à construção de uma sistemática de avaliação da escola como um todo. 
A questão em pauta desse período passou a ser: acesso e permanência e a relação destes com a 
qualidade e  eficiência dos sistemas com  indicadores de repetência e  rendimento escolar. 
Desta década para a de 90, ainda tomando por base Carreira e Pinto (2007), 
 
Há  uma  transição.  É  promulgada  a  nova  Constituição  (1988),  garantindo  a 
ampliação de direitos, e acontece a Conferência Mundial de Educação de Jomtien 
(1990),  na  Tailândia,  cujas  metas  foram  assinadas  pelo  Brasil  e  cujos 
desdobramentos  tiveram  importantes  conseqüências  para  o  País 
(www.ipm.org.br/download/manual_anexo3.pdf). 
 
Então, é nesta década de 90 que se começam as produções acadêmicas que trazem 
em seu conteúdo críticas à transposição da lógica de mercado para a área social.  É neste 
período, também, que as escolas passam a competir entre si; as famílias passam a ser vistas 
como clientes ou consumidoras e, 
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O produto agora é o principal (notas em exames padronizados, alunos aprovados no 
vestibular, fluxo escolar), e os cálculos são feitos com base no custo versus retorno 
econômico, tendo como referência os postulados da Teoria do Capital Humano 
disseminados  pelos  técnicos  do  Banco  Mundial.    Entram  em  cena  os  grandes 
sistemas  de  avaliação,  baseados  em testes  padronizados  que  não  consideram  o 
contexto  das  escolas.  Nessa  concepção,  os  direitos  sociais  perdem  força 
(www.ipm.org.br/download/manual_anexo3.pdf).
 
 
Portanto, a  avaliação da aprendizagem escolar,  no Brasil, vem  percorrendo uma 
trajetória longa e multifacetada em busca da construção de um sistema de avaliação para a 
educação básica.  Principalmente no século XX através das primeiras medições educacionais, 
até a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional - LDB, de 1996.  Nesta 
lei, o tema avaliação ganha destaque, assim como, também, passa a ser parte integrante do 
Plano Nacional de Educação - PNE, em 2001. 
Para Hoffmann (2005), a LDB 9394/96 só provocou esta inquietação, na educação, 
no que diz respeito ao acompanhamento contínuo, isto porque estes pressupostos nunca foram 
compreendidos ou seguidos com clareza, pois em relação ao texto referente à avaliação pouco 
foi alterado da lei anterior. 
Esta breve trajetória histórica da avaliação nos encaminha a reflexão de que existem 
diferentes formas  de  entendimento  sobre  os  aspectos  e  finalidades  da  avaliação.    Estas 
diferentes  formas  fazem  com  que  as  concepções  avaliativas  atuais,  continuem  em  muitos 
momentos se prestando ao julgamento e à classificação dos alunos, determinando o sucesso 
ou  fracasso  do  processo  pedagógico.    Isso  acontece  independentemente  de  não  haver  um 
consenso entre os diversos educadores sobre  o  verdadeiro  valor  da  avaliação educacional. 
Esta reflexão é resultante da mistura das diversas teorias da avaliação vivenciadas ao longo 
desta história e que se propõem a medir o que não pode ser medido. 
Pois, se ao longo dos séculos XVIII, XIX e XX as concepções de avaliação eram 
firmes em defesa de uma avaliação como medida, ainda hoje, encontramos a avaliação como 
sinônimo de medida ou mensuração, como aponta Hadji (2001), quando se refere a existência 
de um certo grau de confiabilidade dessas medidas na educação, assim como a possibilidade 
de uma objetividade maior para o professor, e, ligada a isso está a segurança para se atribuir 
notas às tarefas dos alunos. 
Portanto, apresentamos a seguir, com base nesta síntese da trajetória da avaliação 
educacional no cenário internacional e no Brasil em que se destacam as fases da mensuração, 
da avaliação por objetivos, do juízo de valor, um quadro no qual destacamos o autor e a sua 
contribuição para a história da avaliação. 
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Quadro 1: Trajetória histórica da avaliação 
AUTORES  CONTRIBUIÇÃO 
Horace  Mann 
(1845) 
Criou  nas  escolas  de  Boston,  um  sistema  único  de  exames  escritos,  em 
substituição  aos  orais  tão  comuns na  época.    Estes  exames  tinham  por 
objetivo: avaliar se as escolas estavam fazendo o seu papel. 
Joseph  Mayer 
Rice 
(1895) 
Estruturou a gestão escolar, estabelecendo: 45 minutos por aula; a lista de 
conteúdos;  o  ensino  seriado;  avaliação  para  selecionar  homens  aptos  ao 
trabalho repetitivo e disciplinado da indústria.  Desenvolveu os primeiros 
testes objetivos para serem utilizados em pesquisas escolares. 
Henri  Pierón 
(1920) 
Marca  o  início  das  investigações  docimológicas,  evidenciando  as 
instabilidades  das  avaliações,  no  tocante  às  diferenças  inter  e  intra-
individuais e à precisão dos testes. 
Ralph  Tyler 
(1950) 
É considerado o pai da avaliação educacional. As idéias sobre a avaliação 
discutidas por Tyler deram origem ao movimento educacional que ficou 
conhecido  como  concepção  da  avaliação  por  objetivos,  ainda  hoje, 
bastante  aceita  entre  os  educadores  influenciando  práticas  escolares  e 
recebendo muitos defensores. 
Lee  J. 
Cronbach 
(1951) 
No campo educacional foi o primeiro a vincular as atividades de avaliação 
ao processo de tomada de decisões claras, exatas, válidas e amplas, não se 
limitando apenas a tecer julgamentos finais sobre desempenho. 
Michel Scriven 

(1967) 
Para Scriven existe uma grande diferença entre avaliação e mensuração, 
por que junto com o ato de avaliar o alcance ou não de objetivos, é preciso 
avaliar  os  próprios  objetivos  e  quaisquer  outras  conseqüências  advindas 
disto. Introduziu o conceito de avaliação formativa como a avaliação 
capaz de recolher informações contínuas para se proceder às reformulações 
necessárias  no  sentido  de  regular as  aprendizagens.   Seu  trabalho sobre 
teorias avaliativas serviu de referência para Benjamin Bloom, formalizar a 
sua teoria. 
Robert  L. 
Thorndike 
(1969) 
Deu uma vasta contribuição à psicometria, que na educação tinha como 
princípio mensurar as habilidades e aptidões dos alunos constatadas através 
de  testes  padronizados,  com  o  objetivo  de  verificar  se  os  alunos 
reproduziam nos exames aquilo que o professor havia lhes ensinado. 
Daniel 
Stufflebeam 
(1978) 
Dá ênfase a uma avaliação processual, algo que não era comum até então, 
para ele a avaliação passa por fases, sendo elas: delinear, obter e fornecer 
informações tudo isso acontecendo para possibilitar a tomada de decisões. 
Deste autor surgiu a palavra recuperação preventiva, nos anos 70. 
Benjamin  S. 
Bloom,  J. 
Thomas 
Hastings  e 
George  F. 
Madaus (1983) 
A concepção defendida por esses autores, na  obra Manual de avaliação 
formativa e somativa do aprendizado escolar é bem mais abrangente que 
as  anteriores,  pois  ela  acaba  não  possuindo  um  fim  em  si  mesmo, 
enfatizando e fortalecendo-a como controle de qualidade, ou seja, um meio 
de aperfeiçoamento do ensino-aprendizagem. 
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1.2 AVALIAÇÃO SOB PERSPECTIVA EXCLUDENTE – VELHO MODELO 
 
A avaliação é uma prática característica do ser humano, sendo a prática educativa, o 
ambiente  em  que  se  torna  mais  visível  uma  das  suas  perspectivas  de  atuação  mais 
excludentes.  Assim, a avaliação é impregnada das hipóteses/concepções prévias de cada um, 
podendo  tomar  caminhos  diferentes, produzindo  significados  diversos,  desde  uma  simples 
análise na  aparência até  uma análise crítico-reflexiva.   O  ato  de avaliar  está presente  nas 
atividades cotidianas do ser humano, como em situações de comparação, de juízos de valor, 
de revisão, de medidas e muitas outras. 
A avaliação sob perspectiva excludente como fruto desta prática educativa inserida 
num velho modelo de ensino, tem como base concepções e práticas empiristas e racionalistas 
tanto para o conhecimento como para a aprendizagem, fazendo com que seja obrigatoriamente 
autoritária.  Justamente porque, essa é a característica exigida pela sociedade e reflete-se nas 
escolas, em forma de medida ou verificação do conhecimento revelado pelos alunos, não só 
nas condutas cognitivas como também nas sociais, no contexto da escola. 
Na concepção empirista acredita-se num conhecimento que esteja fora  do  sujeito. 
Para Darsie (1999), nessa concepção, a avaliação se define como o ato de medir, ao final de 
determinado  período,  os  resultados  alcançados  pelo  aluno  para  saber  o  quanto  ele  se 
aproximou dos níveis previstos pelo professor, devendo devolver ao  mesmo o que dele 
recebeu e, de preferência, exatamente como recebeu. Se assim o fazem são aprovados, se não, 
são excluídos do processo educativo, cuja principal característica é  a importância dada ao 
aspecto quantitativo em detrimento do qualitativo. 
Uma vez que para os empiristas os indivíduos são “como uma cera virgem sobre a 
qual se imprimem os conhecimentos, ou como uma lousa limpa onde, na medida que o sujeito 
cresce, vai-se  inscrevendo  o  conhecimento  trazido de  fora  e apreendido  pelos  sentidos” 
(DARSIE, 1999, p. 10) 
Desta  forma,  a  característica  predominante  deste  tipo  de  avaliação  está  na 
formulação de questões, que devem ser objetivas atentando para o que foi transmitido pelo 
professor.    Com  esse  cuidado  na  formulação  das  questões,  esta  avaliação  elimina  as 
subjetividades.  
E com a eliminação da subjetividade, trabalha-se com conteúdos predeterminados e 
independentes das necessidades, do contexto e dos interesses dos alunos. Sua formulação se 
baseia em questões objetivas, em provas ou testes, com atenção ao que foi veiculado em sala 
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de aula, se possível com as mesmas palavras, porque assim poderão ser facilmente corrigidas 
e quantificadas. 
Para a sociedade originada dentro desta cultura seletiva, é normal que as pessoas 
sejam  classificadas,  não  importando  que  por  meio  destes  adjetivos:  mensuradora, 
classificatória, selecionadora, rotuladora, autoritária, discriminadora, estanque e excludente, 
esta avaliação traga  conseqüências graves, tanto  na vida social quanto  na  vida  pessoal de 
vários alunos.  Isso acontece, por que nesta perspectiva, a avaliação estabelece a compreensão 
de todo o conhecimento ser externo ao sujeito, que o apreende por experiências sensoriais, 
pela repetição para garantir a sua memorização. Assim, o aluno é um recipiente vazio que 
internaliza as informações do meio externo organizadas pelo professor, que é o detentor do 
conhecimento, para posteriormente ser capaz de reproduzi-las quando solicitado. A avaliação, 
nesta perspectiva é entendida como sinônimo de medida e aferição do conhecimento revelado 
pelos alunos. 
Na concepção racionalista ou apriorista se acredita “que o conhecimento acontece em 
cada sujeito porque o mesmo já traz em seu sistema nervoso o programa já definido que, com 
o passar do tempo será atualizado” (DARSIE, 1999, p. 13).  Desta forma se considera natural 
o  aluno estudar  durante  um ano  inteiro  sem, no  entanto,  conseguir  bons resultados,  pois 
segundo esta teoria há aqueles que nascem para aprender e os que não conseguem.  Então 
podemos dizer que os aprioristas são: 
 
Todos aqueles que pensam que as condições de possibilidade do conhecimento são 
dadas  na  bagagem  hereditária:  de  forma  inata  ou  submetidas  ao  processo 
maturacional, mas, de qualquer forma, predeterminadas ou a priori – isto é, estão aí 
dadas, como condição de possibilidade (BECKER, 1993, p. 7). 
 
Justamente  por  essa  característica  inata  que  tem  o  racionalismo  dizemos  que  é  o 
aluno,  com  seus  instrumentos  cognitivos,  resultantes  do  amadurecimento  orgânico  de  sua 
inteligência,  que  atribui  significado  ao  conteúdo  de  sua  aprendizagem,  visto  que,  para os 
racionalistas, “ao nascermos, já está determinado quem será ou não inteligente.  Assim, uns 
nasceram para aprender, e aprendem facilmente; outros não nasceram para o estudo, se 
fracassam, o fracasso é só dele” (DARSIE, 1999, p. 13). 
Deste modo,  toda  a atividade  do  conhecimento  é  centrada no  aluno  que depende 
unicamente do seu potencial cognitivo, para alcançar a aprendizagem.  De tal modo que para 
os inatistas ou racionalistas a avaliação é a constatação da atualização destas estruturas pré-
formadas no aluno.
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Desta  forma,  nesta  concepção  sob  perspectiva  excludente,  inserida  num  velho 
modelo de ensino, o professor se coloca como único detentor do conhecimento e sua missão é 
repassar informações, ensinar o conteúdo, construído ao longo dos tempos, para os alunos, 
transformando as aulas dadas em principal instrumento para a aquisição dessas informações. 
O aluno é o receptor desse repasse e ensino, contribuindo apenas com sua presença e atenção 
para ouvir e guardar tudo o que foi dito, ou seja, “ele aprende a descrever o que aprendeu, 
reproduzindo o mundo físico e social, do modo como o professor fez” (MORETTO, 2007, p. 
34).    Assim,  o  relacionamento  professor-aluno  se  constrói através  da  submissão  de  quem 
aprende, ou seja, o aluno, para quem ensina, neste caso, o professor. 
 
Essa concepção considera, ainda, a importância da periodicidade desse processo de 
avaliação e do registro de seus resultados quantificados, na forma de nota, especialmente nos 
momentos de terminalidade, ao final de uma aula, de uma unidade ou conjunto de unidades, 
de uma  série ou de um curso. Trazendo  como objetivo principal: definir  uma nota ou 
estabelecer um conceito, que passará a representar o nível de aprendizagem de cada aluno, e 
desse processo incluindo-os ou excluindo-os das salas de aula.  Por isso é comum aparecer 
nos discursos educacionais como pertencente ao ensino do tipo tradicional. 
Em resumo, esta prática avaliativa continua muito difundida dentro das escolas. Isso 
acontece por este tipo de avaliação possuir uma característica mais pragmática, de fácil 
visibilidade e entendimento para a maioria dos envolvidos no processo educativo, ou seja, 
alunos, professores e comunidade. A realização da avaliação dentro deste velho modelo se dá 
somente  para  detectar o  desempenho do  aluno,  ignorando-se, quase  sempre,  a  atuação  do 
professor, a organização da escola, o currículo, a relevância dos conteúdos e a metodologia de 
ensino.
 
Desta forma compreendemos que a avaliação escolar deve ser vista como uma das 
dimensões no processo ensino-aprendizagem. E vista assim, ela deve ser utilizada para ajudar 
na localização de problemas no desenvolvimento da construção de conhecimentos, e como tal, 
não deve atrapalhar e nem prejudicar esse processo. 
 
1.2.1 – A avaliação como instrumento favorável à manutenção da ordem e à exclusão 
escolar e social 
 
A avaliação é parte imprescindível de todo processo educativo.  Processo este que 
tem como cenário uma sociedade multifacetada repleta de desigualdades.  A escola sendo 
produto desse meio faz com que cada sala de aula seja instrumento para manutenção desse 
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status através da influência que exerce nas práticas avaliativas escolares. 
A  avaliação da  aprendizagem  escolar está assim delimitada  pela  teoria  e  prática 
sempre dimensionada por um modelo de sociedade, que por sua vez estará refletindo uma 
concepção  de educação  que  se evidencia  através da  prática  pedagógica.  Portanto, nesta 
perspectiva de entendimento, é possível dizer que a avaliação escolar não acontece de forma 
gratuita, pois  “está  a  serviço de uma  pedagogia,  que nada mais é do  que  uma  concepção 
teórica  de  educação,  que,  por  sua  vez,  traduz  uma  concepção  teórica  de  sociedade” 
(LUCKESI,  2006,  p.  28).    Desta  forma,  a  prática  avaliativa,  ainda  que  ingênua  e 
inconscientemente, esteja a serviço de uma concepção social, ela jamais se constituirá como 
uma atividade neutra.  Assim, a avaliação que deveria ser instrumento de diagnóstico para o 
crescimento desses alunos, 
 
Passa a ser um instrumento que ameaça e  disciplina os alunos pelo  medo. De 
instrumento de libertação, passa a assumir o papel de espada ameaçadora que pode 
descer a qualquer hora sobre a cabeça daqueles que ferirem possíveis ditames da 
ordem escolar (LUCKESI, 2006, p. 40).
 
 
Com esta função disciplinadora a avaliação passa a ser o instrumento mais eficaz na 
manutenção  do poder  para professores  e organismos sociais  que  pretendem  continuar no 
exercício da ordem e da disciplina nas escolas e conseqüentemente nas salas de aulas, pois 
coloca nas mãos do professor a decisão sobre os desígnios de seus alunos.  Esse processo se 
concretiza sob  a  égide  do  padrão de julgamento formalizado por  intermédio  das  ações  de 
aprovar ou reprovar os alunos, de premiar ou castigar dentro do ritual pedagógico, e assim 
discipliná-los com o poder e o veredicto da avaliação, e por fim, justificar a promoção, a 
inclusão ou a exclusão dos indivíduos escolarizáveis. 
Na atitude do professor de atribuição de conceitos e notas, está a definição do rumo 
na vida  do aluno, mesmo que ele não esteja consciente disso, é ele o  responsável pela 
determinação do sucesso ou do fracasso do aluno.  Portanto, é necessário, que ao avaliar, o 
professor compreenda o que está de  fato avaliando e quais são seus sentimentos e teorias 
sobre  o  objeto avaliado.    Ao contrariar esta  lógica,  ele estará decidindo  os aprovados e 
reprovados de maneira injusta, sem critério prévio e sem relevância dos dados, baseando-se 
unicamente em sua decisão nos critérios de julgamento determinados de acordo com  seus 
interesses,  demonstrando  que  a  relevância  dos  dados  que  dariam  sustentação  a  esse 
julgamento foram: 
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Substituídos pelo autoritarismo do professor e do sistema social vigente por dados 
que  permitem  o  exercício  do  poder  disciplinador.    E  assim,  evidentemente,  a 
avaliação é descaracterizada, mais uma vez, na sua constituição ontológica. [...] Por 
exemplo, pode-se reduzir o padrão de exigência, se se deseja facilitar a aprovação de 
alguém; ao contrário, pode-se elevar o padrão de exigência se se deseja reprovar 
alguém (LUCKESI, 2006, p. 37-38).
 
 
É sob esta concepção de avaliação da aprendizagem que escolas e professores vêm 
normatizando a punição e a  coerção explícita, exercida  por meio da ameaça,  tanto para 
motivar o aluno para a aprendizagem quanto para manter a disciplina no interior da sala de 
aula e também na escola.  Decorrente deste processo está o fato da premiação ou castigo, 
neste caso, aprovar ou reprovar, ser considerado como responsabilidade dos próprios alunos, 
através do  empenho individual de  cada um  para o aproveitamento das  oportunidades  de 
ensino.   Assim,  diante do privilégio da  recompensa, cria-se a ilusão  de  que  todos têm  as 
mesmas  condições  sócio-educacionais  de  serem  premiados,  quando  na  verdade o  objetivo 
aqui é a reprodução das hierarquias sociais a partir do individualismo e competitividade entre 
os alunos. 
A utilização da avaliação como instrumento de pressão na promoção da participação, 
da aprendizagem, assim como na manutenção da disciplina dos alunos na sala de aula é tão 
evidente, que os próprios professores têm defendido esse processo.  O problema é que eles, 
muitas vezes, não se dão conta que, o fato dos alunos estarem estudando não significa 
necessariamente que estão fazendo isso em razão da aprendizagem, mas sim em função da 
prova, para obter a nota. E neste sentido, a avaliação desenvolvida dessa forma, autoritária e 
disciplinadora, tem servido apenas como aparelho de conservação e reprodução da sociedade. 
E nesse sentido, as notas têm determinado os rumos de uma avaliação escolar que mais se 
compatibilizam com o senso comum exigido pelo modelo social conservador. 
Ao longo  desse tempo  em que  se efetiva  as  práticas  excludentes de  avaliação se 
instala uma silenciosa necessidade, cada vez mais exigente, de um processo avaliativo que dê 
poder aos professores para controlar comportamentos, atitudes e ao mesmo tempo ofereça a 
segurança na manutenção  de um ambiente sossegado e propagador de  desenvolvimento, 
daquilo que se conhecia por aprendizagem.  Isso faz com que o processo avaliativo se torne 
cada  vez  mais  submetido  a  regulamentos pré-estabelecidos  com  rotinas  inflexíveis,  numa 
atividade  extremamente  punitiva  e  formal,  canais  de  aplicação  de  uma  avaliação 
extremamente burocrática. 
Utilizando no lugar de tradicional a palavra classificatória, temos uma avaliação que 
se configura: 
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A  partir  de  uma  concepção  mecanicista  de  aprendizagem,  que  valoriza  as 
capacidades de armazenamento e de reprodução do que foi ensinado.  Estando o 
conceito de avaliação aprisionado à idéia de verificação, a diferença que emerge na 
realização dos  projetos  não oferece  informações  suficientes  para  a  avaliação,  na 
medida  em  que  não  permite  a  comparação  entre a  resposta  que  o  aluno  dá  e  a 
resposta  esperada,  que tem  como  referência  os objetivos  do ensino.    Neste caso, 
estabelecem-se práticas contraditórias no cotidiano escolar: por um lado, o convite à 
diferença, por outro, o enquadramento dos alunos e alunas em modelos homogêneos. 
(ESTEBAN, 2003: p. 86) 
 
Dessa concepção classificatória saem os elementos justificadores tanto da inclusão 
como da exclusão de muitos alunos na trajetória escolar, por intermédio da validação dos 
resultados obtidos por volta da aplicação dos instrumentos de mensuração usados para a 
seleção, comprovando que o tratamento homogêneo dado a estes instrumentos sedimenta a 
contradição dentro das escolas. Assim a escola como espaço de diversidade passa pela 
avaliação a mostrar os seus resultados pela homogeneidade. 
Assim  em  meio  a  esse  contexto,  contamos  com  um  forte  argumento  para  a 
manutenção de práticas punitivas e excludentes, pois, juntamente com a escola, aparecem a 
família e a sociedade que continuam insistindo “em dar às notas uma importância excessiva, 
acabam por deslocar a atenção do aluno do que é essencial. E esta, então, focaliza-se naquilo 
que é acessório. Por isso todos, e principalmente o  aluno,  valorizam  tanto a nota e não  a 
aprendizagem” (LIMA, 2003: 139). 
A avaliação com perspectiva excludente “consiste em ‘dar notas’, qualificar algumas 
tarefas ou alguns resultados, supondo-se artificialmente que representam graus ou níveis de 
rendimento diferenciado.” (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 2002, p. 81).  Segundo Denise Pellegrini 
(2003)  “a  avaliação  somativa  é  o  melhor  jeito  de  listar  os  alunos  pela  quantidade  de 
conhecimentos que eles dominam — como no caso do vestibular ou de outros concursos.” 
Que são exames que objetivam selecionar realmente através da competição característica da 
sociedade  em  que  se  vive,  mesmo  que  esta  prática  seja  herança  de  uma  avaliação 
desenvolvida já no século XIX por Horace Mann e Joseph M. Rice. 
Uma  avaliação  que  “fomenta a  distância entre processo  e  produto” (ESTEBAN, 
2003,  p.  86),  é  centrada  principalmente  no  resultado  da  aprendizagem  que  se  torna 
aparentemente visível, se os objetivos finais ou terminais da formação forem ou não atingidos 
através da verificação e totalmente favorável aos professores. 
Para Luckesi (2006), o julgamento de valor “que teria a função de possibilitar uma 
nova tomada de decisão sobre o objeto avaliado, passa a ter a função estática de classificar um 
objeto ou um ser humano histórico num padrão definitivamente determinado” (p. 34). Pois ao 
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se utilizar o processo avaliativo como aferição e julgamento, a avaliação assume a finalidade 
de classificação que rotula o aluno, de maneira arbitrária, de bom ou mau, de inteligente ou 
não,  dentre  outros  aspectos, segundo  os valores, supostamente,  medidos sobre  o que  ele 
aprendeu ou deixou de aprender.  Esta classificação é, também, atribuída às turmas ou séries, 
que são transformadas em regulares, especiais, repetentes e atrasadas. E assim, realçam os 
aspectos classificatórios decorrentes das avaliações tradicionais. 
Para este velho modelo, o principal  objetivo desta avaliação é aferir  e testar o 
conhecimento adquirido pelos alunos, se constituindo, exclusivamente, num instrumento para 
a  aprovação  ou  reprovação  dos  mesmos.    Nesse  sentido,  Demo  (2002)  denuncia  que 
“avaliações que exacerbam o efeito classificatório facilmente deturpam a relação pedagógica, 
chegando às raias da humilhação sistêmica; em vez de inclusão, aperfeiçoam a exclusão” (p. 
48), por isso não conseguem contribuir para a melhoria do ensino e a da aprendizagem de 
forma mais significativa.  Isso acontece porque a avaliação do rendimento escolar, traduzida 
de  forma  classificatória,  legitima  o  processo  de  seleção  e  discriminação  de  alunos, 
contrariamente  ao  processo  avaliativo  que  promove  o  aperfeiçoamento  do  ensino  e 
aprendizagem. 
A avaliação quando é desenvolvida sob o ponto de vista da mensuração se torna 
responsável pela criação do relacionamento antagônico entre alunos e professores.  Assim, a 
avaliação sob essa perspectiva, “não satisfeita em criar fracasso, empobrece as aprendizagens 
e  induz  nos  professores,  didáticas  conservadoras  e,  nos  alunos,  estratégias  utilitaristas” 
(PERRENOUD, 1999,  p.  18).   Visto  que,  o professor,  mesmo  que  involuntariamente,  em 
algumas situações decide sobre a vida do aluno ao lhe atribuir notas, exercendo o poder, que 
de certa forma o sistema escolar o autoriza, para certificar e selecionar sob este ponto de vista 
reducionista os melhores, ou seja, os capazes. 
Sob  esta  ótica,  a  avaliação  da  aprendizagem  escolar  pode  estar  a  serviço  da 
manutenção do sistema social de dominação (quando classificamos, quantificamos, excluímos 
e incitamos à evasão).  Assim como, pode fazer oposição a esta situação sendo a crítica desse 
sistema,  através  da  formação  de  indivíduos  críticos  capazes  de  decidir  e  transformar  a 
sociedade.  E isto se oferece como possibilidade, porque as práticas avaliativas se constituem 
num dos mais claros indicadores da relação entre a escola e a sociedade. 
Sociedade  esta,  ligada  a  um  modelo  teórico que  pressupõe  a  educação  como  um 
mecanismo de conservação e reprodução social, assim como compreende a avaliação sob o 
aspecto classificatório em sua função de instrumento de controle disciplinar, de discriminação 
do aluno e de controle de sistema de classe social. 
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Assim, segundo o  modelo social, a  avaliação da  aprendizagem  escolar pode  ser 
praticada  para  que  se  reproduza  e  se  conserve  o  cenário  social,  ou  pode  possibilitar  a 
transformação  social  através  do  oferecimento  de  meios  para  superação  dos  mecanismos 
excludentes favorecendo a construção da autonomia dos alunos. 
O  processo  avaliativo  vivenciado  nos  espaços  escolares  sob  uma  ação  solitária  e 
dicotomizada entre professores e alunos representa a cópia dessa organização social que se 
utiliza  da  avaliação  classificatória  que  favorece  a  continuidade  de  algumas  das  principais 
características dessa sociedade, identificadas pelo individualismo, pela competitividade, pelo 
autoritarismo, pela dominação e pelo utilitarismo.  Deste modo, a utilidade dessa avaliação se 
justifica  pela  necessidade  social  de  conservação  de  regras  justificadoras  das  diferenças 
sociais. 
 
Assim,  toda  sociedade,  ao  realizar  seu processo  de  socialização,  através  do  qual 
padroniza os comportamentos, papéis, normas e valores, classifica as pessoas e 
grupos, revelando tendência  funcional de  preferir o  cidadão  medíocre  ao criativo 
(DEMO, 2002, p. 11). 
 
 
Por isso, a importância dada à classificação pela sociedade faz com que a avaliação 
da aprendizagem escolar, numa subserviência à estrutura de poder a que faz parte, se coloque 
a serviço desse entendimento teórico conservador da sociedade e da educação, se opondo à 
preocupação com a educação como mecanismo de transformação social. 
Neste cenário, a avaliação contribui para a manutenção da desigualdade social, pois, 
através de seus mecanismos de controle, ela não possibilita a luta pela melhoria de condições 
de vida de grande parte do contingente de alunos que adentram aos sistemas escolares, 
submetendo-os  a  um  modelo  social  dominante  que  os  enquadra  e  classifica  segundo  suas 
normas. 
Desta forma, as especificidades da vida escolar se mostram através das relações de 
autoritarismo, de arbitrariedade e de hierarquia, todas elas presentes na prática de avaliação 
manifestada  na  sala  de  aula  e  na  estrutura  educacional.      Tudo  isso possibilita  que  as 
manifestações de poder e subordinação presentes na sociedade se reproduzam, consciente ou 
inconscientemente, na forma pela qual a escola se organiza e funciona. 
A concepção tradicional traz a escola como um dos espaços sociais mais importantes 
para a conservação do que já está estabelecido, assim como, encontra na avaliação o mais 
privilegiado instrumento para a manutenção do poder e da disciplina dos alunos, já que é parte 
essencial nas instituições educacionais. 
Do mesmo modo, esta prática de avaliação acabou assumindo como característica 
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principal a  classificação,  com  função estática e  seletiva  através de  seu resultado.  Neste 
modelo, a avaliação acaba sendo autoritária e excludente, o que consideramos um desserviço 
à aprendizagem. 
Nessa  perspectiva, a  escola passa a  ser, também, a  propagadora das  práticas de 
sujeição e de controle das atitudes dos educandos, legalmente justificadas pelas práticas 
avaliativas.  Essas  práticas  avaliativas  favorecem  a manifestação  de  autoridade docente, 
através das recorrentes exigências dos professores em cobrar dos alunos tudo o que foi 
ensinado por meio de exercícios repetitivos ou atividades sem maiores significados para esses 
alunos,  formalizados  na  atribuição  de  prêmios  ou  gratificações  àqueles  que  são  bons 
repetidores. 
Portanto,  o  que  fica  realmente  evidente  num  sistema  escolar  defensor  de  uma 
avaliação com estas características é que “cada um age em nome de  uma avaliação de 
qualidade e defenderá que a sua é uma boa avaliação.” (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 2002, p. 13), 
sem ao menos questionar a qual época ou paradigma está filiado o seu procedimento. 
 
1.3  AVALIAÇÃO  SOB  PERSPECTIVA  CONSTRUTIVISTA  (INCLUSIVA)  –  NOVO 
MODELO 
 
O construtivismo trata da interação do sujeito aprendiz com o meio físico-social, e 
por  meio  dessa  influência  mútua,  a  construção  do  conhecimento.    Em  Becker  (1993) 
encontramos que: 
 
O conhecimento, melhor dito, suas estruturas ou as condições a priori  de todo 
conhecer, não é dado nem na bagagem hereditária nem nas estruturas dos objetos: é 
construído, na sua forma e no seu conteúdo, por um processo de interação radical 
entre o sujeito e o meio, processo ativado pela ação do sujeito,  mas de forma 
nenhuma independente da estimulação do meio.  O que se quer dizer é que o meio, 
por si só, não se constitui “estímulo”.  E o sujeito, por si só,  não se constitui 
“sujeito” (p. 17). 
 
Esse mesmo autor informa que o construtivismo é um corpo teórico que permite a 
interpretação de práticas, de métodos, de metodologias de ensino, no entanto, não deve ser 
confundido  com  projetos  escolares.    Essa  interpretação  se  dá,  justamente,  porque  o  meio 
físico-social não consegue se fazer sozinho, fonte de conhecimento, assim como o aluno não 
se  transforma  em  sujeito  cognoscente  sem  que  haja  uma  intervenção  que  objetive  essa 
mudança de status. 
Para  a  organização  dessa  aprendizagem,  o  professor  não  deve  ter  as  mesmas 
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características expressas no empirismo ou no racionalismo, visto que no construtivismo ele 
deixa de ser o transmissor de um conhecimento já construído para “tornar-se agente mediador 
entre o sujeito e o conteúdo a ser aprendido. As intervenções do professor no processo de 
aprendizagem devem centrar-se em criar um ambiente rico em desafios que leve o aluno a 
produzir e explorar idéias” (DARSIE, 1999, p. 16). 
Desta forma, a questão central agora, “não é mais o que nós fazemos ou ensinamos, 
mas como as crianças se desenvolvem, ou como as crianças aprendem. Assim, a preocupação 
passa a ser como organizar a aprendizagem” (DARSIE, 1999, p. 19-20).  Nessa concepção, a 
avaliação  da  aprendizagem  deve  ser  desenvolvida  mediante  situações  pedagógicas  que 
possibilitem o “desequilíbrio nos esquemas prévios  dos alunos, não perdendo  de vista  a 
importância dos mecanismos do desenvolvimento cognitivo do aluno como o conhecimento 
da estrutura da matéria a ser aprendida e seu percurso histórico de construção” (DARSIE, 
1999, p. 20). 
Deste modo,  como  elemento  desencadeador  de  nossa  reflexão,  nesta concepção 
avaliativa,  escolhemos  uma  pergunta,  que  ao  nosso  entender  deve  permear  a  prática 
pedagógica  do  professor:  “no  espaço  escolar,  não  deveria  a  atividade  de  avaliação  ser 
construída,  antes  de  tudo,  como  uma  prática  pedagógica  a  serviço  das  aprendizagens?” 
(HADJI, 2001, p. 09).    Pergunta esta, que entendemos, venha responder  a necessidade de 
mudança clamada pelo sistema atual de ensino e que nos faz acreditar que a avaliação 
realmente é o cerne das questões educativas em relação ao processo ensino-aprendizagem, 
pois, 
 
Uma avaliação capaz de compreender tanto a situação do aluno quanto de ‘medir’ 
seu desempenho;  capaz  de  fornecer-lhe  indicações  esclarecedoras,  mais do  que 
oprimi-lo com recriminações; capaz de preparar a operacionalização das ferramentas 
do  êxito, mais  do  que  se  resignar a  ser  apenas um  termômetro  (até mesmo  um 
instrumento) do fracasso, não seria o mais belo auxiliar, e o primeiro meio, de uma 
pedagogia enfim eficaz? (HADJI, 2001, p. 09). 
 
Sem dúvida, esse seria o cenário ideal para uma prática avaliativa inclusiva, pois se 
trabalharia  com  atividades  que  apresentariam  algum  tipo  de  medição,  de  correção,  de 
classificação, no entanto, estariam apenas compartilhando um espaço pedagógico e ao mesmo 
tempo  se  diferenciando  pela  forma  e  recursos  utilizados  para  o  desenvolvimento  da 
aprendizagem através do caráter de continuidade de cada uma. 
Essa  nova  postura  avaliativa  se  fundamenta  teoricamente  em  uma  avaliação  cuja 
preocupação  central  é  a  promoção  e  a  inclusão  dos  alunos  dentro  do  processo  sócio-
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educacional.    Ao  assumir  os  princípios  dessa  postura  se  assume  também  os  meios  de 
favorecer a aprendizagem de todos os educandos utilizando-a como aliada dos professores e 
das escolas na busca de uma cultura avaliativa mais mediadora e emancipatória, contrariando 
toda e qualquer postura do modelo tradicional de avaliação. 
Desta forma, a avaliação compreendida sob essa perspectiva, e tratada por nós como 
“um novo modelo” se constitui a partir da necessidade imprescindível em superar e romper 
com essa cultura avaliativa tradicional, concebida como classificatória, seletiva, autoritária e 
punitiva. 
Sendo assim, a avaliação sob a perspectiva do “novo modelo” passa a ser vista como 
grande aliada do aluno, do professor, assim como do processo educacional.  De acordo com 
Villas  Boas  (2004)  “não  se  avalia  para  atribuir  nota, conceito  ou  menção.  Avalia-se  para 
promover a aprendizagem do aluno. Enquanto o trabalho se desenvolve, a avaliação também é 
feita. Aprendizagem e avaliação andam de mãos dadas” (p. 29). É nesse sentido que dizemos 
que a  avaliação está sempre ajudando  a aprendizagem,  pois sob essa  prática acontece a 
avaliação do desenvolvimento do trabalho pedagógico da escola num sentido amplo, assim 
como os acontecimentos do cotidiano de uma sala de aula. 
Ao refletir sobre esse conjunto de teorias avaliativas que contrapõem ao conjunto 
teórico do modelo avaliativo tradicional surgem as proposições de uma avaliação formativa, 
diagnóstica, prognóstica, processual, mediadora, reguladora, contínua, etc.  Estas proposições 
vão sendo  incorporadas  à  avaliação  na  tentativa  de  se  favorecer o  processo  de  ensino-
aprendizagem escolar.  Sendo a abordagem formativa, a mais defendida dentre os diversos 
pesquisadores da avaliação educacional, para ser a substituta da avaliação tradicional.  Em 
virtude de que a avaliação formativa é aquela que se encontra no centro da formação por que, 
 
Sua função principal é contribuir para uma boa regulação da atividade de ensino (ou 
de formação, no sentido amplo).  Trata-se de levantar informações úteis à regulação 
do processo ensino-aprendizagem.  E vê-se bem que é aquilo a serviço do que é 
colocada que permitirá julgar a ‘formatividade’ de uma avaliação. Apenas o lugar 
em relação à ação não basta, pois toda avaliação, mesmo no centro da ação, tem uma 
dimensão cumulativa.  Sempre se faz o balanço das aquisições dos alunos.  E toda 
avaliação  tem  –  ou  deveria  ter,  em  um  contexto  pedagógico  –  uma  dimensão 
prognóstica,  no sentido  que conduz  – ou  deveria conduzir  –  a  um melhor  ajuste 
ensino/aprendizagem (HADJI, 2001, p. 19-20). 
 
O  que  nos  leva  à  constatação  de  que  o  processo  decorrente  de  uma  avaliação 
formativa  passa,  necessariamente,  pela  coleta  de  informação,  ou  seja,  o  diagnóstico 
individualizado para se efetuar possíveis ajustes da ação, e o que caracteriza tudo isso é a 
intenção de quem avalia, se apresentando desta forma uma seqüência formativa. 
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Para Hadji (2001) “esse modelo não é um modelo científico, visto que vai bem além 
da mera tentativa de descrever e de explicar rigorosamente as práticas, tampouco um modelo 
de  ação,  visto  que  dele  não  decorre  imediatamente  nenhuma  regra  técnica  diretamente 
aplicável” (p. 22). 
E isto acontece, motivado pela dinâmica de incompletude de avaliador e avaliado 
possuidores  de  singularidades  únicas  e,  portanto,  sempre  factíveis  de  caminhos  e  práticas 
diferenciadas que não chegam a se enquadrar em nenhum modelo cientificamente provado. 
Talvez  isso  aconteça  porque  esse  tipo  de  avaliação  se  caracterize  por  um  processo  de 
interpretação juntamente com a intervenção que se pode fazer para o desenvolvimento do 
ensino-aprendizagem com o objetivo de  garantir condições para que  a aprendizagem  se 
concretize. 
Ainda  nessa  perspectiva  tem-se  a  avaliação  mediadora,  que  segundo  Hoffmann 
(2001), 
 
Significa encontro, abertura ao diálogo, interação.  Uma trajetória de conhecimento 
percorrida num mesmo tempo e cenário por alunos e professores.  Trajetos que se 
desencontram, por vezes, e se cruzam por outras, mas seguem em frente, na mesma 
direção (p. 40). 
 
Nesses encontros e desencontros, o acesso do aluno ao saber e a sua relação com o 
professor gradativamente vai se intensificando e proporcionando a criação de estratégias para 
resolver  as  questões  surgidas,  pois  o  principal  objetivo  é  o crescimento  e  a  evolução  do 
conhecimento do aluno. E então, nesse processo, na proposta mediadora “não há como somar 
resultados para tirar média. A nota é, portanto, subjetiva e sem significado real. É ampla e vai 
muito além do quantitativo” (FERREIRA, 2002, p. 28). Assim como, 
 
O confronto entre objetivos pretendidos e alcançados, interesses e valores dos alunos 
não se  destina a explicar o  seu  grau  de  aprendizagem,  mas,  essencialmente,  a 
subsidiar o professor e a escola no sentido da melhor compreensão  dos limites e 
possibilidades  dos  alunos  e  de  ações  subseqüentes  para  favorecer  o  seu 
desenvolvimento: uma
 
avaliação, em síntese, que se projeta e vislumbra o futuro, 
que tem por finalidade a evolução da aprendizagem dos educandos (HOFFMANN 
2001, p. 20).  
 
No exercício de uma avaliação que se utilize da denominação inclusiva é necessário 
ter como meta a promoção da aprendizagem significativa que vai proporcionar ao aluno a 
tomada de consciência da evolução de sua própria aprendizagem, pois, 
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Por meio do exercício de metacognição que é reflexivo, o aluno toma consciência de 
onde  partiu  (seus  conhecimentos  prévios),  o  que  construiu  (conhecimento 
científico/escolar)  e  como  construiu  (método  utilizado  na  construção),  podendo 
então  fazer e  refazer  caminhos  numa permanente  atitude  investigadora  diante do 
conhecimento (DARSIE In.: MATO GROSSO, 2000, p. 177). 
 
Desta forma o aluno toma consciência de sua participação no processo de construção 
e reconstrução do conhecimento humano e desta vez como sujeito participativo e modificador 
de sua história e não apenas como expectador da história alheia. 
Assim,  a  avaliação formativa,  mediadora  e,  portanto,  reflexiva,  faz  parte  de  uma 
mesma concepção, tratadas aqui como inclusivo-construtivista, e todas elas tem como ponto 
inicial a diagnose que representa o primeiro momento do processo avaliativo.  Deste modo, 
qualquer que seja a filiação, “pode ser realizada através dos mais variados instrumentos, até 
mesmo  por provas  e  testes,  desde  que  sejam  encarados  como  elementos  integrantes do 
processo ensino-aprendizagem, não dicotomizados ou com feição ritualística” (FERREIRA, 
2002, p. 42). 
Por  isso,  em  muitas ocasiões, a avaliação diagnóstica é  compreendida  como  uma 
avaliação  inicial,  e  como  tal,  ela  é  assumida  com  a  função  de  determinar  o  grau  de 
conhecimento do aluno antes de se iniciar o processo de formação escolar, possibilitando ao 
professor diagnosticar as dificuldades dos alunos e adaptar o seu método de ensino aos níveis 
de  conhecimentos  destes;  assim  como  compreender  as  causas  que  estão  provocando  as 
dificuldades que decorreram durante o processo de formação. 
A avaliação diagnóstica ao cumprir sua função de detectar quais as dificuldades do 
aluno, faz com que o professor redirecione seu trabalho de modo que consiga auxiliar o aluno 
para  que  continue  aprendendo  e  não  fique  de  fora  do  processo  escolar,  incluindo-o  e 
contribuindo para o seu desenvolvimento pessoal. 
Num processo avaliativo delimitado em etapas com início, meio e fim, a avaliação 
com  função  diagnóstica  deve  se  constituir  em  momentos  contínuos,  provisórios  e 
complementares  que  só  podem  ser  analisados  em  seu  conjunto.    Por  isso,  a  avaliação 
diagnóstica não deve ser confundida com as práticas de sondagem desenvolvidas nas etapas 
iniciais  de  ano  letivo,  pois  neste  caso,  o  termo  diagnóstico  passa  a  ser  “limitador  e 
contraditório, uma  vez  que  tende a ser  interpretado como  uma  ação  que deve ocorrer  em 
momentos iniciais e definidos do período escolar” (HOFFMANN, 2001, p. 84). 
O problema levantado por essa autora em torno da avaliação diagnóstica, se expressa 
porque,  muitas vezes as  escolas ao  estabelecerem o  critério de uma  avaliação inicial  ou 
prognóstica  para  analisar  as  concepções  prévias  dos  alunos,  acabam  determinando,  na 
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verdade,  “condições  prévias”  dos  alunos  em  detrimento  dos  “conhecimentos  prévios”. 
Assim, 
 
Práticas  tradicionais  de  sondagem-diagnóstico  e  a  própria  expressão  avaliação 
diagnóstica revelam, muitas vezes, ações que se destinam a agrupar os alunos por 
graus de dificuldade em relação às expectativas iniciais dos professores de uma série. 
Escolas, ainda hoje, se utilizam de práticas avaliativas, ao final de anos letivos ou ao 
início destes, para “enturmação” de alunos de acordo com o seu desempenho na série 
anterior, organizando turmas de alunos fracos, regulares e com bom desempenho. 
Muitos  alunos  são  retidos  por  não  corresponderem  às  “condições  prévias” 
predeterminadas pelos professores da série seguinte, ao invés de serem analisados 
quanto aos seus avanços e potencialidades de superação (2001, p. 84). 
 
 
Deste  modo,  deve-se  estar  atento  a  maneira  como  se  tratam  as  informações 
fornecidas pela avaliação diagnóstica, pois estas podem ser importantíssimas, exatamente por 
possibilitarem ao professor e aos alunos a adequação dos métodos de trabalho em função dos 
dados  que  receberam.  Por  outro  lado,  podem  ser  muito  prejudiciais  para  os  alunos  se  os 
professores não entenderem que estas informações são circunstanciais. 
Visto que é de conhecimento geral que a avaliação deve existir para possibilitar a 
descoberta do que o aluno aprendeu ou não aprendeu, e assim dar condições para o professor 
providenciar os meios para que o aprendizado aconteça.  Portanto, é nesse contexto, que a 
avaliação com perspectiva construtivista permite uma função de dupla retroalimentação em 
que, 
 
Por um lado, indica ao aluno seus ganhos, sucessos, dificuldades no que se refere às 
distintas  etapas  pelas  quais  passa  durante  a  aprendizagem,  e  ao  mesmo  tempo 
permite a construção/reconstrução do conhecimento. Por outro, indica ao professor 
como se desenvolve o processo de aprendizagem e, portanto, de ensino, explicitando 
os aspectos mais bem sucedidos  e os que  precisam ser  modificados.  A  avaliação 
assume  uma  característica  dinâmica  no  processo  educativo:  por  um  lado,  é 
impulsionadora da aprendizagem do aluno, e, por outro, é promotora da melhoria do 
ensino (ANDRÉ e DARSIE, 1999, p. 31). 
 
 
A avaliação, compreendida no sentido formativo e de retroalimentação da atividade 
escolar, é concebida e usada a favor da aprendizagem do aluno e, também, como instrumento 
auxiliar do  trabalho do  professor.  Pois, vem  contribuir para  que os  alunos e  professores 
obtenham o maior número de informações possíveis que os ajudem a reorganizar o processo 
de ensino-aprendizagem no sentido de encontrar as falhas e, conseqüentemente, os aspectos a 
melhorar. 
Deste  modo,  para  que  o  processo  avaliativo  seja  o  percurso  possibilitador  da 
construção do conhecimento, é necessário que o professor compreenda não apenas em que 
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ponto o aluno se encontra no início do seu processo de aprendizagem, mas também, quais são 
suas experiências, suas possibilidades e limites. 
Então,  essa  proposta  avaliativa  se  configura  em  compartilhar  e  desenvolver 
responsabilidades  com  o  aluno,  sujeito  aprendiz,  beneficiado  ao  participar  de  sua  própria 
aprendizagem,  o  que  faz  com  que  se  valorize  e  através  dessa  valorização  fique  mais 
responsável; e com o professor que vai se ocupar do processo avaliativo como parte integrante 
de  suas  responsabilidades  profissionais  não  se  contentando  em  apenas  fazer  publicável 
resultados dos quais ele não se responsabilize. 
A avaliação de que falamos tem como universo o ambiente escolar, e este ambiente 
está inserido numa sociedade em transformação.  Transformação esta que acontece em todas 
as direções, principalmente no desenvolvimento de atitudes, pois a avaliação trabalha com 
uma característica humana difícil de ser controlada, a formação de valores. 
E para pensarmos a avaliação nesse contexto temos que fazer a relação entre vários 
fatores, “tanto do ponto de vista macro, das políticas educacionais quanto num nível meso, o 
institucional, como também num nível micro, o espaço da sala de aula, onde se desenrolam 
todas as questões concretas do processo de ensino e de aprendizagem” (FERNANDES, 2003, 
p. 93). Visto que, de acordo com esta mesma autora, quando essas mudanças ocorrem parcial 
ou fragmentariamente nas escolas, acaba não produzindo grandes modificações nas práticas 
tradicionais,  historicamente  construídas.    Apesar  de  que,  neste  trabalho,  estaremos  nos 
ocupando da avaliação no nível micro, ou seja, da avaliação ocorrida na sala de aula, mais 
precisamente, com a disciplina de matemática, pois entendemos que “... Ao discutir a prática 
avaliativa, cada professor enuncia  concepções  próprias  acerca  da  vida, da  educação,  do 
educando” (HOFFMANN, 2001, p. 10). 
Dessas definições, podemos concluir que a avaliação tomada sob o ponto de vista, de 
qualquer  um,  dos  pesquisadores  citados  possui  princípios  básicos  que  a  permeiam, 
permitindo-nos a retirada de alguns pressupostos básicos sobre a sua característica. Assim, “a 
avaliação  é um  processo  contínuo e  sistemático.  (...)  A avaliação  é  funcional, porque  se 
realiza em função de objetivos. (...) A avaliação é orientadora (...) A avaliação é integral, pois 
analisa e julga todas as dimensões do comportamento, considerando o aluno como um todo” 
(HAYDT, 2004, p. 13-14). 
Por  continuidade e sistematização compreendemos  que  a  avaliação  do  processo 
ensino-aprendizagem  deva  ser  constante  e  planejada,  o  que  lhe  permitirá  condições  de 
reorganizar, reordenar e retomar caminhos possíveis na construção do conhecimento.  Assim 
como,  por  orientadora,  como  possibilidade  de  retomada  da  trajetória  do  aluno  em  sua 
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aprendizagem através da reflexão sobre os erros e acertos.  Erros e acertos que ao se tornarem 
conhecidos pelos alunos servirão de elemento norteador de novas elaborações. 
Então, de acordo com Alvarez Méndez (2002), o que se anuncia como questão de 
grande relevância, é a possibilidade em refletir sobre o sentido/significado que a avaliação 
possui.  Pois sempre estamos nos lembrando de perguntar como fazê-la antes da reflexão 
primeira sobre o porquê e o para que da mesma, mesmo sabendo que 
 
... não é possível dar conta da complexidade do aprender e do ensinar sem que a 
avaliação deixe de ser  uma prática  pontual, isolada,  constatativa e  pretensamente 
objetiva,  e  convertendo-se  em  um  processo  contínuo  de  reflexão  crítica,  de 
informação e  interpretação sobre a  realidade,  de investigação, de  efetivação das 
finalidades educativas e  de combustível para apontar necessidades de mudanças 
(LUIS, 2003, p. 37). 
 
Desta forma, a avaliação escolar, inserida dentro de um novo modelo de ensino, é o 
caminho utilizado para a melhor compreensão sobre o processo de ensino-aprendizagem, pois 
representa a sensibilidade de escutar o movimento do ensinar/aprender.  Movimento este que 
aponta para a necessidade, segundo Hoffmann (2005), de um olhar mais aperfeiçoado em 
avaliação.  No entanto, esse olhar, precisa estar articulado “ao desejo político do educador, 
que se traduz no compromisso de aprofundamento teórico, de uma atualização permanente e 
contextualizada e de uma consciência humanizadora sobre a realidade social” (p. 34). 
Além disso,  deve levar em  consideração o previsto na  LDB 9394/96  –  Lei de 
Diretrizes  e Bases  da  Educação  Nacional, a  qual  estabelece que  a avaliação  tenha como 
prioridades a qualidade e o processo de aprendizagem.  Assim como essa avaliação deve ser 
contínua e cumulativa e que os aspectos qualitativos prevaleçam sobre os quantitativos, ou 
seja, deve levar em consideração o desempenho dos alunos durante todo o ano letivo e não 
apenas pontualmente através de provas ou trabalhos. 
 
1.3.1 A avaliação como possibilidade de uma prática transformadora 
 
A avaliação com objetivos de natureza construtivista assume um novo lugar, pois ela 
é um instrumento de reflexão  independente do contexto  em que está  sendo vivenciada. 
Sabemos que, para construir uma avaliação que supere o modelo avaliativo classificatório, 
excludente e autoritário difundido nas escolas, ao longo da história da humanidade, e ainda 
existente em nossos dias, precisamos refletir sobre a intencionalidade da ação educativa e da 
avaliação,  que  “deve  ser  um  instrumento  de  reflexão  sobre  sua  aprendizagem  e 
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impulsionadora da sua continuidade” (DARSIE, 1996, p. 51).  Assim, por meio da reflexão, a 
avaliação  se  transforma  na possibilidade  de  superação  da própria  ação  capaz de  provocar 
modificações na ação educativa. 
Na  busca  de  uma  avaliação  como  possibilidade  de  uma  prática  transformadora  é 
preciso que o educador desenvolva a percepção de que ele não deve “ficar escravo de simples 
técnicas  e  procedimentos,  que  variam  muito  de  acordo  com  a  onda  do  momento” 
(VASCONCELLOS, 2005, p.12).  Entenda-se como onda do momento, segundo o mesmo 
autor, a avaliação por objetivos, a reguladora, a diagnóstica, a formativa, a somativa, a 
emancipatória, a mediadora, a construtivista e tantas outras surgidas ao logo do tempo. 
Somos desafiados, cotidianamente, a provocar modificações  no processo ensino-
aprendizagem  dentro  das salas  de aula.   E,  em busca  dessas modificações,  necessitamos 
“articular as aspirações (o que desejamos, o que é necessário ser feito) com os limites (o que 
pode ser feito), as propostas com as condições concretas da existência (que, de um modo 
geral, não são muito favoráveis)” (VASCONCELLOS, 2005, p. 22).  Desta forma, estaremos 
conscientes de um processo de grande importância, ou seja, fazer o que é necessário dentro 
das  condições  disponíveis,  diminuindo  os  riscos  naturais  de  um  trabalho  de  natureza 
subjetiva, como é o caso da avaliação. 
Nesse processo em busca de inovação para fazer da avaliação uma possibilidade de 
prática transformadora temos um componente base, de muita importância, que é a necessidade 
de que o professor participe ativamente dessa mudança e não apenas como objeto, mas como 
sujeito responsável pela sua história e pela mediação da aprendizagem no cotidiano escolar. 
De acordo com Vasconcellos (2005), 
 
Isto é imprescindível, entre outras coisas, para  que ele comece a responder pelos 
seus atos, faça história, marque patamares e avance, e não volte sempre às mesmas 
questões, por terem sido colocadas de fora e não por uma autêntica problematização 
pessoal (e de seu coletivo) (p. 23). 
 
A prática transformadora de que falamos é a articulação entre a ação e a reflexão, ou 
seja, “é a ação informada pela reflexão (conhecimento, fins, estratégias) e a reflexão desafiada 
pela ação (com todo seu enraizamento histórico-social)” (VASCONCELLOS, 2005, p. 25). 
Então  para provocar  mudança  no território  da avaliação  é necessário,  além de  mudar as 
concepções, mudar também as práticas que nos acompanham ao longo da história de vida de 
cada um,  e, isso  acontecerá  mediante o  movimento  reflexivo  de  nossas  ações,  através  do 
exercício de uma característica denominada de criticidade. 
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A criticidade é um exercício individual, mas que também deve ser coletivo.  Dentro 
dessa dinâmica passamos a ser capazes de ir além das aparências e chegarmos às raízes dos 
problemas que estão inclusos no processo avaliativo, minimizando as ingenuidades que nos 
cercam,  pois  trabalhamos  num  contexto  no  qual  a  realidade  não  se  dá  a  conhecer 
imediatamente. Desta forma, 
 
A crítica faz parte da essência mesma da avaliação; na verdade, não se pode falar de 
avaliação sem a crítica, posto que avaliar é fazer exercício crítico (colocar critérios 
em  ação).    É  necessário  fazer  análise  crítica  das  práticas  de  avaliação: 
desfamiliarizar,  desconfiar,  estranhar  práticas  consagradas.    No  cotidiano  da 
escola/sala de aula, devemos ficar muito atentos a tudo o que leva a interromper o 
ciclo da avaliação no seu sentido radical (verificar para retomar); ter coragem de 
denunciar o que bloqueia este movimento; saber onde estão os problemas nucleares 
(tomada de consciência dos condicionantes), os obstáculos à mudança, para atacá-
los  com  eficácia,  buscando  uma  estratégia  adequada  de  intervenção 
(VASCONCELOS, 2005, p. 27). 
 
Esse movimento de desfamiliarizar, desconfiar, estranhar práticas consagradas faz 
parte do esforço empreendido, por cada um, na busca pela totalidade. A totalidade para quem 
vivencia um contexto plural significa respeitar as especificidades e singularidades próprias de 
um ambiente propagador da aprendizagem em  que  se  reconhece que  qualquer atividade 
desenvolvida num processo avaliativo, nunca está acabada, pois sempre existe a possibilidade 
de dar um passo a mais.  
Esse passo a mais deve estar situado dentro do que é possível ao examinar todas as 
condições buscando a retroalimentação do que se tem com o que se deseja.  Assim, “manter o 
sonho é fundamental para desafiar a realidade, para não nos acomodarmos a ela; ver a 
realidade é também decisivo para chegar ao tamanho do passo possível de ser dado naquele 
instante” (VASCONCELOS, 2005, p. 31). 
Nesse  passo  a  mais,  também,  encontramos  outro  componente  necessário,  nesta 
trajetória, o trabalho coletivo, pois sem ele a busca por uma avaliação como possibilidade de 
uma prática transformadora fica quase impossível.  Segundo este mesmo autor, “É preciso 
superar o  individualismo  que tem  caracterizado,  por  séculos,  a  ação  docente  (ex.:  não  há 
partilha,  cada  um  se  fecha  no  seu  componente  curricular);  assumir  a condição  de  sujeito 
coletivo; articular, fazer rede” (p. 32). 
Desta  forma,  esta  prática  transformadora  depende  do  educador,  mas  também 
depende,  no  contexto  escola,  de  seus  colegas  de  profissão,  dos  alunos,  pais,  equipe 
administrativa  e  dos  gerenciadores  do  sistema  público  de  ensino  (federal,  estadual  e 
municipal). 
  Diante  dessa  constatação  percebemos  que  não  há  prescrição  de  um  passo 
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específico  a  ser dado,  pois  essa decisão  é coletiva,  já que  a educação é  uma  prática  de 
liberdade, tanto no sentido social, quanto no pessoal. 
Contudo,  compreendemos  que  a  avaliação  como  possibilidade  de  uma  prática 
transformadora  tem  como  dispositivo  inicial,  o  compromisso  com  o  desenvolvimento  e  a 
aprendizagem de todos os alunos.  Sabemos que  as mudanças já vêm ocorrendo, mas ainda 
não chegou naquilo que realmente é fundamental, ou seja, o compromisso de superação das 
dificuldades  diagnosticadas, desta  maneira, percebemos  que  “a  questão principal  não é a 
mudança  de  técnicas;  passa  por  técnicas,  mas,  a  priori,  é  a  mudança  de  paradigma, 
posicionamento, visão de mundo, valores” (VASCONCELOS, 2005, p. 41). 
Portanto, feitas as devidas reflexões em torno das concepções de avaliação praticadas 
na educação,  apontando duas  perspectivas avaliativas,  contraditórias entre  si,  de um  lado: 
avaliação  sob  perspectiva  excludente  inserida  num  velho  modelo  avaliativo  que  é 
classificatório e  seletivo, e de outro: avaliação sob perspectiva  inclusiva – construtivista 
dentro de um novo modelo de avaliação que se compromete com a melhoria do processo de 
ensino-aprendizagem.  Apresentamos a seguir, com base na construção teórica deste capítulo, 
um quadro síntese distinguindo as características da avaliação nas perspectivas excludente e 
inclusiva. 
 
Quadro 2: Características da Avaliação nas Perspectivas Excludente e Inclusiva 
Perspectiva Excludente (Velho Modelo) 
Perspectiva Inclusiva – construtivista 
(Novo Modelo) 
 
Mede o conhecimento do aluno  Impulsiona a construção do conhecimento 
Avaliação ao final do percurso  Processual 
Pontual e estanque  Contínua 
Classificatória  Diagnóstica 
Subordinadora  Emancipatória 
Quantitativa  Qualitativa 
Excludente  Inclusiva 
Ênfase na memória  Ênfase no raciocínio 
Mensuradora  Mediadora 
Centrada no produto final da aprendizagem  Centrada no acompanhamento do processo 
de construção do conhecimento. 
Centrada no ensino e no professor  Centrada na aprendizagem e no aluno 
Atividade de reprodução  Atividade de metacognição 
Preocupação exacerbada com o conteúdo  Preocupação com os significados desses 
conteúdos 
Comparativa e discriminatória  Considera as diferenças através de análise 
Constata e aponta dificuldades  Faz encaminhamentos e intervenções 
Disciplinadora  Motivadora 
Seletiva e autoritária  Prognóstica e democrática 
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Perspectiva Excludente (Velho Modelo) 
 
Perspectiva Inclusiva – construtivista 
(Novo Modelo) 
 
Enfatiza a  nota ou  conceito, que são  tidos 
como precisos e definitivos 
Descreve o percurso em relatórios avaliativos 
reflexivos 
Unilateral (somente o aluno é avaliado e pelo 
professor) 
Instrumento de investigação didática 
 
Enfatiza o erro, através do reforço, da falha e 
do que é certo ou errado 
O erro é uma etapa da aprendizagem e uma 
fonte de informação essencial 
O erro é corrigido e punido  O erro é revelador de hipóteses 
Desempenhada exclusivamente por provas e 
exames 
Materializa-se na variedade e diversificação 
dos instrumentos 
Desconsidera a especificidade e o ritmo de 
aprendizagem de cada aluno 
Respeita os tempos e ritmos de aprendizagem
 

Encerra-se  na  obtenção  e  registro  da 
configuração da aprendizagem do educando 
Retroalimentadora do ensino 
 
Exclusiva do professor  Compartilhada 
Punitiva  Formativa 
Promove a competitividade  É reguladora 
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CAPÍTULO  2  –  AS  CONCEPÇÕES  QUE  PERMEIAM  A  CONSTRUÇÃO  DO 
CONHECIMENTO MATEMÁTICO 
 
Neste  capítulo,  enfocamos,  primeiramente,  o  conhecimento  matemático  numa 
perspectiva  tradicional,  inclusive,  apresentamos  uma  breve  discussão  sobre  o  papel  do 
professor  de  Matemática  nessa  concepção.    A  seguir,  discutimos  a  Educação  Matemática 
como possibilitadora de uma prática construtivista, e, destacamos o papel do professor, desta 
vez  como  educador  matemático.    Trazemos,  ainda,  uma  reflexão  sobre  a  avaliação  da 
aprendizagem matemática, tendo em vista que a pesquisa referenda a elaboração de relatórios 
avaliativos sobre a construção de conhecimentos matemáticos.  Encerramos o capítulo com 
um quadro síntese que faz um apanhado geral das principais características, pontuadas ao 
longo do texto, sobre as concepções, excludente e includente, do conhecimento matemático. 
Somado às reflexões já desenvolvidas para a avaliação, ainda estão às dificuldades 
inerentes às especificidades do trabalho com a Matemática, já que o presente trabalho trata 
das  dificuldades  na  elaboração  dos  relatórios  avaliativos  especificamente  sobre  o 
conhecimento  matemático.  A  Matemática,  da  mesma  forma  que  a  avaliação  também  está 
ligada à hipóteses/concepções previamente construídas. 
Desta maneira, o ensino de Matemática costuma provocar sensações contraditórias: 
de  um  lado,  está  a  constatação  de  ser  uma  área  de  conhecimento  que  desempenha  papel 
decisivo, permitindo a resolução de problemas da vida cotidiana, pois tem muitas aplicações 
no  mundo  do  trabalho,  funcionando  como  instrumento  necessário  para  a  construção  de 
conhecimentos em outras áreas curriculares.  De outro lado, está a insatisfação diante dos 
resultados  negativos  obtidos  com  muita  freqüência  em  relação  à  aprendizagem.    Essa 
insatisfação revela que há problemas a serem enfrentados, tais como a necessidade de superar 
esse ensino centrado em procedimentos mecânicos, muitas vezes desprovido de significados 
para  o aluno,  e porque não  dizer,  para o  professor.  Por isso  mesmo o  trabalho com a 
Matemática, às vezes, gera desconforto tanto em quem aprende quanto em quem ensina. 
Para subsidiar a discussão neste capítulo, em relação ao conhecimento matemático, 
recorremos, inicialmente, à Bicudo (2005), que aponta a necessidade de atenção e cuidado por 
parte dos responsáveis pelo trabalho didático pedagógico com a Matemática, envolvendo o 
seu ensino e conhecimento, já que, 
 
Uma incursão mais rigorosa na questão desse ensino e conhecimento, revela que ela 
não pode ser vista apenas da maneira pela qual aparece nos corpos das teorias que 
formam  aquilo  que  é  denominado  de  Ciência  Matemática,  pois,  neste  caso,  o 
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conhecimento estaria  sendo visto e tido como algo objetivado, pronto  e acabado. 
Nem ensino pode ser visto como transmissão daquele corpo de conhecimento.  Se 
assim fosse, o  significado  da Matemática, aquilo  que  revela do  mundo,  ficaria 
encoberto.    A  subjetividade  da  pessoa  que  conhece  não  encontraria  formas  de 
expressão  e  o  corpo  daquele  conhecimento já  elaborado seria  a ela  superior  e 
imposto (p. 10). 
 
Ao pensar na subjetividade da pessoa que conhece, outros atos mentais como: sentir, 
pensar,  intuir,  imaginar,  simbolizar,  contar,  relacionar,  medir  e  tantos  outros,  surgem 
indicando que numa atividade cognitiva geradora do conhecimento matemático está presente 
muito mais do que um conhecimento pronto e acabado. Isso demonstra que o professor de 
Matemática,  mesmo  sem  perceber,  ao  desenvolver  determinada  prática  pedagógica,  está 
assumindo  uma  determinada  concepção  encarando  o  aluno  ou  como  receptor  ou  como 
produtor do conhecimento, assim, é preciso que o professor tome consciência desta posição, 
pois dela dependerá as suas ações no desenvolvimento de suas funções. 
 
2.1  O  CONHECIMENTO  MATEMÁTICO  NUMA  PERSPECTIVA  TRADICIONAL  – 
VELHO MODELO 
 
O  conhecimento  matemático  sob  perspectiva  tradicional,  seja  ela  empirista, 
racionalista ou tecnicista, tem algumas características que lhe são peculiares.  Contribuindo 
para  essa  peculiaridade  dizemos  que  “ensinar  Matemática  tem  sido,  frequentemente,  uma 
tarefa difícil. Às dificuldades intrínsecas, somam-se as decorrentes de uma visão distorcida da 
matéria, estabelecida, muitas vezes, desde os primeiros contatos” (MACHADO, 2005, p. 9). 
Tomando por  base essa premissa observamos  que parte dessas  dificuldades está 
ligada à visão tradicional de ensino da Matemática que influencia alunos e professores durante 
o processo escolar.  Essa influência se dá com tamanha intensidade que consegue sedimentar 
essa concepção como mantenedora, para o ensino da Matemática, de uma grande confiança na 
memorização de regras, algoritmos e fórmulas, que realmente precisam da memória, mas não 
com exclusividade.  Por isso, nesse modelo, o professor é quem fornece o conhecimento e o 
aluno é apenas um simples receptor.  Isso se torna possível porque neste modelo tradicional 
de ensino encontramos: 
 
Poucas situações que solicitam que os alunos reflitam sobre a matemática que vão 
aprender, sobre o que pensam dessa  área  ou  sobre eles  próprios em relação  à 
disciplina.    Quando  essa prática  acontece,  reflexões de outras pessoas  são-lhes 
narradas  e pede-se simplesmente  que  eles  a  memorizem.   Esse  procedimento  foi 
denominado por Freire (1970, 1973) de método bancário e por Gattegno (1970) de 
método tradicional de ensino.  A ausência, nessa prática, da exigência explícita de 
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reflexão  sugere  que  o  aprendizado  ocorre  na  medida  em  que  o  indivíduo 
simplesmente passa por uma sucessão, seja linear ou hipertextual, de experiências 
(POWELL e BAIRRAL 2006, p. 47-48). 
 
 
Neste  caso,  as  experiências  de  ensino  desenvolvidas  trazem  uma  Matemática 
dominada pelas  regras,  assim  como,  um rigor  excessivo  que  não permite  claramente  uma 
identificação com as necessidades provenientes do cotidiano.  Assim, as relações pedagógicas 
continuam sendo a garantia para a manutenção do poder exercido pelo professor ao dominar 
melhor o universo das fórmulas. 
Assim, ao se discutir o processo de desenvolvimento do conhecimento matemático 
torna-se necessário, primeiramente a reflexão sobre todos esses fatos comprovados através de 
muitas pesquisas que dizem: “quando o conteúdo matemático é apresentado isoladamente do 
mundo  do  aluno,  torna-se  desprovido  da  verdadeira  expressão  educativa”  (FREITAS,  In.: 
MACHADO, 2002 p. 66), e isso  caracteriza a  perspectiva tradicional para  o ensino  da 
Matemática como um corpo de conhecimento estático, imutável, verdadeiro, objetivo, preciso, 
rigoroso e tantos mais, que mostram para professores e alunos, uma Matemática infalível que 
não permite o erro. 
Tomando por base o  contexto geral da  concepção tradicional para o ensino  de 
Matemática  situamos  historicamente  diversas  concepções  e  tendências,  das  quais 
destacaremos algumas que fizeram com que a Matemática se caracterizasse de forma bastante 
inatingível para a maioria das pessoas. 
A  primeira destas  concepções é  a  pitagórica, que  apesar de  muito antiga,  ainda 
persiste no cenário educativo atual contribuindo “de alguma maneira para a visão tradicional 
da Matemática no sentido de exaltá-la como a responsável pela explicação da ordenação do 
Universo, sendo os números o princípio de tudo” (RIBEIRO, 2007 p. 49). 
A presença desta concepção nos dias atuais pode ser exemplificada assim: 
 
Quando nos deparamos com as “máximas”: “os números regem o universo”; “tudo é 
matemática”;  “certa  equação  rege  tal  fenômeno”;  estamos  dentro  de  um  reino 
pitagórico.    Dessa  concepção  decorre,  então,  que  em  Matemática  é  necessário 
somente saber contar  e fazer cálculos, para  entender como  funciona a  realidade 
concreta (BARALDI, 1999, p. 84). 
 
Não precisamos procurar muito para encontrar um professor de Matemática dizendo 
que se o aluno souber contar e fizer cálculos corretamente ele não tem problemas com esta 
disciplina.    Isso  deixa,  nesta  concepção,  a  matemática  desprovida,  como  corpo  de 
conhecimento,  dos  aspectos  geométricos,  humanos,  históricos  e  sociais  que  são  de 
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considerável importância na  formação das  pessoas em  qualquer lugar  do mundo.   Desta 
forma, se “acentua a concepção estabelecida de que o papel da ciência deve ser o de medir e o 
de conceituar, precisamente e com detalhes, todos os fenômenos do universo” (BARALDI, 
1999, p. 84). 
A concepção pitagórica está presente na atualidade através das atitudes do professor 
como detentor do saber e o dono da verdade dentro de uma sala de aula se mantendo como 
peça central, responsável pela organização daquilo que deve ser internalizado pelos alunos, 
que são os receptores, assim como, são os responsáveis pelo armazenamento na memória, 
desse processo. 
Ao lado da concepção pitagórica, aparece outra concepção, a platônica, que apesar de 
muito antiga, é uma visão da natureza da Matemática que não foi ultrapassada, que continua 
presente fazendo  adeptos  mostrando  as  idéias matemáticas  como  representação  do  mundo 
ideal, assim como, toda e qualquer ciência se reduzem à Matemática. 
A concepção platônica apresenta a Matemática, no ensino e na aprendizagem como 
se ela se contextualizasse por si própria, 
 
 
Abstrata, pronta e acabada, que somente pode ser apreendida intelectualmente.  O 
aluno não participa da construção do conhecimento, tendo, muitas vezes, a sensação 
de que ela “caiu pronta do céu”, em forma de um resultado importante.  Também 
podemos  ter  que  a  Matemática  é  a  solução  de  todos  os  problemas,  de  forma 
organizada e perfeita, mas que esses problemas não passam de meras banalidades 
perto  da  supremacia  da  Matemática.    Ainda  que,  para  a  aprendizagem  de 
Matemática ser  efetivada, seja  necessário o  constante  treino  para “manter-se  em 
forma” (BARALDI, 1999, p. 85). 
 
 
Manter-se  em  forma,  nesta  concepção,  representa  a  aprendizagem  através  da 
memorização de regras, fatos ou métodos que são trabalhados pelo professor e confirmados 
na reprodução sistemática e exaustiva, pelos alunos, de exercícios exemplificados através do 
eterno arme e efetue, resolva conforme o modelo e assim sucessivamente. 
Assim, essa concepção platônica de Matemática se caracteriza por uma visão estática 
e dogmática das idéias matemáticas, como se essas idéias existissem independentemente dos 
homens.    Segundo  essa  concepção,  também  conhecida  por  inatista  ou  racionalista,  a 
matemática não é inventada ou construída pelo homem.  O homem apenas pode, pela intuição 
e reminiscência, descobrir as idéias matemáticas que preexistem em um mundo ideal e que 
estão  adormecidas  em  sua  mente.    Enfatiza  o  poder  da  razão  acreditando  que  certos 
conhecimentos são inatos, ou seja, nascem com os homens.  Advindas dessa crença estão as 
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idéias, inseridas dentro de um velho modelo de ensino, de que só alguns aprendem só alguns 
tem dom para a matemática, por isso não são todos que gostam de estudar. 
Esta concepção, também, é identificada por Fiorentini (1995) sob os pressupostos da 
tendência formalista clássica, que tem por característica principal a ênfase nas idéias e nas 
formas da Matemática clássica, em que o processo ensino-aprendizagem se dá centrada na 
figura do professor que sabe tudo e ensina.  Para os alunos sobra à segunda parte do binômio 
ensino-aprendizagem, e isso acontece de forma passiva, ou seja, ouvindo atentamente o que 
diz  o  professor e  memorizando  através  das  ações  de  copiar  e  repetir para  então, reter  e 
devolver do jeito que recebeu em provas e exercícios. 
Ainda  neste cenário  tradicional surgem  as concepções absolutistas,  nas quais  “o 
conhecimento  matemático é  entendido  como o  portador  das  ‘verdadeiras’,  indiscutíveis  e 
absolutas verdades e representante do único domínio de conhecimento genuíno, adjacente à 
lógica e às afirmações aceitas como virtuosas nos significados de seus termos” (BARALDI, 
1999, p. 86).  Essas concepções reforçam a característica abstrata da Matemática, exatamente, 
por fazer da linguagem matemática a própria ciência, tamanha a importância que lhe é 
imputada. 
Nesta  concepção  absolutista  surgem  três  linhas  que  são  denominadas,  segundo 
Baraldi (1999) de Logicismo, Formalismo e Construtivismo, das quais destacamos as duas 
primeiras  dentro  da  concepção  tradicional  do  conhecimento  matemático,  e  a  terceira,  o 
Construtivismo, trataremos mais adiante.  Para a primeira, o logicismo, a autora, destaca que 
nesta visão de  conhecimento matemático  está implícito um ensino  e uma aprendizagem 
escolar, 
 
Em que a Matemática é reduzida a uma mera linguagem desprovida de contextos 
reais    e  seu aprendizado  é necessário  apenas para  se  aprender  mais  Matemática. 
Nessa  perspectiva,  o  estudo  é  predominantemente  algébrico,  tanto  em aspectos 
operacionais como nos geométricos; é dada extrema importância às demonstrações, 
reduzindo ao mínimo as experiências empíricas (BARALDI, 1999, p. 87). 
 
Nessa perspectiva, ainda, a Matemática surge como a única disciplina responsável, 
no contexto escolar, pelo desenvolvimento do raciocínio lógico, gerando em professores e 
alunos  o  sentimento  de  dever  cumprido  sempre  que  se  chega  a  um  resultado 
comprovadamente certo. 
A  segunda,  ou  seja,  o  formalismo  está  presente  atualmente,  no  ensino  e 
aprendizagem  de  Matemática  no  rigor  que  acompanha  as  demonstrações  de  teoremas  e 
fórmulas. Segundo esta mesma autora: 
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Para os alunos, a Matemática consiste num manipular de fórmulas que, após certo 
“treino”, torna-se fácil em situações próprias da Matemática.  Também, o contexto 
histórico, sócio-político ou até cultural ficam “camuflados”, importando apenas que, 
de algum jeito, a fórmula – o resultado – venha a ser útil para “se dar bem”, nos 
exames escolares (BARALDI, 1999, p. 88). 
 
 
A característica de utilidade, dada por alunos e professores, diante da aplicação de 
fórmulas  em busca  de  resultados  ou da  obtenção da  certificação  escolar,  culmina com  a 
apresentação  de  uma  Matemática  fria,  mecânica,  padronizada  e  rígida  impossibilitando 
qualquer espécie de criatividade no desenvolvimento das atividades. 
Sob este ponto de vista, esta concepção também é tratada como uma tendência da 
Matemática formalista moderna que se manifesta na medida passando a enfatizar: 
 
A  Matemática  pela  Matemática,  suas  fórmulas,  seus  aspectos  estruturais,  suas 
definições  (iniciando  geralmente  por  elas),  em  detrimento  da  essência  e  do 
significado epistemológico dos conceitos.  Isto, porque se preocupa exageradamente 
com a linguagem, com o uso correto dos símbolos, com a precisão, com o rigor, sem 
dar  atenção  aos  processos  que os  produzem; porque enfatiza o  lógico  sobre  o 
psicológico,  o  formal  sobre  o  social,  o  sistemático-estruturado  sobre  o  histórico; 
porque  trata a Matemática como se ela  fosse  “neutra”  e não tivesse  relação com 
interesses sociais e políticos (FIORENTINI, 1995, p. 16). 
 
Dessa  concepção  se  herdou  uma  Matemática  inquestionável,  imutável, 
descontextualizada, abstrata, exata e muitas outras características, de cunho tradicional, que 
permeiam o discurso e as práticas escolares desta disciplina, ainda nos dias atuais. 
Em oposição a essa concepção, de acordo com Fiorentini (1995), surge a tendência 
empírico-ativista,  assim  chamada  por  que  passa  a  considerar  a  natureza  da  criança  em 
desenvolvimento,  suas  diferenças,  as  características  biológicas  e  psicológicas  assim  como 
indica que o currículo deve atender a estas características. 
Para os empírico-ativistas, o conhecimento matemático emerge do mundo físico e é 
extraído pelo homem através dos sentidos. A crença de que o conhecimento provém de fontes 
externas ao indivíduo tem suas raízes em Locke (séc. XVIII).  O Empirismo é o fundamento 
teórico desta concepção que considera o conhecimento como uma cópia de algo que é dado ao 
mundo externo, assim como para os seus defensores, o homem ao nascer é uma “tabula rasa” 
que vai adquirindo conhecimento através das percepções, das influências ou forças existentes 
em seu ambiente. 
De acordo com Fiorentini (1995), outra tendência que também influenciou a prática 
pedagógica foi a tecnicista, pois apontava como solução para os problemas do ensino e da 
aprendizagem  o  emprego  de  técnicas  especiais  de  ensino.    Nela  a  aprendizagem  da 
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matemática consiste, basicamente, no desenvolvimento de habilidades e atitudes na fixação de 
conceitos  ou  princípios.    Assim  como  a  finalidade  do  seu  ensino  é  a  de  desenvolver 
habilidades  manipulativas,  capacitando  o  aluno  para  a  resolução  de  exercícios  ou  de 
problemas padrão.   Esta tendência corrobora na manutenção, do que chamamos de um velho 
modelo de ensino, que reduziu a Matemática a um conjunto de regras, técnicas e algoritmos 
enfatizando o fazer no lugar da compreensão, da reflexão, da análise e da justificativa, pois 
“não é preocupação desta tendência formar indivíduos não-alienados, críticos e criativos, que 
saibam situar-se historicamente no mundo” (p. 17). 
Nestas  circunstâncias,  a  Matemática  se  torna  um  treinamento  de  técnicas  e 
procedimentos, com os alunos buscando sempre uma forma mais rápida para chegar às 
respostas de questões padronizadas sem se preocupar em desenvolver de fato a aprendizagem 
através do exercício de sua criatividade. 
Desta forma, estas concepções acerca da Matemática quando presentes  na prática 
pedagógica dos professores podem se constituir numa visão estática e unilateral sobre sua 
natureza fazendo disso um obstáculo à percepção dessa área do conhecimento como resultado 
de uma construção/elaboração humana.   Assim como contribuem para que a Matemática seja 
concebida predominantemente como a ciência dos números, das formas, das relações e das 
medidas, com  tudo  isso levando à precisão, ao  rigor  e  à exatidão  que apontam  para  uma 
ciência que tem por principal característica a infalibilidade e que por isso não é considerada 
acessível para todos. Assim, 
 
[...] o ensino da matemática, num modelo tradicional de ensino trata o conhecimento 
como  informações,  coisas  e  fatos  a  serem  transmitidos  ao  aluno,  acrescido  da 
concepção de que esta é uma ciência pronta e acabada.  Assim sendo, é necessário 
apenas  decorá-la,  ou  seja,  memorizar  seus  produtos  finais.    Desse  modo,  a 
matemática tem sido ensinada, sem que se leve em consideração seu processo de 
construção como ciência, sem nenhuma referência a história de sua construção, e 
numa  total  ausência  de  discurso  sobre  aquilo  que  ela  é  ou  sobre  o  seu  fazer 
(DARSIE, 1998, p. 38). 
 
 
Esse tratamento dado ao conhecimento faz com que nasça nos  alunos  apenas um 
sentimento de obrigação em relação ao ato de fazer suas tarefas de Matemática, decorando 
passos e fórmulas para seguir adiante no sistema escolar sem buscar um entendimento ou 
estabelecer relações entre o aprendido na escola e os seus problemas reais.  Esse sentimento, 
quase  sempre,  se  desenvolve  inconscientemente  favorecido  pela  maneira  como  o 
conhecimento matemático é trabalhado dentro das escolas.  Portanto, “o ensino tradicional de 
Matemática ajuda bem pouco a decifrar a informação disponível na sociedade, o que conduz 




 
59
as pessoas à condição de excluídas, e não de cidadãs” (SILVA, 2002, p. 61).  Isto ocorre 
mediante a obediência às regras, quase incompreensíveis, presentes no convívio escolar com a 
Matemática,  assim como, a  natureza abstrata  dos fatos  matemáticos  trabalhados  levam à 
dependência, o que facilita essa exclusão quando deveria possibilitar o desenvolvimento da 
autonomia, característica de uma aprendizagem voltada para o desenvolvimento da cidadania. 
Com base nesta visão tradicional de ensino para o desenvolvimento do conhecimento 
matemático, apresentamos a seguir a reflexão sobre o papel do professor que vivencia e faz 
surgir mais adeptos para esta tendência e com isso fazem proliferar no meio acadêmico as 
respostas  treinadas  que  são  resultantes  de  um  aprendizado,  somente,  do  conhecimento 
transmitido característico do velho modelo de ensino. 
 
2.1.1 O papel do professor de Matemática na visão tradicional 
 
O professor numa perspectiva tradicional de ensino é aquele que detém o saber, uma 
espécie de dono da verdade, por isso ele é o responsável na indicação do caminho certo a ser 
seguido ou repetido pelos alunos.  Este é o tipo de profissional que cabe dentro de um modelo 
de ensino: 
 
Fechado, acabado, livresco, no qual a noção de conhecimento consiste no acúmulo 
de fatos e informações isoladas, cuja ênfase é dada às respostas certas, que devem 
ser repetição  perfeita e integral dos livros, onde  há uma resposta certa para cada 
questão ou problema (DARSIE, 1998, p. 39). 
 
Assim, imersos num contexto no qual sabemos que, tanto o mundo quanto a vida, 
passaram por profundas modificações, e que isto passou a exigir da escola uma nova atuação, 
bem como uma nova postura dos professores inseridos neste ambiente.  Professores estes que 
possuem saberes e práticas pedagógicas construídas sob as diversas concepções, refletimos 
junto à Maria Cecília de Oliveira Micotti, que: 
 
Se  as  mudanças  didáticas,  em  geral,  são  complicadas,  elas  tornam-se  mais 
complicadas no ensino da matemática em razão de vários fatores. Entre esses 
fatores  sobressaem  as  dificuldades  para  a  organização  de  situações  de  ensino-
aprendizagem que dêem conta de propiciar a ligação entre a complexidade do saber 
matemático e o pensamento ainda em desenvolvimento (da maioria) dos alunos (In.: 
BICUDO, 1999: 31). 
 
Outro fator, que geralmente traz certa complicação aos professores, nesta concepção, 
é o tempo de ensino, pois “na pressa em ensinar conteúdos, transmitem de forma pronta o 
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sistema formal e a automatização do cálculo, sem que o aluno tenha chance de raciocinar 
sobre o processo” (REIS, 2006, p. 12). E assim, vai se configurando, pela história da 
aprendizagem  do  conhecimento  matemático,  o  circulo  vicioso  das  práticas  pedagógicas 
tradicionais. 
Na visão  tradicional  de  ensino,  a  função  do  professor  é transmitir  as  verdades 
construídas e validadas socialmente, constituindo-se, desta forma, como centro das relações 
entre esse conhecimento e o aluno.  Nesta transmissão histórica do conhecimento construído, 
em que  predomina  as  regras  e,  na  qual,  as experiências acabam sendo situações  didáticas 
apresentadas de uma forma preconcebida, “descontextualizada, atemporal e geral, porque é 
preocupação do matemático comunicar resultados e não o processo pelo qual os produziu” 
(BRASIL, 2001 p. 28).  Isto faz com que se conceba a Matemática como um fim, em si 
mesma, sempre priorizando os conteúdos formais se tornando o propagador da idéia de que a 
Matemática é para alguns privilegiados. 
Considerando que é o professor quem estabelece as relações entre as experiências 
vividas  e  o  conhecimento  já  pronto,  principalmente,  por  meio  das  extensas  listas  de 
conteúdos,  muitas  vezes,  sem  significado  para  o  aluno,  assim  como  é  dele  também  as 
metodologias de ensino utilizadas. Este conjunto de ações desenvolvidas pelo professor serve 
para proporcionar aos alunos, apenas, uma visão parcial do fenômeno, assim como, ajuda na 
formação  de  hábitos  pouco  criativos  na  busca  de  soluções  para  problemas,  geralmente, 
isolados da sua vivência, pois “o acerto de exercícios não assegura o entendimento real nem a 
aplicação desse conhecimento em outras áreas” (REIS, 2006, p. 12). 
Para um professor possuidor de uma concepção sob perspectiva tradicional “a prática 
é vista como um fazer material mediante o qual se retira (abstrai-se!) do objeto ou, até certo 
ponto, da ação a teoria neles contida. A teoria é, fundamentalmente, algo que está no objeto.” 
(BECKER, 1993, p. 46).  Assim, subjacente a essa concepção, está a idéia de que o aluno 
precisa memorizar e fixar informações que devem ir se acumulando com o tempo. 
Diante destes fatos comprovados dentro de uma perspectiva tradicional no ensino de 
Matemática,  destacamos  que  ao  professor  cabe  saber  o  conteúdo  que  vai  ministrar, 
“programar o que irá apresentar aos alunos; transmitir em aula o que está previsto (e escrito 
nos livros); e depois cobrar nas provas da mesma forma que ensinou” (MORETTO, 2003, p. 
111).    Assim  como,  ao  aluno  cabe  memorizar,  repetir,  imitar,  copiar,  e  com  isso,  fica 
impedido de desenvolver sua criatividade na construção de saberes. 
Isso faz  com  que  o  ensino  da Matemática,  neste  velho  modelo,  se  torne  um  dos 
responsáveis pelo desaparecimento do respeito à criatividade do aluno, que se torna portador 
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de  um  sentimento  de  impotência  frente  à  “superioridade’  do  professor,  que  despreza  o 
conhecimento trazido pelo aluno. Tendo em vista que a forma mais comum de se trabalhar os 
conteúdos matemáticos é  o conhecido método expositivo em que  o professor, apresenta 
oralmente, partindo de definições, exemplos escritos no quadro negro seguidos de exercícios 
para serem reproduzidos pelos alunos.  Esta metodologia de trabalho, ou seja, este tipo de 
exposição favorece  o desinteresse, pois não oferece  estímulos  adequados que  levem, os 
alunos, ao pensamento ou à reflexão. 
Neste sentido, o professor, mesmo que inconscientemente, passa a contribuir para a 
formação de alunos cada vez mais dependentes do conhecimento do outro.  Fato este, que 
advém das constantes repetições que os alunos são obrigados a fazer.  Somado a isso está o 
fato de não haver uma comunicação das idéias matemáticas em questão, pois o professor está 
determinado  a  responder e  encontrar  as  respostas corretas demonstrando  nesta  ação a sua 
“superioridade” intelectual.  Aliados, ainda, nesse processo, estão os professores que falam 
pouco, pois acreditam que a escrita no quadro negro cumpre a sua função explicativa e, desta 
forma, contribuem para a manutenção das práticas pedagógicas responsáveis pela propagação 
de uma Matemática pronta e indiscutível. 
 
2.2  EDUCAÇÃO  MATEMÁTICA:  UMA  POSSIBILIDADE  NA  CONSTRUÇÃO  DA 
PRÁTICA CONSTRUTIVISTA – NOVO MODELO 
 
Neste momento, resgatamos da concepção absolutista, discutida anteriormente, no 
item  o  conhecimento  matemático  numa  perspectiva  tradicional,  sua  última  linha,  o 
Construtivismo,  que  “engloba  várias  visões,  sendo  que  o  intuicionismo  representa  a  mais 
ampla formulação da filosofia construtivista da Matemática” (BARALDI, 1999, p. 89).  Por 
isso, para a referida autora, essa é uma concepção de conhecimento matemático que quase não 
aparece  nas  salas de  aulas,  porque  o corpo  de conhecimento  da Matemática  escolar não 
oportuniza que isso aconteça.  Exatamente, porque para os intuicionistas, “a Matemática deve 
tomar, primeiramente, lugar na mente, como um problema interno” (p. 89), mostrando que o 
caminho  da  aprendizagem  é  múltiplo  e  tem  o  seu  tempo  organizado  de  acordo  com  o 
aprendiz. 
Desta forma, 
 
A acepção de paradoxos e contradições são distintas das concebidas anteriormente: 
enquanto para os logicistas eram erros dos matemáticos, gerando inconsistências na 
Matemática,  para os  construtivistas,  eram indicações  claras  de que  a Matemática 
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estava longe de ser  perfeita, sendo possível, assim, constantemente estar  sendo 
criado conhecimento matemático (p. 89). 
 
Com a possibilidade, desse conhecimento matemático, estar, sempre, sendo criado é 
que se diz que esta concepção prioriza mais o processo do que o produto do conhecimento, ou 
seja, “a Matemática é vista como um constructo que resulta da interação dinâmica do homem 
com o meio ambiente” (FIORENTINI, 1994, p. 54). 
Neste trabalho, com base em Japiassú e Marcondes (1996), o enfoque dado ao 
construtivismo,  é  o  mesmo  dado  à  teoria  epistemológica  interacionista  de  Jean  Piaget, 
segundo a qual, no processo de conhecimento, as relações do sujeito com o objeto estão longe 
de  se  constituírem  um  simples  reflexo  do  real,  elas  são  resultantes  das  atividades 
desenvolvidas pelo sujeito.  Sujeito este que “organiza e estrutura os dados da experiência a 
fim de compreendê-los” (p. 53). 
Assim, partimos do pressuposto de que a atividade criadora se dá no pensamento e, é 
construída e reconstruída a todo instante, desde as mais simples até chegar às mais complexas 
elaborações alcançadas em busca de resoluções para problemas desafiantes.  De acordo com 
Fiorentini  (1994),  isto  faz  com  que  a  principal  finalidade  do  ensino  da  Matemática  nesta 
concepção seja de natureza formativa, com os conteúdos passando a desempenhar papel de 
recursos  utilizáveis,  porém,  não  indispensáveis, para  a construção  e desenvolvimento  das 
estruturas básicas da inteligência. O que significa dizer que “o importante não é aprender isto 
ou aquilo, mas sim aprender a aprender e desenvolver o pensamento lógico-formal” (p. 55), 
apontando para a premissa de que o construtivismo não nega a existência do mundo exterior 
ao  sujeito em  desenvolvimento  cognitivo  e sim contribui  na  busca  de estratégias para  o 
aprender a aprender. 
Nesta perspectiva, destacamos  ainda, mais uma visão  que se faz presente nesse 
cenário de práticas humanas.  Essa visão está situada dentro das concepções falibistas que 
trata da “verdade relativa, tornando o conhecimento matemático falível, corrigível e sujeito a 
revisões” (BARALDI, 1999,  p.  89).  As concepções falibilistas nos  dão a  permissão  para 
olhar a Matemática sem a ansiedade predominante em buscar alicerces seguros e irrestritos 
que a expliquem. Pois no falibilismo, 
 
O conhecimento matemático não pode ser separado do conhecimento empírico, da 
física, e das outras crenças.  Desse modo, a Matemática está inserida na história e 
prática humana e, portanto, não pode ser separada de ciências humanas e sociais ou 
de  considerações  culturais,  em  geral.    Parafraseando  Boavida  (1993),  talvez  o 
encarar  da  incerteza  no  conhecimento  matemático  seja  o  próximo  estágio  de 
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maturidade da humanidade, frente a descentralização do desenvolvimento humano. 
(p. 90). 
 
Essa inserção na história e prática humana nos faz lembrar da etnomatemática, que é 
claro  não  será  discutida  nesse  trabalho,  mas  é outra  forma  de  perceber  o  trabalho  com  o 
ensino da Matemática em nossas escolas, apesar de, também não ser claramente identificada 
nas práticas escolares atuais. 
Então,  para  discutirmos  a  Educação  Matemática  como  uma  possibilidade  na 
construção de  uma prática construtivista, em  primeiro lugar,  é preciso reconhecer  que  o 
construtivismo não se constitui, exatamente, em tendência pedagógica.  É uma teoria situada 
no campo da epistemologia genética, que enfatiza as estruturas cognitivas do sujeito na 
apreensão  do  objeto  do  conhecimento.    Parte  do  pressuposto  epistemológico  de  que  o 
conhecimento não  tem  fronteiras, que  é  construído  e  reconstruído  através  de  sucessivas 
aproximações, caracterizado pela organização que o sujeito dá ao conhecimento resultante da 
interação das estruturas anteriores e dos processos de equilibração, que originam uma nova 
organização  do  conhecimento.  Assim,  entende-se  que  o  aluno  é  sujeito  do  processo  de 
construção dos conceitos matemáticos e não mero receptor deste. 
Nesse movimento de transformação e compreensão, o aprender Matemática deve ser 
compreendido como um direito fundamental de todos e uma necessidade individual e social 
de cada um.    Desta  forma,  o  ensino da Matemática baseado na  memorização de regras  e 
estratégias, ou centrado em conteúdos pouco significativos precisa ser superado para dar lugar 
a uma  prática mais  construtivista  possibilitando  que  os  alunos desenvolvam sua formação 
Matemática com mais consistência. 
E, em segundo lugar, é necessário compreender que a Educação Matemática é “um 
pro-jeto humano que se lança nas possibilidades de o homem  ser mundano e temporal, 
compreendendo as relações matemáticas e os objetos matemáticos percebidos no mundo-vida 
e  expandindo-os  criativamente  ao  utilizá-los  na  ação  interventiva  no  cotidiano  vivido” 
(BICUDO, 1999, p. 31).   Projeto este que acreditamos se delinear “em todos os níveis de 
ensino” (DARSIE, In.: MATO GROSSO, 2000, p. 155). 
Nesse  contexto,  a  aprendizagem  escolar  da  matemática,  se  torna  de  grande 
importância,  para  a  construção  desse  projeto  humano  de  cunho  interventivo,  que tem  seu 
início por meio da “imaginação, os contra-exemplos, as conjecturas, as críticas, os erros e os 
acertos” (BRASIL, 2001, p. 28), de que o conhecimento matemático é fruto. 
Conforme os Parâmetros Curriculares Nacionais de Matemática 
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O conhecimento matemático formalizado precisa, necessariamente, ser transformado 
para se tornar passível de ser ensinado/aprendido; ou seja, a obra e o pensamento do 
matemático  teórico não  são  passíveis  de  comunicação direta  aos  alunos.   Essa 
consideração  implica rever a idéia,  que persiste  na  escola,  de ver nos objetos  de 
ensino cópias fiéis dos objetos da ciência (BRASIL, 2001 p. 39). 
 
É dessa transformação, que a Educação Matemática se ocupa, desenvolvendo seus 
estudos  por  meio  de “métodos  interpretativos  e  analíticos  das ciências sociais e humanas, 
tendo  como  perspectiva  o  desenvolvimento  de  conhecimentos  e  práticas  pedagógicas  que 
contribuam  para  uma  formação  mais  integral,  humana  e  crítica  do  aluno  e  do  professor” 
(FIORENTINI e LORENZATO, 2006, p. 4). 
 
Sendo assim, estamos  falando  de uma  Educação Matemática  que  focalize o  ato 
educativo, que abra espaço “para a inserção do discurso matemático num contexto amplo que 
abranja tanto o ato cognitivo quanto a relevância social do ensino da Matemática como ato 
político” (MEDEIROS, In.: BICUDO, 2005, p. 14). Para que isso aconteça é necessário olhar 
a Matemática do fazer ao pensar, ou seja, do ensinar ao aprender Matemática, buscando neste 
trajeto, a sua compreensão. Desta forma, a Educação Matemática, como ato político, 
 
Diz respeito a uma postura adotada pelos que pensam e/ou fazem o ensino da 
Matemática, quanto à sociedade em que vivem e à sociedade desejada como ideal. 
Postura que se mostra logo a partir da atuação do professor na sala de aula, no seu 
relacionamento com o aluno, na sua forma de ensino (MEDEIROS, In.: BICUDO, 
2005, p. 36-37). 
 
Desta forma, ao desenvolver o trabalho com a Matemática na escola deve se atentar 
para o seu caráter informativo assim como ao formativo, sendo o primeiro relativo à utilidade 
do conhecimento matemático no contexto social e o segundo relativo às contribuições desse 
conhecimento matemático para o desenvolvimento humano. 
Portanto, a Educação Matemática, deve ter como objetivo inicial, 
 
 
A produção de conhecimentos mediante a ativação de processos emocionais, físicos 
e  cognitivos  do  educando  para  o  desenvolvimento  de  suas  potencialidades 
reflexivas, críticas e criativas, tornando-o capaz de contribuir para a construção de 
uma sociedade democrática  e para o  exercício pleno  da cidadania (DARSIE,  In.: 
MATO GROSSO, 2000, p. 155). 
 
Considerando estes aspectos, percebemos que a Educação Matemática não acontece 
na busca de objetivos imediatos, sendo necessário envolverem algumas dimensões, tais como: 
 
A  matemática  é  uma  atividade  humana,  portanto  de  caráter  histórico-social;  A 
matemática é uma ciência de caráter interdisciplinar; A matemática nos proporciona 
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a construção de categorias de pensamento indispensáveis à compreensão, crítica e 
construção  da  realidade;  A  matemática  deve  ser  considerada  em  suas  dimensões 
lúdica e de aplicação no cotidiano; As relações entre a matemática do cotidiano e a 
matemática formal, o que implica em considerar as experiências e os conhecimentos 
prévios dos alunos; e Envolvimento emocional, fundamental para a aprendizagem da 
matemática. (DARSIE, In.: MATO GROSSO, 2000, p. 155). 
 
Diante disto, entendemos que essas dimensões estão interligadas, o que implica 
entender  que  se  deixar  de  desenvolver  uma  delas  pode  haver  certo  prejuízo  no 
desenvolvimento do ensino e da aprendizagem. 
Assim, a primeira dimensão, trata da importância da contextualização da matemática, 
pois, é ela que dá sentido às experiências humanas fazendo parte de sua linguagem, dando 
significado à sua história. Sabemos que a Matemática é decorrência de um “longo processo 
cumulativo de geração, de organização intelectual, de organização social e de  difusão.  Esse 
processo nos faz considerar a matemática um conhecimento dinâmico e em permanente 
construção” (DARSIE, In.: MATO GROSSO, 2000, p. 155). Isso nos revela que a valorização 
da Educação Matemática enriquece à medida que compreendermos essa ciência como fruto de 
uma atividade humana que “tem sua origem na própria subsistência do homem e no seu modo 
de organização, assim como, é o resultado de questões abertas no seu interior e na busca de 
soluções” (DARSIE, In.: MATO GROSSO, 2000, p. 156). 
Na segunda dimensão temos o caráter interdisciplinar da Matemática que surge com 
o início da interação com outros campos, assim como, em aceitar as contribuições das outras 
áreas do  conhecimento  humano.    Um  dos  caminhos possíveis  para que  isto  aconteça é 
oportunizar aos alunos atividades interdisciplinares nos currículos disciplinares da escola, por 
meio  do  trabalho  com  projetos,  pois  isto  lhes  capacitaria  a  desenvolver  representações 
interdisciplinares que  integrassem conhecimentos de  diversas áreas disciplinares, e  assim 
estariam ganhando autonomia na seleção e no uso do conhecimento em diversas situações 
reais. 
A  terceira  dimensão  traz  a  Matemática  como  construção  de  categorias  de 
pensamento.  Estas categorias são imprescindíveis à apreensão, apreciação e  constituição dos 
fatos reais.  É certo que não existe a transferência de conhecimentos de nossa mente para a de 
outra pessoa, “pois os pensamentos não são objetos que podem ser tocados ou manuseados, as 
idéias  têm  que  ser  pensadas  na  outra  mente,  as  experiências  revividas  pela  outra pessoa” 
(SILVA, 2002, p. 93).  E esse processo é interno, vivido por cada pessoa a sua maneira, 
ficando para a escola e seus professores a atuação no meio externo para que se possibilite essa 
construção. 
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A quarta dimensão indica que a matemática deve, também, ser considerada em duas 
de  suas  características,  a  lúdica  e  a  de  aplicação  no  cotidiano.    A  lúdica,  se  justifica  ao 
reconhecermos que “é pela ação  sobre os  objetos que  a criança  constrói conhecimentos, 
estabelece relações de natureza lógica” (DARSIE, In.: MATO GROSSO, 2000, p. 158),  pois 
“é pela ação sobre o objeto do jogo, o brinquedo, e pelas relações que estabelece entre os 
objetos e no próprio jogo que se dá o conhecimento de conceitos” (p. 158).  Já em relação à 
aplicação no cotidiano, ela vem cercada do que se entende por utilidade. 
É certo que a Matemática escolar, vista de maneira absoluta, tem alguma utilidade, 
mas o que devemos deixar claro é, se ela serve para alguma coisa para alguém, ou seja, se ela 
é útil na rua, para a pessoa que está na rua.  Citamos o exemplo desta utilidade, a inclusão em 
sala de aula, como estratégia didática, o papagaio.  Lembrando que dependendo da região, o 
papagaio, também, é conhecido por pipa ou pandorga, assim: “na rua, o papagaio é uma coisa 
que tem que ser bonita e voar bem. Isso quer dizer que se papagaios forem levados para a 
escola, eles têm que sair de lá mais bonitos e voando melhor. Os significados da escola para o 
papagaio só vão sobreviver na rua se isto acontecer” (SILVA, 2002, p. 76).  Então, é aqui que 
a questão da utilidade começa a complicar a relação que possui com os conteúdos escolares, 
pois não é apenas com o fim da escolarização “que o esquecimento começa, ele acontece todo 
dia, quando a pessoa sai da escola e volta para a rua. Este é o discurso através do qual a rua 
nega legitimidade aos significados da escola” (SILVA, 2002, p. 77). 
A quinta dimensão trata da relação entre a Matemática do cotidiano e a Matemática 
formal, o que implica em considerar as experiências e os conhecimentos prévios dos alunos, 
uma vez que “a aprendizagem da matemática na sala de aula é um momento de interação 
entre a matemática organizada pela comunidade científica, ou seja, a matemática formal e a 
matemática  como  atividade  humana”  (SILVA,  2002,  p.  78).    Assim,  para  se  chegar  à 
linguagem formal e rigorosa, considerada tão importante na matemática como em qualquer 
outra  área  do  conhecimento,  precisamos  primeiramente,  valorizar  a  linguagem  natural  da 
criança.    Então,  como  ponto  de  partida,  o  caminho  que  temos  para  chegar  aos  conceitos 
cientificamente elaborados é valorizar, os conceitos que a criança já tem sobre os objetos do 
conhecimento, ou seja, valorizar os conhecimentos prévios. 
A última dimensão traz como fundamental para a aprendizagem da Matemática, o 
envolvimento emocional, uma vez que sabemos que “o ensino será mais eficiente quando o 
aluno se encontrar adequadamente motivado. Acreditamos que esta motivação se dá em dois 
níveis: o primeiro é o externo, o outro e mais importante é o interno” (SILVA, 2002, p. 93). 
Isto faz com que um dos objetivos do professor seja aplicar a motivação externa para poder 
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ativar a motivação interna.  Isso significa dizer que para operacionalizar este objetivo tem-se 
que provocar o despertar da mente do aluno, estimulando o surgimento de idéias através de 
discussões, de exemplos e quantos meios mais se puderem utilizar para ativarem sentidos e 
fatos na inteligência do aluno. 
Portanto, entendemos que a Educação Matemática como possibilidade na construção 
da  prática  construtivista  pode  trazer  benefícios  incalculáveis,  bastando  que  para  isso  se 
avance,  também,  contra  as  dificuldades  de  metodologia.    Assim  faremos  com  que  o 
conhecimento matemático tenha uma utilização mais imediata, pois o pouco que se fizer no 
trabalho escolar com a matemática, deve ser na busca da melhoria de qualidade de vida dos 
nossos alunos. 
Nesta perspectiva, na seqüência, discutimos o papel do professor, como  educador 
matemático, possibilidade esta em fazer “a adoção de uma forma de educação mais dinâmica 
e menos formal, com enfoque reconstrutivista” (SILVA, 2002, p. 95) e que “permitirá atingir 
objetivos mais adequados à nossa realidade” (p. 95). 
 
2.2.1 O papel do educador matemático 
 
Nesse processo de transformação do saber científico em saber escolar, a caminhada é 
longa e difícil, pois não é apenas na natureza epistemológica que as mudanças devem ocorrer, 
entremeadas a isso, estão as práticas pedagógicas, as condições sociais e culturais que geram 
os saberes intermediários, as concepções que validam atitudes e formam opiniões. 
Principalmente  porque  a  educação  matemática se  diferencia  em  alguns  pontos  da 
ciência matemática, exatamente,  por ser “uma área com  amplo espectro,  de inúmeros e 
complexos  saberes,  na  qual  apenas  o  conhecimento  da  matemática  e  a  experiência  de 
magistério  não  garantem  competência  a  qualquer  profissional  que  nela  trabalhe” 
(FIORENTINI e LORENZATO, 2006, p. 5). 
É de conhecimento geral que “o professor de matemática é chamado com freqüência 
de matemático” (FIORENTINI e LORENZATO, 2006, p. 3), quando sabemos que a recíproca 
nem  sempre  é  verdadeira,  pois  são  profissionais  que  possuem  práticas  distintas  e  os 
conhecimentos que estão na base da profissão de cada um “podem não pertencer à mesma 
vertente epistemológica. Embora tenham em comum a matemática, o olhar para esse campo 
de saber pode ser diferente, mesmo quando ambos pensam sobre o ensino dessa matéria” (p. 
3). 
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Para  o  matemático  a  tendência  é  “promover  uma  educação  para  a  matemática 
priorizando  os  conteúdos  formais  dela  e  uma  prática  voltada  à  formação  de  novos 
pesquisadores em matemática” (p. 3).  Para o educador matemático, a relação existente entre 
educação e a Matemática acontece quando se coloca “a matemática a serviço da educação, 
priorizando, portanto, esta última, mas sem estabelecer uma dicotomia entre elas” (p. 4). Para 
este educador, a Matemática é o instrumento ou o meio para se chegar à formação intelectual 
dos alunos, por intermédio do processo educativo. 
Nesta perspectiva, à medida que se redefine o cenário educativo, o papel do professor 
de  Matemática  ganha  novas  dimensões.    De  controlador  do  saber,  ele  passa  a  ser  um 
organizador  da  aprendizagem.    Para  desempenhar  a  função  de  organizador  ele  precisa 
“conhecer as condições socioculturais, expectativas e competência cognitiva dos alunos” 
(BRASIL,  2001,  p.  40)  e,  além  disso,  ele  “precisará  escolher  o(s)  problema(s)  que 
possibilita(m) a construção de conceitos/procedimentos e alimentar o processo de resolução, 
sempre tendo em vista os objetivos a que se propõe atingir” (p. 40). 
Ainda,  de  acordo  com  os  Parâmetros  Curriculares  Nacionais  de  Matemática,  o 
professor tem outras  funções, uma  delas, é  a  de  mediador.    Nessa função,  o  professor se 
responsabiliza  em  “arrolar  os  procedimentos  empregados  e  as  diferenças  encontradas, 
promover o debate sobre resultados e métodos, orientar as reformulações e valorizar as 
soluções mais adequadas” (p. 40).  Uma outra função, é a de incentivador da aprendizagem, 
nesta, o papel do professor é estimular “a cooperação entre os alunos, tão importante quanto a 
própria interação adulto/criança” (p. 41).  A importância dada à cooperação advém de outra 
característica que surge neste contexto, a comparação.  Esta comparação se dá no momento 
em que se trabalha o confronto do pensamento de cada criança com o pensamento de seus 
colegas e de seu professor e demais pessoas com quem convive, pressupondo “a necessidade 
de formulação de  argumentos (dizendo, descrevendo, expressando) e  a  de  comprová-los 
(convencendo,  questionando)”  (p.  41).  Este  processo  vivenciado  num  contexto  de 
aprendizagem demonstra que a  construção do pensamento matemático é  por sua própria 
natureza reflexiva. 
Desta forma,  o professor, no trabalho  com o desenvolvimento do  conhecimento 
matemático, deve considerar a relação existente entre experiência e reflexão, pois é no contato 
com  os  objetos,  mediados  pela  reflexão  que  acontece  na  mente  humana,  que  ocorre  o 
desenvolvimento  da  aprendizagem,  assim  como  novas  elaborações  conceituais,  já  que 
sabemos que “o conhecimento não se situa apenas na experiência, (...), mas também nos atos 
mentais que são experimentados. A experiência em si é cega e somente os objetos dos atos 
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mentais,  que  são  os  alvos  da  reflexão,  são  capazes  de  ser  objetos  de  conhecimento” 
(POWELL e BAIRRAL, 2006, p. 48). 
Essa  reflexão  é geradora  das  mais diversas  formas de  pensar dos  envolvidos na 
aprendizagem.  É  nesse  exercício  dialético  da  experiência  com  a  reflexão  que  se  toma 
consciência do que está a nossa volta e, consequentemente, criam-se formas de atuar sobre a 
realidade. 
Assim  encontramos  na  experiência, o campo propício  para  o  desenvolvimento  da 
reflexão, pois são situações que nos levam diretamente à tomada de consciência das coisas à 
nossa  volta,  bem  como  tudo  o  que  fazemos,  operacionalizando  mecanismos  internos  e 
externos geradores de modificações no aprendiz e no ambiente em que acontece a atuação. 
Por isso dizemos que 
 
Sem esse vínculo com a realidade fica impossível possibilitar um processo autêntico 
de transformação pela aprendizagem. Uma das questões primordiais desse vínculo é 
pois a forma de apresentação do conhecimento num contexto que proporcione ao 
aluno um verdadeiro sentido.  É preciso portanto destacar a necessidade permanente 
de  reflexão  sobre  os  valores  educativos  da  matemática  (FREITAS,  IN.: 
MACHADO, 2002, p. 66). 
 
 
E  ao  destacarmos  essa  necessidade  constante  de  se  refletir  sobre  os  valores 
educativos  da Matemática,  a  figura do  professor  de  Matemática passa  a  ter uma  grande 
importância,  pois  é  através  desse  professor  que  o aluno  receberá  a  ajuda  necessária  para 
desvendar ou não esse mundo. Por isso, salientamos que 
 
O ser-professor-de-Matemática envolve o entendimento do ser do ser humano e do 
ser  da  própria  Matemática  vista como  um corpo  de  conhecimentos  organizado 
segundo uma lógica específica, possuidor de uma linguagem peculiar de expressão, 
revelador de certos aspectos do mundo.  Aspectos esses que não são isolados de 
outros desvendados por outras áreas do conhecimento.  E nem são apresentados num 
bloco uno, pois, embora a Matemática seja uma ciência possuidora de uma unidade 
conferida, por aquilo que revela sobre o mundo, apresenta, dentro de si, áreas que se 
dedicam,  cada  qual,  a  aspectos  mais  particulares  daquilo  que  estuda.    Assim, 
apresenta diferentes modos de trabalhar e de expressar o conhecido, os quais devem 
ser entendidos à luz de sua unidade e em relação às outras áreas do conhecimento 
humano (BICUDO, In.: BICUDO 2005, p. 53). 
 
Com  isso  fica  evidenciado  que  apesar de  suas  peculiaridades,  de  uma  linguagem 
própria, a Matemática não pode ser vista pelo professor como isolada, existindo por si mesma, 
sem  relação  alguma  com  a  cotidianidade  humana,  por  que  apesar  de,  geralmente,  ser 
considerada  “como  uma  ciência  à  parte,  desligada  da  realidade, vivendo  na  penumbra  do 
gabinete, um gabinete fechado, onde não entram os ruídos do mundo exterior, nem o sol nem 
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os clamores dos homens. Isto, só em parte é verdadeiro” (CARAÇA, 2002, p. xxiii), pois, sem 
dúvida alguma, a Matemática, também é possuidora de “problemas próprios, que não têm 
ligação imediata com os outros problemas da vida social” (p. xxiii), assim como, “não há 
dúvida também de que os seus fundamentos mergulham tanto como os de outro qualquer 
ramo da Ciência, na vida real; uns e outros entroncam na mesma madre.” (p. xxiii) 
E,  tudo  isso  acontece  em  virtude  da  Matemática  estabelecer  sua  comunicação 
baseada  em  representações  personificadas  através  de  símbolos,  signos,  códigos,  tabelas, 
gráficos, algoritmos, desenhos.  Representações estas, que permitem a comunicação do sujeito 
em busca da construção do conhecimento aliadas às atividades cognitivas do pensamento, 
possibilitando a formação de conceitos, o estabelecimento de propriedades, estruturas e as 
relações expressadas  em diferentes  situações cotidianas.  Pois sem dúvida,  é fato que o 
conhecimento é,  também, cumulativo, então  a construção de  conhecimentos matemáticos 
elaborados em contextos passados serve para a atualidade, porém, “muito pouco, e mesmo 
assim quando em linguagem e codificação modernas” (D’AMBRÓSIO, 1996, p. 32). 
Para  este  mesmo  autor,  no  entanto,  o  ponto  que  parece  ser  de  fundamental 
importância e que 
 
Representa o verdadeiro espírito da Matemática é a capacidade de modelar situações 
reais, codificá-las adequadamente, de maneira a permitir a utilização das técnicas e 
resultados  conhecidos em um  outro  contexto, novo.  Isto  é,  a  transferência de 
aprendizado resultante de uma certa situação para uma situação nova é um ponto 
crucial do que se poderia chamar aprendizado da Matemática, e talvez o objetivo 
maior do seu ensino (D’AMBRÓSIO, 1986, p. 44). 
 
 
Daí a incidência da afirmação de que a Matemática é uma atividade própria do ser 
humano, pois  só  ele é capaz de modelar situações,  utilizar  técnicas  diversas  em  busca  de 
determinados resultados.  E devido a essa característica humana de transformar, de produzir e 
modificar culturas, a Matemática  vem passando por grandes transformações, assim como o 
homem de hoje, não é o mesmo de ontem, deixando claro que “os meios de observação, de 
coleção  de  dados  e  de  processamentos  desses  dados,  que  são  essenciais  na  criação 
matemática, mudaram profundamente. Não que se tenha relaxado o rigor, mas, sem dúvida, o 
rigor científico hoje é de outra natureza” (D’AMBRÓSIO, 1996, p. 58). 
Assim,  o  processo  de  aprendizagem  matemática  em  sala  de  aula,  envolvendo 
professor,  aluno  e  conhecimento  matemático,  passa  a  ser  o  desafio  de  uma  Educação 
Matemática mais significativa para o aluno, proporcionando ao mesmo um conhecimento que 
realmente ofereça novos caminhos à busca de sua promoção existencial. Uma vez que, 
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O processo de ensino e de aprendizagem de Matemática envolve vários elementos.  
Práticas, conceitos, abordagens e tendências fazem parte desse cenário e exigem um 
tratamento filosófico que, alimentando as ações a serem tomadas, pode, cada vez 
mais, aprofundar e ampliar as visões que a ele servem de fundantes (
BICUDO e 
GARNICA, 2001, 
p. 39). 
 
Por isso, o aprofundamento e a ampliação dessas visões fundantes do conhecimento, 
fazem com que as experiências vividas no processo ensino-aprendizagem, sejam situações nas 
quais  nos  tornemos  conscientes  do  ambiente  a  nossa  volta.    Assim  como,  os  nossos 
sentimentos e atuações sobre ele usam a reflexão para serem elaborados.  Esta reflexão é a 
projeção dos nossos pensamentos sobre as idéias, as coisas e os sentimentos.  Desta forma, 
inclusa a essas visões fundantes estão as correntes/concepções às quais estamos filiados 
servindo de alicerce para as nossas escolhas. 
Na  seqüência  fazemos  uma  breve  reflexão  sobre  a  avaliação  da  aprendizagem 
matemática.    Considerando  que  a  avaliação  escolar  é  um  dos  caminhos  utilizados  para  a 
melhor  compreensão  sobre  o  processo  de  ensino-aprendizagem,  pois  representa  a 
sensibilidade de  escutar o movimento do ensinar/aprender.   De acordo com Fiorentini e 
Lorenzato (2006), é a partir da década de 70, que se começa a considerar a avaliação como 
foco de investigação dentro do contexto da Educação Matemática. Ainda assim, “numa visão 
mais  abrangente  do  problema,  a  avaliação  no/do  processo  ensino-aprendizagem  da 
matemática tem sido muito pouco investigada pelos educadores matemáticos” (p. 51). 
 
2.3 AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM MATEMÁTICA 
 
Especificamente, neste caso, o enfoque se dará sobre a avaliação do conhecimento 
matemático, que tem sua trajetória delineada segundo a concepção de cada indivíduo. 
Concepções estas que trazem impregnadas em seu bojo, as atitudes e as escolhas que se fazem 
ao longo da vida para o desenvolvimento do trabalho pedagógico, bem como as práticas 
avaliativas. De acordo com Luiz Carlos Pais, 
   
A  natureza  do  conhecimento  matemático  acaba  influenciando  nas  concepções 
pessoais do professor quanto à sua visão educacional. Por exemplo, por ter a 
matemática  um  rigor  intrínseco  à  sua  natureza,  o  professor  de  matemática 
normalmente  é rigoroso  em suas relações pedagógicas.   Isso ocorre  não somente 
com  o  aspecto  do  rigor,  mas  também  em  relação  a  outras  características  do 
pensamento matemático (In.: MACHADO, 2002, 40). 
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O rigor intrínseco, de que o autor fala, assim como a origem desse conhecimento 
remonta à história da humanidade, facilita a compreensão histórica de um conhecimento 
entendido como pronto e sedimentado ao longo dos tempos, favorecendo uma prática 
repetidora e pouco criativa em nossas escolas que culminam num processo avaliativo duro e 
causador de muita exclusão, principalmente, por que: 
 
O termo avaliar sempre causou, e ainda causa, um grande temor, muitas vezes, pelo 
fato de o termo ter sido usado no sentido de  medir resultados alcançados, outras 
vezes pelos usos discriminadores e punitivos que são feitos com tais resultados.  (...) 
É comum, ao se discutir com os professores sobre a análise da produção dos alunos, 
ouvir a pergunta: “- E daí, que nota eu dou ao aluno?”, em vez de questões do tipo: 
“- E  daí,  em que  posso  mudar  minha  prática  docente  para que  meu aluno  possa 
alcançar  os objetivos  de  desenvolvimento  pretendidos? Que atividades eu devo 
trabalhar a partir de tal panorama? Ou ainda, porque o aluno apresenta tal erro ou tal 
estratégia? (GITIRANA, 2003, p. 57). 
 
 
Sabemos que não dá para avaliar a aprendizagem do aluno em Matemática ou em 
qualquer outra disciplina só observando condutas sociais ou repetindo exercícios 
memorizados ritualisticamente. Para isso precisamos nos fazer o segundo grupo de perguntas 
de que a autora fala, pois só assim encontraremos indicadores específicos, neste caso, do 
conhecimento e do raciocínio matemático que precisamos para a análise mais acurada do 
desenvolvimento do nosso aluno. 
Desta forma, a avaliação integrada de maneira a contribuir para o desenvolvimento 
matemático dos educandos deve ir além da simples preocupação em medir os resultados e 
saber a quantidade de informação que estes dominam. 
No trabalho educacional com a matemática acostumou-se ao longo da história 
privilegiar o desenvolvimento individual do aluno, sem atentarmos para o fato de que na vida 
em sociedade, o trabalho em grupo tornou-se fundamental e, 
 
Além disto, o entendimento de vários elementos da matemática, tais como os das 
representações  convencionais,  necessita  de  trabalho  que  inclua  a  interação  das 
crianças.   A partir  da tentativa de  comunicar  algo através  de uma representação, 
pode-se compreender a importância que o outro entenda o significado do que está 
tentando representar (GITIRANA, 2003, p. 59). 
 
Por isso, o planejamento se torna uma atividade profundamente ligada à avaliação, 
por  que  o  ato  de  planejar  faz-nos  refletir  sobre  os  objetivos  prévios  de  ensino  e 
consequentemente  a  isso  surgirão  expectativas  para  o  desenvolvimento  das  atividades 
avaliadas,  que  estarão  sempre  vinculadas  tanto  ao  desenvolvimento  individual  quanto 
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coletivo.  Com  esse  procedimento  estaremos  concomitantes,  aos  atos  de 
planejar/avaliar/intervir, atuando nas necessidades formativas dos nossos alunos. Assim, 
 
É preciso destacar que numa reflexão da relação entre o ensino da matemática e a 
prática  avaliativa  é  importante  se  discutir  desde  uma  análise  a  priori  do 
planejamento até uma análise da produção dos alunos, intencionando compreender 
os seus distanciamentos e as suas aproximações (GITIRANA, 2003, p. 65). 
 
 
Porém,  para  entender esses  distanciamentos e  aproximações  precisamos  perceber 
avaliação enquanto processo de aplicação a qualquer prática da vida, de maneira consciente 
ou inconsciente.  Para nessa reflexão apontar novos caminhos, pois cognitivamente somos e 
aprendemos de forma diferente. 
Nessa concepção, as práticas avaliativas em Matemática devem ser realizadas com 
participação, diálogo e negociação entre educandos e educadores. Devem ser concebidas com 
as funções reflexiva, emancipatória, formativa, democrática e reguladora para fornecer tanto 
aos professores quanto aos alunos as indicações relevantes para a constante redefinição das 
escolhas, metas  e procedimentos que permitam a  adequação  do trabalho pedagógico aos 
progressos  e  necessidades  de  aprendizagem  Matemática  dos  alunos  e,  portanto,  para  o 
desenvolvimento cultural e a progressão escolar destes.  Exige-se ainda, a compreensão de 
uma avaliação que emancipe o sujeito da aprendizagem e promova sua autonomia, garantindo 
o seu avanço a qualquer instante dentro do seu processo de aprender. 
Luckesi (2006) aponta para a importância da exercitação do aluno em que se vise a 
internalização de convicções e capacidades cognoscitivas, pois sem atividades construtivas 
não existe desenvolvimento de habilidades e hábitos, e, o que se faz é tão somente repetição e 
memorização descontextualizada, praticada em  nome de uma avaliação mascarada por um 
único  instrumento.    Desta  forma  surge  como  condição  necessária  para  a  aprendizagem 
matemática  que  “Não  basta  receber  o  conteúdo  de  uma  operação  matemática;  torna-se 
importante exercitar essa operação em  suas diversas vertentes, em seus diversos níveis de 
complexidade e dificuldade, de maneira que ele seja internalizado ativamente” (p. 139). 
E,  levando-se  em  conta  essa  condição,  é  necessário  que  esse  trabalho  com  os 
conteúdos  de  uma  operação  matemática  possibilite  aos  professores  o  desenvolvimento  de 
atividades que  levem os alunos  a contemplarem “o  edifício matemático, não como algo 
acabado, mas sim como algo em construção.  Esta visão estimula os alunos a criarem uma 
disposição  para  descobrir  e  inventar  técnicas  perante  dificuldades  novas  e  imprevistas” 
(DARSIE In.: MATO GROSSO, 2000, p.156). 
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Nesse sentido, ao avaliar os conceitos matemáticos, a avaliação desempenhada pelo 
professor deve atender às capacidades dos alunos não na memorização de definições, mas na 
sua aplicação em novas situações, pois assim demonstram que dominam e compreendem os 
conceitos.  Em  relação  à  avaliação  do  raciocínio  lógico-matemático  dos  alunos,  deve-se 
valorizar a utilização de diferentes tipos de raciocínio e oportunizar a utilização de raciocínios 
intuitivos e informais, já que são portadores de algum tipo de experiência com a Matemática. 
Na avaliação da capacidade de comunicação matemática desses alunos, o intuito do professor 
deverá ser o de verificar até que ponto eles utilizam o vocabulário, os símbolos e estruturas 
para se expressarem e compreenderem idéias e relações. 
Refletindo nessa forma do aluno contemplar o exercício da matemática caminhamos 
em direção a uma avaliação diferente da desenvolvida até o momento, que segundo Alvarez-
Mendez (2002) é 
 
Uma mudança elementar, porém imprescindível, para iniciar o caminho da inovação 
e da renovação que conduza a outras formas de avaliar consiste em transformar a 
aula,  o  tempo  de  aula,  em  tempo  e  lugar  de  aprendizagem,  em  oposição  ao  tão 
habitual costume de dar e tomar anotações.  Utilizar um tempo de aula para dedicá-
lo a tarefas de controle e de exame como algo distinto da atividade de ensinar e de 
aprender implica dispersão de esforços, fomenta receios e desconfianças e distrai a 
atenção  do  que  realmente  vale  a  pena:  aprender,  descobrir,  contrastar,  refletir, 
recrear,  dialogar,  desfrutar,  compreender,  enriquecer-se com  os  bens  culturais (p. 
93). 
 
Desta forma, se busca nessa ação compartilhada pelo professor e o aluno acerca do 
controle e responsabilidade de ambos pelo processo de ensino-aprendizagem da Matemática 
que se  rompa com a idéia de  que os alunos  são incapazes de reconhecer seus êxitos e 
dificuldades e que o professor é  o único responsável pela avaliação. Assim,  educadores e 
educandos se  educam  e  se  avaliam  permanentemente,  e  de forma  sistemática,  contribuem 
juntos para o sucesso do processo escolar em conseqüência do desenvolvimento matemático 
dos educandos. 
Assim,  quando  falamos  em  avaliação  da  aprendizagem  escolar,  estamos  nos 
referindo a  uma avaliação que  “conta com instrumentos diversos que servem tanto  para 
produzir  observações,  quanto  para  analisar  e  interpretar,  ou  para  comunicar  o  juízo 
formulado” (DEPRESBITERIS, 2004, p. 51), assim com um fator diferenciado em busca do 
que realmente vale a pena, citado por Álvarez-Méndez, logo acima. 
Porém, ainda é muito comum ouvir em meio aos educadores, principalmente entre os 
professores de Matemática expressões do tipo: 
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(...)  ‘eu  vou elaborar  uma avaliação’  ao  se referir  à  montagem de  um  teste,  um 
instrumento para avaliar,  ou ainda, ‘Minha avaliação  foi  muito difícil’.    A prova 
ainda representa, na prática docente de muitos professores, o único significado de 
avaliação.  Mesmo como instrumento de avaliação, é preciso que o professor pare 
para refletir sobre o que a resposta escrita do aluno numa prova pode lhe dizer sobre 
o seu desenvolvimento,  suas  estratégias, suas concepções, suas habilidades  e  que 
rumo tomar na continuidade de sua prática pedagógica (GITIRANA, 2003, p. 63). 
 
Assim, dizemos que no processo avaliativo da aprendizagem escolar, de qualquer 
componente curricular, não se restringindo apenas à Matemática, deve estar preocupado com 
a qualidade dos procedimentos desencadeados e consequentemente com os seus resultados. 
De acordo com Alvarez-Mendez (2002), “quem avalia quer conhecer, valorizar, ponderar, 
discriminar, discernir, contrastar o valor de uma ação humana, de uma atividade, de um 
processo, de um resultado” (p. 63). Desta forma, a prova, por si só não contempla essa 
amplitude de ações, assim, ela é classificada como apenas mais um instrumento em meio à 
existência de tantos outros. 
Com base no referencial teórico deste capítulo, que traz diversas tendências sobre o 
processo de ensino-aprendizagem da Matemática, que revelam significados dicotomizados, 
apresentando, de um lado, o conhecimento matemático numa perspectiva tradicional, e de 
outro, a Educação Matemática como uma possibilidade na construção da prática 
construtivista, destacamos a seguir, um quadro síntese distinguindo as características dessas 
concepções em torno do processo educacional da Matemática, interpretando-as segundo as 
perspectivas de exclusão e inclusão. 
 
 
Quadro 3: Características da Matemática 
Perspectiva tradicional  Perspectiva construtivista 
Ciência mecânica e estática  Ciência viva e dinâmica 
Desligada da realidade  Conhecimento matemático contextualizado 
Conhecimento escolar abstrato  Aplicada às mais variadas atividades 
humanas 
Pronto, acabado e imutável  Ciência em construção 
Desprovida de senso crítico e heterônoma  Conhecimento crítico e promotor de 
autonomia intelectual 
Memorização de regras e estratégias  Investigativa 
Conteúdos pouco significativos  Significativa 
Privilegia o resultado  Valoriza o processo 
Conteúdos transmitidos pelo professor  Interatividade entre o sujeito e o objeto do 
conhecimento 
Trabalho pedagógico que não considera as 
diferenças 
Trabalho pedagógico diferenciado 
Professor como direcionador do aprendizado  Professor como problematizador 
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Perspectiva tradicional  Perspectiva construtivista 
Professor como detentor da verdade  Professor negociador do processo de 
construção do conhecimento científico e da 
aprendizagem 
Não considera experiências e conhecimentos 
já construídos pelo aluno 
Professor que leva em consideração os 
conhecimentos prévios do aluno 
Aluno como receptor passivo e reprodutor de 
informações 
Aluno com sujeito de sua aprendizagem 
Aluno não participativo do processo na 
construção do conhecimento matemático 
Aluno ativo e integrante do processo 
educativo 
Considera apenas a matemática formal  Considera a matemática formal e informal 
Aceita apenas uma forma de resolução das 
questões 
Considera as heurísticas pessoais 
Parte do algoritmo  Parte do problema 
Oferece exaustivos exercícios como forma de 
aprender 
Considera o lúdico como recurso didático 
Ensino livresco descontextualizado  Parte da matemática cotidiana do educando 
   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




 
77
CAPÍTULO 3 – AVALIAÇÃO: SEUS INSTRUMENTOS E SEUS REGISTROS 
 
Neste  capítulo,  discutimos  a  avaliação  da  aprendizagem  colocada  em  prática  por 
professores e alunos tendo sua trajetória delineada por instrumentos diversos, tanto para a sua 
aplicação quanto para o seu registro.  Destacamos, neste trabalho, alguns dos instrumentos 
avaliativos que podem ser utilizados individualmente ou combinados entre si.  Quanto aos 
instrumentos de registro, discutimos o relatório avaliativo por ser o mesmo o objeto de nossa 
pesquisa.  Desta forma, o enfatizamos sob a  perspectiva de  dois aspectos: referentes ao 
conteúdo  e  ao  processo  de  escrita.    Finalizando,  apresentamos  a  síntese  das  principais 
características, destacadas por nós, em relação a esses dois aspectos. 
A avaliação da aprendizagem ao ser colocada em prática por professores e alunos 
tem sua trajetória delineada por instrumentos diversos.  No entanto, a primeira imagem que 
nos vem à cabeça quando falamos em instrumentos avaliativos da aprendizagem escolar é, 
sem dúvida, a figura dos testes e provas. A aplicação de testes e provas é a prática mais 
comum  identificada  no  contexto  educacional  quando  o  assunto  é  a  avaliação  da 
aprendizagem. Para Afonso (2005) estamos tão habituados a estabelecer a relação entre estes 
instrumentos e o sistema de ensino que se torna muito difícil imaginar que se pode avaliar 
sem eles existirem. 
Assim, estes instrumentos se fortaleceram ao longo dos anos e se firmaram como 
uma espécie de técnica de certificação para medir o desempenho dos alunos e julgá-los em 
razão  do  resultado  pretensamente  objetivo e  facilmente  observável.    Nessa  perspectiva,  a 
avaliação da aprendizagem tem se pautado muito mais na arte de examinar do que na arte de 
aprender, pois “o nosso exercício pedagógico escolar é atravessado mais por uma pedagogia 
do exame que por uma pedagogia do ensino/aprendizagem” (LUCKESI, 2006 p. 18). 
Os testes e provas  se multiplicaram ao  longo da  história como instrumentos  de 
controle,  certificação  e  classificação,  fornecendo  à  sociedade  burocrática  indivíduos 
hierarquizados que são solicitados por esta ao sistema escolar.  Estes instrumentos têm sua 
origem datada a partir do século XVI, segundo Luckesi (2006): 
 
[...] na escola moderna, que se sistematizou a partir dos séculos XVI e XVII, com a 
cristalização da sociedade burguesa. As pedagogias jesuítica (séc. XVI) comeniana 
(séc. XVII), lassalista (fins do século XVII e inícios do XVIII) são expressões das 
experiências  pedagógicas  desse  período  e  sistematizadoras  do  modo  de  agir  com 
provas/exames (p. 169). 
 
 
Para este autor, a prática pedagógica avaliativa que conhecemos “é herdeira dessa 
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época, do momento histórico da cristalização da sociedade burguesa, que se constitui pela 
exclusão e marginalização de grande parte dos elementos da sociedade” (p. 169).  Na prática 
escolar  estes  instrumentos  continuam  classificando  e  ameaçando  os  alunos,  apesar  de 
ilusoriamente  se  apresentarem  ou  serem  interpretadas  como  mantenedoras  da  disciplina  e 
motivadora de aprendizagem, por alguns professores. 
Por isso, se torna imprescindível distinguir o ato de avaliar do ato de aplicar teste ou 
prova, pois  fazer  prova  não  é  fazer  avaliação.    A  prova  tem  por  função  o  julgamento 
concretizado na distinção entre o certo e errado, incluindo o primeiro e excluindo o segundo. 
A avaliação  tem  por  função  oferecer suporte  para  mudanças,  caso seja  necessário, pois  o 
grande objetivo implícito no processo é a retomada para favorecer a aprendizagem. 
A  nota  se  torna  o  marco  referencial  do  processo  avaliativo  como  se  ela  pudesse 
traduzir  através  dos  valores  numéricos  todos  os aspectos  na  construção  do  conhecimento 
vivenciado pelos alunos.  Assim, a nota se tornou o centro das atenções tanto dos professores 
e dos alunos, quanto do sistema de ensino e até dos pais dos alunos.  Desta forma, quando 
falamos em registros avaliativos nos vem, rapidamente, a nota, pois para comprovar o ato de 
julgar, as provas fornecem uma medida quantitativa para evidenciar o aproveitamento escolar, 
fazendo surgir, desta forma, essa medida. 
A necessidade que os professores, os alunos e os pais sentem pela atribuição de notas 
faz  com  que  a  avaliação  da  aprendizagem  se  reduza  à  quantificação,  deixando  de  lado  a 
função  essencial  desse  processo,  ou  seja,  possibilitar  a  aprendizagem  do  aluno  e 
consequentemente o seu desenvolvimento geral. 
No ambiente escolar em que a nota é fundamental, a lógica classificatória implícita, 
faz com que a escola e os professores decidam o destino dos alunos através da aprovação ou 
reprovação, fazendo com que a avaliação vista tão somente como uma prova seja realmente 
um término de ciclo, uma classificação que culmina numa exclusão. O processo é semelhante 
em qualquer escola ou região, uma vez que: 
 
Trabalha-se uma unidade de estudo, faz-se uma verificação do aprendido, atribuem-
se  conceitos  ou  notas  aos  resultados  (manifestação  supostamente  relevante  do 
aprendido)  que,  em si,  devem  simbolizar  o  valor  do  aprendizado  do  educando  e 
encerra-se  aí  o  ato  de  avaliar.  O  símbolo  que  expressa  o  valor  atribuído  pelo 
professor ao aprendido é registrado e, definitivamente, o educando permanecerá 
nesta situação (LUCKESI, 2006, p. 34). 
 
Apesar  de  sabermos  que  não  basta  apenas  a  obtenção  da  nota,  seja  ela  coletada 
através  de  qualquer  que  seja  o  instrumento,  o  verdadeiro  desafio  da  avaliação  está  na 
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interpretação, pois a nota não fala por si, é preciso compreender seu significado incluindo a 
reflexão sobre  os métodos pelos quais foi obtida  e o questionamento sobre o  que fazer 
posteriormente. Talvez o problema maior não seja a nota, mas quem a interpreta, pois  “a nota 
em si não tem ‘culpa’. É a cabeça do professor ou do pedagogo que a faz abjeta” (DEMO, 
2002 p. 53). 
Porque  mesmo  que  a  princípio  a  nota  seja  quantitativa,  ela  pode  ser  proposta de 
forma qualitativa,  bastando  para  isso  que  se interprete a  nota  como  merecedora de  um 
tratamento descritivo e analítico.  Isso demonstra que ela não é o fim, mas um recomeço, um 
ponto a ser refletido como referência no tratamento para as questões relativas à provisoriedade 
da condição de  aprendiz  de  todo  ser humano. Vale  ressaltar  que  a realidade é  ao  mesmo 
tempo quantitativa e qualitativa e, portanto, não há qualidade sem quantidade, assim como a 
recíproca também é verdadeira. Desta forma, 
 
Um sistema de notas que esteja voltado para objetivos qualitativos da avaliação é, 
pois, perfeitamente possível e conveniente.  A questão é que, quando se discute a 
necessidade de  mudanças no  entendimento  e na  forma  como  as avaliações  vêm 
sendo feitas, especialmente a respeito de notas, isto acaba significando para muitos 
uma intenção de eliminá-las da escola, já que confundem avaliar com atribuir notas 
(RABELO, 1998 p.81). 
 
Então, se torna necessário a compreensão de  que a nota serve para auxiliar na 
interpretação da aprendizagem, não devendo ser tratada como algo, preciso e definitivo, pois 
através de suas limitações e reducionismos, existe a obrigatoriedade de discuti-la e refazê-la 
com  maior  clareza  para  que  as  informações  fornecidas  por  ela,  realmente,  permitam  a 
melhoria do processo de ensino-aprendizagem. 
Assim como, não podemos acreditar no caráter qualitativo, quando apenas existe a 
troca da quantia numérica  compreendidas  na escala de  0  a  10,  ou 0  a 100,  por  conceitos 
identificados por letras do alfabeto (A, B, C, D, E) ou simplesmente através da compreensão 
que temos acerca dos conceitos Ótimo, Bom, Regular, Insuficiente. Só essa troca não garante 
o caráter qualitativo do processo avaliativo e nem faz desse tipo de registro o mais verdadeiro. 
De  acordo com  Demo  (2002)  “a  preferência  por  conceito,  em  vez  da  nota,  é  irrelevante, 
porque no  fundo  não  há qualquer diferença,  pelo  menos  em  termos de manter, no  fundo, 
escala comparativa” (p. 42).   Esse recurso continua não correspondendo a uma genuína 
estratégia de avaliação. 
Existe uma dificuldade muito grande em superar a concepção de avaliação arraigada 
no velho modelo, que classifica, rotula, seleciona, pune e excluí, pois há uma forte resistência 
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tanto  dos educadores,  quanto  da sociedade  em  geral  para romper  com os  paradigmas  da 
avaliação tradicional.  Mas, ainda que se queira justificar a presença marcante da concepção 
tradicional  de  avaliação  no  contexto  educacional,  apresenta-se  fazendo  oposição  a  essa 
justificativa, a necessidade de utilização de uma nova avaliação. Para que essa nova avaliação 
ocupe o cenário educacional, assim como o imaginário dos professores é imprescindível a 
ressignificação das práticas avaliativas dentro das escolas, fazendo com que essa avaliação se 
comprometa com a promoção e o desenvolvimento da aprendizagem de todos os alunos, se 
constituindo num subsídio indispensável aos processos de tomada de decisão. 
 
3.1 INSTRUMENTOS AVALIATIVOS 
 
Nesta  perspectiva,  a  avaliação  concebida segundo  os  ideais  de  um  novo  modelo, 
ultrapassa  as  dimensões  de  uma  avaliação  centrada  nas  provas,  testes  ou  exames.   Desta 
forma, esta pesquisa, intitulada: Concepções de Matemática e de avaliação expressas nos 
relatórios avaliativos de professores é desenvolvida em escolas que assumiram o desafio de 
uma  nova  organização  curricular,  ou  seja,  de  escolas  seriadas  que  se  tornaram  escolas 
organizadas em ciclos de formação humana.  Esta forma de organização da escola traz como 
principal  perspectiva  a “inclusão  do  educando  no processo  de ensino  e  aprendizagem de 
forma  a  assegurar  o  avanço,  a  continuidade  e  o  crescimento  contínuo  no  processo  de 
construção do conhecimento e, neste caso, a avaliação não é um processo isolado: é intrínseco 
à aprendizagem” (MATO GROSSO, 2000, p. 181). 
Assim,  este  ambiente  prioriza  diversas modificações  centradas  principalmente no 
fazer pedagógico.  Uma destas modificações diz respeito à avaliação, pois nesta organização 
curricular vivenciada nas escolas do Estado, a nota não tem exclusividade, ou seja, não faz 
mais sentido para que se alcance o objetivo de tornar a escola realmente inclusiva.  Pois de 
acordo com o documento de implantação desta forma de ensino no Estado “é preciso existir 
ampla  variedade  de  meios,  instrumentos  e  medidas  de  avaliação,  a  fim  de  possibilitar 
condições mínimas para que o professor, avalie, julgue, aprecie o mérito e anuncie, enfim, seu 
veredito” (MATO GROSSO, 2000, p. 181). 
E, pensando nesta  ampla variedade  de meios  surge a necessidade da  filiação a 
critérios  de  escolha  para  os  instrumentos  avaliativos  que  não  devem  perder  de  vista  o 
propósito da avaliação. Desta forma, perguntas como: 
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Avaliação para reproduzir, repetir, memorizar, criar, compreender?  Avaliação para 
comprovar  a  capacidade  de  retenção,  exercer  o  poder,  manter  a  disciplina? 
Avaliação  para  comprovar  aprendizagens,  desenvolver  atitude  crítica,  submissa, 
obediente, crédula?  Avaliação para garantir a integração do indivíduo na sociedade 
ou para assegurar o êxito escolar?  Avaliação em um sistema que garante o acesso à 
cultura comum  e a superação das desigualdades sociais por meio  da educação? 
Avaliação  para  garantir  a  formação  correta  de  quem  aprende?  (ALVAREZ-
MENDEZ 2002 p. 91). 
 
Devem acompanhar as reflexões de quem lida diariamente com questões avaliativas, 
pois,  estas  questões  quando  coerentemente  respondidas  levarão  a  formas  distintas  de 
avaliação, porque o processo de avaliação da aprendizagem “(...) não é um exercício neutro; 
reduzida a um exercício técnico, oculta outros valores implicados e que justificam alguma das 
funções  implícitas  que  desempenha  de  maneira  eficaz,  embora  nem  sempre  justa” 
(ALVAREZ-MENDEZ, 2002, p. 92). 
Isso nos leva a uma diversidade de instrumentos avaliativos que deverão atender a 
metodologias próprias dentro  das  funções  pré-estabelecidas, sem perder  de vista que “(...) 
diversificar não é simplesmente adotar vários instrumentos aleatoriamente,  a avaliação é um 
campo  teórico  e  prático que  possui  um  caráter  metódico e  pedagógico  que  atende a  sua 
especificidade  e  intencionalidade.”  (SILVA,  2003,  p.  15).    Diversificar  os  instrumentos 
avaliativos também não significa fazer uso de um único instrumento diversas vezes durante a 
formação escolar achando que desta forma está coletando um número maior, e, variável de 
informações. 
Essa  diversidade,  às  vezes,  favorece  a  impressão  de  que  só  a  escolha  desse 
instrumento  garante  a eficiência/eficácia  do  processo avaliativo.  Assim, nunca  é  demais 
refletir sobre o assunto. Pois, de acordo com Depresbiteris (2004): 
 
Há estudiosos, como Charles Hadji, por exemplo, que acham que o avaliador não 
tem instrumentos próprios.  Para ele, a própria palavra instrumento é ambígua, pois, 
em sentido restrito, pode ser definida como um utensílio manual de trabalho, que 
serve  para  transformar  uma matéria.   Em sentido  mais amplo,  instrumento  é um 
utensílio que facilita uma prática que permite apreender as coisas e agir sobre elas, 
como, por  exemplo,  o  microscópio,  que é um  instrumento  de  observação,  e o 
psicodrama, que é um instrumento terapêutico.  Para Hadji, a avaliação conta com 
instrumentos diversos que servem tanto para produzir observações, quanto para 
analisar e interpretar, ou para comunicar o juízo formulado (p. 50-51). 
 
 
Refletindo sobre esses dois significados e destacando que o processo avaliativo é 
impregnado  por  intencionalidades  possibilita-nos  destacar,  segundo  Vasconcelos  (2005),  a 
necessidade da existência de “uma dose de bom senso nesta busca, pois uma nova postura de 




 
82
avaliação leva necessariamente a novas práticas, a novas maneiras de se relacionar com os 
instrumentos” (p. 123). 
Assim, com base neste mesmo autor, não se pode desprezar as questões técnicas, 
para não se correr o risco de possuir um discurso novo, mas que é concretizado em práticas 
cotidianas totalmente ultrapassadas. Mesmo que essas práticas se dêem por falta de opção, por 
não conseguir perceber outras possibilidades, além das tradicionalmente conhecidas em nossa 
trajetória  estudantil  e  profissional  e  que  compõem  o  tecido  intelectual  de  que  somos 
formados.  Desta forma, “as técnicas são necessárias à concreção do novo posicionamento, 
para não ficarmos apenas nas intenções. Todavia, é patente que as técnicas não têm valor em 
si: devem estar vinculadas à mudança de intencionalidade” (p. 123). 
Diante da necessidade de estarmos apoiados, diariamente, em técnicas e instrumentos 
que sustentam as intencionalidades que acompanham o processo de avaliação e possibilitam 
as condições mínimas  para  a  ação  avaliativa, vamos  apontar  alguns dos  instrumentos que 
viabilizam  esse  desenvolvimento.    Porém,  sabemos  ser  necessário  antes  da  apresentação 
dessas técnicas  e instrumentos, lembrar que ao se tratar do processo ensino-aprendizagem, 
essa “medida”, oferecida pelos instrumentos se dá indiretamente, pois se trata de processos 
cognitivos, ou seja, comportamentos que permitirão ou não saber se houve a aprendizagem. 
Assim, 
 
Considerando que, quanto maior for a amostragem, mais perfeita a avaliação, todos 
os recursos disponíveis de avaliação devem ser usados na obtenção dos dados.  Essa 
é  mais  uma  razão  que  justifica  o  uso,  pelo  professor,  de  técnicas  variadas  e 
instrumentos diversos de avaliação.  Pois quanto mais dados ele puder colher sobre 
os resultados da  aprendizagem, utilizando  instrumentos variados e adequados aos 
objetivos propostos, tanto mais válida será considerada a avaliação (HAYDT, 2004, 
p. 55). 
 
Desta maneira, de acordo com Darsie (2005), os professores devem ter um amplo 
conhecimento dos vários modos e instrumentos avaliativos, das potencialidades e limitações 
de cada um, pois só assim podem optar por aqueles que melhor se adaptem aos propósitos da 
avaliação que pretendem implementar e ao mesmo tempo atenderem às características dos 
seus alunos. Porque sabemos que os melhores instrumentos de avaliação “são todas as tarefas 
e  registros  feitos  pelo  professor  que  o  auxiliam  a  resgatar  uma  memória  significativa  do 
processo, permitindo uma análise abrangente do desenvolvimento do aluno” (HOFFMANN, 
2001, p. 121). 
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3.1.1 – Auto-avaliação 
 
A  auto-avaliação  é  possibilitadora  de  um  momento  reflexivo  sobre  o  trabalho 
realizado,  tanto  para  professor  quanto  para  o  aluno,  pois  ambos  passam  a  desenvolver 
processos reflexivos  visando buscar  a melhor forma de  prosseguir.    É  através da  auto-
avaliação  que  o  aluno  pode  promover  seu desenvolvimento  como  um sujeito  autônomo  e 
crítico  frente  ao  processo  de  ensino-aprendizagem.  Assim  como,  o  professor  pode  refletir 
sobre as estratégias de pensamento utilizadas pelos alunos e principalmente, sobre a própria 
atividade pedagógica. 
A auto-avaliação como prática avaliativa é muito importante, mas para que ela tenha 
sentido e  seja realmente útil  é necessário  que professores e  alunos estabeleçam critérios 
coletivos a serem avaliados e nesse percurso também os instrumentos de registro, próprios 
para esse fim. Porque essa prática estimula o auto pensamento, a introspecção do que 
sabemos ou não sabemos sem medo de punição.  Somente assim, esse instrumento poderá ser 
usado como forma de inclusão e, consequentemente, desencadeador da aprendizagem tanto 
para o aluno como para o professor. 
Um processo de auto-avaliação só é significante enquanto possibilitador de reflexão 
do aluno, ou seja, o desenvolvimento da consciência individual “sobre suas aprendizagens e 
condutas  cotidianas,  de  forma  natural  e  espontânea  como  aspecto  intrínseco  ao  seu 
desenvolvimento, e para ampliar o âmbito de suas possibilidades iniciais, favorecendo a sua 
superação em termos intelectuais” (HOFFMANN, 2001, p. 53). 
Desencadear o processo de auto-avaliação não é uma tarefa fácil para o professor, 
pois ele está lidando com a diversidade de saberes e culturas de uma sala de aula.  Mediante 
esta situação ele precisará lançar perguntas e desafios de acordo com as possibilidades de 
cada um favorecendo a reflexão individual, para a tomada de consciência das estratégias de 
pensamento que cada um utiliza para o desenvolvimento de sua aprendizagem. Mesmo assim, 
muitos professores já perceberam que é extremamente favorável ao processo de construção do 
conhecimento  que  o  aluno  faça  a  sua  auto-avaliação,  pois  na  medida  em  que  o  processo 
reflexivo desencadeado por ela, o ajuda a se localizar no processo de ensino-aprendizagem, 
também, 
 
Possibilita a metacognição (o conhecimento sobre o caminho de conhecimento que 
está  percorrendo),  além  de  favorecer  o  desenvolvimento  da  auto-regulação,  da 
autonomia: o discente é um ser em formação, o que significa dizer que não podemos 
exigir dele o mesmo que de um adulto, mas, até porque está em formação, deve ser 
orientado no sentido de ir construindo as coisas por si, sem precisar o tempo todo de 
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alguém que fique dizendo o que fazer (VASCONCELOS, 2005 p. 99). 
 
É  através  da  auto-avaliação  que  o  aluno  pode  se  responsabilizar  pelo  seu 
aprendizado, pois neste momento de reflexão ele começa a desenvolver a percepção do que 
aprendeu e não aprendeu, modificando ou não os procedimentos tomados por ele em sala de 
aula  ou  nos  relacionamentos,  pois  a  consciência  dos  próprios  erros  e  acertos  é  a  melhor 
maneira para buscar a aprendizagem. 
 
3.1.2 Observação 
 
A observação não é um instrumento e sim uma técnica de avaliação, que se utiliza de 
vários instrumentos para concretizar a ação de observar, que apesar de cotidiana, ela não é 
uma  tarefa  fácil.    Isto  se  deve  ao fato  de  que  a  observação  é  “adequada  para  verificar  o 
ajustamento do aluno em situações que envolvem relações sociais, bem como para detectar 
hábitos e aptidões operacionais” (HAYDT, 2004, p. 62). 
De acordo com Depresbiteris (2004), 
 
Observar  exige  sair  de  si  mesmo  para  observar  o  outro.    Exige  seleção  de 
informações,  diagnóstico,  ordenação,  decisão.  Os  estudiosos  categorizam  a 
observação de várias maneiras:  classificá-las em sistemática e assistemática é uma 
delas.    A observação  sistemática  é aquela em que o observador  tem objetivos 
previamente  definidos  e,  em  conseqüência,  sabe  quais  aspectos  irá  avaliar.    A 
observação assistemática é aquela que se refere a experiências casuais, levando o 
observador a registrar o maior número possível de informações, sem correlacioná-
las previamente com objetivos claros e definidos (p. 58). 
 
Por isso, ao fazer a opção por essa técnica, se devem tomar algumas precauções, tais 
como:  selecionar  os  aspectos  importantes  a  serem  observados;  usar  a  observação  em  sua 
função essencialmente formativa;  fazer da  observação um  meio estimulante  para a auto-
avaliação do aluno; zelar pela prudência, evitando generalizações e interpretações apressadas; 
zelar pela imparcialidade, evitando julgamentos subjetivos; manter sempre um diálogo com o 
observado. 
Desta forma, a observação utilizada como técnica de avaliação acaba se servindo de 
outros instrumentos para que seu objetivo seja alcançado, são eles: 
 
check lists, ou seja, uma lista dos aspectos a serem observados no desempenho do 
educando; escalas de classificação, conjunto de afirmações ou itens, dispostos de 
maneira  a  possibilitar  o  posicionamento  do  educando  em  um  continuum; 
anedotários;  registro  de  acontecimentos  que  revelam  aspectos  significativos  do 
comportamento do educando, entre outros (p.58-59). 
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Pois, sem a combinação de alguns desses instrumentos, previamente escolhidos, o 
processo  avaliativo  que  envolve  a  observação  corre  o  risco  de  não  revelar  os  aspectos 
significativos da  construção  do  conhecimento  trilhada  pelos  avaliados.   Conforme Mato 
Grosso (2000), a observação “permite selecionar aspectos importantes, determina momento 
de registro formal, estimulando a auto-avaliação, evita generalizar e julgar de forma subjetiva, 
além de manter o diálogo entre o observado e o observador” (p. 186). 
Na observação  utilizada para  a avaliação  importa  “delimitar  e  estabelecer: seus 
campos, o que vale a pena ser observado, qual a importância concedida aos dados observados 
e  qual  o papel  que os  sujeitos observados  podem  desempenhar”  (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 
2002, p. 106). 
 
3.1.3 – Caderno de campo 
 
O caderno de campo, também conhecido como caderno de registro ou anedotário,   é 
um instrumento que se utiliza da observação e da escrita para resguardar a memória de fatos 
acontecidos.  Assim, “para que os dados fornecidos pela observação sejam realmente úteis, 
eles devem ser anotados e constituir um registro escrito de fatos significativos da vida escolar 
do aluno” (HAYDT, 2004, p. 126). Desta maneira, ele é utilizado para registrar o processo de 
construção do conhecimento do aluno. O professor registra o que observou dos seus alunos, 
fazendo anotações e outros apontamentos que permite o acompanhamento da evolução dos 
mesmos. 
No caderno de campo são transcritas todas as observações do professor durante o 
processo de ensino-aprendizagem: os conhecimentos prévios dos alunos antes do início de 
uma unidade; as dúvidas e dificuldades, e os avanços e conquistas apresentadas pelo aluno 
durante sua aprendizagem. 
Conforme Darsie (2000), as anotações feitas no caderno de campo devem explicitar 
os aspectos mais relevantes na busca da construção do conhecimento para que o professor 
possa constantemente reorganizar suas ações, e cita alguns pontos sobre os quais o professor 
deve iniciar suas observações e, consequentemente, as anotações no caderno, são eles: 
 
Interação na  sala  de  aula –  observar  e  criar  situações para  que  se  desenvolva 
capacidades de trocas, produção em grupo; Grau de autonomia e responsabilidade 
– cumprimento das regras  estabelecidas,  se  respondem às  solicitações nos  prazos 
estipulados; Atitudes diante do diálogo – capacidade de expressar seu pensamento, 
se está havendo respeito a voz e vez do colega falar etc; Resolução de conflitos – 
como as crianças se comportam frente aos conflitos, se conseguem superá-los ou 
precisam da intervenção do professor; e Conteúdos e conceitos aprendidos – como 
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está  sendo  o  processo  de  aprendizagem  de  cada  criança,  seus  avanços,  suas 
conquistas, suas dificuldades e superação, dúvidas, indagações no decorrer da aula e 
das  atividades  planejadas,  soluções  apontadas  pelo  aluno  e  pelo  professor,  as 
intervenções pedagógicas (In.: MATO GROSSO, 2000, p. 185). 
 
Esse registro feito pelo professor, no caderno de campo, de toda atividade do aluno é 
uma  das  formas  de  se  assegurar  a  qualidade  e  o  desenvolvimento  da  aprendizagem,  pois 
propicia o “aperfeiçoamento e melhoria nas técnicas de escrita, aguçando a sensibilidade para 
captar  o  essencial  com  mais  precisão,  agilizando  a  capacidade  de  síntese,  análise  e 
interpretação dos  dados” (p.185).  Desta  forma, num  processo  avaliativo  que tenha  por 
objetivo a aprendizagem não pode prescindir deste instrumento no cotidiano de uma sala de 
aula. 
 
3.1.4 Testes e provas 
 
São os instrumentos mais utilizados pelos professores.   Porém, é necessário fazer 
ressalvas quanto a esse uso, uma vez que não adianta aplicá-los, corrigi-los, quantificá-los e 
entregá-los sem uma análise mais precisa de seus resultados.  Estes instrumentos, para serem 
considerados favoráveis à aprendizagem, precisam ser analisados pelos alunos  como co-
responsáveis  e  co-avaliadores  do  seu  processo  de  aprendizagem,  pois  eles  devem  ser 
praticados com o intuito de diagnosticar a aprendizagem dos alunos. 
Como instrumento de medida, os testes oferecem vantagens e desvantagens.  Dentro 
das vantagens estão: 
 
Avalia  vários  objetivos  ao  mesmo  tempo,  fornecendo  uma  ampla  amostra  do 
conhecimento do aluno; possibilita um julgamento objetivo e rápido, sendo que a 
correção  é  relativamente  simples;  elimina  o  aspecto  subjetivo  da  correção  e  a 
interferência  das características  pessoais  do  aluno,  pois se  limita  ao  conteúdo  da 
matéria; seus resultados podem ser submetidos a tratamento estatístico (HAYDT, 
2004, p. 60). 
 
E dentro das desvantagens estão: 
 
A elaboração é difícil e demorada; exigem serviço de datilografia e impressão; não 
avaliam as habilidades de expressão; restringem as respostas dos alunos, podendo 
condicioná-los a uma certa passividade caso sejam submetidos apenas a esse tipo de 
instrumento;  facilitam  a  cola,  o  que  requer  fiscalização  cuidadosa  durante  a 
aplicação (HAYDT, 2004, p. 60). 
 
De acordo com Depresbiteris (2004): 
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A palavra teste vem de testar, que quer dizer verificar alguma coisa por meio de 
situações previamente preparadas.  Os testes são conhecidos também como testes de 
rendimento escolar, testes de aproveitamento escolar, testes de conhecimento, testes 
de escolaridade.  Eles são pensados, geralmente, como uma amostra de indicadores 
do conhecimento de um estudante, tomados em um determinado ponto no tempo (p. 
51). 
 
 
Ainda ligado à palavra teste, a referida autora diz que a aplicação destes instrumentos 
é favorecida, porque a eles estão ligadas as idéias de fidedignidade e validade.  Eles podem 
ser  aplicados  em  várias  situações  e,  repetidas  vezes,  por  meio  de  estudos  estatísticos 
aprofundados, com clientelas  semelhantes,  oferecendo resultados consistentes  e  estáveis,  e 
desta forma, eles medem exatamente o que se propõem a medir. 
Junto  ao  teste  tem-se  outro  instrumento  muito  conhecido  e  utilizado  no  meio 
educacional sem grandes diferenças, que é a prova.  Assim como os testes, as provas também 
têm seus aspectos favoráveis e os desfavoráveis, principalmente porque elas obedecem mais a 
uma característica  dissertativa.   Neste  instrumento  as  condições  favoráveis são:  “Pode  ser 
facilmente organizada;  possibilita verificar a  capacidade reflexiva do  estudante; permite, 
também, verificar se o aluno é capaz de organizar suas idéias e expressá-las por escrito de 
forma clara e correta” (HAYDT, 2004, p. 61). E as desfavoráveis:  
 
Fornece uma amostra reduzida do que o aluno aprendeu, pois as poucas questões 
dissertativas  não  podem  abranger  todos  os  aspectos  relevantes  do  conteúdo 
estudado; não anula a subjetividade de julgamento, porque o padrão de correção não 
pode ser rígido; sua correção exige  tempo, porque para  realizar um julgamento 
criterioso é preciso avaliar o valor de cada resposta, comparando-a com a mesma 
dos outros alunos (HAYDT, 2004, p. 61). 
 
Assim,  os  testes  e  as  provas  merecem  destaque  em  suas  diversas  facetas,  se 
classificando em dois tipos: objetivos e dissertativos.  Os testes e provas são objetivos quando 
“planejados e organizados com questões, ou itens, cujas respostas podem ser estabelecidas 
antecipadamente  e  cujos  escores  não  são  afetados  pela  opinião  ou  julgamento  dos 
examinadores, favorecendo o pensamento convergente” (DEPRESBITERIS, 2004, p. 53).  E, 
são dissertativos quando “exigem respostas  para  as  quais os educandos devem estabelecer 
relações, resumir, analisar, sintetizar, julgar, entre outros tipos de raciocínio, estimulando o 
julgamento divergente” (DEPRESBITERIS, 2004, p. 53). 
Mesmo com esta classificação que possibilita uma diferenciação no tratamento, dos 
testes  e  provas,  de  acordo  com Vasconcelos  (2005),  “as  visões  em  relação  às  provas  são 
conflitantes: por exemplo, alguns vêem como inadequadas as provas dissertativas e outros as 
objetivas”  (p.  123).    Por  isso  mesmo,  o  autor,  alerta  para  a  compreensão  de  que  “os 
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instrumentos em si mesmos são enfocados de formas diferentes, sem considerar ainda que 
dentro de um tipo de instrumento existe todo um desdobramento em termos de conteúdo e 
postura a serem trabalhados” (p. 123-124). 
O documento que referenda teoricamente a Escola organizada em ciclos de formação 
humana do Estado de Mato Grosso diz que a prova é um dos instrumentos mais utilizados 
pelos professores, e para a continuidade dessa utilização é necessário que se tenha clareza de 
seus limites, considerando como importantes quatro aspectos. 
No primeiro aspecto, fica claro que o resultado da prova não pode ser utilizado como 
único indicador de desempenho escolar.  No segundo, que seu resultado não pode ter valor 
absoluto, já que sua elaboração e correção têm certo grau de subjetividade.  No terceiro, que 
não  se  deve  esquecer  de  fazer  o  retorno  para  o  aluno  sobre  os  resultados  corretos  ou 
esperados. E, no quarto, que a correção pode ser feita a partir da problematização e discussão 
das  respostas,  sejam  elas  incompletas,  incompreensíveis,  que  mostram  que  o  aluno  não 
entendeu o que foi pedido, que reproduzem com exatidão os assuntos tratados, que mostram 
que não havia uma única resposta..., enfim todos os aspectos que ofereçam caminhos para a 
retomada da aprendizagem e a possibilidade de construção do conhecimento. 
Assim, “com esses cuidados, a prova poderá compor, com outros instrumentos, um 
conjunto coerente de práticas de avaliação” (MATO GROSSO, 2000, p. 187), tanto para esta 
organização de ensino, assim como para qualquer outra. 
 
3.1.5 – Conselho de classe 
 
Sob um  olhar tradicional,  os conselhos  foram  originados a  partir de  exigências 
burocráticas  reduzindo-se  “à apresentação  de  notas  ou  conceitos  dos  alunos  e  seleção  de 
pareceres finais dentre um rol já estabelecido pela escola” (HOFFMANN, 2005, p. 94).  E 
tudo isso fica mais evidente ainda no como “o próprio cronograma dos conselhos de classe 
define o seu papel: ao final de bimestres, trimestres ou semestres, ou seja, antecedendo os 
registros de notas e conceitos” (p. 94). 
Todavia, o conselho de classe, sob a ótica de uma avaliação reflexiva, consiste de 
reuniões planejadas tendo por objetivo a oportunidade de reunir professores, para refletirem 
sobre a aprendizagem dos alunos, avaliarem o andamento do trabalho da escola e das turmas, 
e reflexionarem sobre suas atuações docentes. Segundo Mato Grosso (2000), o conselho de 
classe  “propicia  a  troca  de  informações  registradas  pelo  coletivo  de  professores  com  o 
objetivo  de promover  o desenvolvimento  do aluno,  respeitando sua  individualidade,  seus 
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limites e potencialidades” (p. 186) permitindo ainda, que os professores troquem informações 
entre si com o intuito de promoverem o desenvolvimento de cada um dos alunos. 
Assim, para que os conselhos de classe não fiquem tão centrados na discussão das 
notas dos alunos, como vem ocorrendo em grande parte das escolas, e se preocupem mais 
com a reflexão sobre o processo escolar, é necessário que se atenda uma ação voltada para o 
futuro com “caráter interativo, reflexivo e deliberador quanto ao futuro da aprendizagem dos 
alunos” (HOFFMANN, 2001, p. 27).  E, desta forma, se ressignifique a função do conselho 
de classe. 
 
3.1.6 – Diário reflexivo 
 
Para Darsie (1996),  o diário reflexivo como instrumento  de avaliação do  aluno 
consiste  de  um  documento  em  que  o  próprio  aluno  registra  suas  reflexões  sobre  sua 
aprendizagem após cada aula ou unidade.   Esta atividade de registro possibilita ao aluno a 
oportunidade de pensar e refletir sobre o que aprendeu e como aprendeu assim como, sobre 
suas  dificuldades,  favorecendo  a  tomada  de  consciência  da  própria  aprendizagem.    Dessa 
forma, o  aluno  se  coloca na  busca  constante  de  construção e  reconstrução histórica do 
conhecimento, e, fundamentalmente, atua como sujeito desse processo. 
Para  o  professor  esses  registros  fornecem  a  “informação  sobre  o  processo  de 
aprendizagem de seus alunos, tornando a avaliação um instrumento de aprendizagem; e, como 
instrumento  de  investigação  didática,  trazem  informações  que  possibilitam  ao  professor 
refletir sobre seu ensino e reorganizá-lo” (ANDRÉ e DARSIE, 1999, p. 44). 
O diário reflexivo do professor consiste de um documento onde o mesmo registra 
suas reflexões sobre sua prática avaliativa, bem como, suas observações, tomada de decisão e 
replanejamento da ação docente frente às dificuldades e avanços dos alunos, revelados pelos 
instrumentos avaliativos de acompanhamento da aprendizagem. 
 
3.1.7 Mapas conceituais 
 
O mapa conceitual, conforme Mato Grosso (2000), é um instrumento de avaliação, 
utilizado como “fonte de coleta de dados para a avaliação dos educandos com o objetivo de 
verificar de que maneira se estrutura o conhecimento, ou seja, a  construção  mental que o 
sujeito realiza durante as atividades” (p. 185).  Serve ainda, para avaliar o poder de síntese do 
aluno,  assim  como  a  sua  compreensão  global  sobre  um  determinado  assunto,  que  é 
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apresentado na  forma de  um  diagrama  relacionando palavras,  desenhos  e  outros  símbolos 
concebidos segundo o entendimento do aluno. 
Como complemento a esta idéia está a definição da autora Depresbiteris  (2004), que 
traz os mapas conceituais como “diagramas que representam relações entre os conceitos de 
uma  área, disciplina  ou  assunto”  (p.  59)  e,  geralmente,  são  utilizados  metodologicamente 
como estratégias de ensino, pois são fontes de coleta de dados para a verificação das formas 
de  estruturação  do  conhecimento  nos  alunos.    Porém,  ela  adverte  que  não  pode  haver 
confusão entre os mapas conceituais e os diagramas de fluxo, pois estes últimos “implicam 
seqüência temporal de operações e não relações entre conceitos, que é a principal finalidade 
do mapa. E, é preciso, também, atentar para o fato  de que existem várias maneiras de traçar 
um mapa conceitual, isto é, diferentes formas de mostrar as relações entre conceitos” (p. 59). 
 
3.1.8 Entrevista 
 
A entrevista é um instrumento que pode ser individual ou coletiva, dependendo do 
objetivo traçado para o processo a ser desencadeado, assim como, em que momento desse 
processo ela deve ocorrer.  De acordo com Mato Grosso (2000), ela “propicia a coleta de 
dados de natureza quantitativa e qualitativa. Permite a capacitação imediata  e contínua da 
informação desejada e aprofundamento de aspectos coletados superficialmente” (p. 186). 
A entrevista é um instrumento que se refere à técnica de inquirição que segundo 
Sant’Anna (1995), significa “perguntar e interrogar em busca de fatos relevantes” (p.116), 
fazendo parte dos instrumentos que propiciam “descrições verbais objetivas sobre dados 
específicos. Constituem-se em coleta de dados e informações significativas” (p. 116).  Assim, 
a  entrevista  e  os  questionários,  outro  desdobramento  desta  técnica,  “são  instrumentos 
proveitosos para averiguar as mudanças que estão ocorrendo nas atitudes e nos interesses dos 
alunos” (HAYDT, 2004, p. 61), desde que o professor considere o que este aluno diz, não se 
limitando a um encontro de entrevistado e entrevistador. 
Para Álvarez Méndez (2002), a entrevista: 
 
Põe à prova a capacidade de raciocínio e a prática das capacidades de comunicação 
do professor.  É a ocasião ideal para distinguir o que são, ou podem ser, argúcias 
retóricas de argumentos racionais sustentáveis, pois o respeito e o diálogo aberto 
entre as partes devem ser a condição que preside o encontro (p. 107). 
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Com isso a relação estabelecida entre professor e aluno será recíproca permitindo a 
comunicação  e  o  diálogo,  condições  imprescindíveis  para  o  desenvolvimento  da 
aprendizagem. 
 
3.1.9 Portfólio/Dossiê/Pasta avaliativa 
 
O portfólio, também denominado de pasta avaliativa ou dossiê, “é um procedimento 
de  avaliação  que  permite  aos  alunos  participar  da  formulação  dos  objetivos  de  sua 
aprendizagem e  avaliar  seu progresso” (VILLAS  BOAS, 2004, p.  38),  por  meio das  suas 
produções, coleções e trabalhos, que são organizadas e arquivadas nestas pastas durante um 
bimestre,  semestre  ou  ano  letivo.    E  em  razão  disto  se  tornou  um  dos  principais 
procedimentos da avaliação formativa. 
De acordo com Depresbiteris (2004), o portfólio ou pasta avaliativa “permite a 
compilação de todos os trabalhos realizados pelos estudantes durante um curso ou estudo de 
uma disciplina” (p. 60).  Para o aluno, ele tem por finalidade auxiliá-lo “a desenvolver a 
capacidade de avaliar seu próprio trabalho, refletindo sobre ele, melhorando-o” (p. 61) e para 
o professor “oferece a oportunidade de traçar referenciais da classe como um todo, a partir das 
análises individuais, com foco na evolução dos educando ao longo do processo de ensino-
aprendizagem” (p. 61).  Apontando os caminhos para melhorar suas práticas de ensino com o 
intuito de diminuir as necessidades de aprendizagem dos alunos. 
Ao  analisar  o  conteúdo  do  portfólio,  que  pode  se  compor  de  resumos  de  textos, 
dissertações, relatórios, provas escritas, auto-avaliações etc., o aluno tem a oportunidade de 
desenvolver sua capacidade avaliativa acerca do seu percurso de aprendizagem. Isso colabora 
para que o portfólio seja mais do que uma coleção de trabalhos dos alunos, mais que uma 
pasta de arquivo, pois a “seleção dos trabalhos a serem incluídos é feita por meio de auto-
avaliação  crítica  e  cuidadosa,  que  envolve  o julgamento  da  qualidade  da  produção  e  das 
estratégias de aprendizagem utilizadas” (VILLAS BOAS, 2004, p. 39). 
Desta forma, o portfólio serve de ligação entre a avaliação e o trabalho pedagógico, 
pois permite que o aluno tenha participação na tomada de decisões já que neste procedimento 
avaliativo ele faz  escolhas,  formula  suas  próprias idéias  e  “nesse  contexto,  a  avaliação  se 
compromete com a aprendizagem de cada aluno e deixa de ser classificatória e unilateral” 
(VILLAS BOAS, 2004, p. 47).  Além de proporcionar certa segurança na formalização do 
processo  avaliativo  vivenciado,  por  meio  das  atividades  ali  catalogadas,  servindo  de 
testemunha dos fatos relatados nos instrumentos de registro.  
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3.1.10 História de vida 
 
A história de vida é um instrumento descritivo, pois ele relata fatos da vida de um 
indivíduo ou de um grupo, contados pelo próprio autor ou por pessoas de fora, dependendo do 
contexto evidenciado.  A história de vida “foi um instrumento muito usado inicialmente por 
historiadores em avaliação de natureza qualitativa, mais tarde por antropólogos e atualmente é 
bastante usado por educadores” (DEPRESBITERIS, 2004, p. 61), justamente porque é um 
instrumento  que  incorpora  experiências  subjetivas  misturadas  a  contextos  sociais, 
privilegiando assim a análise e a interpretação.  Lembrando que ao se trabalhar com a história 
de  vida  devemos  estar  cientes  dos  avanços  e  recuos,  típicos  de  narrativas,  que  envolvem 
lembranças e memórias para não se afastar do objetivo que se está buscando. 
 
3.1.11 Projetos 
 
Projetos são estratégias de aprendizagem que, dependendo do enfoque planejado pelo 
professor, se transforma em instrumentos de avaliação que permitem:  
 
Verificar  as  capacidades  de  representar  objetivos  a  alcançar;  caracterizar 
propriedades  daquilo  que  será  trabalhado;  antecipar  resultados  intermediários  e 
finais;  escolher  estratégias  mais  adequadas  para  a  resolução  de  um  problema; 
executar ações para alcançar processos e resultados específicos; avaliar condições 
para  a  resolução  de  um  problema  e  analisar  a  qualidade  das  estratégias  e  da 
resolução a partir de critérios preestabelecidos (DEPRESBITERIS, 2004, p. 61). 
 
Por isso, se tornaram um dos instrumentos de maior aceitação entre os educadores e 
também  um  dos  mais  importantes  em  avaliação,  pois  podem  ser  desenvolvidos  tanto  em 
grupos como individualmente, pois possibilita também o desenvolvimento de atitudes, tais 
como  respeito,  capacidade  de  ouvir,  de  tomar  decisões  em  conjunto,  solidariedade, 
responsabilidade e outras, abrangendo as diversas áreas do conhecimento. 
 
3.1.12 Outros instrumentos de avaliação 
 
Ainda  de  acordo com  Depresbiteris  (2004)  existem  outros  inúmeros  instrumentos 
que se destinam a avaliação, dentre eles, ela destaca: 
 
A dramatização, a pesquisa, o trabalho em grupo e o debate, que podem ser usados 
como estratégias  de ensino  e  como formas de  avaliação.    A diferença  é  que, ao 
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serem  usados  como  estratégias  de  ensino,  têm  a  finalidade  de  promover  a 
aprendizagem; quando utilizados como técnicas de avaliação, visam coletar dados 
para  julgamento de  valor  dos  desempenhos  dos  alunos, seja  para  orientá-los  em 
pontos que devem melhorar, seja para verificar se as competências desejadas foram 
atingidas após períodos estabelecidos para essa análise (p. 62). 
 
Ao  se  utilizar  do  debate  como  técnica  de  avaliação  existe  a  exigência  do 
planejamento e observação criteriosa, pois o debate é o resultado da comunicação de idéias 
entre os participantes, por isso mesmo possui duas fases distintas que são elas: 
 
Na  primeira,  quando a  discussão está  em desenvolvimento, a  avaliação deve  se 
basear  em  dados  de  observação.    O  professor  não  participa,  mas  anota  as 
particularidades do desempenho dos alunos.  Na segunda, os alunos devem elaborar 
um relatório de  todos os pontos discutidos,  o que dará subsídios ao professor na 
avaliação.    Pode  acontecer de  o  relatório ser  pobre,  comparativamente  ao  rico 
processo do debate.  Cabe, então, ao professor, estimular os alunos a recuperar as 
idéias, as posições, enfim, tudo o que foi debatido (p. 62). 
 
 
E  desta  forma,  o  debate  como  estratégia  de  aprendizagem  passa  também  a 
instrumento de avaliação, pois permite a recuperação de idéias e posições que fazem parte da 
trajetória de construção do conhecimento. 
Considerando o grande número de instrumentos e técnicas avaliativas existentes, e 
não querendo subestimar a capacidade humana em criar, estabelecemos como ponto final de 
nossa coleta por instrumentos de avaliação, a análise de resultados. Basicamente, esta análise 
é um instrumento muito utilizado, porém, nem sempre na sua melhor definição, já que é sobre 
ela que se incidem os julgamentos sobre os destinos da aprendizagem dos alunos. Assim, 
 
A  tarefa  de  análise  implica,  num  primeiro  momento,  organização  de  todos  os 
resultados,  que  compreende  dividi-los  por  categorias,  relacioná-los  entre  si, 
identificar padrões e tendências, buscar relações e inferências, num nível abstrato 
mais elevado.  A análise está presente em várias etapas da avaliação, tornando-se 
mais sistemática e formal após o encerramento da coleta de dados.  Os resultados 
quantitativos  podem  ser  analisados  a  partir  de  estatísticas  simples:  análise  de 
freqüência,  médias,  medianas,  desvio-padrão  etc.  Os  resultados  qualitativos 
requerem outras formas de análise antes de serem transformados em informações 
quantitativas (p. 63). 
 
Em se tratando  de avaliação é  preciso estar atento a algumas denominações de 
estudiosos para alguns dos riscos que se corre tais como, a “ilusão da transparência”, que é “o 
perigo  de  compreender  as  coisas  como  se  elas  se  mostrassem  realmente  como  são  ao 
avaliador. Essa ilusão é tanto maior quanto maior a familiaridade do avaliador com o que está 
avaliando” (p. 65).  Outro risco, para a interpretação avaliativa é o efeito de halo ou efeito de 
auréola, que na educação “é um tipo de erro do professor que antecipa resultados com base 
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em uma idéia preconcebida subjetivamente e não com fundamento em bases reais” (p. 65). 
Esse efeito se apresenta na forma de ver, para alguns professores, que “os alunos estudiosos, 
disciplinados,  obedientes  sempre  deverão  obter  as  maiores  notas,  mesmo  que  seu 
conhecimento sobre a matéria não corresponda ao desejado” (p. 65). 
De acordo com a autora esse efeito de halo é conhecido também, como efeito edípico 
da predição. Os autores assim o tratam, porque fazem: 
 
Uma analogia entre  a tragédia grega de Édipo e a avaliação  da aprendizagem. 
Dizem que, se o oráculo não tivesse previsto que Édipo mataria seu pai, talvez ele 
jamais tivesse cometido esse crime.  O mesmo acontece com os professores, muitas 
vezes eles prevêem que alguns alunos não se sairão bem em sua matéria e isso acaba 
se materializando.  Contudo, o insucesso se materializa não só por problemas dos 
alunos, mas pela própria atitude do professor que não investe o suficiente para que 
esses alunos aprendam (p. 66). 
 
Considerando todas  essas possibilidades instrumentais para a avaliação, além de 
tantas outras que não foram citadas, percebemos que elas podem refletir tanto o velho modelo 
avaliativo,  que  é  classificatório  e  seletivo,  como  o  novo  modelo  de  avaliação,  que  se 
compromete  com  a  melhoria  do  processo  de  ensino-aprendizagem.  Entendemos  que  os 
professores devem realmente utilizar diferentes instrumentos avaliativos para verificar se os 
alunos compreenderam ou não os conteúdos, pois quanto maior for a amostragem, mais real 
será a avaliação.  Deste modo, os recursos disponíveis  de avaliação devem ser usados na 
obtenção dos dados  e  análise. Essa diversificação dos  instrumentos de avaliação deverá 
proporcionar  uma  melhor  compreensão  sobre  o  objeto  avaliado,  podendo  melhorar  sua 
qualidade, possibilitando o diagnóstico, a intervenção e não a seleção e exclusão dos alunos 
através da classificação, característica mais comum e mais praticada nos processos avaliativos 
nos cotidianos escolares. 
Portanto, sabemos que o valor da avaliação não está, propriamente, no instrumento, 
mas sim no uso que se faz dele.  Mais que a utilização de determinado  instrumento, está a 
importância que se dá ao “tipo de conhecimento que se põe à prova, o tipo de perguntas que 
se formula, o tipo de qualidade (mental ou prática) que se exige e as respostas que se espera 
obter conforme o  conteúdo  das  perguntas ou problemas que são formulados”  (ÁLVAREZ 
MÉNDEZ, 2002, p. 98). 
Esta constatação também serve para os instrumentos de registros, que tanto podem 
ser objetos de inclusão como de exclusão, ou seja, tornam públicos os dados quantitativos 
assim como os qualitativos.  É necessário que se perceba que os resultados expressos pelos 
instrumentos de avaliação, qualquer que sejam provas, trabalhos, postura em sala de aula, se 
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constituem em indícios de competências desenvolvidas pelos alunos e como tal devem ser 
considerados.    Os  instrumentos,  sendo  considerados  assim,  fazem  com  que  a  tarefa  do 
avaliador se constitua num “permanente exercício de interpretação de sinais, de indícios, a 
partir  dos  quais  manifesta  juízos  de  valor  que  lhe  permitem  reorganizar  a  atividade 
pedagógica” (BRASIL, 2001, p. 59). 
 
3.2 INSTRUMENTO DE REGISTRO AVALIATIVO 
 
Os instrumentos de registros avaliativos expressam os resultados do aluno durante a 
sua trajetória na escola.  No ensino sob perspectiva tradicional esses instrumentos de registros 
são os boletins escolares contendo  notas (valores  numéricos), assim  como os  chamados 
conceitos (A, B, C, D, E) ou (Bom, Médio, Regular, Insuficiente), que em nome de uma 
avaliação qualitativa,  apenas transformou  as  medidas numéricas em  medidas  padronizadas 
pelas  letras  ou  palavras.    No  ensino  sob  perspectiva  construtivista  essa  expressão  de 
resultados  deve  acontecer  através  de  instrumentos  denominados relatórios  avaliativos,  que 
também podem servir ao ensino tradicional, quando faz apenas a descrição dos valores acima 
mencionados, sem nenhuma reflexão crítica sobre o desenvolvimento da aprendizagem. 
O processo avaliativo da atualidade, em nosso Estado, tem como registro formal os 
relatórios.  Relatórios estes que não devem ser vistos com expressão da quantificação, mas 
sim como aqueles que representam: 
 
A  análise  e  a  reconstituição  da situação  vivida  pela criança  na  interação com  o 
professor.  Eles representam, ao mesmo tempo, reflexo, reflexão e abertura a novos 
possíveis. Ao objetivar, através do relatório, o seu entendimento sobre o processo 
vivido  pela criança,  o  educador  se  reconhece como  partícipe  desse  processo,  co-
responsável  pela  história  construída  por  ela.  Elaborar  o  relatório  de 
acompanhamento da criança equivale, assim, ao educador assumir conscientemente 
seu compromisso com ela, e abrir-se à colaboração da própria criança, dos pais e 
outros educadores no processo avaliativo (HOFFMANN, 1996, p. 55). 
 
Por isso, neste exercício de elaboração do instrumento do registro avaliativo, 
 
As anotações do  professor precisam contemplar  referências  significativas  sobre  a 
singularidade  de cada estudante:  suas  estratégias de raciocínio  na  resolução de 
problemas,  modos de  ser e de agir  em sala  de aula, comentários  e perguntas  em 
diferentes momentos de aprendizagem e a sua evolução na compreensão das noções 
(HOFFMANN, 2001, p. 120). 
 
O  referencial  teórico  que  fundamenta  a  organização  em  ciclos  para  o  sistema  de 
ensino  e,  consecutivamente  a  avaliação,  em  Mato  Grosso,  se  refere  à  necessidade  de 
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instrumentos e  técnicas que  subsidiem  a  elaboração  desse  relatório.  E aponta  para esse 
acompanhamento, instrumentos e/ou técnicas, que na sua maioria, já foram discutidos neste 
trabalho, tais como: caderno de campo, auto-avaliação, mapa conceitual, portfólio ou pasta 
avaliativa, projetos, observação, entrevista, discussão coletiva, uso de imagens e gravuras para 
reflexão coletiva, conselho de classe e provas.  Objetivando com isso que os dados coletados 
possam “ser utilizados pelo professor e pelo coletivo da escola com o objetivo de envolver o 
próprio  aluno  no  processo  avaliativo,  acompanhando  passo  a  passo  o  desempenho  e 
crescimento de cada um ou de toda a turma” (MATO GROSSO, 2000, p. 184). 
Percebe-se que estes instrumentos e/ou técnicas objetivam o levantamento de dados 
que favoreçam a compreensão da construção do conhecimento elaborada pelos alunos, pela 
comunidade escolar, pois ao se trabalhar com estas informações estaremos, também, 
 
Reorganizando-as e distanciando-se de tais dados, em tempo, pode-se fazer análises 
mais sérias  sobre sua  evolução,  comparando tarefas, estabelecendo  relações entre 
respostas  apresentadas  antes  e  depois,  percebendo  os  erros  que  se  repetem,  a 
transição das concepções prévias aos conhecimentos científicos, os entendimentos e 
desentendimentos  que  se  enunciam  e  que  dão  razão  à  continuidade  da  ação 
educativa do professor e da escola. 
Essa  é  a  razão  da  organização  de  dossiês  do  aluno,  portfólios,  relatórios  de 
avaliação.    Todas  essas  nomenclaturas  se  referem,  no  seu  sentido  básico,  à 
organização  de  uma  coletânea  de  registros  sobre  aprendizagens  do  aluno  que 
favoreçam ao professor, aos próprios alunos e às famílias uma visão evolutiva do 
processo (HOFFMANN, 2001, p. 133). 
 
Compreende-se  por  meio  disto  que  procuramos  através  da  união  desses  vários 
instrumentos e técnicas, a constituição de um conjunto de dados que expressem da forma mais 
clara  possível, as  mudanças conceituais alcançadas, os  novos  jeitos de  pensar e  fazer, o 
desenvolvimento de atitudes que influenciaram direta e indiretamente na aprendizagem do 
aluno.  Isso demonstra que, em diferentes momentos, os alunos podem ser avaliados e, o 
professor, com os instrumentos escolhidos para efetuar esses registros, poderá acompanhar 
sua evolução.   Inclusive  pode possibilitar  que  em  dado  momento se  efetive outro  tipo  de 
encaminhamento às atividades em desenvolvimento na sala de aula para que o aluno tenha 
possibilidade de refletir sobre algo que ainda não conseguiu acompanhar. 
 
3.2.1 Relatórios avaliativos 
 
De  acordo  com  Hoffmann  (2001),  os  relatórios  avaliativos  “são  instrumentos 
metodológicos  essenciais  ao  acompanhamento  efetivo  dos  alunos  pelos  professores  e 
instituições. Precisam ser claros e compartilhados por todos, mas a autoria desses registros é 
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competência dos educadores” (p. 34).  A necessidade que essa autoria seja do professor fica 
clara a partir da reflexão de que esses registros avaliativos “são dados de uma história vivida 
por  educadores com  os educandos”  (p.  117),  no  exercício  da construção/reconstrução  do 
conhecimento. 
E,  através  dessa  história,  percebemos  que  ao  longo  da  vida,  a  avaliação  pode 
favorecer, assim como, interromper os processos desencadeados por crianças e jovens que 
adentram ao sistema escolar.  Ela favorece quando tem no cerne de sua prática acompanhar a 
vivência escolar, traçando estratégias pedagógicas para conduzir/reconduzir esses alunos, com 
isso  sendo  expresso  nos  relatórios  avaliativos como  indicadores  de  um  trabalho  que  está 
sempre em caminhada.  E, interrompe quando os seus registros são nitidamente para explicar 
o passado, para dar como certo o resultado da aprendizagem de alguém através da compilação 
de dados, culminando que “a partir desses dados, o professor irá proferir sua sentença, seu 
julgamento  sob  a  forma  de  conceitos,  graus  numéricos  ou  pareceres  descritivos” 
(HOFFMANN, 2001, p. 20). 
Interrompe também quando a sua maior preocupação é apontar ou tentar explicar os 
resultados  obtidos  deixando  que  “seus  registros,  anotações,  privilegiam  nitidamente  o 
passado,  compilados  para  explicar  e  justificar  o  grau  de  aprendizagem  alcançado  pelo 
estudante ou para descrever como ele se apresenta, naquele momento, em termos de atitude” 
(HOFFMANN,  2001,  p.  20).    Isso significa  que  os  relatórios  avaliativos  se  não  forem 
tomados  como  construções  reflexivas,  se  tornarão  apenas  mais  um  instrumento  com  a 
finalidade de mostrar o produto e não o processo. 
Nessa  formalização  final  de  resultados  fica  evidenciado  o  gargalo  da  prática 
educativa e a mobilização crescente em busca de mudanças com o objetivo de se perceber que 
a constatação feita pelos vários instrumentos avaliativos, não se torne apenas o registro de 
dados  formais.    Mas,  sim  o  ponto  de  partida  para  qualquer  trabalho  que  vise  o 
desenvolvimento da aprendizagem. 
Assim,  “uma  avaliação  a serviço da  ação  não  tem  por  objetivo  a verificação e o 
registro de dados do desempenho escolar, mas a observação permanente das manifestações de 
aprendizagem  para  proceder  a  uma  ação  educativa  que  otimize  os percursos  individuais” 
(HOFFMANN, 2001, p. 17) dos alunos, em relação à aprendizagem. 
Com isso, estes relatórios avaliativos devem expressar o que o educador consegue 
perceber sobre as aprendizagens individuais de seus alunos.  Portanto, se ele não realiza o 
acompanhamento  necessário,  também  “não  tem  elementos  para  configurar  registros  finais 
qualitativos e significativos” (HOFFMANN, 2001, p. 135).  Visto que “não basta mudar a 
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forma de  registros, é preciso ressignificar a prática avaliativa nas escolas (p. 135)”, assim 
como, para que se ultrapasse “a prática de corrigir e atribuir notas exige do professor ter 
elementos para registrar, não a simples obediência a normas e modelos” (p. 139). 
Desta forma, o relatório avaliativo se torna um registro reflexivo do desenvolvimento 
cognitivo do aluno, utilizado para sistematizar os dados e/ou as informações coletadas pelos 
professores, ao longo do ano letivo.   Ele é elaborado como resultado da caminhada avaliativa 
na  construção  de  conhecimentos  dos  alunos,  pois  estes  relatórios  “têm  por  objetivo 
historicizar os caminhos que cada um vem percorrendo em busca de conhecimento do mundo 
e  desenvolvimento  de  valores  pessoais,  retratando,  assim,  a  dinamicidade  de  sua  ação  de 
conhecer” (HOFFMANN, 1996, p. 57).  Assim como, serve de base para o encaminhamento 
de ações do professor para que ele continue avançando nas estratégias de atendimento ao 
aluno e, não somente a formalização de resultados obtidos como comumente acontece. 
Assim, 
 
O uso de registros sob a forma de relatórios de avaliação torna-se eficiente como 
uma  metodologia  de  investigação  empírica  no  contexto  da  sala  de  aula.    As 
informações registradas pelo professor fornecem indicativos para análise da sua 
prática  e  ao  mesmo  tempo,  significam  produto  de  uma  reflexão  sobre  a 
aprendizagem e o ensino... Para exercer esse papel, o educador deve estar atento ao 
fato de que o educando é um sujeito como ele, um ser pensante possuidor de 
capacidades de  avanço e crescimento e  por isso um  sujeito com capacidade de 
aprendizagem, conduta inteligente, criatividade, avaliação e julgamento (DARSIE, 
In. MATO GROSSO, 2000, p. 183). 
 
Dentro  deste  contexto,  tanto  as  escolas  como  os  professores,  são  desafiados  a 
repensar as  concepções e práticas pedagógicas,  com isso repensar a avaliação para que se 
garanta  o  acompanhamento  aos  processos  percorridos  pelos  alunos  na  construção  do 
conhecimento.    Considerando  esse  desafio  Hoffmann  (1996)  aponta  três  princípios 
norteadores  que  precisam  ser  explícitos  na  elaboração  de  registros  avaliativos,  entendidos 
aqui como relatórios avaliativos, que são: “princípio da investigação docente; princípio de 
provisoriedade dos juízos estabelecidos e princípio de complementaridade” (p. 46). 
O primeiro princípio estabelece a responsabilidade do professor com a investigação 
sobre os processos de desenvolvimento cognitivo utilizados pelos alunos, se fazendo presente, 
analisando, problematizando, variando as formas de observação. O segundo, trata da evolução 
do  pensamento  do  aluno,  mediante  o  trabalho  desenvolvido  nas  situações  pedagógicas, 
mostrando que as certezas são provisórias quando a prática exercitada visa à construção do 
conhecimento. No terceiro princípio, “o olhar do professor precisa acompanhar a trajetória da 




 
99
ação  e do  pensamento da  criança, fazendo-lhe sucessivas e  gradativas provocações, para 
poder complementar as hipóteses sobre o seu desenvolvimento” (HOFFMANN, 1996, p. 47). 
Se estes princípios forem claros para o professor, os registros de avaliação apenas 
constatarão  ou apontarão etapas percorridas pelos alunos descritivamente.  Servirão para 
refazer e registrar a dinamicidade do processo de construção do conhecimento, através de 
apontamento de possibilidades para a ação educativa que contemplarão não só os alunos, mas 
atuarão como agentes modificadores e possibilitadores de mudança para professores, pais e 
escola. 
Para que isto, realmente, se torne realidade é preciso que estes relatórios ultrapassem 
a função burocrática histórica de determinados instrumentos avaliativos, de apenas formalizar 
resultados finais dos percursos escolares.  Desta forma, outros elementos tornam-se aliados 
dos professores nessa tarefa, pois “a observação, a reflexão teórica e a intervenção pedagógica 
são ações avaliativas que, articuladas, acabam por se configurar nos relatórios de avaliação” 
(HOFFMANN, 1996, p. 56). 
Assim como, possibilita o elemento estimulador para a compreensão e valorização da 
individualidade dos alunos nos processos de aprendizagem, favorecendo através do registro 
diário  o  aperfeiçoamento  de  técnicas  de  registro,  pois  “se  avaliar  significa acompanhar  a 
construção do conhecimento, não há como acompanhar vários alunos, ao mesmo tempo, sem 
registros diários, contínuos, articulados em tempos e significados.” (HOFFMANN, 2001, p. 
135). 
Por  isso,  observar sistematicamente  é  tão importante para  a  constituição  desses 
relatórios.  De acordo com Haydt (2004), “a observação sistemática ou dirigida é aquela que 
se processa de forma metódica e organizada, sendo que os aspectos a serem observados são 
determinados com antecedência e os resultados são registrados com freqüência” (p. 125). E 
assim, esses dados anotados com freqüência se constituirão em fonte informativa da trajetória 
vivenciada pelo aluno e pelo professor no cotidiano escolar. 
Podemos verificar de acordo com Hoffmann (2001), que “os registros em avaliação 
absorvem  o  significado  dessas  trajetórias  e,  portanto,  não  podem  ser  feitos  depois  de 
concluídas tais trajetórias, porque a memória deixa para trás sentidos muito importantes” (p. 
136). Portanto, “as anotações do professor precisam ser reflexivas sobre o acompanhamento 
do aluno, correspondendo à dinâmica do processo de aprendizagem” (p. 136). 
A necessidade de que essas anotações sejam reflexivas existe “porque os registros 
expressam idéias e concepções e estas é que precisam ser repensadas para que se alterem tais 
práticas  verdadeiramente”  (p.  137),  porque  normas  e  modelos  são  cópias  de  algo  já 
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construído,  obedece  a  padrões  pré-estabelecidos  que  não  acompanham  a  singularidade  da 
elaboração individual de cada um em sua construção do conhecimento.  Por isso, a autora 
sugere aos professores, de todos os níveis de ensino, que criem para si mesmos,  
 
O compromisso de  prestar  atenção  aos alunos,  fazendo o  exercício do  registro – 
anotando em cadernos, pequenas notas, o que lhe chamar a atenção.  Esses dados, de 
início, poderão parecer sem sentido, mas a reflexão precedente sobre as anotações 
permitirá perceber questões muito importantes: sobre que aluno faço observações 
mais freqüentes?  Que aspectos da aprendizagem me chamam a atenção? Como agir 
frente ao que observei? (p. 134). 
 
 
Desta  maneira,  fica  cada  vez  mais  nítida  e  próxima  a  compreensão  de  que  a 
elaboração  de  relatórios  avaliativos  não  se  reduz  “ao  simples  preenchimento  dos  três 
pontinhos: o aluno aprendeu que ...”  (HOFFMANN, 2003, p. 45).  Pois, diante do cenário 
complexo da aprendizagem humana, sabemos que não será “preenchendo essa frase com itens 
de conteúdo (...) que iremos responder a tais perguntas com seriedade e significado” (p. 45-
46). Assim como, não podemos mais “acreditar que se possa descrever e analisar o complexo 
processo de aprendizagem a partir de registros numéricos ou conceituais oriundos de um ou 
dois testes realizados pelos estudantes” (p. 46). 
 
3.2.1.1 Aspectos referentes ao conteúdo dos relatórios avaliativos 
 
Nesta  perspectiva,  está  implícita a  visão dos conteúdos de  aprendizagem  não se 
reduzirem  “unicamente  às  contribuições  das  disciplinas  ou  matérias tradicionais.  Portanto, 
também serão conteúdos de aprendizagem todos aqueles que possibilitem o desenvolvimento 
das capacidades motoras, afetivas, de relação interpessoal e de inserção social” (ZABALA, 
1998, p. 30), contemplando assim, os conteúdos factuais, que são aqueles ligados a fatos e 
acontecimentos gerais; os conteúdos conceituais, que são conteúdos de natureza cognitiva; os 
conteúdos  atitudinais,  que  são  os  valores,  as  normas  e  as  atitudes;  e  os  conteúdos 
procedimentais representando o saber fazer. 
Os conteúdos factuais são aqueles que compreendem os conhecimentos relacionados 
aos  “fatos,  acontecimentos,  situações,  fenômenos  socialmente  construídos  e  diretamente 
observáveis etc.” (MORETTO, 2007, p. 78).  Esses conteúdos se caracterizam essencialmente 
por seu caráter descritivo. Ultimamente, esse tipo de conhecimento está sendo menosprezado, 
porém, ele é indispensável para a compreensão da “maioria das informações e problemas que 
surgem na vida cotidiana e profissional” (ZABALA, 1998, p. 41). Sua importância na 
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aprendizagem se dá  por  fazerem parte da constituição  do  contexto situacional dos fatos a 
serem abordados e não pelo conteúdo em si mesmo. 
A  aprendizagem  desses  conteúdos  exige  uma  resposta  inequívoca em  que  muitos 
deles  possuem  uma  importância  relativa,  pois  funcionam  como  condição  para  que  haja  a 
compreensão.    Condição  esta,  “que  nestes  conteúdos  podemos  considerar  como  valor 
acrescentado e que, de qualquer forma, não corresponde aos fatos mesmos mas aos conteúdos 
conceituais    associados”  (ZABALA,  1998,  p.  42).    Justamente  por  proporcionarem  a 
consciência de si mesmo, de seus movimentos, do espaço, do tempo, dos objetos e outros que 
deixam claro nossa condição de seres históricos. 
Os conteúdos conceituais são aqueles relacionados  à  construção  do  conhecimento 
nas diferentes áreas do conhecimento.  Essa construção de conceitos está sempre relacionada 
ao estágio de desenvolvimento humano como raciocínio, memória, atenção e outros. Para que 
esta  construção  ocorra  é  indispensável  que  o  professor  conheça  com  profundidade  os 
conteúdos  trabalhados  na  disciplina  ou  área  do  conhecimento  de  sua  responsabilidade. 
Destacamos  que  conhecer  esses  conteúdos  “não  significa  apenas  conhecer  conceitos, 
definições ou fórmulas, mas as relações que ligam esses conteúdos conceituais às experiências 
vividas pelos alunos em seu dia-a-dia” (MORETTO, 2003, p.115).  E, para conhecer essas 
relações devemos  atentar para dois termos  bastante abstratos, mas que  estão em estreita 
consonância que são os conceitos e princípios. Para Zabala (1998), 
 
Os  conceitos  se  referem  ao  conjunto  de  fatos,  objetos  ou  símbolos  que  têm 
características  comuns, e  os princípios  se referem às  mudanças que  se  produzem 
num fato, objeto ou situação em relação a outros fatos, objetos ou situações e que 
normalmente descrevem relações de causa-efeito ou de correlação (p. 42). 
 
Assim, os conteúdos conceituais e factuais são de fundamental importância para a 
“construção  de  representações  significativas  pelos  alunos,  desde  que  sejam  estudados 
contextualizados  e  sua  relevância  identificada  tanto  por  quem  ensina  como  por  quem 
aprende”  (MORETTO,  2007,  p.  80).    Isso  proporciona  a  compreensão  de  que para  que 
aconteça a aprendizagem numa perspectiva construtivista não se menospreza a importância 
dos conteúdos e sim intensifica a necessidade de analisar atentamente os contextos em busca 
da identificação de sua relevância para a aprendizagem. 
Os conteúdos procedimentais são aqueles relacionados ao como fazer. Isso “inclui as 
regras, as técnicas, os métodos, as destrezas ou habilidades, as estratégias, os procedimentos” 
(ZABALA,  1998,  p.  43).    Neste  conteúdo  reside  a  principal  característica  do  ensino 
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tradicional, em que o saber fazer é o foco do processo de ensino, facilmente reconhecido nas 
ações que este  tipo de conteúdo representa, sendo elas:  ler, calcular, classificar, inferir, 
desenhar, observar, traduzir, recortar, saltar e muitos outros.  Todos eles vêm de uma matriz 
comum, a ação, porém, para que a aprendizagem de cada um deles aconteça é necessário que 
se observem as características diferenciadas de cada um. 
Para Zabala (1998), essas características diferenciadas, do conteúdo procedimental, 
devem ser identificadas através de três eixos ou parâmetros, em que o  primeiro se define 
conforme a realização das ações, chamado de continuun motor/cognitivo, distribuídos numa 
linha contínua, em que num pólo está a inclinação para as capacidades motoras e no outro a 
vertente cognitiva; o segundo sendo determinado pela quantidade de ações que exige para sua 
efetivação, sendo denominado pelo continuun poucas ações/muitas ações; e o terceiro que 
trata  do  grau  de  determinação  da  ordem  das  seqüências  dessas  ações,  o  continuun 
algorítmico/heurístico, em que num dos pólos estão as ações mais normatizadas e no outro 
pólo estão as ações que, para serem realizadas, assim como o próprio modo de organizá-las 
dependem, em cada caso, “das características da situação na qual devem ser aplicadas, como 
as estratégias de leitura ou a maioria das estratégias cognitivas de aprendizagem” (ZABALA, 
1999, p. 13). 
Em termos gerais, pode-se dizer que os conteúdos procedimentais são aprendidos a 
partir de modelos especializados, em que a realização das ações que fazem parte desse 
procedimento é o ponto de partida, assim como a sua exercitação se torna imprescindível para 
aguçar a reflexão sobre a atividade que está sendo desenvolvida, culminando  com a aplicação 
em contextos diferenciados das ações praticadas. Como exemplo, podemos citar que: 
 
Para melhorar nossa habilidade de escrever, não basta escrever muito, embora seja 
condição  imprescindível;  possuir  um  instrumento  de  análise  e  reflexão  –  a 
morfossintaxe  –  ajudará  muito  a  melhorar  nossas  capacidades  como  escritores, 
sempre que saibamos, quer dizer, que tenhamos aprendido a utilizar estes recursos 
em nosso processo de escrita (ZABALA, 1998, p. 45). 
 
 
Assim, é imprescindível que se tenha um conhecimento significativo dos conteúdos 
conceituais associados ao conteúdo procedimental que se exercita ou se aplica.  Desta forma, 
poderemos utilizar dessa aprendizagem em situações imprevistas, o que poderá demonstrar os 
aspectos referentes à construção da autonomia, que são relativos ao nível de independência do 
sujeito, em busca do conhecimento, sua capacidade para se movimentar, orientar-se, cuidar de 
si mesmo entre outros.  Todos eles, relacionados às formas de expressão e de representação 
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própria  e  individual,  que  se  deixam  ver  através  da  pronúncia,  das  necessidades  de 
comunicação,  da  expressão  plástica,  musical  e  corporal,  da  percepção  do  mundo  e  da 
representação simbólica. 
E por último, encontramos os conteúdos atitudinais, que segundo Zabala (1998), o 
termo conteúdo atitudinal engloba uma série de conteúdos que são organizados em três 
grupos: os valores, as atitudes e as normas. Por valores se entende “os princípios ou as idéias 
éticas que permitem às pessoas emitir um juízo sobre as condutas e seu sentido.  São valores: 
a  solidariedade,  o respeito  aos  outros, a  responsabilidade,  a  liberdade,  etc.”  (p.  46).  As 
atitudes “são as tendências ou predisposições relativamente estáveis das pessoas para atuar de 
certa maneira.  São a forma como cada pessoa realiza sua conduta de acordo com valores 
determinados” (p. 46), o autor aponta como exemplos de atitudes: a cooperação com o grupo; 
a ajuda aos colegas; o respeito ao meio ambiente; a participação nas tarefas escolares, etc. 
Assim como as normas “são padrões ou regras de comportamento que devemos seguir em 
determinadas situações que obrigam a todos os membros de um grupo social” (p. 46). 
Na  aprendizagem  se  adquire  um  valor  quando  este  é  interiorizado  e  existe  a 
elaboração  de  critérios  para  a  tomada de  posição  frente  ao  que  se  considera  positivo ou 
negativo  em  relação  a  si  mesmo  e  aos  outros; se  aprende  uma  atitude  quando  pensamos, 
sentimos  e  atuamos  de  maneira  mais  ou  menos  constante frente  à  situação  enfrentada; e 
aprendemos uma norma quando apenas a aceitamos, mesmo não entendendo a necessidade 
em cumpri-la, também, aprendemos uma norma quando forem interiorizadas, as aceitamos 
com regras básicas de funcionamento da coletividade a qual regem. 
Desta forma, os conteúdos atitudinais costumam ser reconhecidos pelos professores 
como  os  conteúdos  concernentes  às  atitudes  demonstradas  e/ou  observadas  tais  como: 
interesse, desinteresse, ativo,  passivo, flexível, rígido, receptivo, não  receptivo,  cuidadoso, 
descuidado, investigador, atencioso, desatento, observador, não observador, curioso, apático e 
outros. Quando se fala em conteúdos atitudinais, está se falando de conteúdos que não devem 
ser trabalhados isoladamente, mas sim no contexto,  aliado  aos outros conteúdos vistos  no 
processo de ensino, culminando com o desenvolvimento de competências, de relacionamento 
com  o  outro,  popularizadas  pelos  professores  em  palavras  do  tipo:  relações  interpessoais, 
diálogo, nível de competição, estabelecimento, aceitação e cumprimento de regras, vivências, 
preferências e outros. 
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Quadro 4: Características de um bom relatório avaliativo – Conteúdos 
Conteúdos  Características 
Factuais  Relacionados aos fatos, acontecimentos e situações. 
Conceituais  Relacionados à construção do conhecimento nas diferentes áreas do 
conhecimento. 
Procedimentais  Relacionados ao como fazer. 
Atitudinais  Relacionados aos valores, as atitudes e as normas. 
 
 
3.2.1.2 Aspectos referentes ao processo de escrita dos relatórios avaliativos 
 
Os  relatórios  se  constituem  em  instrumento  de  registro  avaliativo  e  não  em 
instrumento de avaliação.  Então, o fato de se utilizar relatórios avaliativos individuais não 
garante  que a avaliação ocorra numa  perspectiva inclusiva “é preciso que  tais relatórios 
apresentem características construtivistas, e muito de seu caráter se encontra revelado  por 
meio  da  forma  como o  conteúdo  é  expresso  pela  escrita”  (PEREIRA,  2004,  p.  114-115). 
Assim, os relatórios avaliativos nesta perspectiva inclusiva não podem  ser classificatórios, 
comparativos ou estabelecer a formulação de juízos acerca do desenvolvimento cognitivo dos 
alunos. 
Desta forma, tomando por base o referencial teórico utilizado para as nossas leituras, 
delineamos  algumas  características  consideradas  fundamentais  para  um  relatório  que  se 
pretenda objeto de registro qualitativo de um processo avaliativo,  tendo  em  vista  que  “ao 
relatarmos um processo efetivamente vivido, naturalmente encontraremos as representações 
que lhe dêem verdadeiro sentido” (MATO GROSSO, 2000, p. 183). 
Deste modo, a primeira delas é a mediação/intervenção, esta é a característica que faz 
referência ao papel do professor no processo, uma vez que “não basta apontar dificuldades e 
resultados; é preciso, diante desses, sugerir encaminhamentos, dizer o que pode ser feito” 
(PEREIRA,  2004,  p.118),  inclusive  sinalizando  estratégias  e  caminhos  tomados  na 
aprendizagem,  evitando  as  constatações  e  as  generalizações,  revelando a  ação  do  aluno 
durante o processo. 
A segunda é a  reflexão/evolução. É por meio desta característica que o professor 
descreve o aluno como um sujeito em construção, já que não se informa somente o conteúdo 
dominado em função do planejamento do professor; é preciso deixar claro o que o aluno sabe, 
como e quando utiliza esse conhecimento.  “Portanto, não basta descrever é preciso analisar, 
explicar as informações” (PEREIRA, 2004, p.118). 
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A  terceira  é  a  individualidade,  que  compreende  o  acompanhamento  efetivo  do 
professor  ao  desenvolvimento  do  aluno,  evitando  constatações  e  generalizações;  as 
informações não determinam o que a criança é, mas sugere como está em determinado 
momento,  pois,  “a  riqueza  dos  relatórios  está  em  mostrar  as  diferenças  dos  percursos 
individuais” (PEREIRA, 2004, p. 118). 
A quarta trata da  relevância na  qualidade  das  informações, tendo em  vista  que o 
relatório avaliativo tem suas especificidades, pois é um registro que deve se ater aos dados, 
realmente relevantes.  Não sendo necessário registrar tudo sobre todos.  O relatório deve ser 
um documento elucidativo, pois “registra-se o que realmente explica e esclarece os caminhos 
percorridos;  deixa-se claro que  as  informações  documentadas têm  fonte confiável  como 
observações e registros, anotações periódicas e outras” (PEREIRA, 2004, p.118). 
A  quinta  característica  se  refere  à  consideração  dada  aos  destinatários  das 
informações  tratadas nos  relatórios.  Desta forma,  a escrita  de um  relatório  exige  que  o 
professor  saiba  para  quem  está  escrevendo.    Ao  se  considerar  o  destinatário  para  tal 
mensagem, ou seja, quem vai ler as informações registradas deve estar atento à adequação da 
linguagem. Não  adianta escrever para os pais com  linguagem estritamente pedagógica, 
rebuscada por termos próprios da psicologia e da pedagogia, ou ainda, tecer críticas severas e 
pessoais  aos  alunos.    O  indispensável  é  escrever  de  forma  clara,  dialogando  com  as 
informações, demonstrando  que o  processo foi  acompanhado, permitindo  ao destinatário 
conhecer o aluno que está sendo avaliado.  Para Pereira (2004), “a linguagem utilizada na 
redação deve ser adequada a quem vai ler; deve-se levar em  conta se  os  pais  conseguem 
entender  o  que  está escrito,  se  o professor  da  próxima  etapa  consegue  conhecer  o  aluno 
mediante o que está escrito e como está escrito” (p. 118). 
A última característica se refere à extensão do relatório estreitamente ligada a quarta 
que trata da relevância na qualidade das informações. Desta forma, “é preciso delimitar o que 
é importante para se registrar. Relatórios muito sucintos geralmente não trazem análise; os 
muito  longos  acabam  por  tratar  de  tudo  sobre  todos,  desconsiderando  o  que  é  relevante” 
(PEREIRA, 2004, p. 118). 
A seguir, sintetizamos no quadro 5, com base nas reflexões feitas neste capítulo, as 
características de um bom relatório avaliativo, considerando a sua forma escrita. 
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Quadro 5: Características de um bom relatório avaliativo – Escrita 
Processo de escrita  Características 
Mediação/Intervenção
 

Atitudes tomadas pelo professor, cujo objetivo é estimular o 
aluno a aprender. 
Reflexão/Evolução
 

São as informações que apontam a retomada de caminho rumo a 
aprendizagem. 
Individualidade  São as informações que respeitam a identidade do sujeito 
aprendiz. 
Relevância na qualidade 
das informações 
Registro de fatos realmente ocorridos e que foram essenciais 
para a aprendizagem. 
Consideração aos 
destinatários 
Dialogar com as informações que estão sendo prestadas, com 
linguagem clara e precisa. 
Extensão  É o desenvolvimento satisfatório das cinco primeiras 
características. 
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CAPÍTULO 4 – METODOLOGIA 
 
Trataremos neste capítulo da trajetória percorrida, nesta investigação, que busca 
resposta às  indagações  sobre  as  concepções, de  avaliação  e de  matemática, expressas  nos 
relatórios  avaliativos  sobre  o  conhecimento  matemático  dos  alunos  do  3°  ciclo. 
Apresentamos  a  nossa  escolha  por  uma  metodologia  do  tipo  qualitativa,  assim  como  o 
apontamento do universo e os sujeitos da pesquisa, os instrumentos e procedimentos da coleta 
de dados e suas categorias de análise. 
 
4.1 ESCOLHA METODOLÓGICA 
 
O  espaço  escolar  que  tem  por  principal  característica  a  multiplicidade  seja  ela 
traduzida em experiência de vida, relações interpessoais, currículo, processos avaliativos entre 
outras, é o fator determinante na escolha da metodologia qualitativa de cunho interpretativa. 
Uma vez que a “pesquisa qualitativa não se preocupa com a quantificação dos dados – não se 
exclui esta última, dependendo dos dados que possam interessar – mas como eles colaboram 
para a compreensão do fenômeno” (BARALDI, 1999, p. 17).  Assim, acreditamos que esta 
opção seja mais adequada ao trabalho, já que nos preocuparemos, apenas, com a compreensão 
do fenômeno estudado. 
A definição de Triviños (2006), para a pesquisa qualitativa, como sendo aquela que 
tem  por  característica  partir  de  uma  descrição  “que  intenta  captar  não  só  a  aparência  do 
fenômeno, como também sua essência” (p. 129).  Assim como, busca as causas da existência 
deste fenômeno, “procurando explicar sua origem, suas relações, suas mudanças e se esforça 
por  intuir  as  conseqüências  que  terão  para  a  vida  humana”  (p.  129),  colaboram  na 
fundamentação  de  nossa  escolha.    Justamente  porque  em  se  tratando  de  descrição  de 
percursos avaliativos, precisamos ir além das aparências, pois estamos num cenário em que se 
entrelaçam as  atitudes,  os  juízos  ou  valores  que possibilitam a inclusão  ou a  exclusão  de 
alunos. 
Assim  como,  também,  a  caracterizamos  como  qualitativa  por  acreditarmos  que  a 
pesquisa contempla as cinco características, para este tipo de pesquisa, que segundo Bogdan e 
Biklen (1982), são: 
 
1ª) A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e 
o pesquisador como  instrumento-chave –  [...] O  chamado ‘ambiente  natural’  de 
Bogdan, existe, mas é observado numa perspectiva que o vincula a realidade sociais 
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maiores.  O pesquisador é importante à medida que não esquece esta visão ampla e 
complexa do real social. [...] (
In.: TRIVIÑOS, 2006, 
p. 128). 
 
Embora  nossa  pesquisa  seja predominantemente  na  forma  de  análise  documental, 
estes dados foram coletados, e, sua coleta negociada diretamente com professores nas escolas, 
ambiente  natural  de  produção  do  conhecimento,  assim  como  por  meio de  entrevistas  e 
questionários. 
 
2ª)  A  pesquisa qualitativa  é  descritiva –  [...].  Desta maneira, a  interpretação dos 
resultados  surge  como  a  totalidade  de  uma  especulação  que  tem como  base  a 
percepção de  um  fenômeno  num  contexto.   Por  isso,  não é  vazia,  mas coerente, 
lógica e  consistente.  Assim, os resultados são expressos, por exemplo, em retratos 
(ou descrições), em narrativas, ilustradas com declarações das pessoas para dar o 
fundamento concreto necessário, com fotografias etc., acompanhadas de documentos 
pessoais, fragmentos de entrevistas etc. (
In.: TRIVIÑOS, 2006, 
p. 128). 
 
Uma  vez  que  pesquisamos  sobre  as  concepções  de  avaliação  e  de  conhecimento 
matemático expressas nos relatórios avaliativos do 3º ciclo, com base naquilo que temos de 
conhecimento prévio sobre o fenômeno avaliação e sua atual forma de registro.  Desta forma, 
traremos  como  exemplo  dessa  coleta,  os  relatórios  transcritos  na  íntegra,  assim  como, 
algumas das respostas dadas no questionário, bem como fragmentos das entrevistas. 
 
3ª)  Os  pesquisadores  qualitativos  estão  preocupados  com  o  processo  e  não 
simplesmente com os resultados e o produto – [...].  Aprecia o desenvolvimento do 
fenômeno não só em sua visão atual que marca apenas o início da análise, como 
também penetra em sua estrutura íntima, latente, inclusive não visível ou observável 
à  simples  observação  ou  reflexão,  para  descobrir  suas  relações  e  avançar  no 
conhecimento de seus aspectos evolutivos, tratando de identificar as forças decisivas 
responsáveis por seu desenrolar característico. [...] (In.: TRIVIÑOS, 2006, p. 129). 
 
Essa  característica  se  justifica  na  preocupação  que  temos  em  tratar  o  relatório 
avaliativo  não  como  testemunho  irrefutável  de  práticas,  mas  como  um  referencial  para  a 
compreensão das dificuldades apresentadas na sua elaboração. 
 
4ª)  Os pesquisadores  qualitativos  tendem  a  analisar  seus  dados  indutivamente  – 
[...].  Os significados, a interpretação, surgem da percepção do fenômeno visto num 
contexto.  Assim, chega-se ao nível de abstração, ao conceito. [...] (In.: TRIVIÑOS, 
2006, p. 129). 
 
Nesta, acreditamos estar toda análise dos dados coletados, pois estamos buscando 
interpretar, por meio das informações encontradas nos relatórios, as concepções que cercam a 
prática desses professores de uma forma quase invisível em meio aos afazeres cotidianos. 
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5ª) O significado é a preocupação essencial na abordagem qualitativa – [...].  A 
coleta e a análise dos dados  não são divisões estanques.  As informações que se 
recolhem, geralmente, são interpretadas e isto pode originar a exigência de novas 
buscas de dados. Esta circunstância apresenta-se porque o pesquisador não inicia seu 
trabalho orientado por hipóteses levantadas a priori cuidando de todas as alternativas 
possíveis, que  precisam  ser verificadas  empiricamente,  depois  de seguir  passo  a 
passo o  trabalho que, como as metas, têm sido previamente estabelecidos (In.: 
TRIVIÑOS, 2006, p. 131). 
 
A nossa pesquisa retrata esta característica, quando vai traçando a sua trajetória por 
meio  do  descortinar  de  informações,  retroalimentado  pela  leitura  dos  relatórios,  num 
movimento  constante de  idas  e  vindas  às  falas  dos  sujeitos,  seja  nos  questionários  ou  na 
entrevista. 
Assim,  tomando  por  base  essas  características  sobre  a  pesquisa  qualitativa  em 
educação, destacamos que o objetivo fundamental do pesquisador qualitativo é o de “construir 
conhecimento e não o de dar opiniões sobre determinado contexto” (BOGDAN e BIKLEN, 
1994, p. 67).  
Desta forma, o caminho da descoberta, trilhado por nós tem como objetivo a análise 
de  relatórios  avaliativos  dos  alunos  do  3°  ciclo  buscando  identificar  as  concepções  de 
avaliação  e  de  conhecimento matemático  dos professores,  expressas  nos  relatórios,  assim 
como identificar as dificuldades dos professores na elaboração destes relatórios avaliativos 
sobre a construção de conhecimentos matemáticos.  
 
4.2 UNIVERSO DA PESQUISA 
 
O  universo  desta  pesquisa  se  faz  presente  na  integração  de  quatro  elementos: 
relatórios/professor/escola/pesquisadora.  Os  relatórios  avaliativos  como  documentos 
elaborados para testemunhar o  processo  de  construção de conhecimento  matemático  pelos 
alunos; o professor como agente possuidor de concepções que se deixam perceber através da 
elaboração  dos  relatórios;  a  escola,  como  meio  social  onde  os  fatos  acontecem  e  a 
pesquisadora  como  alguém  que  vai  analisar  as  informações  coletadas  neste  contexto, 
subsidiada no referencial teórico já selecionado nos capítulos anteriores. 
 
4.2.1 Critério de seleção para os relatórios 
 
Os critérios de seleção para os relatórios avaliativos são: ser do 3° ciclo do Ensino 
Fundamental; ser de Matemática; ter sido elaborado em 2006; o professor selecionado como 
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sujeito deve apontar qual o ano correspondendo ao ciclo será efetuada a coleta, ou seja, 1°, 2° 
ou 3° anos do 3° ciclo. 
 
4.2.2 Critério de seleção para os professores 
 
Os critérios de seleção para os professores, sujeitos da pesquisa, são: ser efetivo na 
escola selecionada; ser licenciado em Matemática; atuar com esta  disciplina; demonstrar 
desejo em participar da pesquisa, ter elaborado o relatório cedido à pesquisadora. 
 
4.2.3 Critério de seleção para as escolas 
 
Os critérios de seleção para as escolas são: pertencer à rede estadual de ensino, em 
Cáceres-MT;  ter  em  seu  quadro  professores  de  Matemática  efetivos  nesta  rede;  ter 
completado a organização em ciclos (3 ciclos, ou seja, 9 anos para o Ensino Fundamental). 
Nesta trajetória, chegamos seleção final com 5 escolas, que atendiam aos critérios 
estipulados e, 5 professores, sendo 1 por escola. 
 
4.3 CARACTERIZAÇÃO DOS RELATÓRIOS AVALIATIVOS 
 
Para esta caracterização nos utilizaremos do quadro abaixo, pois os relatórios serão 
mais discutidos no capítulo 5, análise de dados. 
 
Quadro 6: Caracterização dos relatórios avaliativos 
Quantidade
 

Ano/Fase
 

Nome  Prof.  Esc. 
19  3° 
Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando 
CRIS 
1 
30  3° 
Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando 
FAMA  2 
12  3° 
Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando 
NICE  3 
31  2° 
Relatório  de Desenvolvimento Individual 
da Escola Ciclada 
TINA  4 
22  1° 
Ficha  Diagnóstica  de  Registro 
Sistematizado  do  Rendimento  Escolar  da 
Escola Ciclada 
LENI  5 
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4.4 CARACTERIZAÇÃO DOS SUJEITOS 
 
A caracterização dos sujeitos foi subdividida em  dois  quadros  com  o  objetivo de 
fazer uma caracterização mais ampla de cada um. 
 
Quadro 7: Caracterização Pessoal e Formação Acadêmica dos Sujeitos da Pesquisa 
Identificaçã
o 
Sexo  Idade  Graduação  Pós-graduação 
CRIS 
F 
41 
Licenciatura  em 
Matemática 
Interdisciplinaridade  na 
Educação Básica 
FAMA 
F 
48 
Licenciatura  em 
Matemática e em Física 
Didática da Educação 
NICE 
F 
45 
Licenciatura em Ciências – 
Complementação  em 
Matemática 
O  uso  racional  dos 
recursos  naturais  e  seus 
reflexos no meio ambiente 
TINA 
F 
47 
Licenciatura em Ciências – 
Complementação  em 
Matemática 
 
LENI 
F 
52 
Licenciatura em Ciências e 
em Matemática 
 
 
 
Para assegurar o anonimato e o sigilo dos depoimentos destes sujeitos –  professores 
de Matemática – os identificamos por: CRIS, FAMA, NICE, TINA e LENI. 
 
Quadro 8: Caracterização Funcional e Experiência Profissional dos Sujeitos da Pesquisa 
Identificação 
Situação 
Funcional 
Jornada de 
Trabalho 
Tempo de 
Atuação 
Docente 
Tempo 
Atuação 
Docência em 
Matemática 
CRIS 
Efetiva  30 h/sem. 
23  23 
FAMA 
Efetiva  30 h/sem. 
24  20 
NICE 
Efetiva  30 h/sem. 
18  18 
TINA 
Efetiva  30 h/sem. 
23  14 
LENI 
Efetiva  30 h/sem. 
31  20 
 
A professora CRIS tem 41 anos, nasceu em Santa Rosa – RS, é casada, tem 01 filho. 
Fez o Magistério na década de 80 em Santa Rosa.  Na década de 90 mudou-se para Mato 
Grosso no município de Cáceres, licenciou-se em Matemática pela Universidade do Estado de 
Mato Grosso – UNEMAT. Licenciatura esta, concluída em 1999.  Fez a especialização 
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“Interdisciplinaridade  na  Educação  Básica”  pelo  IBPEX  em  2000/2001,  em  Cáceres. 
Trabalha  na  educação,  como  professora  há  23  anos,  todos  eles,  ininterruptamente,  com  a 
disciplina de Matemática. 
A professora FAMA tem 48 anos. Natural de Castro-PR.  Correspondendo ao 
Ensino  Médio,  cursou o  Técnico em  Contabilidade.    Licenciou-se em  Matemática,  pela 
Universidade  do  Estado  de  Mato  Grosso  –  UNEMAT,  em  Cáceres  e  em  Física  pela 
Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT.   Especializou-se em Didática da Educação. 
Trabalha na educação, como professora há 24 anos, sendo que destes, 20 anos dedicados ao 
trabalho com a disciplina de Matemática. 
A  professora  NICE  tem  45  anos.    Natural  de  Glória  de  Dourados-MS. 
Correspondendo ao Ensino Médio, cursou o Técnico em Contabilidade, final da década de 70. 
Licenciou-se em Ciências, pela Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, em 
Cáceres, na década de 80 e fez Complementação em Matemática, também pela UNEMAT. 
Especializou-se em “O uso racional dos recursos naturais e seus reflexos no meio ambiente”, 
pela Universidade Federal de Viçosa – UFV em Viçosa-MG.  Trabalha na educação, como 
professora há 18 anos, todos eles dedicados ao trabalho com a disciplina de Matemática. 
A professora TINA tem 47 anos.  Licenciou-se em Ciências, na década de 80, pela 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras em Jales e em Matemática, na década de 90 pela 
Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT, em Cáceres. Trabalha na educação, 
como professora há 23 anos, sendo que destes, 14 anos dedicados ao trabalho com a disciplina 
de Matemática. 
A  professora LENI  tem  52  anos.    Natural  de  Cáceres-MT.   Correspondendo  ao 
Ensino  Médio,  cursou  o  Técnico  em  Contabilidade,  na  década  de  70.  Licenciou-se  em 
Ciências, na década de 80, pela Universidade do Estado de Mato Grosso – UNEMAT e em 
Matemática, na década de 90 em São Paulo. Trabalha na educação, como professora há 31 
anos, sendo que destes, 20 anos dedicados ao trabalho com a disciplina de Matemática. 
 
4.5 CARACTERIZAÇÃO DAS ESCOLAS 
 
No  quadro  9  fazemos  a  caracterização  das  escolas  escolhidas,  exatamente  por 
crermos que  os  aspectos  aqui  investigados, ou  seja,  a  vivência de  professores e  alunos 
diretamente ligados à  elaboração dos relatórios  avaliativos,  aqui  transformado em alvo  da 
coleta de dados, emerge desse contexto físico/estrutural. Na identificação, ao longo da 
análise, utilizamos os numerais de 1 a 5 para a nomenclatura dessas escolas. 
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Quadro 9: Caracterização da escola 
 
 
Escola
 

    Categorias   
 
Localização 
Idade  da 
escola 
(anos) 
Tamanho
 

N°  de 
salas  de 
aula 
N°  de 
alunos 
N° 
de 
prof. 
N°  de  prof. 
de  Mat.  no 
3° Ciclo 
1  Pequena  09  360  21  02  Centro  95 
2  Grande  33  922  39  01  J. Cid. Nova  10 
3  Grande    1600    03  Cidade Alta  27 
4  Média  15  842  48  02  Centro  07 
5  Grande  38  1251  63  02  V. Mariana  25 
 
 
A Escola 1 é considerada pequena, possuindo 09 salas de aula, 21 professores sendo 
02 professores de Matemática no 3° ciclo e 360 alunos. É localizada no Centro, tem 95 anos e 
funciona em dois turnos, matutino e vespertino.  No matutino estão os  4  anos iniciais do 
Ensino Fundamental e no vespertino estão os 4 finais. Esta escola se utiliza para formalização 
do  processo  avaliativo  o  instrumento  denominado  Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando,  elaborado  semestralmente,  em  que  o  registro  deve  ser  descritivo  conforme 
orientação no sistema organizado em ciclos de MT. 
A Escola 2 que é considerada uma escola grande com 922 alunos, possui 33 salas de 
aula, 39 professores sendo 01 professor de Matemática no 3° ciclo.  Localiza-se no bairro 
Jardim  Cidade  Nova,  em  Cáceres.   Tem  10  anos  e  funciona  em  dois  turnos,  matutino  e 
vespertino.  Esta escola, assim como a Escola 1, se utiliza para formalização do processo 
avaliativo o instrumento denominado Registro de Desenvolvimento do Educando, elaborado 
semestralmente,  em  que  o  registro  deve  ser  descritivo  conforme  orientação  no  sistema 
organizado em ciclos de MT. 
A  Escola  3  que  é  considerada  uma  escola  grande  com  1600  alunos,  com  03 
professores de Matemática no 3° ciclo.  Localiza-se no bairro Cidade Alta, em Cáceres.  Tem 
27 anos e funciona em três turnos, matutino, vespertino e noturno.  Esta escola, assim como a 
Escola  1  e  a  Escola  2, se  utiliza  para  formalização  do  processo  avaliativo  o  instrumento 
denominado Registro de Desenvolvimento do Educando, elaborado semestralmente, em que o 
registro deve ser descritivo conforme orientação no sistema organizado em ciclos de MT. 
A Escola 4  é uma escola de porte médio com 842 alunos, possui 15 salas de aula, 48 
professores sendo 02 professores de Matemática no 3° ciclo.  É localizada no Centro, sendo 
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esta  a  mais  nova  do  grupo,  com  apenas  07  anos  e  funciona  em  três  turnos,  matutino, 
vespertino e noturno.  Esta escola já modificou a forma de registro avaliativo, transformou o 
relatório descritivo  em  uma ficha que recebeu  o  nome de “Relatório de  Desenvolvimento 
Individual da Escola Ciclada”. 
A Escola 5 é considerada uma escola grande  com 1251 alunos, possui 38 salas de 
aula, 63 professores sendo 02 professores de Matemática no 3° ciclo.  É localizada no bairro 
Vila Mariana.  Tem 25 anos e funciona em três turnos, matutino, vespertino e noturno.  Esta 
escola, também, modificou a forma de registro, transformou o relatório descritivo em uma 
ficha que recebeu o nome de “Ficha Diagnóstica de Registro Sistematizado do Rendimento 
Escolar da Escola Ciclada”. 
Em relação às categorias pequena, média e grande procuramos nos fundamentar na 
Portaria  n°  276/06/GS/SEDUC/MT,  que  “dispõe  sobre  a  normatização  e  critérios  para 
planejamento, provimento e gestão do quadro de pessoal nas unidades escolares, conforme 
previsão orçamentária da Seduc para o exercício letivo de 2007”, publicada no Diário Oficial 
n° 24471, publicado em 13/11/2006. 
 
4.6 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 
 
Destacamos  como  procedimento  metodológico  inicial,  uma  pesquisa  bibliográfica 
sobre  concepções de  avaliação,  de  matemática e  instrumentos avaliativos.    Esta ação  foi 
caracterizada  como  fase  exploratória  com  o  objetivo  de  delinear  o  trabalho  a  ser 
desenvolvido.  Para  Triviños  (2006)  é  muito  importante  que  o  pesquisador  dê  início  à 
investigação pretendida, 
Apoiado numa fundamentação teórica geral, o que significa revisão aprofundada da 
literatura em torno do tópico em foco, a maior parte, neste sentido, do trabalho se 
realiza no processo de desenvolvimento do estudo.  A necessidade da teoria surgirá 
em  face das interrogativas  que  se  apresentarão.  Não  obstante  isso,  deve  ficar 
expresso em forma muito clara que o pesquisador será eficiente e altamente positivo 
para os propósitos da investigação, se tiver amplo domínio não só do estudo que está 
realizando, como também do embasamento teórico geral que lhe serve de apoio (p. 
131-132). 
 
Desse modo, o que buscamos,  com  esse primeiro procedimento, foram elementos 
que  fornecessem  caminhos  na  viabilização  de  estratégias  teórico-metodológicas  no 
desenvolvimento  dessa  pesquisa.    Os  fundamentos  teóricos  serviram  para  significar 
cientificamente as nossas relações empíricas com a avaliação, o conhecimento matemático, os 
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instrumentos  avaliativos  e  de  registros  ao  longo  da  história  humana.    Foram,  assim, 
alimentando o alcance de nossa interpretação à medida que as interrogações surgiam.    Os 
fundamentos metodológicos tiveram seu itinerário traçado pelos instrumentos e técnicas para 
a  obtenção  dos  dados  a  serem  posteriormente  analisados.    Pesquisa  esta,  que  enfoca  a 
avaliação e o registro formal desse conhecimento, que é o relatório avaliativo, e que deverão 
ser analisados à luz de teorias pertinentes aos mesmos. 
Após esse momento inicial de aproximação teórica dos temas que envolvem nosso 
objeto de estudo procuramos fazer contato com as cinco escolas estaduais selecionadas, e seus 
respectivos  professores  de  Matemática do  3°  ciclo,  que aceitaram  participar  da  pesquisa. 
Solicitamos os relatórios avaliativos sobre a elaboração de conhecimentos  matemáticos de 
alunos do 3° ciclo do ano letivo de 2006,  que prontamente nos foram cedidos.    Com os 
relatórios  avaliativos  em nossas  mãos procedemos  com  a  análise,  propriamente dita,  dos 
dados, orientadas pela questão de pesquisa: Que concepções de avaliação e de Matemática 
são expressas nos relatórios avaliativos elaborados pelos professores sobre a construção 
de conhecimentos matemáticos dos alunos do 3° ciclo? 
Assim,  o  fato  de  termos  como  objeto,  os  relatórios  avaliativos  do  3°  ciclo, 
documento de formalização do processo avaliativo, escolhemos como uma das técnicas de 
investigação  a  análise  documental.    De  acordo  com  Ludke  e  André  (1986),  “a  análise 
documental pode se constituir numa técnica valiosa na abordagem de dados qualitativos, seja 
complementando as informações obtidas por outras técnicas, seja desvelando aspectos novos 
de um tema ou problema” (p. 38).  Tendo em vista que o propósito da análise documental é 
“fazer inferência sobre os valores, os sentimentos, as intenções e a ideologia das fontes ou dos 
autores  dos  documentos”  (p.  40)  e,  neste  caso,  em  particular,  estaremos  em  busca  de 
concepções de avaliação e de matemática dos professores expressas nos relatórios coletados e 
passíveis  de  análise.    Precisamente,  porque  para  nós,  a  utilização  desta  técnica  será, 
primeiramente, de caráter exploratório, uma vez que, traçaremos nossos passos baseando-se 
nos dados encontrados após a leitura dos relatórios avaliativos. Assim como, o que buscamos, 
com  essa leitura,  é  desvelar  por  meio da  análise de  conteúdo  desses documentos,  novos 
aspectos para o desenvolvimento de nossa pesquisa.  Para isso tomamos a análise de conteúdo 
como: 
 
Um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando, por procedimentos 
sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, obter indicadores 
quantitativos  ou  não  que  permitam  a  inferência  de  conhecimentos  relativos  às 
condições de produção/recepção (variáveis inferidas) das mensagens (BARDIN In.: 
TRIVIÑOS, 2006, p. 160). 
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Este procedimento de investigação passa por etapas, das quais destacamos três: a 
pré-análise, a descrição analítica e a interpretação referencial.  
 
a) Pré-análise: Segundo TRIVIÑOS (2006, p. 161), “é, simplesmente a organização 
do material”, que para nós se constituiu na primeira leitura realizada sobre os 114 relatórios 
coletados,  na  qual  buscamos  uma  aproximação  maior  com  o  conteúdo  e  a  forma  de 
apresentação destes relatórios para, a partir desta, identificar as concepções, ali expressas. 
Neste momento, sentimos a necessidade de algo mais que nos possibilitasse perceber melhor a 
mensagem que se encontrava incógnita nos relatórios. 
Deste modo, em meio às leituras dos relatórios avaliativos, recorremos, também, para 
a  coleta  de  dados  da  técnica  de  aplicação  de  questionários  (Q),  objetivando  traçar  a 
caracterização  dos  sujeitos  da  pesquisa,  suas  concepções  de  avaliação  e  de  conhecimento 
matemático.    Esse  procedimento  se  deu  por  acreditarmos  que  as  respostas  dadas  ao 
questionário são importantes para dar prosseguimento à pesquisa, pois, 
 
Os resultados do questionário alimentam o desenvolvimento da entrevista semi-
estruturada e a observação livre. Isso significa que as respostas dos questionários 
devem  ser  conhecidas  interpretadas,  antes  da  aplicação  de  outros  instrumentos 
(TRIVIÑOS, 2006, p.171). 
 
   
Assim como alimentam, também, a análise documental que serve de guia para esta 
pesquisa.  Desta maneira, a aplicação desses questionários estará em estreita sintonia com a 
análise de dados, pois à medida que se descobrem fatos novos, se reorganiza o caminho da 
pesquisa.    De  acordo  com  Triviños  (2006)  “ela  se  desenvolve  em  interação  dinâmica 
retroalimentando-se, reformulando-se constantemente, de maneira que, por exemplo, a coleta 
de dados num instante deixa de ser tal e é análise de dados, e esta, em seguida, é veículo para 
nova busca de informações” (p.137). 
Isso acontece por  que a  coleta  de dados  deve considerar  importante até  mesmo 
aquele  dado  que  parece  ser  muito  comum,  pois  pode  conter  “pistas”  capazes  de  elucidar 
nossas dúvidas ao realizarmos a análise das questões elencadas.   Portanto, a exigência feita 
pela abordagem qualitativa “exige que o mundo seja examinado com a idéia de que nada é 
trivial,  que  tudo  tem potencial  para  constituir uma  pista que nos  permita estabelecer  uma 
compreensão mais esclarecedora do nosso objeto de estudo.” (BOGDAN e BIKLEN, 1994, p. 
49). 
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Desta  forma,  os  questionários  Q1  e  Q2,  (anexos  1  e  2),  foram  utilizados  para  a 
caracterização  das  escolas  e  dos  professores,  respectivamente,  objetivando  informações 
quantitativas e qualitativas de ambos, já apresentadas neste capítulo. Os questionários Q3 e 
Q4, (anexos 3 e 4), foram elaborados com questões abertas e trataram respectivamente sobre 
as  concepções  de  avaliação  e  de  conhecimento  matemático  dos  professores,  sujeitos  da 
pesquisa. 
Deste modo, essa pré-análise nos relatórios, aliada à coleta e leitura dos dados nos 
questionários Q3 e Q4, nos revelou que existe uma grande dificuldade na elaboração desses 
documentos, que são testemunhos do fazer pedagógico dos professores, e, no entanto, são 
amostras de  uma  grande diferença  entre o  fazer  e o  pensar  na prática cotidiana  desses 
professores.  Portanto, este momento foi de fundamental importância para o surgimento de 
uma outra  questão  que  consideramos estreitamente  ligada  à  pergunta já  estabelecida,  qual 
seja: Segundo os professores de matemática do 3° ciclo, quais são suas dificuldades na 
elaboração dos relatórios avaliativos? 
Portanto,  em busca de  elementos  que subsidiassem  a  compreensão  do  que  está 
subentendido  nesta  questão,  recorremos  à  entrevista  semi-estruturada  gravada  em  áudio. 
Conforme Triviños (2006) este tipo de entrevista “ao mesmo tempo que valoriza a presença 
do  investigador,  oferece todas  as perspectivas  possíveis  para  que  o informante  alcance  a 
liberdade  e a espontaneidade necessárias,  enriquecendo a  investigação” (p.  146).    Assim 
como, em geral, é “aquela que parte de certos questionamentos básicos, apoiados em teorias e 
hipóteses,  que  interessam  à  pesquisa,  e  que,  em  seguida,  oferecem  amplo  campo  de 
interrogativas,  fruto  de  novas  hipóteses  que  vão  surgindo  à  medida  que  se  recebem  as 
respostas do informante” (p. 146).  Isto faz com que este instrumento se torne um recurso 
muito  importante  para  quem  desenvolve  pesquisa  do  tipo  qualitativo,  pois  permite  o 
aprofundamento  de  pontos  relevantes  sinalizados  por  outras  técnicas  de  coletas  de  dados, 
neste caso, especificamente, pela análise documental. 
De tal modo que a leitura efetuada nos 114 documentos coletados, subdivididos em 
61 relatórios e 53 fichas avaliativas, revelou-nos uma grande recorrência de conteúdo, assim 
como,  fomos  sugestionados  a acreditar  que  as  escolas desenvolviam  alguns modelos  para 
escrita  estes  relatórios,  deixando-os  praticamente  iguais.    Informações  estas  que  foram 
comprovadas após a leitura dos dados presentes nos outros instrumentos de coleta. 
Estes fatos fizeram com que sentíssemos a necessidade em reduzir a quantidade de 
relatórios para a análise interpretativa, tendo em vista as características da presente pesquisa e 
a sua limitação ao tempo de mestrado provocando a inviabilidade de análise no número total 
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de  relatórios coletados. Desta forma, decidimos estabelecer um novo critério de seleção, ou 
seja, escolhemos aleatoriamente 3 (três) relatórios por professora, perfazendo um total de 15 
relatórios avaliativos que farão parte da nossa análise de dados, uma vez que optamos em 
efetuar as etapas seguintes da análise de conteúdo num número menor de relatórios. 
 
b) Descrição analítica: teve início na pré-análise quando “o material de documentos 
que constitui o corpus é submetido a um estudo aprofundado, orientado este, em princípio, 
pelas  hipóteses  e  referenciais  teóricos”  (TRIVIÑOS,  2006,  p.  161).    Nesta  etapa,  com  os 
relatórios  já  em  menor  quantidade  e  de  posse  dos  dados  referentes  aos  questionários  e  à 
entrevista, a leitura teve por objetivo extrair dos relatórios as características em relação aos 
conteúdos ali discutidos e refletidos pelo professor quanto à elaboração de conhecimentos 
matemáticos pelo aluno.  Assim como, em relação à forma com que foi escrito, conforme a 
discussão teórica no capítulo III, que trata da avaliação e seus instrumentos de registros. 
 
c) Interpretação referencial: Apoiadas “nos materiais de informação, que se iniciou 
já na etapa da pré-análise, alcança agora sua maior intensidade” (TRIVIÑOS, 2006, p. 162), 
por  meio  da  reflexão  e  da  intuição  do  pesquisador  que  intenciona  estabelecer  as  relações 
mantidas  entre  os  dados  identificados  nos  documentos  e  os  dados  extraídos  dos  outros 
instrumentos de coleta, já especificados neste trabalho, procurando desta forma a triangulação 
de dados. 
O objetivo básico dessa triangulação de dados será “abranger a máxima amplitude na 
descrição, explicação e compreensão do foco em estudo” (TRIVIÑOS, 2006, p. 138), dentro 
de um estudo qualitativo sobre a complexa arte de avaliar, sobretudo por que tratamos de 
concepções que estão arraigadas historicamente em nossos fazeres pedagógicos. 
Na organização e interpretação dos dados revelados: na leitura dos relatórios, pelos 
sujeitos da pesquisa, durante a aplicação dos questionários ou na entrevista, e, orientadas pela 
questão da  pesquisa procuramos  categorizar as informações obtidas tentando  encontrar a 
coesão  necessária na  convergência  dos  dados, de  modo  que refletissem  os propósitos  da 
pesquisa. 
 
4.7 DA ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DA PESQUISA 
 
A análise e interpretação dos dados se darão tendo por base o referencial teórico 
expresso nos capítulos I, II e III, que nos remetem aos pressupostos epistemológicos nos quais 
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as concepções de avaliação e de conhecimento matemático foram embasadas. Desta maneira, 
qualquer interpretação que se busque, resulta de uma tomada de posição epistemológica em 
relação ao sujeito  e  ao  objeto, subjacentes ao conceito  de  educação,  de conhecimento, de 
aprendizagem dentre outros. 
Assim, a tarefa de definir categorias se tornou um árduo trabalho, pois apesar de 
parecerem visíveis num primeiro momento, advindas do caminho teórico percorrido, elas não 
estavam acabadas e foram sendo modificadas.  E isso aconteceu “ao longo do estudo, num 
processo  dinâmico  de  confronto  constante  entre  teoria  e  empiria,  o  que  origina  novas 
concepções e, consequentemente, novos focos de interesse” (LÜDKE e ANDRÉ, 1986, p. 
42). 
Desta forma, as categorias de análise foram construídas a partir da leitura dos dados 
– presentes  nos  relatórios  avaliativos,  nos questionários  e  nas  entrevistas  –   com base  no 
referencial teórico apresentado nos capítulos.  Essas categorias têm por objetivo possibilitar a 
descrição e análise desses dados.  Sendo assim, acreditamos tê-las sistematizado de acordo 
com as categorias definidas por Fiorentini e Lorenzato (2006) como: emergentes e mistas. 
São emergentes “quando são obtidas, mediante um processo interpretativo, diretamente do 
material de campo”.  São mistas “quando o pesquisador obtém as categorias a partir de um 
confronto entre o que diz a literatura e o que encontra nos registros de campo” (p. 135). 
Conforme foi se dando a leitura dos dados que envolviam a análise de atitudes e 
pensamentos do professor percebeu-se que  aquilo  que estamos  chamando  no referencial 
teórico  de  Velho  e  Novo  Modelo,  são  as  características  que  aparecem  de  forma  mais 
acentuada na prática do professor. Porém, percebemos ainda, que existem situações, pontos de 
vista,  atitudes  que  ficam  entre  esses  dois  modelos,  originando  as  chamadas  categorias 
intermediárias. 
Ainda  nesse  processo  de  descobertas  de  dados  nos  documentos  e  aquilo  que 
definimos como referencial teórico do capítulo III, o relatório avaliativo deve contemplar o 
desenvolvimento cognitivo dos alunos e isso se dará através da presença dos conteúdos, assim 
como, os aspectos referentes ao processo de escrita.   Uma vez que são documentos que dão 
publicidade ao processo de aprendizagem ocorrido dentro das salas de aula pelos alunos, e 
terão  como  leitores,  além  dos  professores  que  os  elaboram,  pais,  alunos,  agentes 
administrativos e tantos mais que quiserem tomar ciência da aprendizagem desenvolvida pelo 
aluno.   Desse processo emergiu mais uma categoria, ou seja, as características  de um bom 
relatório,  subdivida  em:  Aspectos  referentes  aos  conteúdos  e  os  aspectos  referentes  ao 
processo de escrita. A seguir apresentamos a nossa compreensão acerca das categorias. 
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4.7.1  Concepção sob perspectiva excludente – Velho Modelo 
 
Essa  perspectiva  de  conceber  a  avaliação,  o  conhecimento  matemático  e 
consequentemente  seus  instrumentos  de  registros  está  ajustada  nos  pressupostos 
epistemológicos  empiristas  e  racionalistas  de  produção  do  conhecimento.    Deste  modo, 
dizemos que estas concepções se ancoram nas idéias de um velho modelo de ensino, também 
tido como tradicional que é excludente.   Estas considerações estarão em consonância com o 
quadro abaixo. 
 
Quadro 10: Características do Velho Modelo 
AVALIAÇÃO  MATEMÁTICA 
 
Avaliação ao final do percurso  Ciência Mecânica e estática 
Pontual e estanque  Desligada da realidade 
Classificatória  Conhecimento escolar abstrato 
Subordinadora  Pronto, acabado e imutável 
Quantitativa  Desprovida de senso crítico e heterônoma
 

Excludente  Memorização de regras e estratégias 
Ênfase na memória  Conteúdos pouco significativos 
Mensuradora  Privilegia o resultado 
 Centrada no produto final da aprendizagem  Conteúdos transmitidos pelo professor 
Centrada no ensino e no professor  Trabalho pedagógico que não considera 
as diferenças 
Atividade de reprodução  Professor como direcionador do 
aprendizado 
Preocupação exacerbada com o conteúdo  Professor como detentor da verdade 
Comparativa e discriminatória  Não considera experiências e 
conhecimentos já construídos pelo aluno 
Constata e aponta dificuldades  Aluno como receptor passivo e 
reprodutor de informações 
Disciplinadora  Aluno não participativo do processo na 
construção do conhecimento matemático 
Encerra-se  na  obtenção  e  registro  da 
configuração da aprendizagem do educando 
Considera apenas a matemática formal 
Enfatiza a nota ou conceito, que são tidos como 
precisos e definitivos 
Aceita apenas uma forma de resolução 
das questões 
Unilateral (somente  o aluno é avaliado  e pelo 
professor) 
Parte do algoritmo 
Enfatiza o erro, através do reforço, da falha e do 
que é certo ou errado 
Oferece exaustivos exercícios como 
forma de aprender 
O erro é corrigido e punido  Ensino livresco descontextualizado 
Desempenhada exclusivamente por provas e 
exames 
 
Desconsidera a especificidade e o ritmo de 
aprendizagem de cada aluno 
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AVALIAÇÃO    MATEMÁTICA 
 
Seletiva e autoritária   
Exclusiva do professor   
Punitiva   
Promove a competitividade   
Discriminadora   
Erros e acertos são responsabilidades do aluno   
 
 
4.7.2 Concepção sob perspectiva inclusiva (construtivista) – Novo Modelo 
 
Essa  perspectiva  se  fundamenta  em  um  novo  modelo  de  ensino  que  tem  por 
característica principal a inclusão tanto em avaliação como em conhecimento matemático, 
conforme as características destacadas no quadro abaixo. 
 
Quadro 11: Características do Novo Modelo 
AVALIAÇÃO  MATEMÁTICA 
Processual  Ciência viva e dinâmica 
Contínua  Conhecimento matemático contextualizado 
Diagnóstica  Aplicada às mais variadas atividades 
humanas 
Emancipatória  Ciência em construção 
Qualitativa  Conhecimento crítico e promotor de 
autonomia intelectual 
Inclusiva  Investigativa 
Ênfase no raciocínio  Significativa 
Mediadora  Valoriza o processo 
Centrada no acompanhamento do processo 
de construção do conhecimento. 
Interatividade entre o sujeito e o objeto do 
conhecimento 
Centrada na aprendizagem e no aluno  Trabalho pedagógico diferenciado 
Atividade de metacognição  Professor como problematizador 
Preocupação com os significados desses 
conteúdos 
Professor negociador do processo de 
construção do conhecimento científico e da 
aprendizagem 
Considera as diferenças através da análise 
das diferenças 
Professor que leva em consideração os 
conhecimentos prévios do aluno 
Faz encaminhamentos e intervenções  Aluno com sujeito de sua aprendizagem 
Motivadora  Aluno ativo e integrante do processo 
educativo 
Descreve o percurso em relatórios avaliativos 
reflexivos 
Considera as heurísticas pessoais 
O erro é considerado como uma etapa da 
aprendizagem e uma fonte de informação 
essencial 
Considera o lúdico como recurso didático 
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AVALIAÇÃO  MATEMÁTICA 
Retroalimentadora do ensino  Considera a matemática formal e informal 
Instrumento de investigação didática  Parte do problema 
O erro é revelador de hipóteses  Parte da matemática cotidiana do educando 
Materializa-se na variedade e diversificação 
dos instrumentos 
 
Respeita os tempos e ritmos de aprendizagem
 

 
Prognóstica e democrática   
Compartilhada   
Formativa   
É reguladora   
 
 
4.7.3  Categoria intermediária 
 
Becker (1993) considera como categoria intermediária, aquela constituída de todos 
os atos que demonstram que o sujeito encontra-se em período de transição entre as categorias 
tradicional  e  construtivista.    Portanto,  esta  é  a  categoria,  considerada  por  nós,  como  a 
estratégia mais segura e  verdadeira  em  nossa intenção de não criar  rótulos e  nem  sermos 
inflexíveis em relação aos posicionamentos dos sujeitos desta pesquisa.  Considerando que 
buscamos  tão somente  compreender a  forma com que  as concepções se  manifestam nas 
práticas cotidianas. 
 
4.7.4  Características de um bom relatório 
 
As características de um bom relatório se mostram de fato, na exposição clara dos 
conteúdos e atividades trabalhados, assim como, por meio da elaboração escrita de quem os 
redige, considerando o objetivo que se pretende alcançar com tal formalização. Esta categoria 
será analisada de acordo com o quadro abaixo. 
 
Quadro 12: Características de um bom relatório 
Aspectos  Tipos  Características 
Conteúdos 
Factuais  Relacionados aos fatos, 
acontecimentos e situações. 
Conceituais  Relacionados à construção do 
conhecimento nas diferentes áreas do 
conhecimento. 
Procedimentais  Relacionados ao como fazer. 
Atitudinais  Relacionados aos valores, as atitudes 
e as normas. 
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Aspectos  Tipos  Características 
Escrita 
Mediação/Intervenção
 

Atitudes tomadas pelo professor, cujo 
objetivo é estimular o aluno a 
aprender. 
Reflexão/Evolução
 

São as informações que apontam a 
retomada de caminho rumo a 
aprendizagem. 
Individualidade  São as informações que respeitam a 
identidade do sujeito aprendiz. 
Relevância na qualidade das 
informações 
Registro de fatos realmente ocorridos 
e que foram essenciais para a 
aprendizagem. 
Consideração aos destinatários  Dialogar com as informações que 
estão sendo prestadas, com 
linguagem clara e precisa. 
Extensão  É o desenvolvimento satisfatório das 
cinco primeiras características. 
 
 
4.8  DA APRESENTAÇÃO DOS DADOS 
 
A análise se constitui de acordo com as categorias estabelecidas no capítulo IV, ou 
seja,  identificando  nos  relatórios  avaliativos,  as  características  de  um  bom  relatório,  as 
concepções  expressas,  sobre avaliação  e conhecimento matemático,  num diálogo  com  os 
dados  revelados  por  meio  dos  questionários.    Assim  como,  essas  descobertas  serão 
alimentadas pelos dados da entrevista.  Os sujeitos da pesquisa – professores produtores dos 
relatórios avaliativos – foram identificados por CRIS, FAMA, NICE, TINA e LENI. 
Os relatórios serão identificados por meio de uma associação  entre o instrumento 
coletado e o pseudônimo do professor.  Desta forma, teremos para os relatórios da professora 
CRIS  a  nomenclatura  R1C  a  R3C  (Relatório  1  da  Professora  CRIS  a  Relatório  3  da 
professora CRIS); R1F a R3F (Relatório 1 da Professora FAMA a Relatório 3 da professora 
FAMA); R1N e R3N (Relatório 1 da Professora NICE a Relatório 3 da professora NICE). 
Assim  como,  fizemos  a  divisão  de  cada  um  deles  em  fragmentos  enumerados  em  ordem 
crescente. Desta forma, esses fragmentos não estarão sempre juntos, serão chamados para o 
diálogo  assim  que se fizerem  necessários.  Com  essa  estratégia,  queremos,  tão  somente, 
visualizar com mais facilidade as possíveis recorrências no texto, de forma alguma, pensamos 
que  a fragmentação  deva continuar  fazendo parte  do  processo  avaliativo.  Desta forma,  a 
divisão  em fragmentos  teve como  objetivo  a  análise  do  relatório total,  destacando  suas 
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semelhanças  e em  determinados  momentos  certa  igualdade  nas  informações,  assim como 
algumas contradições. 
Conforme os dados foram se apresentando e em virtude de termos em mãos registros 
diferentes (Fichas e Relatórios), os dois primeiros itens se referem à análise das fichas tendo 
em vista sua especificidade em relação à forma escrita e a apresentação dos conteúdos.   As 
fichas  terão  como  código  uma  combinação  semelhantes  a  dos  relatórios,  ficando  assim 
codificadas: F1T (Ficha 1 da professora TINA, com  a numeração crescente de acordo com o 
material coletado) e F1L (Ficha 1 da professora LENI, com a numeração exatamente igual a 
anterior). 
Assim, a análise e apresentação dos dados seguirão a seguinte estrutura: primeiro, 
procuramos analisar as diferenças existentes entre os tipos de registros avaliativos que foram 
coletados, ou seja, relatórios descritivos e fichas avaliativas.  A seguir procederemos à análise 
conjunta dos conteúdos e  das concepções, de  avaliação e de  conhecimento matemático, 
expressas nas fichas avaliativas das Escolas 4 e 5, juntamente com os dados informados pelas 
professoras TINA e LENI, responsáveis pelo preenchimento das fichas analisadas. 
Ao  terminarmos a  apreciação  das fichas,  daremos início  à análise  dos relatórios 
avaliativos, das Escolas 1, 2 e 3, desta vez, um a um, por sujeito, começando pela professora 
CRIS. Primeiramente, buscaremos as características estruturais dos relatórios avaliativos, por 
meio do  conteúdo expresso e  forma (escrita)  desses  registros, a seguir destacaremos  as 
concepções, de avaliação e de conhecimento matemático, expressas nestes documentos.  A 
partir desse reconhecimento estabeleceremos o contato entre o que se encontra expresso e o 
que informa as professoras por intermédio de outros instrumentos de coleta.  Sempre que nos 
utilizarmos de alguma fala, seja ela do questionário ou da entrevista, das professoras, faremos 
em itálico numa disposição intercalada ao texto. 
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DE DADOS 
 
A finalidade deste capítulo é apresentar a análise interpretativa dos dados coletados, 
ou seja, as concepções de avaliação e de conhecimento matemático, expressas nos relatórios 
avaliativos  dos  alunos  de  3°  ciclo,  a  partir  dos  fundamentos  teóricos  e  metodológicos 
construídos nos capítulos anteriores e das informações prestadas pelos sujeitos da pesquisa 
através dos questionários e entrevistas aplicados no decorrer dessa investigação. 
 
5.1 COMPREENDENDO AS DIFERENÇAS EXISTENTES NO TIPO DE REGISTRO DO 
PROCESSO AVALIATIVO UTILIZADO PELAS ESCOLAS 
 
Para efetiva análise dos dados recolhidos na pesquisa, optamos por iniciar pela 
compreensão  das  diferenças entre  os tipos de  registros  utilizados no  processo avaliativo. 
Neste reconhecimento inicial, fomos surpreendidos, uma vez que esperávamos  encontrar 
apenas  relatórios  elaborados  descritivamente,  e,  nos  deparamos  com  duas  escolas  que 
registravam o processo avaliativo de seus alunos por intermédio de fichas.  Mediante este fato 
novo, fizemos a separação deste material.  Esta divisão resultou em 61 relatórios descritivos e 
53 fichas avaliativas, perfazendo um total de 114 registros avaliativos. 
 
Quadro 13: Diferenças na nomenclatura dos relatórios 
Quantidade
 

Ano/Ciclo  Nome  Esc. 
19  3° 
Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando 
1 
30  3° 
Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando 
2 
12  3° 
Registro  de  Desenvolvimento  do 
Educando 
3 
31  2° 
Relatório  de Desenvolvimento Individual 
da Escola Ciclada 
4 
22  1° 
Ficha  Diagnóstica  de  Registro 
Sistematizado  do  Rendimento  Escolar  da 
Escola Ciclada 
5 
 
 
Conforme o Quadro 13, notamos que as três primeiras escolas (1, 2 e 3) usam o 
Registro  de  Desenvolvimento  do  Educando,  que  é  o  documento  indicado  pelo  sistema 
organizado em ciclos de MT, “para sistematizar os dados e ou informações coletadas através 
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dos instrumentos avaliativos” (MATO GROSSO, 2000, p. 183).  Deve ser elaborado pelos 
professores  “considerando  cada  área  de  conhecimento  de  forma  sintética,  mas  rica  em 
detalhes do processo vivido pela criança em interação com as outras tendo como mediador 
destas  ações  o  professor”  (MATO  GROSSO,  2000,  p.  183).    Entretanto,  apesar  de  se 
utilizarem  deste  nome,  os  relatórios  coletados  não  são  fiéis  a  esta  definição. 
Consequentemente, não conseguem cumprir a função a que se destinam, ou seja, informar a 
quem vier precisar, sobre o desenvolvimento cognitivo dos alunos, pois são extremamente 
repetitivos,  possuindo  informações  desconexas  de  um  processo  avaliativo  que  não  tem 
identidade, ou seja, não se respeita à individualidade na construção dos processos cognitivos. 
De  tal  modo  que  a  leitura  efetuada  nos  61  relatórios  revelou-nos  uma  grande 
recorrência de conteúdo, visto que, em todos eles se percebe um amontoado de palavras, que 
resultam numa leitura cansativa e pouco esclarecedora, assim como, fomos sugestionados a 
acreditar que as escolas desenvolviam alguns modelos para escrita dos mesmos, deixando-os 
praticamente  iguais.    Informações  estas  que  foram  comprovadas  após  a  leitura  dos  dados 
presentes nos outros instrumentos de coleta de dados, como veremos mais adiante, a partir do 
item 5.2 deste capítulo. 
As duas últimas escolas (4 e 5) usam outra nomenclatura.  A Escola 4 se utiliza de 
um instrumento que  recebeu o nome de “Relatório de Desenvolvimento individual da 
Escola Ciclada” (ANEXO 6).   O problema do registro avaliativo desta escola começa pelo 
nome que se utiliza da grafia relatório, e quando analisados não se mostraram condizentes 
com  a  terminologia  escolhida,  já  que  transformaram  o  relatório  em  uma  ficha  de 
sistematização dos dados avaliativos.  E esta forma de registro exige dos professores, apenas, 
que se marque um X no ponto considerado insuficiente do aluno.  Vale ressaltar que, mesmo 
se tratando de um registro síntese, como este, ele é feito semestralmente. 
Assim, destacamos a resposta dada pela coordenadora pedagógica desta escola, no 
Q1, quando questionada sobre o caminho tomado, por eles, até chegar a esse tipo de registro: 
O ponto inicial foi em 2004 quando de uma reunião pedagógica, discutiu-se muito numa 
alternativa que servisse de instrumento avaliativo, analisou-se modelos diversos até construir 
o  que  se  tem  hoje.    A  cada  semestre  é  reformulado,  refeito  naquilo  que  se  julga  ser 
instrumento coerente para atingir os objetivos.  Ao ser questionado no Q3, sobre a forma de 
registrar o resultado de suas avaliações, a professora TINA se posicionou da seguinte forma: 
Através  de  conceitos,  relatórios.    Com  esta  resposta  deduzimos  que  deve  haver  certa 
contradição na compreensão do que vem a ser o relatório avaliativo, talvez estando, neste 
ponto, a confusão em relação à nomenclatura deste instrumento de registro avaliativo. Apesar 
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de  sabermos  que  a  teoria  avaliativa  já  avançou  muito,  também  sabemos  que  “o  fazer 
avaliativo no cotidiano da escola ainda traz  resquícios de uma avaliação mensuradora e 
coercitiva” (SILVA,  2003, p. 17).    Situação esta,  ilustrada pelo  registro avaliativo desta 
escola. 
Visto que, o instrumento de registro avaliativo da Escola 4, estruturalmente, é uma 
ficha elaborada em uma folha de papel, frente e verso.  Na frente, se subdivide em 4 partes, e 
refere-se ao 1°  semestre.    A  primeira parte trata  da  identificação  da  escola  e  do aluno;  a 
segunda trata dos aspectos sócio-afetivos, divididos em 7 itens, e identificados pela escola, 
como sendo comum a todas as disciplinas; a terceira traz os aspectos cognitivos específicos, 
por  disciplina,  com  cada  uma  delas  possuindo  o  seu  grupo  de  habilidades  a  serem 
desenvolvidas,  sendo  que  a  Matemática  conta  com  seis  habilidades;  e  na  quarta  parte 
reservou-se o espaço para o professor marcar um X no ponto considerado insuficiente, no 
semestre,  terminando  com  a  assinatura  do  responsável.    No  verso,  a  situação  só  não  é  a 
mesma em  virtude  das  duas primeiras partes não  aparecerem,  justamente porque uma  é  a 
identificação, que já está na frente e a outra se refere aos aspectos sócio-afetivos, que segundo 
anotação na própria ficha são os mesmos do 1° semestre.  Porém, no que se refere a terceira e 
quarta partes tudo se repete, só que, agora as disciplinas continuam listando as habilidades 
segundo  o  arranjo  de  conteúdos,  desta  vez  a  Matemática  possui  oito  habilidades  a  serem 
desenvolvidas. 
Mediante o processo de registro no 1° semestre e a sua repetição no 2° semestre, 
aliado ao fato de não aparecer nenhuma observação, registro descritivo e/ou reflexivo sobre o 
processo  de  aprendizagem  decorrido,  dizemos  que  este  documento  não  está  dentro  dos 
padrões exigidos pela escola organizada em ciclos, do Estado, em relação à forma de escrita, 
neste  caso,  de  apresentação.    Pois,  ao  buscar  as  representações  que  signifiquem, 
verdadeiramente, o processo avaliativo vivenciado, esse registro deve contemplar, além dos 
conteúdos de natureza cognitiva e do desenvolvimento afetivo, também, o caráter mediador, 
evolutivo e individualizado do aluno. 
Assim, o caráter mediador se refere “ao papel do professor na avaliação, tornando-se 
um  observador  e  mediador  do  processo  de  desenvolvimento  de  cada  aluno,  fazendo  as 
intervenções pedagógicas sempre que necessárias, instigando o aluno a perceber que ele é o 
principal  sujeito desse  processo” (MATO  GROSSO,  2000,  p. 183).    O caráter  evolutivo 
representa a percepção que se faz do “aluno como um ser inacabado, ou seja, um sujeito em 
construção, levando  em  consideração  a  estrutura  mental  já  construída  pela criança  e  as 
condições  concretas  e  sua  existência”  (p. 184).    O caráter  individualizado  “destina-se  ao 
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acompanhamento efetivo do professor através de anotações diárias e registros significativos 
sobre a aprendizagem” (p. 184). 
Na  Escola  5,  o  instrumento  de  registro  avaliativo  recebeu  o  nome  de  Ficha 
Diagnóstica  de  Registro  Sistematizado  do  Rendimento  Escolar  da  Escola  Ciclada 
(ANEXO 7), ou  seja,  já  o identifica como  ficha,  desde  o nome, assim como,  a  forma  de 
registrar o percurso avaliativo dos alunos é a mesma da Escola 4, o professor deve marcar um 
X,  neste  caso,  nos conceitos:  Ótimo, Bom, Regular, Em  desenvolvimento e  Participação 
insuficiente.  Esta escola faz esse registro bimestralmente, conforme acontecia com as notas 
no ensino organizado por séries, revelando assim, que “muitos professores não apresentam 
um entendimento claro sobre o verdadeiro significado e funções da avaliação, ao expressarem 
sua concepção de avaliação, no registro em seus planos, onde esta aparece prescrita apenas 
como obrigação burocrática e formal” (FERREIRA, 2002, p. 50). 
Desta forma, do mesmo modo que na escola anterior, este instrumento de registro é 
estruturado em uma folha de papel, frente e verso.  Porém, com algumas diferenças, já que é 
uma ficha preenchida bimestralmente, como se fosse uma espécie de boletim. Na frente, ela 
traz a identificação da escola e do aluno, acompanhada das subdivisões bimestrais (1°, 2°, 3° 
e  4°),  em  cada  uma  dessas  subdivisões  estão  os  conceitos:  Ótimo,  Bom,  Regular,  Em 
desenvolvimento e Participação insuficiente.  A partir desse ponto ela traz, sempre, o mesmo 
grupo de aspectos a serem desenvolvidos pelos alunos, durante todo o ano.  Os dois primeiros 
grupos listam os aspectos que dizem respeito aos conteúdos atitudinais, ou pelo menos aquilo 
que se acredita ser desenvolvimento de atitudes.  Todavia, com a mesma problemática do 
instrumento  anterior  não  aparece  ligado  a  nenhum  conteúdo  formal  ou  procedimento 
trabalhado  na  escola.    Deste  ponto  em  diante  a  ficha  discorre  sobre  aspectos  a  serem 
desenvolvidos em seis disciplinas (frente).  No verso da folha, além de aparecerem as três 
disciplinas  que  não apareceram  na frente,  ainda consta  um quadro  para a  assinatura dos 
professores, assim como, para a assinatura dos responsáveis pelo aluno.  E, nesta ficha existe 
um quadro, identificado pela inscrição: observações. Quadro este, que pode ser utilizado para 
o registro descritivo de algum fato especial no acompanhamento avaliativo do aluno, porém, 
nas  22  fichas  coletadas  nesta  escola,  nenhuma  tinha  qualquer  informação,  a  não  ser  o 
encaminhamento  do  aluno  para  o  ano  seguinte  com  PS  (progressão Simples)  ou  PPAP 
(Progressão com Plano de Apoio Pedagógico). 
Nesta escola, a questão sobre o caminho tomado, por eles, para chegar a esse tipo de 
registro, foi respondida pelo diretor em Q1, desta forma: A formalização desse instrumento se 
deu com  base na  troca  de  experiência  e  debates para  a  efetivação do projeto  político 
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pedagógico  obedecendo  a  lógica  de  habilidades  e  competências  individuais,  com  base, 
principalmente na realidade social dos educandos e dos meios e condições estruturais da 
instituição.  E pela professora LENI no Q3, desta maneira: Os registros são feitos primeiro 
em um caderno de campo e uma ficha própria para acompanhamento em sala, no final do 
bimestre todos os dados são transferidos para a ficha diagnóstica.  Ficha esta elaborada por 
um  grupo  de  professoras  (sendo  uma  de  Língua  Portuguesa,  uma  de  Inglês,  uma  de 
Matemática e uma de História), em 2004, devido a dificuldade (morosidade) que a maioria 
encontrava no momento do registro através de relatórios descritivos. 
Portanto,  podemos  perceber,  pelas  respostas  acima  descritas  que  a  modificação 
ocorreu, realmente,  para  atender  às condições  estruturais  da  instituição,  ou  seja,  o  espaço 
físico, que na maioria das vezes não é adequado, produção coletiva, quadro de professores 
com poucas horas-aula no estabelecimento.  E, finalmente a reivindicação dos professores de 
que para realizar o processo de escrita exigido na elaboração dos respectivos instrumentos 
avaliativos, precisariam dispor de mais horas extras, tinham muitas atividades para correção, 
dividiam a jornada de trabalho em outras escolas, enfim o calendário letivo e o número de 
horas atividade não contemplavam o tempo necessário para essa elaboração escrita. 
Desta forma, podemos dizer que a leitura efetuada nas 53 fichas revelou-se pouco 
esclarecedora para o acompanhamento de um processo avaliativo que busca a descrição do 
percurso vivenciado pelo aluno na sua aprendizagem, visto que em todas elas se percebe um 
amontoado de habilidades a serem desenvolvidas ou não, dependendo da marcação de um X 
em uma ou em outra habilidade qualquer. Assim, esta forma de registro contradiz os aportes 
teóricos da Escola Ciclada de Mato Grosso, principalmente se tomarmos por base que: “no 
lugar de provas de controle, boletins e notas, a avaliação baseia-se, sobretudo, na observação 
minuciosa e na discussão coletiva sobre o processo de aprendizagem dos alunos” (MATO 
GROSSO,  2000,  p.  182).   E  estas  fichas  representam  uma  espécie de  boletim  geral,  pois 
conforme o  conceito assinalado se identifica uma  nota para  o aluno,  mas  não revela  o 
caminho  tomado  pelo  professor  para  o  resultado  exposto,  tal  qual  era  com  a  nota. 
Ressaltamos que “não é o significado da nota em si que questionamos, mas o pretenso valor 
que lhe é dado e o desvirtuamento de como se chega a ela, gerando reações emocionais que 
podem desencadear conflitos, punições arbitrárias” (FERREIRA, 2002, p. 105). 
Por conseguinte, analisaremos no  item 5.3,  com  mais profundidade os aspectos 
ligados à forma, conteúdo e concepções expressas nestas fichas, tendo em vista que a análise 
de uma em uma, assim como será desenvolvida nos relatórios, fica desnecessária em virtude 
de sua igualdade. 
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5.2 CARACTERIZANDO AS DIFICULDADES QUE PROVOCARAM A MODIFICAÇÃO 
DO REGISTRO AVALIATIVO DAS ESCOLAS 4 E 5 
 
Neste item, vamos analisar as dificuldades que provocaram a modificação no registro 
avaliativo das escolas 4 e 5, tomando por referência as informações coletadas por intermédio 
de entrevista.  Inicialmente, ressaltamos que a entrevista foi realizada com, apenas, uma das 
professoras que faz o preenchimento de fichas, porque entendemos que para ter chegado a 
este  tipo  de  registro  a  escola  e  as  professoras  viveram,  primeiramente,  a  produção  de 
relatórios.  E, inclusa a esta idéia estão as possíveis dificuldades buscadas por nós, além de 
que as fichas são representações claras do desenvolvimento de práticas tradicionais tanto para 
o conhecimento matemático como para a avaliação. 
Desta forma, não  analisaremos  dados  de  entrevista com a  professora  TINA.  Esta 
situação se apresenta em virtude da professora não haver se disponibilizado em participar da 
entrevista.  Este fato nos impossibilitou de fazer uma triangulação mais significativa entre o 
que se apresentou no registro e as dificuldades de elaboração do mesmo, que pensamos ter 
existido, tendo em vista a opção feita pela troca do instrumento. 
Assim sendo, neste item, discorremos sobre a resposta dada à questão norteadora da 
entrevista realizada com a professora LENI, que tratava das dificuldades encontradas por ela 
para a elaboração dos  relatórios avaliativos, pois sabemos  que, inicialmente, a  Escola 5 
apresentava o  processo avaliativo de  seus alunos por  intermédio de  relatórios, conforme 
veremos em alguns fragmentos da entrevista cedida pela referida professora. 
A entrevista com a professora LENI, aconteceu no dia 27/11/2007, com duração de 
49 min., subdivida em 74 fragmentos.  Ressaltamos que foi uma entrevista gravada e depois 
transcrita, conforme a fala da própria professora, assim como traremos para o diálogo, apenas, 
os fragmentos que se fizerem necessários. 
LENI começou sua  resposta pelo motivo que  gerou a  troca do  instrumento de 
registro: (...)  O grupo de professores, na época, reclamavam muito por conta dessa ... desse 
bendito relatório descritivo. (F2); Escrever! Escrever sobre a situação de cada aluno. Daí 
surgiu a idéia da ficha, formou uma comissão pra elaborar uma ficha partindo de fichas de 
outras escolas, de outros estados.  (...)  nós elaboramos essa ficha que hoje estamos usando. 
(...) (F3). 
Revela-se,  então,  por  intermédio  desses  fragmentos,  certa  dificuldade  para  a 
elaboração  dos relatórios,  principalmente,  quando o  processo  de implantação  do ciclo  de 
formação chegou aos 4 últimos anos do ensino fundamental, ou seja, quando foram inseridos 
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no processo  os professores que  trabalhavam  com  as  diversas disciplinas, dentre  eles os 
sujeitos de nossa pesquisa, os licenciados em Matemática.  Observamos, aqui, a disseminação 
da idéia de que “quem avalia sente-se honrado, em contrapartida, por não se deixar enganar, 
por razões muito honrosas e outras mais confusas” (PERRENOUD, 1999, p. 165). 
Neste caso, as honrarias se configuram na opção por registrar o processo avaliativo 
que  geralmente  trabalha  com  as  questões  subjetivas,  ou  seja,  o  desenvolvimento  do 
aprendizado,  por  intermédio  de  fichas  consideradas  mais  práticas  e  mais  objetivas  para  o 
registro e a apresentação dos resultados obtidos. 
Após as considerações iniciais, que justificavam a troca de instrumento de registro, 
LENI  começou  a  pontuar  algumas  características,  que  em  nossa  interpretação  não  são 
dificuldades, propriamente ditas, apenas representam uma atitude mais complacente para com 
as tensões provocadas pelos movimentos que buscam modificá-las, porém não conseguem, 
tais como: A ficha se torna mais prática,(...) (F5); Por comodidade! Porque pra elaborar uma 
outra ficha nós vamos ter que ter um novo grupo de professores. Sim, por comodidade! Todo 
mundo sente  ...  sabe que  está  faltando alguma  coisa! (...)  (F8);  Então  essa  ficha, ela foi 
elaborada para facilitar pra nós professores. (F25); Por causa do costume da nota, por causa 
de tempo de ... de elaborar de ... de fazer de escrever os relatórios. (...) Muitas vezes acabava 
sendo cópia um do outro (F26). 
Mas, as dificuldades também surgiram, tal qual aconteceu com as outras professoras, 
que ainda se utilizam do relatório.  Às quais indicaremos por intermédio dos fragmentos: O 
excesso de alunos em cada turma.  (...) Eu tenho de 30 a 35 alunos na sala e eu não tenho 
tempo  suficiente  pra  escrever  sobre  cada um  deles,  como  deve  ser  escrito  (...)  (F4);  (...) 
teríamos que ter menos alunos em sala de aula, isso é o ponto crucial! Por que nós tínhamos 
que  dar  um  atendimento  mais  individualizado  para  que  esses  alunos  nossos  esses 
adolescentes aprendam a aprender.  (F49);  Isso é o principal, reduzir o número de alunos 
pra melhor trabalhar em sala, para melhor conhecermos os nossos alunos. (...) (F59). 
Não compreendemos que o número de alunos possa, por si só, justificar a troca, mas 
sabemos  ser ele  um complicador neste  tipo  de avaliação.   Justamente porque  “o grande 
número  de  alunos  com  que  trabalham  dificulta  a  convivência  com  eles,  impossibilitando, 
algumas vezes, a própria identificação visual” (HOFFMANN, 2005, p. 38), fazendo com que 
os professores acreditem que estão sendo “mais justos atribuindo-lhes médias de resultados 
obtidos nos testes por serem estes dados evidências comprovadas” (p. 38). 
As dificuldades surgiram, também, envoltas num misto de revolta: E ninguém senta 
pra  mudar!  E  os  nossos  alunos  que  estão  sofrendo  as  conseqüências  porque  somos  nós, 
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alunos e professores, somos cobaias do governo.  (...) (F33); Então! Tem que melhorar isso! 
Precisa mudar,  precisa  tomar  uma atitude   começando lá  de  quem faz  as leis  e  joga na 
cabeça da gente que vem de cima pra baixo né? E ai  a gente tem que acatar! Se isso não 
mudar o ensino vai continuar essa mesmice de sempre. (F62). 
Na incompreensão que se faz teoricamente do que vem a ser a Escola Organizada em 
Ciclos de Formação Humana, afirma: E eles ficam mal acostumados, agora com a história 
não pode reprovar pra eles tanto faz tanto fez eles falam: a professora vai ter que me passar 
mesmo! Pronto fechou! (...) (F34). 
Dificuldades  são apontadas na formação  profissional: E  o principal  também  nós 
temos que aprender a gostar de escrever, professor não gosta de escrever, principalmente 
nós matemáticos, (...) (F53); Segundo: nós professores temos que aprender a trabalhar com 
alunos e alunos, nós não podemos ficar naquele não! Fulano é bom então eu vou lutar por 
aquele, fulano é ruim eu vou abandonar e lasca um X lá no insuficiente pra ele.  (F50). 
Dificuldades na organização escolar: Eu fico 25 dias numa turma depois eu saio só 
vou voltar no outro bimestre.  Como eu vou conhecer meus alunos? Ainda tenho 35 na sala 
(...) (F61); Então nós tínhamos que aprender a aprender também  não é só o aluno.  (...) 
(F51); Mais uma dificuldade – nós não temos a ajuda dos pais ou responsáveis, (...) (F73). 
Por  intermédio  dos  fatos  relatados  em  sua  entrevista  percebemos  que  a  troca  do 
instrumento de registro avaliativo ocorreu há, aproximadamente, um ano após os professores 
que trabalham por disciplinas começarem a fazer parte dos profissionais ligados aos ciclos de 
formação. Com a 5ª série deixando de existir, enquanto ensino seriado, e cedendo lugar ao 3° 
ano do 2° ciclo, esses profissionais passaram a elaborar o registro avaliativo e a fazer contatos 
com esses instrumentos que possibilitariam um registro com mais qualidade, dando início, 
neste momento, aos problemas que geraram a modificação no registro avaliativo desta escola. 
 
5.3 CONTEÚDOS E CONCEPÇÕES EXPRESSAS NO PREENCHIMENTO DE FICHAS 
AVALIATIVAS 
 
Quanto aos conteúdos e  concepções expressas nestas fichas, percebemos  que, nas 
escolas 4 e 5, indistintamente, não há como analisar a forma com mais especificidade, pois 
elas são previamente, estruturadas em itens, o que nos impede de fazer uma análise mais 
aprofundada, já que listamos no capítulo III, aspectos referentes à forma escrita para um bom 
relatório avaliativo. E,  para  a elaboração textual de  um relatório  não existe  modelo de 
referência, tornando-os  únicos. Em contrapartida, as  fichas avaliativas não respeitam as 
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diferenças e nem a individualidade, não acompanham o processo, não têm mediação, não têm 
reflexão, as informações são sempre as mesmas, tendo em vista a produção em série, entre 
outras.  Todavia, pensamos que os conteúdos e as concepções merecem um destaque maior, 
uma vez que estas fichas, apesar de serem iguais, também, são diferentes de uma escola para a 
outra, assim como  representam a escolha  de um  grupo de professores, conforme vimos 
anteriormente. 
 
5.3.1 Professora TINA 
 
Trataremos aqui os dados revelados pela professora TINA, juntamente aos dados da 
ficha avaliativa denominada: Relatório de Desenvolvimento individual da Escola Ciclada. 
Esta ficha é usada pela Escola 4 para a formalização da trajetória avaliativa de seus alunos, 
trazendo os conteúdos, falamos aqui, especificamente da Matemática, listados por intermédio 
de 14 habilidades referentes à utilização de conhecimentos matemáticos trabalhados no 8° ano 
(2° ano do 3° ciclo) do Ensino Fundamental, estruturado no Estado em nove anos.  Essa lista 
de habilidades é o dado que nos remete à interpretação de que para a escola, eles estão se 
referindo aos conteúdos factuais, conceituais e procedimentais da aprendizagem.  Pois para 
TINA, no Q4, a Matemática é uma ciência que tem finalidade de ajudar as pessoas no seu 
dia a dia, pois a vida é feita de regras e medidas. 
Os conteúdos factuais e conceituais se encontram dispostos em uma pequena lista 
combinada  com  alguns  procedimentos,  do  tipo:  aplicar,  ler,  utilizar,  reconhecer,  resolver, 
identificar,  traduzir,  representar,  construir.    Todavia,  não  há  nenhuma  indicação  mais 
específica  de  que  possuem  a  compreensão  destas  ações  estarem  ligadas  aos  conteúdos 
procedimentais, ainda que a importância em ensinar Matemática para TINA, no Q4, esteja 
ligada  ao  fato  desta  proporcionar  às  pessoas  a  noção  de  medidas,  grandeza,  espaço 
facilitando assim a sua maneira de viver. 
Isso nos  revela que “estamos tão preocupados com o  que devemos  ensinar que 
descuidamos do inquérito dos conhecimentos de nossos alunos e apenas proporcionamos a 
eles  um amontoado  de  nomes  e conceitos,  descontextualizados,  que  em  nada lhes  dizem 
respeito” (BARALDI, 1999, p. 44). Embora, na opinião de TINA, a melhor maneira para se 
aprender Matemática é explorar o conhecimento próprio de cada um como ponto de partida. 
Aos conteúdos atitudinais, a escola reserva a segunda parte da ficha descrita em sete 
itens,  dos  quais  destacamos  o  primeiro  e  o  último,  consecutivamente,  como  exemplo: 
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Respeita as regras, normas de convívio escolar e as diferenças étnico-sociais; e É assíduo 
nas aulas, pontual nos horários e nas datas de entregas de atividades, trabalhos ou projetos.  
O primeiro item destacado é contraditório com a resposta dada em Q4, quando a 
indagação  se refere  a maior dificuldade  que encontra  para o  trabalho com  os conteúdos 
matemáticos, TINA  diz que  é  a falta  de  homogeneidade da  sala  de  aula é  ponto,  a não 
participação da família no acompanhamento do aprendizado do aluno.  Daí, podemos nos 
perguntar: como ensinar o convívio em meio às diferenças, se o desejo é que as salas sejam 
homogêneas? Se, está nas diferenças a grande dificuldade? 
O  segundo  item  destacado  revela  a  idéia  de  que  basta  cumprir  os  prazos  para  a 
entrega de trabalhos e atividades, quando seria mais condizente que este ato se transformasse 
“numa atividade de pesquisa e reflexão sobre as soluções apresentadas pelo aluno, anotando 
respostas  diferentes,  questões  não  respondidas,  registrando-se  relações  entre  soluções 
apresentadas por ele” (HOFFMANN, 2005, p. 66). No entanto, o registro avaliativo analisado 
não abre espaço para este tipo de socialização e nem indica que este procedimento aconteça 
em algum momento do processo avaliativo. 
As concepções de avaliação e de Matemática, expressas nesta ficha, não podem ser 
identificadas como próprias, somente, da professora TINA, conforme já descrevemos acima, 
no item 5.1. Ela é resultado de uma discussão coletiva, de uma pesquisa a diversos modelos 
para chegar a essa forma atual.  Então, as concepções, nela expressas, são representativas de 
um  grupo.    Todavia,  como  integrante  deste  grupo,  e  responsável  pelo  trabalho  com  a 
Matemática, e conseqüentemente, com o processo avaliativo desta disciplina, traremos para a 
análise algumas respostas dadas pela professora em relação à avaliação e à Matemática, da 
mesma forma como procedemos com os conteúdos expressos nessas fichas. Inclusive, porque 
TINA  diz  no  Q3  que  avalia  em  seu  aluno:  O  conteúdo  trabalhado  em  sala,  o  interesse, 
responsabilidade para com a disciplina e participação, assim como, esta avaliação acontece 
quando se dá por encerrado cada conteúdo além de ser uma avaliação contínua. TINA revela 
nessa  resposta  outra contradição, pois  demonstra  estar ligada à avaliação  tradicional que 
avalia ao término de um conteúdo, de um bimestre e assim sucessivamente. E, no entanto, diz 
que a avaliação é contínua.  
Contudo,  o  registro  dessas  fichas  revela  que,  ainda,  se  vivencia  um  processo 
avaliativo muito ligado ao apontamento e à constatação de dificuldades, conforme mostra este 
instrumento por intermédio da marcação de um X nos aspectos que se mostraram insuficientes 
no aluno.  Embora, estes registros sejam “considerados mais precisos e menos arbitrários pela 
maioria dos educadores e leigos, que pressionam no sentido da conservação dessa forma de 
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expressão do desempenho escolar” (HOFFMANN, 2001, p. 49), eles também representam 
“um  forte  entrave  ao  entendimento  dos  percursos  individuais  de  aprendizagem,  porque 
generalizam  e  padronizam  aspectos  muito  diferentes  de  tais  percursos”  (p.  49).  Esta 
padronização reforça “o poder arbitrário das decisões em avaliação e incorrendo em prejuízos 
sérios quanto à intervenção do professor” (p. 49).  Isso mostra que a avaliação continua sendo 
unilateral, pois  expõe  o  resultado  apenas do  aluno, revelando que  é no registro  que se 
configura e encerra a aprendizagem.  Desconsidera a especificidade e o ritmo de cada um, 
visto que é mantido o mesmo padrão de ficha para todos os alunos do referido ano escolar.  
Para TINA, em resposta ao Q3, a avaliação da aprendizagem é o diagnóstico para o 
professor perceber no processo o que os alunos assimilaram dos conteúdos trabalhados.  A 
partir daí trabalhar em cima do que não foi possível aprofundar. Avaliação é instrumento de 
referência para o  professor  saber  como  conduzir  o  processo  ensino-aprendizagem.  Aqui 
encontramos mais  um ponto  dissonante, a  avaliação sendo  considerada instrumento  e  não 
processo. Dissonância esta, comprovada, também, em sua resposta para a questão que tratava 
de sua maior dificuldade no momento de avaliar, respondida assim: elaborar questões que 
contemplem todos os alunos ao mesmo tempo, devido a compreensão que cada um tem, bem 
como, sobre os  instrumentos mais  comuns  que utiliza para avaliar seus  alunos, em que a 
resposta foi:  Questões  sem consulta  e com  consulta,  através  de  seminários,  pesquisas  em 
pequenos grupos.  Estes são dados que configuram senão uma dificuldade, com certeza, uma 
confusão de ordem teórico-prático sobre a avaliação e os seus instrumentos. 
Em relação às concepções de Matemática, a situação não difere da anterior, pois os 
procedimentos listados e ligados aos conteúdos matemáticos mais parecem uma lista de 
objetivos presentes nos planos de ensino dos livros didáticos, frequentemente, utilizados nas 
escolas.  Fato este, que se mostra bem próximo da resposta dada por TINA no Q4, quando 
perguntamos sobre os  recursos  didáticos  de  que ela se utiliza  para trabalhar os  conteúdos 
matemáticos: Livros didáticos, quadro, giz e jogos. Assim como, quando perguntamos sobre a 
forma  com  que  a  apropriação  do  conhecimento  matemático  se  dá  para  o  aluno  TINA 
respondeu:  Através  do  livro  didático,  experiência  de  vida,  de  conteúdos  ministrados, 
exercícios de aprendizagem. Traços de uma concepção, ainda, ligada aos moldes do ensino 
tradicional,  com  breves  ensaios construtivistas,  que  mesmo assim  parecem  não  conseguir 
impregnar a sua práxis. 
Ao ser questionado no Q4 sobre o procedimento utilizado por ela quando um aluno 
apresenta  dificuldades  para  desenvolver  o  conteúdo  matemático,  TINA  respondeu:  Ao 
detectar  a  dificuldade  no  aluno,  o  mesmo  é convidado  a  vir  em  outro  período  para  ser 
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trabalhada a sua dificuldade. Considerando esta resposta e atentando, no Quadro 14, para o 
registro situacional  de  F1T, F2T, F3T,  F16T,  F19T, F23T,  F29T  e  F30T, que  ilustram, 
significativamente, a informação disponibilizada, neste tipo de registro, de que esta estratégia 
parece não possibilitar meios para que os oito alunos em questão mudem sua situação, pois 
permaneceram como estavam no 1° semestre, tendo em vista não haver na ficha informações 
de nenhuma modificação.  Assim como, as fichas F4T, F8T, F10T e F20T demonstram que 
estes outros quatro alunos, pioraram em vez de melhorarem, pois eram alunos avaliados com 
PS  (progressão  simples),  no  1°  semestre  e  PPAP  (Progressão  com  Plano  de  Apoio 
Pedagógico), no 2° semestre. 
 
Quadro 14: Formalização do percurso avaliativo em Matemática – 2° ano do 3° Ciclo – 
Escola 4 
N° da 
Ficha 
Semestre    N° da 
Ficha 
Semestre    N° da 
Ficha 
Semestre 
1°  2°  1°  2°  1°  2° 
F1T  PPAP  PPAP  F12 T  PS  PS  F23 T  PPAP  PPAP 
F2 T  PPAP  PPAP  F13 T  PS  DES.  F24 T  PS  PS 
F3 T  PPAP  PPAP  F14 T  PS  PS  F25 T  PS  PS 
F4 T  PS  PPAP  F15 T  DES.  DES.  F26 T  PS  PS 
F5 T  PS  PS  F16 T  PPAP  PPAP  F27 T  PS  PS 
F6 T  PS  PS  F17 T  PS  PS  F28 T  PPAP  TR. 
F7 T  PS  PS  F18 T  PS  PS  F29 T  PPAP  PPAP 
F8 T  PS  PPAP  F19 T  PPAP  PPAP  F30 T  PPAP  PPAP 
F9 T  PS  PS  F20 T  PS  PPAP  F31 T  PS  PS 
F10 T  PS  PPAP  F21 T  PS  PS 
F11 T  PS  PS  F22 T  PS  PS 
Legenda: PPAP – Progressão com Plano de Apoio Pedagógico PS – Progressão Simples 
 DES – Desistente TR. – Transferido 
 F1T a F31T – Ficha 1 a Ficha 31 da Professora TINA 
 
Considerando que neste quadro se encontram sistematizados os dados contidos nas 
31 fichas avaliativas preenchidas pela professora TINA, e que representam, apenas, a situação 
da aprendizagem da Matemática, já se revela que a grande utilidade desse instrumento está em 
oficializar o resultado final do 2° ano do 3° ciclo. Tendo em vista que o 3° ciclo (assim como 
o 1° e o 2° ciclos) tem a duração de 3 anos cada um, logo, o aluno só pode ficar retido ao final 
do  terceiro  ano.    Portanto,  não  há  retenção/reprovação,  todavia,  a  sinalização  PPAP 
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(Progressão com Plano de Apoio Pedagógico), em alguns casos, indica o aluno candidato à 
reprovação, tamanha é a terminalidade que este instrumento revela. 
Inclusive porque  a  marcação  do  X  acontece  se  a  característica  avaliada estiver 
insuficiente, se isto não estiver acontecendo o aluno termina o ano letivo com sua ficha em 
branco, só com a determinação final de PS (Progressão Simples).  Isso nos permite fazer uma 
analogia com o processo avaliativo do sistema seriado, quando os alunos eram avaliados por 
meio de notas e recebiam um boletim final com os dizeres aprovado ou reprovado.  E, no 
entanto, TINA diz, em Q3, que a avaliação serve para nortear o trabalho que está sendo 
desenvolvido pelo professor e perceber o tempo de aprendizado do aluno.  Porém, não é isso 
que se configura no instrumento de formalização do processo avaliativo adotado pela escola e 
preenchido por ela. 
 
5.3.2 Professora LENI 
 
Trataremos aqui os dados revelados pela professora LENI, juntamente aos dados da 
ficha avaliativa denominada: Ficha Diagnóstica de Registro Sistematizado do Rendimento 
Escolar da Escola Ciclada.  Esta ficha, que é utilizada pela Escola 5, está longe de ser um 
documento  que  ofereça  clareza  nas  informações  em  relação  aos  conteúdos  factuais, 
conceituais  e  procedimentais.    Pois,  estes  conteúdos  não  se  evidenciam  nas  anotações 
constantes nela, uma vez que são informações gerais que cabem a qualquer ano escolar e a 
qualquer pessoa que se encontre buscando escolarização. 
Desta forma, esta ficha não faz jus a um documento que tem por objetivo informar 
sobre  o  desenvolvimento da  aprendizagem, exatamente  por não  possuir  as  características 
básicas discutidas pelo subsídio teórico da escola organizada em ciclos do Estado.  Todavia, 
combina com a resposta dada em Q4 quando LENI define Matemática como um conjunto de 
valores que necessitamos para o desenvolvimento do ser humano, ou seja, nos colocar em 
sintonia com o mundo através dos códigos (números, palavras, símbolos etc), considerando 
que, não houve uma listagem, propriamente dita, de conteúdos trabalhados, e, sim algumas 
posturas a serem desenvolvidas. 
Porém, ao serem listados desta maneira perderam a característica de conteúdo, bem 
como, não possibilitam a identificação do tipo de conteúdo  e das atividades que foram 
desenvolvidas, assim, explicitamos que “os conteúdos não deixam de existir, eles são mais do 
que nunca importantes, assim como a visão interdisciplinar, e é compromisso do professor 
sugerir e disponibilizar variadas fontes de informação” (HOFFMANN, 2001, p. 73). 
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As fichas avaliativas da Escola 5 apontam na direção de concepções inseridas dentro 
do velho modelo de ensino, ou seja, concepções tradicionais, tanto para avaliação como para a 
Matemática.  Para a avaliação, fica evidenciado em sua forma de trazer resultados prontos e 
iguais para todos os alunos, tendo em vista a marcação de um X em conceitos (Ótimo, Bom, 
Regular,  Em  desenvolvimento  e  Participação  Insuficiente).    Essa  exposição  revela  “que  o 
professor  traduz  um  modelo  social,  traduzido  num  modelo  pedagógico,  que  reproduz  a 
distribuição social das pessoas: os que são considerados ‘bons’, ‘médios’ e ‘inferiores’ no 
início de um processo de aprendizagem permanecerão nas mesmas posições, no seu final” 
(LUCKESI,  2006,  p.  36).   Isso  mostra  que  se  valoriza,  apenas,  o  resultado  final,  pois  o 
processo não aparece, mesmo que haja uma sinalização de PPAP (Progressão com Plano de 
Apoio  Pedagógico).    Então,  quando nos  deparamos,  nestas  fichas,  com  a  sigla  PPAP,  já 
associamos que este seria um dos prováveis candidatos à repetência, caso a organização de 
ensino fosse outra, exatamente porque as fichas não revelam o processo e sim o produto final. 
Enquanto que, para LENI em Q3 a avaliação é um processo contínuo, participativo, 
com  função  diagnóstica,  prognóstica  e  investigativa,  estas  informações  servem  para 
redimensionar as ações pedagógicas e educativas. Situação esta que não se caracteriza em 
seu registro avaliativo, que é tornado público.  Visto que, de acordo com LENI o aluno é 
avaliado a todo momento como por exemplo, uma tarefa, trabalhos em grupo ou individual, 
participação em sala, leitura e duas vezes no bimestre acontece a avaliação do conhecimento 
com uma “prova” com questões objetivas e subjetivas, envolvendo os conteúdos ministrados 
nesse período.  Estas são atividades que a ficha avaliativa preenchida por ela não revela, pois 
o percurso avaliativo ali descrito é pontual, não fazendo jus a esta informação.  A mesma 
situação surge quando a questão trata dos instrumentos mais comuns que LENI se utiliza para 
avaliar seus alunos:  Trabalhos  em grupo  e/ou  individual,  provas  objetivas  e subjetivas, 
cadernos,  paródias, jogos,  uma  variedade  de  instrumentos  que  são  ocultados  mediante a 
marcação pontual do X em conceitos. 
A  concepção  tradicional  de  Matemática  se  caracteriza  quando  não  chegamos  a 
encontrar propriamente, os sinais de atividades e de conteúdos que tenham como objetivo a 
construção do conhecimento matemático dos alunos. Para LENI, em Q4, o aprendizado da 
Matemática deve acontecer desde a Educação Infantil com brincadeiras para que adquiram o 
gosto pela disciplina e nas séries  mais  avançadas mostrar para eles que a  Matemática  é 
importante em todos os momentos da nossa vida.  Então a melhor maneira de aprender é 
mostrando a necessidade da disciplina no cotidiano de cada um.  Entretanto, diante das fichas 
utilizadas para a divulgação do conhecimento matemático dos alunos, essa Matemática que a 
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professor se refere não é revelada, não aparece nem em sua forma mais conhecida, a lista de 
conteúdos, tudo o que se revela se reforça na apresentação do resultado final, indicando que a 
grande preocupação da escola e do professor é o resultado. 
 
Quadro 15: Formalização do percurso avaliativo em Matemática – Escola 5 
N°  das 
Fichas 
Prática de  ajuda 
mútua 
 
Leitura  e  escrita 
de números 
 
Uso  e 
conhecimento do 
vocabulário 
matemático 
 
Apresenta 
raciocínio lógico 
e  desenvolve 
atividades 
propostas 
1° 
B 
2° 
B 
3° 
B 
4° 
B 
1° 
B 
2° 
B 
3° 
B 
4° 
B 
1° 
B 
2° 
B 
3° 
B 
4° 
B 
1° 
B 
2° 
B 
3° 
B 
4° 
B 
F1L  R  R  R  R    B  B  R  B    B  R  R  R    B  R  R  R 
F2L  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R 
F3L  R  B  B  B  B  B  B  B  R  R  R  R  R  R  R  R 
F4L  R  R  R  R  B  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R 
F5L  R  R  R  R  B  R  R  R  B  B  R  R  R  R  R  R 
F6L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  O  B  B 
F7L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  R  R  R  B  B  B  B 
F8L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B 
F9L  R  R  R  R  B  R  R  R  B  R  R  R  R  R  R  R 
F10L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  R  R  B  B 
F11L  R  R  R  R  R  B  B  B  R  R  R  R  R  R  R  R 
F12L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B 
F13L  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R 
F14L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  R  R  B  B 
F15L  R  R  B  B  B  R  B  B  B  R  B  B  R  R  R  R 
F16L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B 
F17L  B  B  B  B    B  B  B  B    B  B  B  B    B  B  B  B 
F18L  B  B  B  B  B  O  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B 
F19L  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B  B 
F20L  B  B  R  B  B  B  R  B  B  B  R  B  B  B  R  B 
F21L  R  R  B  B  B  R  B  B  R  R  R  R  R  R  R  R 
F22L  R  R  R  R  B  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R  R 
Legenda: R – Regular B – Bom O – Ótimo 
 F1L a F22L – Ficha 1 a Ficha 22 da professora LENI 
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Os quadros, 15 – Formalização do percurso avaliativo em Matemática (p. 138), 
tem  como  foco  apenas  a  Matemática  e 16  –  Formalização final do  percurso avaliativo 
(abaixo), destaca o resultado de todo o processo avaliativo desta escola, neste caso, uma sala 
de aula representando o 1° ano do 3° ciclo, ou seja, o sétimo ano do Ensino Fundamental. 
Destacamos no primeiro quadro, também, os quatro itens a que os professores reconhecem 
como conteúdos da Matemática, apesar de percebermos que no formato em que estão escritos, 
eles não conseguem informar o leitor, pai ou aluno do que, realmente, aconteceu em sala de 
aula e como se  deu essa avaliação.   Assim  como não indica ao futuro professor daqueles 
alunos, os conteúdos por eles desenvolvidos. 
No Quadro 15 podemos destacar as fichas: F4L, F15L e F20L.  A primeira por ter 
recebido  o  conceito  regular  em  todos  os  bimestres  para  os  quatro  itens  listados  e  que 
representam, para a  Escola 5,  os conteúdos  matemáticos, exceto o  1° bimestre que diz 
respeito ao item leitura e escrita de números no qual o conceito pontuado foi B (Bom), no 
entanto, conforme consta no Quadro 16, recebeu como formalização final a indicação PS 
(Progressão Simples).  A segunda 50% regular e 50% bom e também PS no final.  A terceira 
recebeu o conceito bom para praticamente tudo e, no entanto, foi com PPAP.  Não queremos 
com isso dizer que a classificação feita esteja incorreta, apesar de a acharmos incoerente, mas 
o que queremos destacar é o caráter classificatório presente neste documento avaliativo. 
 
Quadro 16: Formalização final do percurso avaliativo – Escola 5 
Res. 
Final 
N° das Fichas 
F 
1 
F 
2 
F 
3 
F 
4 
F 
5 
F 
6 
F 
7 
F 
8 
F 
9 
F 
10 
F 
11 
F 
12 
F 
13 
F 
14 
F 
15 
F 
16 
F 
17 
F 
18 
F 
19 
F 
20 
F 
21 
F 
22 
PS        X    X  X  X    X    X    X  X  X  X  X  X       
PPAP  X  X  X    X        X    X    X              X  X  X 
 
 
 
5.4  CARACTERÍSTICAS  ESTRUTURAIS  DOS  RELATÓRIOS  AVALIATIVOS:  O 
CONTEÚDO EXPRESSO E FORMA (ESCRITA) DESSES REGISTROS 
 
De acordo com a nossa compreensão e tomando por referência as discussões teóricas 
do  capítulo  III  –  Avaliação:  seus  instrumentos  avaliativos  e  seus  registros,  aliadas  às 
categorias de análise elaboradas, em que a primeira diz respeito aos aspectos referentes aos 
conteúdos  que aparecem nos  relatórios,  e a  segunda  a respeito  dos  aspectos  referentes  à 
elaboração escrita, faremos, a partir de agora, a nossa análise sobre o que se expressa nos 
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relatórios avaliativos descritivos considerando estes dois aspectos.  A disposição da análise se 
dará primeiramente com os três relatórios da professora CRIS e, em seguida, os três relatórios 
da professora FAMA. 
Ressaltamos que, apesar de termos coletado relatórios de um terceiro sujeito (NICE 
– Escola 3),  não procederemos com a análise detalhada  desta professora em  virtude da 
semelhança existente nos relatórios, fizemos a opção em detalhar apenas os dados das duas 
primeiras escolas (1 e 2).  Observamos que não retiramos os dados  iniciais da professora 
NICE, exatamente porque eles estiveram fazendo parte das duas primeiras etapas de nossa 
investigação, ou seja, a pré-análise e a descrição analítica.  Somente a partir daí decidimos 
trabalhar com CRIS e FAMA. 
 
5.4.1 Professora CRIS 
 
Neste item, estaremos analisando três relatórios de CRIS quanto aos conteúdos e 
quanto aos aspectos ligados à forma escrita. 
 
5.4.1.1 Relatório 1 da professora CRIS - R1C 
 
O aluno não demonstrou  progresso na sua aprendizagem, devido às dificuldades 
frente  aos  conteúdos  e  atividade  propostas  no  semestre.  (F1);  Demonstrou 
dificuldades no desenvolvimento de habilidades e capacidade na busca de soluções 
criativas e inteligentes para resolver problemas sugeridos. (F2); Expressou-se com 
dificuldade por meio  da  linguagem  matemática,  não  conseguiu  ler, interpretar e 
utilizar representações matemáticas. (F3); Não procurou o auxílio da professora e 
colegas  na seleção e  interpretação  das informações  relativas aos problemas  e 
atividades,  não  esclarecendo  e  dirimindo  suas  dúvidas.    Não  demonstrou 
curiosidade  pelo  gosto de  aprender.  (F4);  Foi  um aluno  que não  desenvolveu 
hábitos de trabalho e persistência para realizar tarefas, produzindo com dificuldade 
as  soluções  das  atividades.    Organizou  seus  registros  e  trabalhos,  porém  as 
atividades  extra-classe  foram  apresentadas  de  forma  inadequada,  devido  ao 
desinteresse.  (F5);  Não  participou  das  discussões  realizadas  em  sala  de  aula, 
distraindo-se com freqüência, apresentando um déficit de concentração e atenção 
durante  os debates  e explicações fornecidas pela professora. (F6); Tem  um bom 
relacionamento interpessoal, apresentando valores e atitudes vivenciais de  grupo 
positivos,  sendo  cooperativo  e  solidário.  Não  demonstrou-se  responsável  e 
preocupado  com  seu  desenvolvimento  intelectual  para  o  crescimento  e 
fortalecimento do seu saber matemático associado com o dia-a-dia. (F7); Diante do 
exposto, sinalizo que o aluno precisará freqüentar as aulas de apoio pedagógico, 
bem como  adquirir o hábito de estudo em casa e realizar as tarefas solicitadas, 
preocupando-se com sua aprendizagem. (F8); 
Foi  um  aluno que  progrediu  de  forma  lenta, devido  a  grande dificuldade que 
apresenta  frente aos conceitos e  conteúdos  matemáticos  desenvolvidos durante o 
semestre. (F9); Demonstrou esforço e interesse, realizando as atividades solicitadas 
com compromisso, quando presente na sala, porém com grande lentidão e muita 
dificuldade. (F10); Não buscou o auxílio efetivo da professora para sanar dúvidas 
surgidas  durante  a  execução  das  atividades,  mesmo  quando  solicitados  ou 
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questionados  pela  mesma.    Não  participou  ativamente  dos  debates  e  dos 
questionamentos  apresentados  durante  a  explanação  dos  conteúdos.  (F11); 
Apresentou  deficiência  nos  conceitos  e  dificuldade  em  expressar-se  por  meio  da 
linguagem matemática, principalmente em interpretar os enunciados dos exercícios. 
(F12);  Procurou  selecionar  informações  referentes  aos  problemas  e  atividades 
apresentados,  porém  apresentou  dificuldades  na  formulação  de  hipóteses  e  na 
seleção de estratégias de resolução, não conseguindo resolvê-los, nem mesmo nas 
avaliações  escritas.  (F13);  Desenvolveu  hábitos  de  trabalho  na  realização  das 
atividades, porém apresentou lentidão para copiá-los do quadro e para resolvê-los. 
(F14); Manteve seus registros organizados e completos quando assistia às aulas, 
copiando a  resolução  das  atividades  do  quadro  durante  a  correção feita  pela 
professora, devido à dificuldade em desenvolver a resolução das mesmas.  Realizou 
com pouco compromisso as atividades extra-classe, não apresentando as mesmas 
organizadas.  (F15);  Teve  um  bom  relacionamento  interpessoal,  respeitando  os 
colegas e professora, demonstrando atitudes de respeito e coleguismo. Desenvolveu 
o espírito de coletividade e de cooperação. (F16); Apresentou pouca preocupação 
com seu crescimento e desenvolvimento intelectual associado ao saber matemático 
por não possuir o hábito de estudo em casa e pouca participação em sala de aula, 
durante os debates e explanação dos conteúdos. (F17);  Diante do exposto, sinalizo 
que o aluno não possui capacidade de freqüentar o Ensino Médio, devendo o mesmo 
ficar retido na 3ª fase do III Ciclo, onde deverá participar de aulas de apoio 
pedagógico no decorrer do ano letivo e criar o hábito de estudo extra-classe (F18). 
 
 
De acordo com Zabala (1999) “haverá conteúdos que é preciso ‘saber’ (factuais e 
conceituais), conteúdos que é preciso ‘saber fazer’ (procedimentais) e conteúdos que admitem 
‘ser’  (atitudinais)”  (p.  8).    Trataremos,  aqui,  dos  conteúdos  factuais  e  conceituais 
conjuntamente, em virtude deles estarem representando o ‘saber’ propriamente dito, ou seja, 
representam  o  trabalho  desenvolvido  pelo  professor  com  os  conteúdos  escolares,  ditos 
formais. 
Em relação aos conteúdos factuais, dizemos que no R1C, aparecem leves traços, o 
que significa o início, ainda muito insipiente, do que realmente vem a ser este tipo de 
conteúdo.    Eles  surgem  quando  a  professora  CRIS  se  refere  à  linguagem  e  ao  saber 
matemático, conforme os fragmentos F3, F7, F12 e F17.  Uma vez que o saber matemático 
formalizado  se  caracteriza  por  meio  de  uma  linguagem  própria,  que  também  pode  ser 
aprendida “mediante atividades de cópia mais ou menos literais, a fim de ser integrado nas 
estruturas de conhecimento, na memória” (ZABALA, 1998, p. 42).  Isso significa dizer que os 
conteúdos factuais da Matemática são os seus elementos constitutivos, ou seja, os códigos e 
os símbolos com que se trabalha no ensino formalizado nas salas de aula. 
Nos  conteúdos  conceituais  a  situação  muda  bem  pouco,  pois  eles  não  aparecem, 
explicitamente, neste relatório, salvo pelas poucas sinalizações já identificadas como factuais. 
Ressalvamos  que,  na  prática  cotidiana,  os  conteúdos  conceituais  são  vivenciados,  mais 
concretamente, por meio da listagem de conteúdos nos respectivos anos escolares.  Tomando 
o R1C em sua totalidade, também, encontramos nos fragmentos F1, F9, F11, F12 e F17, a 
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palavra conteúdo ou  conceito, no  entanto,  não  encontramos nenhuma  alusão ao conteúdo, 
propriamente dito, que correspondesse ao 3° ano do 3° ciclo, como é o caso deste relatório. 
Principalmente, se considerarmos que estes conteúdos fazem parte do conhecimento do aluno, 
“não apenas quando este é capaz de repetir sua definição, mas quando sabe utilizá-lo para a 
interpretação, compreensão ou exposição de um fenômeno ou situação” (ZABALA, 1998, p. 
43). 
Ainda  em  busca  dos  conteúdos  necessários  para  o  desenvolvimento  da 
aprendizagem, procuramos em R1C pela presença dos conteúdos procedimentais que “inclui 
todos aqueles conteúdos de aprendizagem que se enquadram na definição de ser um conjunto 
de ações ordenadas e dirigidas para um fim” (ZABALA, 1999, p. 10), então, estamos falando 
de  um  “saber-fazer  –  técnicas,  habilidades,  estratégias  –  que  apresentam  características 
comuns, mas  também traços  diferenciais” (p.  10).   Neste  sentido o R1C  sobrevoa estes 
conteúdos, nos fragmentos F2, F3, F4, F5, F8, F10, F11, F12, F13, F14 e F15.  No entanto, 
isso se desenvolveu de uma forma tão indistinta, sendo procedimentos tão gerais que podem 
ser transferíveis  a qualquer uma das  áreas  e  utilizáveis em  múltiplas  situações.    Como 
exemplo,  podemos  destacar  o  F3  não  conseguiu  ler,  interpretar  e  utilizar  representações 
matemáticas.    Para  ler,  primeiro  procedimento  citado,  é  preciso  muito  mais  do  que  estar 
alfabetizado,  para  desenvolver  essa  leitura  existe  a  necessidade  de  se  tomar  numerosas 
decisões, processo esse desencadeado nas estruturas cognitivas do aluno. 
Dos  conteúdos  necessários  à  aprendizagem,  chegamos  aos  atitudinais.  Para  este 
conteúdo  a  situação  é  totalmente  contrária  aos  conteúdos  anteriores,  pois  o  relatório  está 
repleto  deles.    O  R1C  foi  dividido  em  18  fragmentos,  dos  quais,  10  representam  o 
desenvolvimento dos conteúdos atitudinais, sendo que os fragmentos F4, F5, F6, F8, F10, 
F15,  F16  e  F17  diretamente,  o  F7  faz,  exatamente,  7  referências  ao  desenvolvimento  de 
atitudes e o F11 apesar de não tê-las em sua construção textual, deixa subentendido.  Em se 
tratando de conteúdos atitudinais, segundo Zabala (1998), falamos de três séries de conteúdos 
agrupados em valores (solidariedade, o respeito aos outros, a responsabilidade, a liberdade, 
entre  outros),  atitudes  (cooperação, ajuda  aos  colegas,  respeito,  participação,  atenção  às 
tarefas  escolares,  organização  etc.) e  normas (acordos para  se viver  bem coletivamente). 
Conforme se nota, são conteúdos muito próximos, e estreitamente relacionados “e têm em 
comum que cada um deles está configurado por componentes cognitivos (conhecimentos e 
crenças),  afetivos  (sentimentos  e  preferências)  e  condutuais  (ações  e  declarações  de 
intenção)” (p. 47). 
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Podemos dizer, ainda, que apesar dessa série de conteúdos atitudinais presentes no 
R1C, não  se evidencia, claramente, um  processo de aprendizagem. Consideramos que  o 
aprendizado de um valor e de uma atitude, consecutivamente, acontece quando se interioriza e 
se é capaz de tomar determinadas posições, ou quando o aluno pensa, sente e atua frente a 
alguma atividade e não é dessa forma que o texto sugere esse conteúdo. 
Considerando  que  o  primeiro  momento  da  análise  baseou-se  na  busca  pelos 
conteúdos que representam o desenvolvimento do ‘saber’ do ‘saber fazer’ e do ‘saber ser’, 
uma das características que deveria se fazer presente, num relatório avaliativo é a mediação, 
que representaria a ação de CRIS para incentivar o aprendizado do aluno. No entanto, o R1C 
não registra em nenhum de seus fragmentos uma mediação/intervenção da professora.  No 
fragmento F9, quando a professora diz progrediu de forma lenta, devido a grande dificuldade 
que apresenta frente aos conceitos e conteúdos matemáticos desenvolvidos, chega a sugerir, 
porém, não identifica a possível mediação/intervenção que tenha existido, assim como, não 
revela a atividade ou o conteúdo em que isso tenha ocorrido. 
No  F11  há  a  mesma  sugestão,  acompanhada  pelo  complemento  escrito  pela 
professora
, 
mesmo  quando  solicitados  ou  questionados  pela  mesma,  indicando  que  existe 
certa  provocação  à  busca,  entretanto,  a  expressão  está  envolvida  num  texto  cheio  de 
generalizações, descaracterizando qualquer que seja a mediação ou intervenção ocorrida, uma 
vez que não explicitam o caminho tomado para o trabalho pedagógico com este aluno. 
Considerando ainda,  as  numerosas decisões que  devem  ser tomadas  nas  nossas 
estruturas cognitivas para o desenvolvimento destes conteúdos, o trajeto avaliativo descritivo 
deve  apresentar  outra  característica  importante  para  a  coesão  de  um  texto,  a 
reflexão/evolução.    No  R1C,  essa  tarefa  se  mostrou  um  pouco  complicada,  uma  vez  que 
CRIS não aponta com precisão para nenhuma reflexão, seja de aprendizagem do aluno ou da 
própria professora no sentido de uma retomada de assunto, uma análise mais apurada daquilo 
que ela registra. 
O F8 traz: Diante do exposto, sinalizo que o aluno precisará freqüentar as aulas de 
apoio  pedagógico,  bem  como    adquirir  o  hábito de  estudo  em  casa  e  realizar  as  tarefas 
solicitadas, preocupando-se com sua aprendizagem, isso revela a necessidade que o aluno 
possui de freqüentar as aulas de apoio pedagógico, sinal de que poderia vir daí o início de 
uma reflexão e posterior evolução na trajetória do aluno e da professora, porém, não foi dada 
continuidade ao longo do 2° semestre. 
Outra característica fundamental, num relatório avaliativo de caráter qualitativo, e 
que também não fica visível, é a individualidade, já que é neste item que está presente a 
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identidade  do  processo  de  construção  do  conhecimento  de  cada  aluno,  não  cabendo 
generalizações e nem constatações para a pessoa avaliada.  O respeito à individualidade de 
cada  um  se  estabelece  quando  se  compreende  que  “não  depende  exclusivamente  da 
explicação clara do professor o entendimento do aluno sobre uma ou outra questão. Que tal 
entendimento ocorre diferentemente de acordo com a sua vivência anterior, sua compreensão 
própria das situações” (HOFFMANN, 2003, p. 43). 
Assim, o mesmo F8 pode ser citado como exemplo, na medida em que poderia ser 
considerado  revelador de  um processo  de acompanhamento individual,  mas não  existe o 
prosseguimento dessa idéia, visto que o rumo tomado pela elaboração textual cabe a qualquer 
aluno que esteja passando por dificuldades. 
Este fato, aliado aos outros já apontados, nos leva à 4ª característica na elaboração de 
um  bom  relatório,  que  trata  da  relevância  das  informações  dadas.    Nesta  característica  a 
situação se torna ainda mais grave.  Justamente porque esta característica necessita que as três 
primeiras estejam minimamente explicitadas, uma vez que só existe relevância na qualidade 
das informações quando há esclarecimentos comprovados e documentados por algum outro 
instrumento  de  acompanhamento  diário,  que  vise  oferecer  credibilidade  às  informações 
fornecidas.    CRIS  não  revelou,  explicitamente,  no  R1C,  nenhuma  das  três  primeiras 
características, e acrescentando a isto a situação deficitária em relação à clareza no trato com 
os  conteúdos, CRIS  não  revela  no  R1C, a  existência  dessa relevância,  pois o  texto  não 
consegue descrever o percurso realizado por este aluno em sua aprendizagem. 
Na 5ª característica, que trata  sobre a consideração aos destinatários, R1C  traz, 
novamente, uma série de problemas, tendo em vista que a linguagem utilizada por CRIS para 
sua redação não é totalmente adequada aos pais, aos alunos e nem mesmo aos professores. 
Aos pais, ela não é adequada porque é generalizante demais, além de tratar de aspectos bem 
pouco conhecidos para a maioria deles.  Aos alunos, porque eles não conseguem definir se o 
professor está  dizendo  que eles  aprenderam ou  não.   Aos  professores,  em  virtude  de  não 
oferecer nenhuma pista do que foi trabalhado, foi inviabilizando a compreensão do professor 
que, futuramente, será o responsável em mediar à aprendizagem do aluno. 
A extensão  é  a  única característica  que  aparentemente, o R1C  possui,  entretanto, 
diante de uma leitura mais atenta esta aparência não se revela verdadeira, visto que o R1C 
por se encontrar deficiente em todas as outras características, oferece uma leitura cansativa e 
pouco elucidativa dos caminhos percorridos pelo aluno em busca da aprendizagem. Situação 
esta derivada das constantes repetições, se tomarmos como exemplo os fragmentos F1 e F9, 
F3 e F12, F4 e F11, F7 e F16, veremos aí a comprovação dessa repetição.  Com a finalidade 
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de exemplificar esta  situação  destacaremos:  O  aluno  não  demonstrou progresso  na  sua 
aprendizagem, devido às dificuldades frente aos conteúdos e atividade propostas no semestre 
(F1) e Foi um aluno que progrediu de forma lenta, devido a grande dificuldade que apresenta 
frente aos conceitos e conteúdos matemáticos desenvolvidos durante o semestre (F9).  O F1 
refere-se ao 1° e o F9 ao 2° semestre. 
Certamente, essa excessiva repetição contribui para que a leitura não ofereça clareza 
nem  objetividade,  uma  vez  que  são  trechos  entrecortados,  cheio  de  informações  gerais, 
servindo a qualquer contexto, menos ao da aprendizagem de um aluno que está no 3° ano do 
3° ciclo do Ensino Fundamental. 
 
5.4.1.2 Relatório 2 da professora CRIS – R2C 
 
É  um  aluno  que  demonstrou  progresso  na  sua  aprendizagem,  assimilou 
positivamente  os  conceitos  matemáticos  apresentados  no  semestre,  devido  seu 
grande interesse  e  dedicação.  (F1);  Desenvolveu  habilidades  e  competências  na 
busca de soluções criativas e inteligentes para resolver problemas, apresentando 
um  pequeno  grau  de  dificuldades em alguns  conteúdos, mas  sempre  buscando 
compreender  com  auxílio  da professora.  (F2);  Demonstrou  habilidade  dentro  do 
saber matemático e com os conteúdos desenvolvidos.  Expressou-se com clareza por 
meio da linguagem matemática, bem como leu, interpretou, utilizou representações 
matemáticas  na resolução das  atividades  propostas. (F3); Procurou  selecionar e 
interpretar  informações  relativas aos problemas, formulando  hipóteses, prevendo 
resultados e selecionou estratégias de resolução.  Avaliou as soluções apresentadas 
e  raciocinou  segundo  uma  determinada  lógica  na  resolução  de  problemas. 
Apresentou suas opiniões nas discussões em sala e respeitou a dos colegas. (F4); 
Teve  iniciativa  na  busca  de  informações  e  no  desenvolvimento  das  atividades 
propostas.    Demonstrou  curiosidade,  o  gosto  de  aprender  e  autonomia  para 
enfrentar  desafios.    Foi  um  aluno  independente  e  disponível  nas  atividades 
realizadas  em sala,  desenvolveu  hábitos  de trabalho e persistência para realizar 
tarefas,  produzindo  com  qualidade  as  soluções  das  atividades,  mesmo  diante  de 
algumas dificuldades. (F5); Organizou seus registros e trabalhos, apresentando-os 
de forma adequada.  Realizou com compromisso suas atividades extra-classe, tendo 
hábito  de  estudo  em  casa.  (F6);  Teve  um  bom  relacionamento  interpessoal, 
apresentando atitudes e valores vivenciais de grupo positivos, sendo cooperativo e 
solidário.  Foi responsável e preocupado com seu desenvolvimento intelectual para 
o crescimento e fortalecimento do seu saber matemático associado com o dia-a-dia. 
(F7);  Sinalizo  que  é  um  aluno  com  grande  potencial  de  crescimento  devido  seu 
interesse e determinação na realização das atividades sugeridas. (F8); 
O  aluno  apresentou  bom  desempenho  no  decorrer  do  segundo  semestre. 
Demonstrou  grande  potencial  na  compreensão  dos  conceitos  matemáticos  e 
desenvolveu  habilidades  na  resolução  das  atividades  e  na  aplicabilidade  dos 
conteúdos.    Possui  um  raciocínio  lógico-matemático  bastante  desenvolvido, 
expressando-se com clareza por meio da linguagem matemática.  (F9); Demonstrou 
esforço e interesse, realizando as atividades solicitadas com compromisso.  Buscou 
o  auxílio  da  professora  para  sanar  dúvidas  surgidas  durante  a  execução  das 
atividades. (F10); Teve iniciativa na busca de informação e autoconfiança na 
produção  de  resultados.    Selecionou  informações  referentes  aos  problemas  e 
atividades  apresentados,  formulando  hipóteses,  selecionando  estratégias  de 
resolução,  obtendo  sucesso  nos  resultados  dos  mesmos.  (F11);  Participou  dos 
debates, apresentando idéias e produzindo argumentos consistentes.  Desenvolveu 
hábitos de trabalho e  persistência na realização das  atividades, mantendo seus 
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registros organizados e completos.  Realizou com compromisso as atividades extra-
classe. (F12); Teve um bom relacionamento interpessoal, respeitando os  colegas e 
professora, demonstrando atitudes de respeito e coleguismo. Desenvolveu o espírito 
de  coletividade  e  de  cooperação.  (F13);  Apresentou  preocupação  com  seu 
crescimento  e  desenvolvimento  intelectual  associado  ao  saber  matemático, 
utilizando representações matemáticas com desenvoltura. (F14); Possui hábito de 
estudo em casa, interesse e participação de debates, na explanação dos conteúdos, 
na compreensão dos conceitos e, na execução de atividades e trabalhos realizados 
em  sala  de  aula.  (F15);  Diante  do  exposto,  sinalizo  que  o  aluno  apresenta 
capacidade e condições favoráveis para freqüentar o Ensino Médio. (F16) 
 
Em  R2C,  CRIS  reafirma  as  mesmas  dificuldades  na  elaboração  de  um  relatório 
avaliativo  com vistas  à presença dos  conteúdos e  à  forma com  que eles  foram escritos. 
Surgem ao longo do R2C leves traços dos conteúdos factuais, por meio de expressões como: 
representações matemáticas, raciocínio lógico-matemático e linguagem matemática, nos F3, 
F7, F9 e  F14, que nos levam  aos  elementos  constitutivos  da Matemática, ou seja,  aos 
elementos  de  que  a  Matemática  dispõe  para  trabalhar  com  a  formulação  de  conceitos. 
Entretanto, ao dizermos leves traços, estamos agindo de acordo com o que diz o nosso olhar 
investigativo,  porque  sabemos  que  eles  poderiam  estar  presentes  com  uma  maior 
especificidade, oferecendo ao texto mais significado, principalmente, se considerarmos sua 
ligação aos conteúdos conceituais. 
Quanto aos conteúdos conceituais, novamente, dizemos que não aparecem.  Isso se 
deve ao fato de CRIS não indicar nenhum conteúdo trabalhado que seja específico do 3° ano 
do 3° ciclo.  Ao ler o R2C encontramos algumas expressões que identificam no texto sua 
relação com a construção do conhecimento matemático, porém, muito gerais, que poderia ser 
aplicado  a  qualquer  ano  escolar  vivenciado.  Como  exemplos  desta  situação,  temos  os 
fragmentos F1, F3, F9 e F15.  Nos fragmentos F4 e F11, CRIS mais uma vez, se refere ao 
desenvolvimento de habilidades e formulação de hipóteses para a resolução de problemas do 
dia  a  dia,  que  tanto  pode  ser  conteúdo  da  matemática,  quanto  de  qualquer  outra  área  de 
ensino. 
Nos  conteúdos  procedimentais,  CRIS  igualmente  repete  a  situação  já  exposta  na 
análise de R1C.   Merecendo destaque, apenas, um leve ensaio feito pela professora nos F2, 
F3, F4, F6, F9, F11 e F12, quando ela destaca que, respectivamente, o aluno buscou soluções 
criativas e inteligentes  para resolver  problemas; leu,  interpretou, utilizou  representações 
matemáticas  na  resolução  das  atividades  propostas;  Procurou  selecionar  e  interpretar 
informações relativas aos problemas; e desenvolveu habilidades na resolução das atividades 
e na aplicabilidade dos conteúdos.  Entretanto, não versou sobre que tipo de conteúdo e nem 
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sobre que tipo de situação provocou essa aplicabilidade, nem a atividade que proporcionou 
essa descoberta. Sendo assim, preferimos dizer que estes conteúdos não aparecem. 
Os conteúdos atitudinais continuam sendo referendados em maior número, estando 
presente nos fragmentos F1, F4, F5, F6, F7, F8, F10, F11, F12, F13, F14 e F15.  Todos eles 
falam em desenvolvimento  de atitudes, mas  não  associa  isso  às atividades intelectuais,  às 
quais  os  alunos  estão  expostos,  diariamente,  sendo  sujeitos  da  própria  construção  de 
conhecimento nas salas  de  aula, tendo em vista  que  não  se revelou estratégias  educativas 
utilizadas por CRIS que proporcionassem a vivência desses conteúdos.  
Desta forma, pensamos que, em meio a essa busca por conteúdos e forma, às vezes, 
eles  estão  tão  próximos  que  se  confundem,  uma  vez  que  a  escrita  só  se  constrói 
informativamente se revelar informações precisas e claras, e para que isto ocorra precisamos, 
também, dos conteúdos. 
Neste  sentido,  é  interessante  pontuar  a  maneira  como  a  revelação  ou  não  desses 
conteúdos foram sendo escritas. Assim, o R2C registra leves traços de mediação/intervenção. 
Esse registro se dá numa leve sugestão feita pela professora CRIS por meio do fragmento F2, 
com  a  frase  buscando  compreender  com  o  auxílio  da  professora,  mas  não  concluiu  a 
informação sinalizada, uma vez que não informou nem o momento nem a atividade em que 
esse aluno buscou auxílio e nem a forma em que ele veio.  Em F5, destacamos o trecho: 
autonomia para enfrentar desafios, que sugere aulas motivadoras, ambiente desafiador, e,  no 
entanto,  o  desenvolvimento  do  relatório  não  possibilita  essa  visão.    Em  F10,  CRIS, 
novamente, usa da frase buscou o auxílio da professora, e outra vez, não descreve a situação. 
Ainda acompanhando esse processo de escrita, o R2C também traz leves traços em 
relação à reflexão/evolução. Os fragmentos F2,  F4, F5, F11, F12 e F14 revelam uma 
predisposição de  CRIS para  a descrição destas  ações, porém,  não são concretizadas  na 
elaboração textual. 
CRIS faz referência a um pequeno grau de dificuldades em alguns conteúdos e não 
continua a linha de raciocínio, pára no momento em que poderia vir a refletir sobre o ponto 
em que se caracterizou a dificuldade e o que a partir daí passou a ser feito, portanto, mais uma 
vez o relato deixa de cumprir seu objetivo.  Na expressão avaliou as soluções apresentadas, 
pressupõe-se um nível reflexivo, todavia, a continuidade desse pensamento se deu assim: e 
raciocinou  segundo  uma  determinada  lógica  na  resolução  de  problemas.    A  determinada 
lógica foi lançada de forma nebulosa, pois não se pontuou o conteúdo gerador dos problemas 
trabalhados neste momento. 
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Continuando a busca por características reveladas  no  R2C,  pontuamos  que CRIS 
revelou em F5 que o aluno foi independente e disponível nas atividades realizadas em sala, 
descrição, facilmente, confundível como característica individual, todavia, não se pode dizer 
que um relatório respeita a individualidade de um aluno mediante, apenas, esta informação, 
pois  continua  sendo um  atributo geral  e  que vários  alunos  na  mesma turma  poderão  ser 
descritos assim.  A individualidade se caracteriza, de fato, quando há a descrição de pequenos 
detalhes, tais como atividades diferenciadas, atendimento em horário alternativo, entre outros 
fatores que geram os chamados atendimentos à diversidade.  E isso não consta no R2C, por 
isso ele está muito semelhante ao R1C. 
O R2C, apesar de ter sinalizado leves traços da primeira e da segunda característica, 
não deixou isso de forma clara, do mesmo modo, também, não registrou nenhuma informação 
que respeitasse a característica de individualidade, assim sendo, no texto elaborado não existe 
a relevância necessária  para que as informações deste documento sejam compreendidas. 
Justamente porque para se ter relevância é preciso que as três primeiras, ou seja, a mediação, a 
reflexão, o respeito à individualidade, estejam em consonância. 
Entendendo que o  relatório avaliativo individual é a  descrição da aprendizagem 
desenvolvida pelo aluno, então ele deverá ser lido por professores, pais e alunos, o que nos 
leva a considerar este universo como sendo os destinatários desta mensagem.  Deste modo, 
CRIS  revela  alguns  problemas  no  R2C,  pela  elaboração  evasiva,  com  descrições 
inconsistentes e generalizantes.  Para um professor que vai trabalhar, futuramente, com este 
aluno, a  única garantia vem  por meio  do F16, em que  o professor  aponta que  o aluno 
apresenta capacidade e condições favoráveis para freqüentar o Ensino Médio, tendo em vista 
que nem o conteúdo trabalhado ficou claro no relato. 
CRIS repete, em R2C, a mesma elaboração textual de R1C.  Aparentemente, o texto 
tem uma boa extensão, todavia ao olharmos, atentamente, essa compreensão deixa de existir, 
dando lugar a constantes repetições, confirmadas em F1 e F9, assim como em F3 e F12.  O 
R2C  não  possui  a  dinamicidade,  que  um  documento  desse  nível  deve  proporcionar,  se 
tornando cansativo, pouco esclarecedor e nada descritivo. 
   
5.4.1.3 Relatório 3 da professora CRIS – R3C 
 
É  uma  aluna  que  demonstrou  progresso  na  sua  aprendizagem,  apresentando 
dificuldade  em alguns  conteúdos  apresentados  no  semestre. (F1);  Assimilou  com 
lentidão  conceitos  matemáticos  apresentados  como:  números  racionais  e 
irracionais, sua  representação na reta numérica, radicais e  equação do 2°  grau. 
(F2);  Procurou  desenvolver  habilidades  e  competências  na  busca  de  soluções 
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criativas e inteligentes para resolver problemas, apesar das dificuldades dentro do 
seu saber matemático e com os conteúdos desenvolvidos. (F3); Expressou-se com 
clareza  por meio  da  linguagem  matemática,  bem  como  leu,  interpretou, utilizou 
representações matemáticas na resolução das atividades propostas. (F4); Procurou 
selecionar e interpretar informações relativas aos problemas, formulando hipóteses, 
prevendo resultados e selecionou estratégias  de resolução  com a intervenção  da 
professora.  (F5);  Avaliou  as  soluções  apresentadas  e  raciocinou  segundo  uma 
determinada  lógica  na  resolução  de  problemas,  com  o  constante  auxílio  da 
professora  no  desenvolvimento  da  atividade,  procurando  tirar  dúvidas.  (F6); 
Apresentou suas opiniões nas discussões em sala e respeitou a dos colegas.  Teve 
iniciativa na busca de informações e no desenvolvimento das atividades propostas. 
Demonstrou curiosidade, o gosto de aprender e autonomia para enfrentar desafios.  
Foi uma aluna dependente, porém sempre disponível nas atividades realizadas em 
sala. (F7);  Desenvolveu  hábitos de trabalho  e  persistência  para realizar  tarefas, 
produzindo com qualidade as soluções das atividades, apesar das dificuldades. 
Organizou  seus  registros  e  trabalhos,  apresentando-os  de  forma  adequada. 
Realizou  com  compromisso  suas  atividades  extra-classe.  (F8);  Teve  um  bom 
relacionamento interpessoal, apresentando atitudes e valores vivenciais de grupo 
positivos, sendo cooperativa e solidária.  Foi responsável e preocupada com seu 
desenvolvimento  intelectual  para  o  crescimento  e  fortalecimento  do  seu  saber 
matemático  associado  com  o  dia-a-dia.  (F9);  Sinalizo  que  a  aluna  necessita 
participar de aulas de apoio pedagógico no próximo semestre. (F10C); 
Foi uma aluna que progrediu de forma lenta, devido às dificuldades que apresenta 
frente aos  conteúdos  matemáticos desenvolvidos  durante  o semestre.  (F11); Foi 
bastante  esforçada  e interessada,  realizando  todas as  atividades  solicitadas  com 
compromisso.  Buscou o auxílio da professora para sanar dúvidas surgidas durante 
a execução das atividades. (F12); Apresentou dificuldades em expressar-se por 
meio da linguagem matemática, principalmente em interpretar os enunciados dos 
exercícios.  (F13); Procurou  selecionar informações referentes  aos problemas e 
atividades apresentados, porém apresentou dificuldades na formulação de hipóteses 
e  na  seleção  de  estratégias  de  resolução,  onde  buscou  apoio  dos  colegas  e 
professora.  (F14); Desenvolveu hábitos de trabalho e persistência na realização 
das atividades, mantendo seus registros organizados.  Realizou com compromisso 
as atividades extra-classe.  Foi assídua, pontual, participativa e responsável. (F15); 
Teve  um  bom relacionamento interpessoal,  respeitando  os  colegas e  professora, 
demonstrando  atitudes  de  respeito  e  coleguismo.    Desenvolveu  o  espírito  de 
coletividade e de cooperação. (F16); Apresentou preocupação com seu crescimento 
e desenvolvimento intelectual associado ao  saber matemático. (F17); Diante  do 
exposto, sinalizo que a aluna possui condições de freqüentar o Ensino Médio, onde 
deverá participar de aulas de apoio pedagógico no decorrer do ano letivo e criar o 
hábito de estudo extra-classe. (F18)
 
 
O  R3C  revela,  certa  recorrência  aos  conteúdos  factuais,  lembrando  que  assim  os 
reconhecemos quando CRIS, nos fragmentos F3, F4, F9, F13 e F17 faz referência ao saber 
matemático, à linguagem e às representações matemáticas, exatamente como já aconteceu nos 
dois primeiros relatórios. 
Em relação aos conteúdos conceituais, CRIS revela, pela primeira vez, uma pequena 
lista de conteúdos referentes ao 3° ano do 3° ciclo, conforme exposto no F2, voltando no F11 
a  falar  em  conteúdos  matemáticos,  desta  vez  sem  especificar.    É  por  este  motivo  que 
apontamos, afirmativamente, para a existência deste tipo de conteúdo em R3C. 
No entanto, sabemos que é necessário muito mais que a listagem de conteúdos para 
se  configurar  o  desenvolvimento  dos  conteúdos  conceituais  nos  relatórios  avaliativos  e, 
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principalmente, nas salas de aula como desenvolvimento da aprendizagem. Inclusive, porque 
sabemos  que  “o  maior  problema  da  aprendizagem  escolar,  numa  sala  de  aula,  está  na 
utilização  de recursos que  favoreçam a  estrutura  cognitiva  do  aluno,  de  modo  a  tornar 
significativo o material aprendido” (BARALDI, 1999, p. 55). Os fragmentos F1, F3 e F6, 
mesmo que de uma maneira bem geral, sem nenhuma especificidade, também, revelam essa 
existência sob a forma de conteúdos desenvolvidos e resolução de problemas. 
Essa falta de especificidade na escrita de CRIS parece estar ligada às contradições na 
compreensão dos conteúdos expressos e vice versa, uma vez que, CRIS revelou em R3C a 
mesma freqüência mantida nos dois primeiros relatórios a respeito da presença ou não dos 
conteúdos procedimentais.  CRIS faz um sobrevôo em procedimentos do tipo: resolver, ler, 
interpretar, utilizar, selecionar, formular, avaliar. Todos estes procedimentos estão presentes 
nos fragmentos F3, F4, F5, F6 e F13. Utilizamos da expressão sobrevôo, exatamente, porque 
CRIS não se aprofunda na descrição das atividades que favoreceram o desenvolvimento dos 
mesmos. 
Assim como, para os conteúdos atitudinais, a afirmativa que fazemos à existência 
dos mesmos se dá pelo acúmulo de expressões e frases que representam valores e atitudes 
registrados em meio  aos  fragmentos  F7,  F8, F9, F12, F15, F16 e F17,  sendo  que  F16 é 
formado quase que, totalmente, por expressões do tipo atitudinal.  No entanto, essa existência 
não se vincula à clareza no desenvolvimento das mesmas, durante o processo de aprendizado 
da referida aluna. 
Quando os conteúdos que representam os saberes em construção, um dos principais 
pontos do trabalho pedagógico do professor, são revelados ou ocultados nos relatórios, surge 
com  certa  intensidade  a necessidade  de  dar  atenção  à  forma  escrita  dos  mesmos.    Neste 
sentido, o R3C, acompanhando os outros dois relatórios já apresentados, proporciona certa 
recorrência de mediação/intervenção. No F5, CRIS fala pela primeira vez em intervenção da 
professora, no F6 ela se refere ao constante auxílio da professora no desenvolvimento das 
atividades,  no  F12,  ela  diz:  buscou  o  auxílio  da  professora  e  no  F14  buscou  apoio  dos 
colegas  e  professora.    O  que  nos  leva  a  categorizar  esta  presença  em,  apenas,  certa 
recorrência, se deve ao fato de que CRIS não revela em momento algum, uma situação, uma 
atividade ou um conteúdo que tenha desencadeado essa mediação/intervenção.   
Quanto à característica de um bom relatório, entendida como reflexão/evolução, no 
R3C também, se revela levemente.  Ficando para os fragmentos F1, F2, F6 e F11, revelarem 
uma nuance destas ações.   Entretanto, elas só passam a ser notadas se a leitura for um pouco 
mais apurada, tendo em vista elas não estarem aparentes. CRIS apresenta estas características 
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ao  redigir  que  a  aluna  demonstrou  progresso  na  sua  aprendizagem  apesar  de  estar 
apresentando dificuldade  em  alguns conteúdos,  todavia, CRIS  não  tece  mais comentários 
sobre o fato decorrido. A frase avaliou as soluções apresentadas e raciocinou segundo uma 
determinada lógica na resolução de problemas, também pressupõe um nível reflexivo, mas 
essa determinada lógica sobrevoa o texto em busca de suporte que dê conta do ocorrido e não 
encontra.  Também somos obrigados a fazer uma ressalva de que esta construção teórica se 
repetiu no R2C. 
Desta  forma, R3C  está  muito  semelhante  ao  R2C,  não  descrevendo  atividades  e 
intervenções que levem em conta a individualidade da aluna.  Em um dos seus fragmentos, 
mais especificamente o F7, CRIS diz que a aluna foi dependente, porém sempre disponível 
nas  atividades  realizadas  em  sala,  descrição  facilmente  confundível  com  característica 
individual. Mas para se ter um ensino-aprendizagem que objetive o respeito à individualidade 
de um aluno, é preciso estabelecer um plano de trabalho alternativo que contemple situações 
novas que serão apresentadas e vividas à medida que delas se necessitar. Dizemos, então, que 
esta característica não aparece neste relatório. 
Em relação ao nível de relevância das informações contidas no R3C, analisamos que 
este documento não consegue mostrar com objetividade e clareza o que se propõe fazer, ou 
seja, registrar com precisão o percurso tomado por aluno e professor em busca da construção 
do conhecimento, neste caso, do conhecimento matemático. 
Considerando o que já foi exposto em relação às outras características, à presença ou 
não dos conteúdos, R3C revela algumas dificuldades em sua elaboração para ser considerado 
um documento feito para pais, alunos e professores lerem e compreenderem o caminho 
trilhado  em  busca  da  construção  de  conhecimento.    A  única  parte  que  todos  devem 
compreender é o último fragmento F18, que diz: Diante do exposto, sinalizo que a aluna 
possui condições de freqüentar o Ensino Médio, onde deverá participar de aulas de apoio 
pedagógico no decorrer do ano letivo e criar o hábito de estudo extra-classe.  
CRIS, praticamente, repete em  R3C a elaboração textual de  R2C, com muitas 
informações repetidas e frases soltas. Isto faz com que a leitura deste documento seja 
exaustiva e pouco esclarecedora. A leitura de um documento com estas características nos faz 
pensar que eles são extensos demais para a pouca qualidade das informações.  Isso nos leva à 
reflexão  de  que  “o  ensino  requer  sempre  uma  demonstração  planejada  e  não  basta 
substituirmos  uma  modalidade  de  ensino  pela  outra,  sem  verificarmos  o  que  cada  uma 
contém, enquanto horizonte de possibilidades” (BARALDI, 1999, p. 55). 
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5.4.2 Professora FAMA 
 
Neste item, estaremos analisando três relatórios de FAMA quanto aos conteúdos e 
quanto aos aspectos ligados à forma escrita. 
 
5.4.2.1 Relatório 1 da professora FAMA - R1F 
 
Durante o  semestre  o referido aluno  obteve um  desempenho razoável,  produziu 
pouco em sala de aula,  tem  dificuldade em assimilar os conteúdos propostos, se 
envolve  com  brincadeiras  e  conversas.  (F1);  Os  conteúdos  trabalhados  no  I 
Semestre:  Radiciação,  potenciação,  notação  científica,  equações  do  2º  grau 
incompletas, problemas envolvendo áreas e perímetros, geometria. (F2) 
No  decorrer  do  semestre  o  aluno  obteve  um  desempenho  razoável,  sua 
produtividade em sala de aula ficou comprometida devido à falta de interesse em 
desenvolver a mesma. (F3); Está sendo promovido para o ensino médio, precisa de 
acompanhamento pedagógico. (F4); Conteúdos trabalhados: Problemas envolvendo 
sistemas,  semelhança  de  triângulos,  Teorema  de  Tales,  relação  métrica  no 
triângulo, retângulo, trigonometria, gráficos e geometria plana. (F5) 
Situação final: PPAP (F6)
 
 
Compreendendo  os  conteúdos  factuais  como  parte  integrante  dos  conteúdos 
conceituais, dizemos que no R1F, eles são apontados quando a professora FAMA registra 
uma lista de conteúdos trabalhados no 1° e 2° semestres, conforme os fragmentos F2 e F5, do 
9° ano do Ensino Fundamental, ou seja, 3° ano do 3° ciclo. 
No  entanto,  a  aprendizagem  em  Matemática  se  revela  a  partir  da 
compreensão/apreensão do significado, ou seja, que para a apreensão do significado ou do 
acontecimento, trajeto desse aprendizado, há a pressuposição de “vê-lo em suas relações com 
outros objetos  e acontecimentos.  Assim, o  tratamento dos  conteúdos em  compartimentos 
estanques e numa rígida sucessão linear deve dar lugar a uma abordagem em que as conexões 
sejam favorecidas e destacadas” (BRASIL, 2001, p. 20). 
Em relação aos conteúdos procedimentais que possibilitam o saber fazer, o R1F não 
revela sua existência, apesar de sabermos que por trás de um conteúdo conceitual deve sempre 
existir um ou mais conteúdos procedimentais. 
Para os conteúdos atitudinais o R1F revela levemente sua presença, mesmo que seja 
pela falta deles, conforme o registro contido no F3: devido à falta de interesse em desenvolver 
a mesma. 
Ponderando que este nosso primeiro olhar foi em busca dos conteúdos expressos no 
R1F,  podemos  dizer  que,  além  da  lista  de  conteúdos,  considerados  conceituais,  nos 
fragmentos  F2:  Radiciação,  potenciação,  notação  científica,  equações  do  2º  grau 
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incompletas,  problemas  envolvendo  áreas  e  perímetros,  geometria  e  F5:  Problemas 
envolvendo  sistemas,  semelhança  de  triângulos,  Teorema  de  Tales,  relação  métrica  no 
triângulo,  retângulo,  trigonometria,  gráficos  e  geometria  plana,  pouca  coisa  pode  ser 
revelada neste relatório. 
Em virtude do pouco que se revelou no R1F sobre os conteúdos, as características 
para a elaboração de um bom relatório avaliativo foram penalizadas.  A primeira delas é a 
mediação, que representaria a ação de FAMA para incentivar o aprendizado do aluno.  No 
entanto,  o R1F não consegue  revelar  nenhuma mediação/intervenção da  professora,  nem 
mesmo quando no F3 ela registra que o aluno obteve um desempenho razoável, pois não 
complementa a informação. 
Outra  característica  muito  importante  num  relatório  avaliativo  diz  respeito  à 
reflexão/evolução, pois para que a aprendizagem se efetive é necessário que os alunos tenham 
“oportunidades para analisar seu processo de pensamento, os significados construídos e as 
formas de raciocínio matemático presentes. O desenvolvimento individual e do pensamento 
matemático, mediante a escrita, é o que devemos objetivar” (POWELL e BAIRRAL, 2006, p. 
51).   No R1F, essa procura  se mostrou  desnecessária, uma  vez que FAMA  não aponta 
nenhuma reflexão feita pelo aluno ou por ela mesma na tarefa de mediar a aprendizagem em 
sala de aula, salvo no F4 quando diz que: precisa de acompanhamento pedagógico, e isso só 
acontece já no final do 2° semestre. 
Outra característica fundamental, e que também não se revela, é a individualidade, a 
não ser pelo F1, com o registro: se envolve com brincadeiras e conversas, e mesmo assim é 
muito geral, pois qualquer adolescente pode se envolver com brincadeiras e conversas dentro 
de uma sala de aula.  E, sabemos que “a forma como se aprende e o ritmo da aprendizagem 
variam segundo as capacidades, motivações e interesses de cada um dos meninos e  meninas” 
(ZABALA, 1998, p. 34). 
Este fato, aliado aos outros já apontados, corroboram para que o R1F não seja de 
muita relevância em relação às informações dadas, fazendo com que não atinja com clareza 
seu  público  alvo,  pais,  professores  e  alunos,  não  contendo informações  suficientes  para  a 
compreensão de um percurso anual de aprendizagem, por isso, os destinatários da mensagem 
expressa não chegam, realmente, a compreendê-la. 
O  R1F  é  tão  sucinto  que  compromete  a  essência  informativa,  derrubando  por 
completo, a última característica levantada por nós para um bom relatório avaliativo, ou seja, 
sua extensão. 
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5.4.2.2 Relatório 2 da professora FAMA – R2F 
 
 
A referida aluna obteve um ótimo desempenho, assimilou os conteúdos propostos, 
desenvolve as atividades pedagógicas com desenvoltura, é participativa e assídua. 
(F1); Os conteúdos trabalhados no I Semestre: Radiciação, potenciação, notação 
científica,  equações  do  2º  grau  incompletas,  problemas  envolvendo  áreas  e 
perímetros, geometria. (F2) 
Neste  semestre  a  referida  aluna  obteve  um  ótimo  desempenho,  consegue 
desenvolver  todas  as  atividades  propostas.  É  participativa  e  assídua.  (F3);  Está 
apta a cursar o ensino médio. (F4); Conteúdos trabalhados: Problemas envolvendo 
sistemas,  semelhança  de  triângulos,  Teorema  de  Tales,  relação  métrica  no 
triângulo, retângulo, trigonometria, gráficos e geometria plana. (F5) 
Situação final: PS (F6) 
 
 
No R2F, FAMA é  recorrente em relação aos problemas revelados  no primeiro 
relatório, com vistas  à presença dos  conteúdos e à  forma com que  eles foram escritos. 
Ressaltamos que os fatos, conceitos, técnicas e valores que buscamos, nestes relatórios, não 
existem de maneira única e fragmentada, mas são “termos criados para ajudar a compreender 
os processos cognitivos e condutuais, o que torna necessária sua diferenciação e parcialização 
metodológica em  compartimentos para podermos  analisar  o  que sempre se  dá  de  maneira 
integrada” (ZABALA, 1998, p. 39). 
De modo que o R2F obedece, claramente, aos mesmos padrões do relatório anterior, 
inclusive  a  repetição  da  lista  de  conteúdos  nos  mesmos  fragmentos,  conforme  destaque  a 
seguir: F2 – Radiciação, potenciação, notação científica, equações do 2º grau incompletas, 
problemas envolvendo áreas e perímetros, geometria e F5 – Problemas envolvendo sistemas, 
semelhança  de  triângulos,  Teorema  de  Tales,  relação  métrica  no  triângulo,  retângulo, 
trigonometria, gráficos e geometria plana. 
Para os  conteúdos  procedimentais,  novamente,  se  repete  a situação já  exposta no 
R1F, ou seja, eles inexistem.  Já para os conteúdos atitudinais, a ligeira modificação se deu 
em virtude de, no F1, estar escrito que a aluna desenvolve as atividades pedagógicas com 
desenvoltura, é participativa e assídua  e, no F3, o  registro se efetivou  dessa  forma: É 
participativa e assídua. No entanto, a repetição da mensagem é evidente. 
Diante desta revelação, pouco aparente, dos conteúdos necessários para a descrição 
de  um trajeto avaliativo,  as  características de  um bom  relatório, quanto à  forma escrita, 
também ficam superficiais, quando não inexistentes, como é o caso da mediação/intervenção, 
da reflexão/evolução, da individualidade.  Assim sendo, o R2F não revela uma relevância em 
suas informações, exatamente porque,  para isso  ele  precisa  mostrar  a existência das  três 
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primeiras  e,  isso  não  ocorreu.    Somados  a  isso,  no  R2F  aponta-se,  veladamente,  por 
intermédio da falta de informações claras, para uma desconsideração aos leitores desse tipo de 
documento.  Este fato se dá porque o texto não consegue ser significante, nem mesmo para o 
professor, que está acostumado ao uso de termos pedagógicos, à lista de conteúdos, que por si 
só, não consegue ser informativo suficiente das reais condições de aprendizagem da aluna em 
questão. 
FAMA, novamente, repete no R2F a mesma elaboração textual do R1F, ou seja, um 
relatório  muito  sucinto  que  não  chega,  de  fato,  a  esclarecer  o  caminho  traçado  na 
aprendizagem, haja  vista que  o R2F conseguiu ser  mais sucinto, ainda,  que o  primeiro. 
Justamente, por ter havido a retirada de alguns termos utilizados no anterior. 
 
5.4.2.3 Relatório 3 da professora FAMA – R3F 
 
Neste  semestre  a  referida  aluna  obteve  um  baixo  desempenho,  assimilou 
parcialmente  os  conteúdos  propostos,  sua  produção  em  sala  de  aula  fica 
comprometida  devido  as  conversas  paralelas,  precisa  de  acompanhamento 
pedagógico.  (F1);  Os  conteúdos  trabalhados  no  I  Semestre:  Radiciação, 
potenciação,  notação  científica,  equações  do  2º  grau  incompletas,  problemas 
envolvendo áreas e perímetros, geometria. (F2); 
No  decorrer  do  semestre  a  aluna  obteve  um  desempenho  razoável,  sua 
produtividade em sala de aula ficou comprometida devido à falta de interesse em 
desenvolver a mesma. (F3); Está sendo promovida para o ensino médio, precisa de 
acompanhamento pedagógico. (F4); Conteúdos trabalhados: Problemas envolvendo 
sistemas,  semelhança  de  triângulos,  Teorema  de  Tales,  relação  métrica  no 
triângulo,  retângulo, trigonometria, gráficos  e geometria plana. (F5);    Situação 
final: PPAP (F6)
 
 
 
O R3F revela como subsídios necessários para o desenvolvimento da aprendizagem, 
apenas uma lista de conteúdos matemáticos, referentes ao 9° ano do Ensino Fundamental. 
Mesmo assim, é  a mesma lista já  destacada  nos dois primeiros relatórios, inclusive nos 
mesmos fragmentos, conforme destacamos: F2 – Radiciação, potenciação, notação científica, 
equações do 2º grau incompletas, problemas envolvendo áreas e perímetros, geometria e F4 
– Problemas envolvendo sistemas,  semelhança de  triângulos,  Teorema  de Tales, relação 
métrica  no  triângulo,  retângulo,  trigonometria,  gráficos  e  geometria  plana.    Assim,  os 
conteúdos factuais que na Matemática são “os códigos e os símbolos” (ZABALA, 1998, p. 
41) e os conceituais (aqui, lista de conteúdos) foram levemente sinalizados, assim como, os 
conteúdos procedimentais passaram incógnitos no R3F, tendo em vista que este relatório é, 
praticamente, igual aos dois primeiros. 
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Em  situação  muito  parecida  estão  os  conteúdos  atitudinais,  que  se  encontram 
sinalizados pela falta dos mesmos, conforme o F3: sua produtividade em sala de aula ficou 
comprometida  devido  à  falta  de  interesse  em  desenvolver  a  mesma.    No  entanto,  essa 
existência, meio que velada, destes conteúdos, não se vinculam à clareza no desenvolvimento 
dos mesmos, durante o processo de aprendizado da referida aluna. 
As características da  forma escrita de um  relatório  só  conseguem ser  reveladas  à 
medida  em  que  se  consegue  identificar  conteúdos  sendo  vivenciados,  trajetos  de 
aprendizagem  sendo  descritos,  uma  vez  que  é  em  meio  a  tudo  isso  que  se  faz 
mediação/intervenção  ou  se  identifica  a  reflexão/evolução  que,  gradativamente,  vão 
descrevendo  a  individualidade  na  construção  do  conhecimento  de  cada  um  dos  alunos. 
Considerando que o R3F não conseguiu revelar essa caminhada, então, a relevância em suas 
informações  ficou  comprometida  pela  falta  de  dados  de  como  se  deu  a  construção  do 
conhecimento matemático na aluna. A leitura de um documento com estas características nos 
faz pensar que eles são sucintos demais, pois não chega a descrever, efetivamente, nenhum 
percurso, muito menos, o da aprendizagem de alguém. 
 
5.5  DESTACANDO  AS  CONCEPÇÕES  DE  AVALIAÇÃO  E  DE  CONHECIMENTO 
MATEMÁTICO EXPRESSAS NOS RELATÓRIOS AVALIATIVOS 
 
Neste item buscaremos o que se encontra expresso, nos relatórios de CRIS e FAMA, 
a respeito das concepções de Matemática e de avaliação. 
 
5.5.1 Professora CRIS 
 
Analisaremos neste item, com mais especificidade as concepções de Matemática e de 
avaliação dos três relatórios da professora CRIS, já registrados a partir do subitem 5.4.1.1. 
 
5.5.1.1 Relatório 1 da professora CRIS - R1C 
 
O R1C expressa no F1 a terminalidade com que se distingue o percurso avaliativo 
deste aluno, uma vez que o texto escrito pela professora já começa explicitando sobre o não 
progresso do mesmo durante todo um semestre, mesmo que seja de conhecimento geral que o 
relatório  avaliativo  é  descrição  de  percurso  de  aprendizagem.    Assim,  CRIS  começa 
revelando, neste primeiro fragmento do R1C, uma preocupação excessiva com a avaliação ao 
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final do percurso, bem como, implicitamente, revela o caráter pontual e estanque da avaliação 
inserida num velho modelo de ensino. 
Os fragmentos F4, F5, F6, F7, F11, F15 e F17 indicam que os resultados que estão 
sendo descritos  pela  professora são de  responsabilidade  exclusiva do  aluno,  reveladas  nas 
expressões: não procurou, não desenvolveu, não participou, não demonstrou, não buscou, 
não se concentrou e assim, sucessivamente, o texto vai pontuando a culpa do aluno por não 
sair-se  bem  no  processo  avaliativo,  deixando  implícita,  também,  a  característica 
discriminadora da avaliação tradicional, com expressões do tipo: devido ao desinteresse (F5); 
distraindo-se com freqüência (F6); pouco compromisso (F15); pouca preocupação e pouca 
participação (F17).   Resumindo o R1C no seu desenvolvimento geral anuncia a avaliação 
como condição final para o ensino oferecido pelo professor.  Esse processo todo culmina no 
F18, quando a avaliação mostra sua face mais cruel na forma de punição, exclusão do 
processo educativo, sentenciando o aluno a ficar retido no final do 3° ciclo. 
CRIS, no F6, além de apresentar as características levantadas anteriormente, revela 
que a avaliação se dá centrada no ensino e no professor, conforme destaque: apresentando um 
déficit  de  concentração  e  atenção  durante  os  debates  e  explicações  fornecidas  pela 
professora. 
Através dos F1, F8 e F18, revela que a avaliação se encerra na obtenção e registro 
que se configure a aprendizagem, assim é uma avaliação que enfatiza a nota ou conceito, que 
são considerados precisos e definitivos. 
Do F8 ao F18, por meio de frases do tipo: sinalizo que o aluno precisará freqüentar 
as aulas  de apoio pedagógico;  foi um  aluno que progrediu de  forma lenta;  apresentou 
deficiência nos conceitos; sinalizo que o aluno não possui capacidade de freqüentar o Ensino 
Médio, nos é revelado que o erro e a falta são corrigidos e punidos. 
Do F1 ao F18, ou seja, em todo o R1C, CRIS constata e aponta as dificuldades do 
aluno, revelando que o processo avaliativo é unilateral, em que somente o aluno é avaliado 
pelo professor, ao mesmo tempo em que enfatiza o erro quando reforça o certo e o errado, e 
com isso desconsidera a individualidade e o ritmo de aprendizagem do aluno. Desta forma, se 
mostra por todo o R1C, o caráter seletivo e autoritário da avaliação. 
Contudo, este aluno que tem sua trajetória avaliativa marcada pelo R1C recebe como 
veredicto final a retenção (F18). Embora CRIS tenha indicado no final do primeiro semestre 
(F8),  a  necessidade  do  apoio  pedagógico,  não  se  registrou  esse  apoio  durante  o  segundo 
semestre, somado a isto, CRIS ainda deixou implícita a total responsabilidade do aluno por 
uma trajetória que já no final do 1° semestre se prenunciava. 
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Assim, CRIS  vai revelando no  R1C, por meio de  informações generalizadas  e 
abstratas, os vínculos de uma avaliação tradicional, em que tudo se resume ao fazer/não fazer, 
ter/não  ter,  assimilar/não assimilar,  participar/não  participar,  demonstrar/não demonstrar  e 
assim sucessivamente.  Essa oposição demonstra uma avaliação centrada no produto final, 
não considerando os ritmos de aprendizagem de cada um.  
Ainda  que,  no  F11 quando  se  encontra  a frase:  solicitados  ou  questionados  pela 
mesma, assim como, no F8, as aulas de apoio pedagógico, se revela uma tênue tentativa de se 
fazer encaminhamentos e possíveis intervenções.   Quando encontramos: atividades extra-
classe; realização de tarefas e Organizou seus registros e trabalhos,  no F5, assim como, 
debates, no F11, e nem mesmo nas avaliações escritas, no F13, destacamos que por meio 
deles, mesmo  que  envolvidos  em  várias características de  cunho  tradicional, CRIS  revela 
alguns aspectos de uma avaliação de tendência construtivista em que, provavelmente, ela faça 
a utilização de diferentes instrumentos para avaliar. 
Em  relação  às  concepções  de  conhecimento  matemático,  expressas  no  R1C,  a 
situação é praticamente igual à já desenvolvida para as concepções de avaliação. Em quase 
todo  o  relatório  se  fala  em  habilidades  e  capacidades,  que  dependendo  da  situação, 
ocasionaram os problemas de  aprendizagem na trajetória letiva  desse aluno.  Sobretudo, 
porque este aluno está no 3° ano do 3° ciclo, último ano do Ensino Fundamental, etapa em 
que se exige um nível de abstração matemática mais elevada.  Então, neste relatório existe 
pouca informação concreta sobre o desenvolvimento real desse aluno, pois não há sinalização 
das atividades desenvolvidas, dos conteúdos trabalhados, das situações envolvidas, por isso 
mesmo privilegia o resultado. 
O  F3  é  o  primeiro  a  sinalizar  que  o  texto  do  R1C  se  refere  à  construção  de 
conhecimento matemático, informação representada pela expressão linguagem matemática, 
tendo em vista que a expressão para resolver problemas, presente no F2, poderia ser aplicada 
a qualquer outra disciplina escolar.  O F3 ainda sinaliza com uma matemática selecionadora, 
pois indica que o aluno não conseguiu ler, nem interpretar e nem utilizar representações 
matemáticas. Na mesma situação estão os F9, F12 e F17 que falam da grande dificuldade do 
aluno em trabalhar com as questões matemáticas desenvolvidas em sala de aula, revelando o 
trabalho com uma Matemática desligada da realidade, um conhecimento escolar abstrato com 
conteúdos pouco significativos. 
Em  frases  como:  não  conseguiu  ler,  interpretar  e  utilizar  representações 
matemáticas  (F3);  as  atividades  extra-classe  foram  apresentadas  de  forma  inadequada, 
devido ao desinteresse (F5); apresentou dificuldades na formulação de hipóteses e na seleção 
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de estratégias de resolução, não conseguindo resolvê-los (F13) e apresentou lentidão para 
copiá-los  do  quadro  e  para  resolvê-los  (F14),  CRIS  revela  no  R1C  que  privilegia  o 
resultado, pois não há informação sobre nenhuma etapa do desenvolvimento matemático do 
aluno para esse produto apresentado no relato. 
CRIS revela nestas frases: frente aos conteúdos e atividades propostas no semestre 
(F1); explicações fornecidas pela professora (F6); Não buscou o auxílio efetivo da professora 
para sanar dúvidas surgidas durante a execução das atividades (F11) e copiando a resolução 
das atividades do quadro durante a correção feita pela professora (F15), características do 
velho modelo de ensino para a postura do professor de Matemática como o direcionador do 
aprendizado, que consiste na velha prática de transmissão de conteúdos. 
O F7 é o único que faz alusão a uma matemática mais contextualizada, porém, ainda 
assim,  ela  está  para  selecionar,  sinalizando  que  o  aluno  não  se  mostrou  responsável  pelo 
crescimento e fortalecimento do seu saber matemático associado com o dia-a-dia. 
A disposição através de fragmentos no R1C, facilitou a percepção dos pré-conceitos 
construídos no universo escolar para com “as faltas/deficiências”, seja ela de curiosidade, de 
não buscar ajuda da professora, de não participar em debates, pois se atentarmos para cada um 
dos  fragmentos  deste  relatório,  notamos  estas  “faltas”.    E  ao  falar  em  faltas,  a 
responsabilidade  sempre  é  do  aluno,  seja  em  aprender  a  Matemática  ou  em  responder 
positivamente ao processo avaliativo. 
Assim, o R1C não está muito diferente daquilo que se praticou por tanto tempo ao 
quantificar  o  saber  dos  alunos,  pois  olhando  as  informações  contidas  neste  documento, 
podemos dar notas para este aluno, pelo tanto que lhe falta, mas não podemos dizer em que 
ponto do aprendizado ele está. 
 
5.5.1.2 Relatório 2 da professora CRIS – R2C 
 
CRIS expressa nos fragmentos F1 e F8, uma avaliação feita ao final do percurso, 
conforme o F1, primeiro fragmento do R2C, que já inicia falando do que aconteceu em todo o 
semestre. Ainda que, este seja o ponto exato em que começa a descrição do percurso 
avaliativo deste aluno, já está, também, implícito o caráter pontual, estanque e classificatório 
da avaliação.  Do mesmo modo, como está, igualmente, neste F1 o poder, mesmo que de 
forma oculta, exercido pela professora no processo avaliativo, quando CRIS diz que o aluno 
tem um grande potencial de crescimento devido seu interesse e determinação na realização 
das atividades sugeridas e volta a repetir essa mesma frase no F8. 
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Ainda,  nos  F1  e  F8,  agora  acompanhados  do  F2,  revela-se  a  avaliação  com 
característica comparativa e discriminadora, se atentarmos para as frases: devido seu grande 
interesse e dedicação;  aluno com grande  potencial de  crescimento devido  seu interesse e 
determinação; e busca de soluções criativas e inteligentes para resolver problemas, além de, 
ainda, podermos acrescentar um incentivo velado à competitividade.  
Os fragmentos  F2 e F10 indicam  que os  resultados  descritos por  CRIS são  de 
responsabilidade, principalmente, do aluno, mesmo quando obtém resultados positivos, como 
é o caso deste.  Isto mostra uma das faces da avaliação do tipo tradicional que estabelece 
como responsabilidade do aluno os possíveis resultados de seu processo de aprendizagem. 
Fato este, revelado na frase: procurou o auxílio da professora. 
CRIS apresenta nos fragmentos, F2: um pequeno grau de dificuldades em alguns 
conteúdos, F5: mesmo diante de algumas dificuldades e F10: para sanar dúvidas surgidas 
durante a execução das atividades outra característica de uma avaliação  seletiva, ou  seja, 
constatar e apontar as dificuldades do aluno. 
Por  todo  o  R2C  existe  a  presença  da  unilateralidade  se  manifestando  em 
praticamente todos os fragmentos, disfarçada na utilização do verbo na 3ª pessoa do singular 
revelando que só o aluno é avaliado, ao professor cabe a sentença final.  CRIS só se utiliza do 
verbo  na  1ª  pessoa  (F8  e  F16)  para  dar,  enfim,  uma  sentença,  por  meio  de  uma  mesma 
expressão em todos os relatórios elaborados por ela, qual seja: sinalizo. 
No  F3,  por  meio  da  frase:  Expressou-se  com  clareza  por  meio  da  linguagem 
matemática, revela uma preocupação excessiva com o conteúdo desenvolvido. 
Notamos no F1: assimilou positivamente os conceitos matemáticos; e F11: obtendo 
sucesso  nos  resultados  dos  mesmos, uma  tendência  da  avaliação tradicional,  por  meio  da 
preocupação  com  a  aprendizagem,  claramente  evidenciada  no  registro,  enfatizando, 
veladamente, a nota ou o conceito. 
Ainda que nos fragmentos F5: Teve iniciativa na busca de informações e demonstrou 
curiosidade,  o  gosto  de aprender  e autonomia  para  enfrentar  desafios;  F10:  Demonstrou 
esforço e interesse e buscou o auxílio da professora para sanar dúvidas; F11: Teve iniciativa 
na busca de informação e autoconfiança e F14: Teve iniciativa na busca de informação e 
autoconfiança se revele, muito timidamente, a presença de uma avaliação com postura mais 
construtivista, em que a mediação pareceu estar presente.  Assim como, nos fragmentos, F12 
e F15 faz-se notar a presença de outros instrumentos avaliativos, tais como: Participou dos 
debates;  atividades  extra-classe  e  atividades  e  trabalhos  realizados  em  sala  de  aula, 
características de uma prática mais inovadora. 
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Diferentemente do início do R1C, CRIS iniciou o R2C falando, mesmo que sem 
profundidade, no F1, em conceitos matemáticos, ou seja, revelando que o relatório é sobre a 
construção de conhecimento matemático.  Os fragmentos F3, F9 e F14 encontram-se cheios 
de referências à Matemática, porém, sem nenhuma especificidade.  Revelam uma Matemática 
tão  geral,  que caberia  em qualquer  momento escolar,  do  Ensino Fundamental  ao  Ensino 
Superior. 
Nos fragmentos: Expressou-se com clareza por meio da linguagem matemática, bem 
como  leu,  interpretou,  utilizou  representações  matemáticas  na  resolução  das  atividades 
propostas (F3); Possui um raciocínio lógico-matemático bastante desenvolvido, expressando-
se com clareza por meio da linguagem matemática (F9); e, Selecionou informações referentes 
aos problemas e atividades apresentados, formulando hipóteses, selecionando estratégias de 
resolução, obtendo sucesso nos resultados dos mesmos (F11), se revelam a preocupação de 
CRIS  para  com  o  resultado  exato  nas  atividades  matemáticas,  característica  do  ensino 
tradicional que não se importa com o processo e sim com o produto. 
No  F7,  CRIS  faz  uma  alusão  à  Matemática  contextualizada,  qual  seja:  Foi 
responsável  e  preocupado  com  seu  desenvolvimento  intelectual  para  o  crescimento  e 
fortalecimento  do  seu  saber  matemático  associado  com  o  dia-a-dia,  todavia,  só  ficou  na 
alusão, nada mais existe que possibilite a interpretação de que isso tenha sido levado adiante. 
Portanto, em R2C não há indicação precisa de quais conteúdos da Matemática foram 
trabalhados,  só  um  apanhado  geral  de  informações  que  envolvem  o  conhecimento 
matemático. Assim sendo, com o pouco de Matemática que é possível perceber em R2C, não 
dá para  dizer que  ele  expressa  uma  concepção  diferente  da já  vista em  avaliação.    Deste 
modo, o R2C só não é igual ao R1C por que ele mostra o percurso de um aluno que foi 
aprovado  para  o  Ensino  Médio  e  R1C  mostra  o  percurso  de  um  reprovado. 
Consequentemente, diante do contexto em que estas inferências são feitas, aliadas ao processo 
avaliativo, R2C expressa uma concepção sob perspectiva excludente, mesmo que o resultado 
final deste aluno tenha sido a aprovação. 
 
5.5.1.3 Relatório 3 da professora CRIS – R3C 
 
CRIS,  novamente,  vem  revelando  desde  a  primeira  frase  do  R3C,  a  avaliação 
realizada  ao  final do  percurso, demonstrando  que  a  elaboração dos  relatórios  acontece  da 
mesma  forma  que  ocorria  anteriormente,  quando  se  privilegiava  a  nota,  o  produto, 
exatamente, por oferecerem uma maior precisão na interpretação.  Sendo assim, os relatórios 
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são elaborados mediante o término do semestre, os resultados são expressos desde o início 
sem que se perceba o equívoco, ou seja, o professor não consegue se dar conta de que está 
repetindo velhas posturas, revelando que a avaliação se encerra na obtenção e registro daquilo 
que se acredita ser o resultado de aprendizagem do aluno. Igualmente, esta idéia está expressa 
nos fragmentos F1, F10 e F18, sendo que o F10 se refere ao término do 1° semestre e o F18 
ao término do ano letivo. 
Os fragmentos F1, F2, F3, F11 e F13 servem para ilustrar outra característica desta 
avaliação  selecionadora  e  autoritária  por  meio  da  constatação  e  do  apontamento  das 
dificuldades do aluno durante o processo avaliativo,  conforme os destaques: apresentando 
dificuldade em alguns conteúdos apresentados no semestre; Assimilou com lentidão conceitos 
matemáticos; apesar das dificuldades dentro do seu saber matemático; progrediu de forma 
lenta e Apresentou dificuldades em expressar-se por meio da linguagem matemática.  Não 
estamos  querendo  dizer  com  isso  que  não  se  devem  apontar  dificuldades,  o  que  estamos 
refletindo é sobre a possibilidade de, diante destas, estabelecer-se um plano de intervenção, 
procurando mudar o que se detectou primariamente. 
Mais uma vez, CRIS revela uma tendência à avaliação unilateral.  Esse fato tem 
início desde a primeira frase e vai ao longo de todo o texto se desenvolvendo sempre na 3ª 
pessoa do singular, revelando que só o aluno é avaliado. CRIS só se identifica como 
avaliadora no  final do  1°  semestre e  no encerramento do  ano letivo, seja por meio  da 
aprovação ou da retenção, que está sempre lá.  Esta situação é expressa sempre pela mesma 
palavra: sinalizo, evidenciando que avaliar é função exclusiva do professor. 
Assim como, é recorrente no R3C, a característica avaliativa em apontar que os erros 
e  os  acertos  são  de  responsabilidade  do  aluno,  conforme  o  F3:  Procurou  desenvolver 
habilidades e competências (...) apesar das dificuldades dentro do seu saber matemático; e o 
F7: Foi uma aluna dependente, porém sempre disponível nas atividades realizadas em sala. 
Do F1 ao F18, se revelam características de uma avaliação pontual, classificatória, 
em  que  se  preocupa,  exageradamente, com  a  apresentação  de  um conteúdo  que  não fica 
claramente expresso, a não ser por expressões generalizantes do tipo: saber matemático ou 
linguagem matemática
.
 
Novamente se revela, muito timidamente, no R3C, os traços de uma avaliação com 
perspectiva inclusiva, quando CRIS sinaliza a presença de encaminhamentos e intervenções, 
conforme o F5: selecionou estratégias de resolução com a intervenção da professora; o F6: 
com  o  constante  auxílio  da  professora  no  desenvolvimento  da  atividade;  o  F10:  a  aluna 
necessita  participar  de  aulas de  apoio  pedagógico  no  próximo  semestre;  F12: Buscou  o 
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auxílio da professora para sanar dúvidas e o F14: buscou apoio dos colegas e professora. 
Todavia, a presença de traços de uma avaliação inclusiva nesta elaboração textual é muito 
pequena.  Esse fato nos leva a concluir que a concepção de avaliação expressa neste relatório 
gira em torno de velhas práticas, em que se predomina a avaliação em sua forma excludente. 
CRIS revelou no R3C, pela primeira vez, uma lista de conteúdos, confirmada pelo 
F2, demonstrando que se trata de um registro avaliativo de Matemática, diferindo em relação 
aos demais que, às vezes, precisamos efetuar a leitura de 3 a 4 frases ou fragmentos para então 
encontrar  uma  informação  referente  ao  saber,  à  linguagem  ou  aos  conceitos  matemáticos, 
conforme  CRIS  costuma  registrar.    Entretanto,  mesmo  revelando  esses  conteúdos,  não 
conseguiu  sinalizar  traços  de  que  tenham  sido  desenvolvidos  de  maneira  dinâmica  e 
significativa. 
Novamente, o  único  momento em  que  a  Matemática surge numa  referência ao 
trabalho contextualizado é uma repetição fiel do que já foi feito no R2C, quando CRIS se 
referia a um aluno, a diferença é que, agora, no R3C ela está se referindo a uma aluna.  No 
R2C era o F7 e no R3C é o F9: Foi responsável e preocupado com seu desenvolvimento 
intelectual para o crescimento e fortalecimento do seu saber matemático associado com o 
dia-a-dia. Mediante esta constatação é que dizemos que a contextualização, só fica na alusão, 
uma vez que nada mais indica que isso tenha sido levado adiante.  Assim, CRIS expressa no 
R3C aspectos diretamente ligados à concepção excludente que tem suas origens num velho 
modelo de educação.  
 
5.5.2 Professora FAMA 
 
Analisaremos neste item, com mais especificidade as concepções de Matemática e de 
avaliação dos três relatórios da professora FAMA, já registrados a partir do subitem 5.4.2.1. 
 
5.5.2.1 Relatório 1 da professora FAMA - R1F 
 
O R1F  expressa por  intermédio de seu  primeiro fragmento, conforme  destaque: 
Durante o semestre o referido aluno obteve um desempenho razoável..., uma avaliação em 
busca do produto final que pode ser ilustrada por trechos do próprio  F1: produziu pouco, 
assim como, no F3: sua produtividade.  Essa preocupação com a terminalidade da avaliação é 
registrada  também  no  F4:  Está  sendo  promovido  para  o  ensino  médio,  precisa  de 
acompanhamento pedagógico. 
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Outra característica da avaliação tradicional que é revelada no R1F diz respeito à 
responsabilidade pelos resultados obtidos e, que são tornados públicos, ser sempre do aluno, 
conforme F1: produziu pouco em sala de aula, tem dificuldade em assimilar os conteúdos 
propostos, se envolve com brincadeiras e conversas; e F3: sua produtividade em sala de aula 
ficou comprometida devido à falta de interesse em desenvolver a mesma.  E, mesmo assim, se 
constata uma repetição de informação de um semestre para o outro. 
Este relatório revela também a característica discriminadora da avaliação presentes 
na expressão: desempenho razoável nos fragmentos F1 e F3. 
Em relação às concepções de conhecimento matemático, expressas no R1F, é mais 
difícil encontrá-las, seja num pólo ou no outro, uma vez que a única alusão ao conhecimento 
matemático  é  a  listagem  de  conteúdos.    Essa  forma  de  se  apresentar  nos  revela  um 
conhecimento matemático desligado da realidade, pronto, acabado, imutável, privilegiando, 
sempre, o resultado e historicamente conhecido. 
Ao passo que o ensino-aprendizagem da Matemática se desenvolverá “à medida que 
forem  exploradas  metodologias  que  priorizem  a  criação  de  estratégias,  a  comprovação,  a 
justificativa, a argumentação, o espírito crítico e favoreçam a criatividade, o trabalho coletivo, 
a iniciativa pessoal e a autonomia” (BRASIL, 2001, p. 31). 
Nesta perspectiva, não encontramos expresso, neste relatório, nada que sinalizasse 
um caminho parecido, tanto que, se esta lista de conteúdos for retirada do R1F não poderemos 
dizer do que se trata o texto, já que não há  sinalização das atividades desenvolvidas, dos 
conceitos trabalhados, das situações de aprendizagem envolvidas. 
 
5.5.2.2 Relatório 2 da professora FAMA – R2F 
 
FAMA reitera nos fragmentos F1 e F3, o mesmo já feito no R1F, ou seja, revela a 
característica comparativa e discriminadora da avaliação do tipo tradicional, por intermédio 
da frase: A referida aluna obteve um ótimo desempenho que se encontra repetida nos dois 
fragmentos, sendo um do 1° semestre e o outro do 2°. 
Os fragmentos,  F1:  assimilou  os  conteúdos  propostos,  desenvolve as  atividades 
pedagógicas com desenvoltura, é participativa e assídua; e F3: consegue desenvolver todas 
as  atividades  propostas.  É  participativa  e  assídua,  revelam  que  a  responsabilidade  dos 
resultados, positivos ou negativos, é exclusiva do aluno, ao professor cabe a transmissão dos 
conteúdos listados e ao aluno, receptor dessa transmissão, cabe armazená-la em sua memória 
e devolvê-la nas avaliações. 
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No  R2F,  novamente,  não  se  tem  a  descrição  da  construção  de  conhecimento 
matemático pelo aluno, revelando, implicitamente, por intermédio da falta dessa informação, 
que existe uma concepção tradicional inserida dentro de um velho modelo de ensino, em que 
é muito mais importante a quantidade de conteúdos que se deve transmitir do que o processo 
de aprendizagem a ser desenvolvido. 
 
5.5.2.3 Relatório 3 da professora FAMA – R3F 
 
O R3F expressa no F1: a referida aluna obteve um baixo desempenho e no F3: a 
aluna  obteve  um  desempenho  razoável,  a  avaliação  que  objetiva  o  produto  final,  não 
importando o processo e nem as pequenas descobertas que tenham acontecido durante esse 
momento  identificado  como  razoável.    Essa  fato  decorre  em  conseqüência  de  nesta 
concepção, o processo avaliativo acompanhar um procedimento de ensino e de aprendizagem 
fechado, se justificando na exatidão das medidas que são efetuadas de forma objetivas por 
meio de testes e provas elaboradas pelo professor com a função de selecionar e classificar os 
alunos. 
As frases: sua produção em sala de aula fica comprometida devido as conversas 
paralelas, precisa de acompanhamento pedagógico (F1); e, sua produtividade em sala  de 
aula ficou comprometida devido à falta de interesse em desenvolver a mesma (F3), são as 
mesmas que compõem o R1F, ou seja, possuem a mesma estrutura textual, apesar de, nesse 
contexto,  estar  descrevendo  o  trajeto  de  aprendizagem  de  uma  outra  aluna.    Por  isso, 
representam  uma  característica  da  avaliação  tradicional  que  tem  por  particularidade 
responsabilizar o aluno pelos resultados obtidos, sejam eles bons ou maus. 
Outro  fato  revelador  dessa  avaliação  do  tipo  tradicional  está  na  preocupação 
excessiva com a avaliação ao final do percurso, conforme o F4: Está sendo promovido para o 
ensino  médio,  precisa  de  acompanhamento  pedagógico,    deixando  subentendido o  caráter 
pontual e estanque desta avaliação arraigada a um velho modelo de ensino. 
A  partir destas  constatações, apontamos  alguns aspectos que  parecem motivar  o 
apego  ao  sistema  tradicional  de  avaliação,  uma  vez  que  ele  “oferece  uma  direção,  um 
parapeito, um fio condutor, estrutura o tempo escolar, mede o ano, dá pontos de referência, 
permite  saber  se  há  um  avanço  na  tarefa,  portanto,  se  há  cumprimento  de  seu  papel” 
(PERRENOUD, 1999,  p. 156).   Essas  características  de  cunho  tradicional  sugerem  certa 
segurança, que embora discutível, é difícil de ser abandonada. 
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Em  relação  às  concepções  de  conhecimento  matemático,  expressas  no  R3F,  a 
situação continua a mesma dos dois relatórios anteriores, ou seja, se houver a supressão da 
lista de conteúdos desaparece também a ligação existente entre o texto elaborado por FAMA 
e o processo avaliativo sobre a construção de conhecimentos matemáticos.  Este fato nos leva 
a interpretar que as concepções subentendidas,  nesta omissão, são do tipo tradicional, que 
consideram a Matemática como conhecimento pronto, acabado. 
 
5.6 DESTACANDO AS DIFICULDADES PARA ELABORAÇÃO DOS RELATÓRIOS 
AVALIATIVOS 
 
Neste item, discorremos sobre as respostas dadas à questão norteadora da entrevista 
realizada com as professoras CRIS e FAMA que tratava das dificuldades encontradas por 
elas para a elaboração dos relatórios avaliativos. 
 
5.6.1 As dificuldades segundo a professora CRIS 
 
A entrevista com a professora CRIS aconteceu no dia 21/11/2007 com duração de 1h 
19 min., subdividida em 191 fragmentos, dos quais lançaremos mão à medida que se fizerem 
necessários.  Ressaltamos que foi uma entrevista gravada e depois transcrita, conforme a fala 
da própria professora. 
Demos início  à entrevista  guiada, por  apenas,  uma pergunta, qual  seja:  Qual  a 
dificuldade encontrada por você, professora, para elaborar o relatório avaliativo? Desta 
pergunta,  conforme  o  diálogo  foi  acontecendo,  decorriam  pequenas  perguntas 
retroalimentando a entrevista. 
Ao  fazermos  a  pergunta  à  CRIS,  a  resposta  veio  num  misto  de  reclamações, 
reflexões e  denúncias.   Para ela, as  dificuldades  começam  na semana  pedagógica não  se 
discute mais avaliação, não se discute também o relatório, a estrutura, a organização, como 
é que vai ser (F1), isto demonstra que a professora percebe a avaliação e o seu instrumento de 
registro  inseridos  em  um  contexto  bem  mais  abrangente  do  que  tem  sido  praticado 
cotidianamente.  Seu próximo posicionamento confirma isso: Eu sei que a linguagem que eu 
uso muito pai lê e não sabe nem o que eu escrevi ali, eles não conseguem, eles não entendem 
nada, eles chegam e querem uma nota. (F3), essa situação parece incomodá-la enormemente. 
Quando incentivada  a demonstrar sua  linha de  raciocínio quanto  à  elaboração do 
relatório como meio de publicação de percursos avaliativos, CRIS foi enfática ao dizer: Pra 
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mim é indiferente, do jeito como ele é feito, pra mim tanto faz se ele é bimestral ou se é 
semestral!  Não tem preocupação, escreve qualquer coisa e entrega. (F16), esse desabafo 
continua num tom denunciativo. Ora diretamente ligado à imagem do professor: Ele quer 
mesmo é se livrar disso, entendeu? Então, olha vou te falar um negócio, a gente faz por fazer, 
preocupação com o relatório não existe (F19), ora ligado ao coletivo e seu poder de decisão 
da seguinte forma: (...) Não existe preocupação, mesmo, com o relatório, não existe! Vamos 
agrupar, a gente faz três, quatro tipos de relatórios dos alunos, bons, os que realmente tem 
um desenvolvimento legal,  pros médios, pros regulares e pros péssimos. Faz quatro tipos de 
relatórios e vai encaixando os alunos ali. (F20). 
Na  continuidade  de  nosso  diálogo,  em  forma  de  entrevista,  demonstramos  que 
havíamos observado os modelos, ou seja, os relatórios padronizados por intermédio destes 
conceitos  e, então,  perguntamos se  havia  sido sempre  assim, a  resposta de  CRIS  a esta 
questão  foi  imediata:  antes  não  era  assim  ...  logo  no  início  não  era,  a  gente  tinha  a 
preocupação de fazer aluno por aluno de sentar no conselho de classe de discutir bem, de 
amarrar bem e coisa e tal (...) (F23). 
Continuamos  a  ouvir  e  a  lançar  pequenas  perguntas,  sempre  que  a  professora 
silenciava, o que não foi muito comum, pois CRIS falava, incontidamente, sobre tudo o que a 
incomodava na escola, respondendo ou não à questão inicial.  Revelando mais adiante, um 
dos  fatores  que  contribuíram  para  a  estruturação  dos  modelos  de  relatórios  e  a  pouca 
preocupação por parte de professores: (...) o caderno de campo sumiu das escolas (...) A gente 
também não tem preocupação de registrar ... (F71).   
Em meio aos desabafos e denúncias, percebermos que a professora está ciente de que 
algo não está caminhando conforme o esperado, pois, CRIS se refere ao processo avaliativo 
dessa forma: a avaliação é muito mais profunda, eu estou fazendo uma muito simplista, mas 
ela é muito mais profunda, porque vai envolver tudo, vai envolver o resgate da auto-estima 
do professor, o resgate da vontade de trabalhar na escola, porque você percebe que ninguém 
quer fazer mais nada de nada, quanto mais o relatório (F24). São reveladas algumas 
denúncias  referentes  a  alguns  aspectos  que  devem  ser  considerados  dentro  das  escolas, 
principalmente,  quando  falamos  em  vivenciar  práticas  educativas  tão  diferentes  das 
historicamente desenvolvidas.  
O diálogo  estabelecido entre  pesquisadora e  sujeitos da pesquisa  ofereceu-nos a 
oportunidade  de  vivenciar,  junto  a  esta  professora,  um  pouco  da  angústia  que  a  acomete 
diante de situações que, muitas vezes, não são resolvidas apenas no âmbito da escola, nem tão 
somente pelos professores.  Para CRIS, (...) Ou se resgata essa auto-estima, esse valor que o 




 
169
profissional tem ou a tendência é piorar cada vez mais (F26), com esta fala ela se referia ao 
fato  de  que  no  início  do  processo  de  implantação  da  Escola  organizada  por  Ciclos  de 
Formação Humana havia um empenho maior por parte dos professores para a elaboração dos 
relatórios avaliativos.  Apesar de para ela existirem, também, outras questões que contribuem 
para  a  elaboração  de  relatórios  pouco  significativos,  mesmo  quando,  são  questões 
extremamente ridículas na escola, por exemplo, nós que digitamos o relatório (...) a gente 
queria imprimir aqui na escola, (...) não tem papel e não tem tinta (...).  (F30). 
É interessante perceber que tanto ela quanto os outros se dizem cansados de lutarem 
num  cenário  tão  adverso,  por  mínimas  condições  de  trabalho,  quando  na  verdade  se  tem 
questões mais importantes ainda para serem trabalhadas e discutidas, tais como: conhecer o 
seu aluno como é que você vai escrever sobre seu aluno só o que ele faz aqui na escola. 
(F34); (...) estudar como se estrutura um relatório, nunca peguei referencial teórico, eu nem 
sabia que existia entendeu? (F38); nunca na escola se preocupou em fazer um estudo dessa 
natureza. Quem que vai fazer esse estudo conosco? (...) Muito difícil fazer isso! Nós ficamos 
muito sozinhos pra fazer isso! (F40). 
CRIS  levanta  alguns  pontos  importantes  a  serem  refletidos,  principalmente,  ao 
considerarmos que é no processo avaliativo na Escola organizada em Ciclos de Formação de 
Formação Humana  que  se  nota,  com mais  intensidade, os  problemas de  aprendizagem de 
alunos e professores. 
Em meio aos vários pontos identificados por CRIS que acarretam em dificuldades na 
elaboração dos relatórios avaliativos, ela chega a fazer algumas sugestões para as autoridades 
responsáveis pela política educacional do Estado tais como: a Secretaria de Educação nunca 
se preocupou em ir atrás desses teóricos (...) pra mandar pra escola,  pra gente ler os livros 
ou então, pelo menos, mandar uma bibliografia, (...) a escola põe no PDE, sabe? Porque a 
gente tem sala do professor, só que nós nunca sentamos pra estudar o relatório. (F49).  Sala 
do professor é um projeto estruturado, inicialmente, pela Secretaria de Estado de Educação – 
SEDUC, e reorganizado teórico-metodologicamente pelas escolas para atender à formação 
continuada dos professores de cada unidade escolar, respeitando suas especificidades.   
Ao longo da entrevista, CRIS deu continuidade à revelação, sob seu ponto de vista, 
de  algumas  sugestões para  se buscar  modificações  no  cenário  em discussão: (...)  porque 
então, não se cria uma equipe, que pode até ter um tempo, entendeu? Assim dois anos e vai 
pras escolas olhar os relatórios que os professores estão produzindo (...), fazer os estudos em 
cima deles e depois fazer uma formação conosco? (F56); Outra coisa que a escola precisa 
com urgência e, a gente tem que pensar, é que tem problemas na escola com certos alunos 
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que a gente não consegue identificar.  Acho que precisaria de uma psicopedagoga ou até 
mesmo de uma própria psicóloga entendeu? (F99); Eu não digo assim pra trabalhar diretão 
na escola, cada escola ter a sua psicóloga, não! Mas pensar numa equipe multidisciplinar e 
coisa e tal que pudesse .... que pudesse também conciliar. (F100); Primeiro, porque ninguém 
domina teoricamente a construção do relatório,  esse  é o primeiro passo.  Então,  todos  os 
profissionais  ficam dando  pitaco  no  relatório,  mas  sem  estímulo  teórico,  essa  é  uma  das 
dificuldades que tem na escola. (F127). 
CRIS justifica suas sugestões por intermédio da descrição de sua própria trajetória 
para chegar ao que ela trata como seu modelo de relatório, pois segundo ela: (...) No início a 
gente discutia a questão do relatório, logo que o CEFAPRO fez o treinamento conosco e, que 
nós ficamos  perdidos.  Nossa! O  primeiro relatório  foi um  horror de  ver   ... (F52),  na 
continuidade ela vai tecendo, no diálogo, o seu trajeto, da seguinte forma: (...) eu sentava em 
frente o computador e ficava ... gente o que eu vou escrever? como que eu vou escrever isso 
aqui? Não tinha nada sabe! (F53); Tudo assim muito vago,  e aí eu criei uma estrutura e, 
fiquei nessa estrutura. Reconheço que nunca sentei com ninguém pra discutir, ver se tava 
bom ou não tava. (F54). 
Com  base  nessa  elaboração individual  ela  aponta  novas  dúvidas,  tratadas  neste 
contexto como dificuldades: Será que eu faço o meu relatório bem feitinho? Bem feitinho, ele 
não  é  porque  eu  não  posso  ...  eu  não  posso  nem  te  falar  (...)se  você  chegar  pra  mim  e 
perguntar (...)  o que você acha do seu relatório? (F61); Eu vou ficar perdida pra falar pra 
você! Pra mim ele é ótimo, excelente! Mas, eu não tenho parâmetro pra me basear, pra eu te 
dizer  (...)  meu  relatório  realmente  é  bom!  Eu  acho  o  meu,  perante  os  meus  colegas, 
fantástico! (F62); Eles  acham,  por  exemplo,  o  meu  relatório muito  generalizado  ...  muito 
geral pra você falar de uma pessoa ... entendeu? (F121). 
Algumas das dificuldades levantadas por CRIS se refere  à organização interna das 
atividades pedagógicas do grupo de professores, conforme os fragmentos: Outra coisa que 
tem que repensar, não tem como fazer desse jeito! (...) Eu vou fazer os meus de matemática e, 
vou entregar num disquete e pronto! A escola que imprima! (...)  Quinze dias escrevendo! 
Olha o número de alunos que a gente tem que fazer relatórios.  (...)  (F76); Do jeito como é 
feito aqui na escola, também, é um entrave. Essa questão de cada professor ficar responsável 
por  uma  turma  e passar  a  limpo o  relatório  do colega, então,  se  uma  turma  tem 30, 35 
alunos, eu tenho que digitar o relatório desses 35 alunos, todas as matérias. (F108); Outra 
dificuldade que tem na escola é a questão de como fazer esse relatório mesmo, (...) cada 
professor faz só da sua disciplina e entrega? Ou você vai passar a limpo de uma turma toda e 
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vai entregar para o  relatório ficar mais apresentável,  pra mascarar, entendeu? (F129). 
Neste conjunto de dificuldades, listadas acima, se revela que a problemática chega também à 
equipe  gerencial  da  escola,  pois  estes  são  problemas  de  organização  da  estrutura 
administrativo-pedagógica. 
Determinadas dificuldades apontadas têm como principal característica a denúncia 
contra  a  escola,  o professor,  a  Secretaria  de  Estado  e  a  universidade,  tais  como:  Outra 
dificuldade, por exemplo: como é que você vai exigir de um professor interino que ele te faça 
uma produção bem feita se ele não tem hora atividade, entendeu? (F128);  (...)  A formação 
... questiono ... as universidades, o jeito que tá largando isso ... porque tem estagiário que 
vem aqui, pelo amor de Deus! Eu não quero um estagiário na minha sala! (F153); (...) o 
problema está (...) É na questão da auto-estima do professor, da formação desse professor, 
da valorização desse profissional e de cobrança mesmo! Tem que cobrar. (F155). 
Ao usar a frase: Tem que cobrar, perguntamos à CRIS, a que tipo de cobrança se 
referia, para a qual ela respondeu prontamente: É cobrar mesmo! Cobrar ... é  ... se tiver que 
ser portaria, vai ser portaria entendeu? Tudo bem a escola tem que ter autonomia.  (...) Tem 
que saber que dentro delas tem responsabilidades e a família também não só, eu não vou 
jogar a culpa pra família e nem pro aluno, mas é um conjunto! (F157). 
Continuamos  incentivando  CRIS  a  falar  sobre  essa  necessidade  de  cobrar, 
profissionais que, geralmente, já são cobrados, então ela disse: Não se trabalha com o ciclo! 
Se trabalha como série! (...) Porque a proposta da escola ciclada é você, por exemplo, na 
hora  atividade  reunir  os  professores  e  planejar  em  conjunto!    Quem  que  planeja  em 
conjunto? Por  isso o  aluno está com esse tipo  de dificuldade! (F162);  Não  fazem hora 
atividade não  cumprem ... não chamam aluno pra  reforço! (F182);  Agora, um  vem na 
segunda, outro vem na terça, outro vem quarta, outro vem na quinta e, aí como é que você vai 
fazer? Depois das cinco! Agora aqui na escola é tudo depois das cinco ... (F190). 
Por intermédio dessa espécie de denúncia ao mau funcionamento estrutural da Escola 
organizada em  Ciclos  de Formação Humana,  CRIS  revelou  a  sua  exigência  em  cobrar 
responsabilidades:  É  pra  baixar  uma  portaria  que  o  professor  tem  que  se  reunir 
quinzenalmente pra planejar, baixa uma portaria! Põe isso ... não tem atribuição de aula? 
Põe isso como um ponto.  O professor que veio quinzenalmente, que planejou um ponto pra 
ele, na contagem de pontos. (F170); Formação continuada, eu acho que a sala do professor, 
o efetivo tinha que ser obrigado a participar! Eu sou bem sincera? O efetivo teria que ter 
uma portaria obrigando, senão ele não participa! O cara não consegue ... o professor não 
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consegue perceber a importância disso! Não contribui com nada! Acha tudo um saco, uma 
perda de tempo, entendeu? (F191). 
As dificuldades  foram sendo apontadas por  CRIS numa profusão  de idéias que 
evidenciavam  denúncias,  revolta,  angústia,  desânimo  e  muitas  dúvidas,  conforme  os 
fragmentos: E realmente a dificuldade que tem na produção do relatório mesmo, de produzir, 
sentar e escrever, produzir e falar do aluno! O que você pode falar desse aluno? O que você 
não pode falar? O que é legal falar? O que não é? Entendeu? (F130); Eu acho que é por isso 
que a gente escreve esse relatório tão geral assim, tão sem amarrar mesmo como é aluno, 
descrever mesmo o aluno, porque a gente tem medo, medo daquilo que você pode fazer e do 
que você não pode fazer ... (F132); É um documento que você assina ...  a nota não,  a nota 
você dava e pronto entendeu? É isso ... qualquer coisa você diz olha aqui a prova dele ele 
tirou 4 mesmo então a média dele é 4 entendeu? Está aqui a prova que é 4. (F133); Às vezes 
não é fácil fazer e a gente também não pensa muito pra fazer essa análise porque que ele não 
conseguiu aprender? Porque ... Eu acho que falta mais é leitura mesmo da gente entendeu 
pra tentar entender o porque ... sentar mesmo sabe eu acho que .... (F149). 
CRIS  fez  também  alguns  desabafos  referentes  às dificuldades que  os  professores 
enfrentam,  cotidianamente,  na  organização  pedagógica  em  sala  de  aula  para  atender  à 
diversidade dos saberes e a individualidade de cada aluno: Eu tenho dificuldade de chegar e 
fazer 4 ou 5 planos de aula e fazer isso dentro da sala de aula, eu não consigo! Eu posso até 
fazer duas ou três abordagens diferentes mas ... eu não consigo chegar na sala e ... ai você 
leva um tempo pra verificar pra fazer um diagnóstico do aluno mesmo e ai você trabalhar 
isso em separado eu ... (F146); E na escola hoje sabe por que a gente escreve tanto sobre a 
questão ... mais afetiva e psicológica e de atitudes pessoal do aluno? Porque (...) 40% do meu 
tempo é trabalhando questões de atitude mesmo com os alunos porque hoje em dia você tem 
que sentar e falar sobre tudo pro teu aluno, violência, sexualidade, ecologia, meio ambiente 
(...) (F158).  Neste último fragmento CRIS revela não considerar como responsabilidade do 
professor de Matemática o trabalho com as temáticas: sexualidade, meio ambiente, violência, 
deixando  à  mostra  resquícios  de  uma  educação  inserida  em  uma  concepção  de  tendência 
tradicional. 
Dentro das dificuldades apontadas, algumas referem ao desenvolvimento formativo 
do professor de Matemática, tais como: Eu acho que a gente tem (...)  que fazer esse tipo de 
leitura, também, eu acho que deveria fazer assim: estudar bem como que a criança pensa, 
nós  da    matemática,  tenho  vários  livros  sobre  a  questão  de  como  a  criança  pensa 
matemática, como ela constrói ... acho que teríamos que estudar isso, teria que estudar esses 
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pensadores entendeu? Que falam sobre a questão da aprendizagem mesmo. (F84); Eu como 
professora de Matemática, o que eu acho? O que eu penso? Que depois de cinco anos na 
escola, por que agora nós vamos até o nono ano, depois de cinco anos na escola, quando ele 
chega na 5ª série que agora já é a 3ª fase do 2° ciclo, falando na escola ciclada, eu acho que 
pelo menos as quatro operações ele deveria dominar, a tabuada, é o que eu penso! E penso 
mesmo e assumo o que eu penso! Se ele está a cinco anos na escola, entendeu? (F142) 
 
5.6.2 As dificuldades segundo a professora FAMA 
 
A entrevista com a professora FAMA aconteceu no dia 23/11/2007, com duração de 
35 min., subdividida em 53 fragmentos que serão chamados à análise quando for preciso. 
Ressaltamos que foi uma entrevista gravada e depois transcrita, conforme a fala da própria 
professora.  O procedimento utilizado para entrevistar FAMA  foi o mesmo utilizado com 
CRIS, no  qual, fomos  guiadas por  apenas  uma pergunta, qual seja:  Qual a dificuldade 
encontrada por você, professora, para elaborar o relatório avaliativo?  A partir da resposta da 
entrevistada, outras pequenas perguntas interventivas foram surgindo para dar dinamicidade à 
entrevista. 
O  processo  de  gravação  gerou  certo  desconforto  inicial,  tanto  que  ao  ouvir  a 
pergunta,  FAMA  já  foi  direto  para  a  estrutura  de  montagem  dos  relatórios  avaliativos 
utilizados na Escola 2: (...) Foi montado três tipos de relatórios na escola pra trabalhar com 
os alunos: o bom,  o regular, (...) o ótimo ou péssimo, (...) você pega e enquadra aqueles 
alunos ali, o problema foi ... é esse. (F2). 
A pergunta seguinte foi na tentativa de alimentar o diálogo que tendia silenciar a 
cada fala em que FAMA considerava como resposta.  Desta forma, perguntamos: Porque se 
preocuparam com a construção de modelos?  As respostas foram imediatas e sucintas: Porque 
a gente não dá conta da demanda.  (F11); Pelo motivo de você ter muito ... muita turma. 
(F17). 
Ao  longo  da  entrevista,  FAMA  voltou  a  reiterar  essas  mesmas  dificuldades, 
conforme apontamos: Você tem que escrever muito! Você tem que ter muitas idéias pra você 
estar colocando realmente cada coisa de um aluno e não tem condições se fosse uma sala 
igual é o 1 a 4, ótimo! Mas como você vai pegar um monte desses de alunos se tem ... quase... 
você tem que padronizar mesmo! E é o que foi feito! É padronizado! Você pode pegar todo 
relatório que é padrão. (F7); Muitos alunos, você não consegue fazer o mesmo desempenho 
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que você consegue fazer com uma turma só.  (...) Tem 5ª série que no começo tava com 40 
alunos, uma 7ª série com 45 alunos, e ai? Não tem condições! (F18). 
FAMA, também, teceu algumas sugestões para que se diminuam estas dificuldades 
na elaboração do relatório e, ele possa ser, desenvolvido realmente, tais como: (...) Eu acho 
que o ciclo ... ele devia acontecer até na 4ª série, né? (F16); (...) deveria ter uma escola no 
período integral ... essa seria a minha proposta né.. uma escola no período integral onde a 
gente  pudesse  estar  realmente  já  selecionando  esses  alunos  com  maiores  dificuldades  de 
curso  e  já  ...  estar  colocando  na  linguagem,  nas  exatas  e  ter  realmente  laboratório  com 
material, as pessoas realmente ...  dentro  das  áreas  afins  pra  estar  trabalhando com essa 
clientela, eu acredito que ai ... melhorava .. melhorava muito ... muito mesmo! Até nós né? 
(F41). 
FAMA apontou algumas dificuldades na compreensão feita, pela maioria, sobre a 
Escola organizada em Ciclos de Formação Humana, tais como:  (...) Está estourando a boca 
lá na 8ª série ou no 1° ano como nós já temos colegas que tem praticamente um primeiro ano 
inteiro que não consegue avançar, e ai? (F27); Como professores deveríamos ter cursos de 
formação (...) são alunos que estão desmotivados, (...) poucas coisas que chamam a atenção 
deles numa sala de aula, são desmotivados, são alunos que estão vindo defasados né, a gente 
pega turmas ai por exemplo que você vai trabalhar as quatro operações, numa oitava numa 
sétima série, tem dificuldades, muita dificuldade nas operações (...) é esse tipo de coisa que 
está levando esses alunos a concluírem o 3° ciclo quase que sem condições. (F42). Estes 
pontos  são  preocupantes,  pois  FAMA  revela  que  se  acredita  que  a  dificuldade  de 
aprendizagem está no ciclo, sem nenhuma reflexão mais aprofundada, quase como se a 
organização de ensino existisse e se justificasse por si mesma. 
Esta dificuldade de interpretação para com os pressupostos da organização de ensino 
continua sendo revelada pela professora: (...) Eu tenho alunos das sextas e sétimas séries que 
não tem condições de ir pro um ... pra série seguinte nós estamos só com o nome lá que é 
ciclo. Apesar que tem o articulador mas também não dá conta, (...) Esses alunos se ... assim 
... já estão embutidos na cabeça deles que eles não vão reprovar e não fizeram nada, (...) 
Então se eu somasse, pegar das sextas e das sétimas acho que dá uma turma de 20 alunos. 
20  alunos  nessa  situação!  Que  não  estão  nem  ai,  tanto  lá  como  aqui!  (F23);  Não 
conseguimos mudar! Olha:  atividades, é  trabalho, eu passo  de carteira em  carteira, eu 
chamo no quadro, não consegui, não consegui mesmo! (...) E olha eles já estão ‘encutidos’ 
que eles, no ano que vem, eles já estão na série seguinte e ai? Eu acho que o prejuízo é esse. 
Porque o ciclo  ele não retém,  ele vai reter  lá na  8ª, esse aluno,  ele vai ter  ... (F24). 
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Encontramos, nestes fragmentos a confirmação de que não se compreendeu, de fato, os 
aportes avaliativos do ensino organizado em ciclos de formação humana. 
No decorrer da entrevista, e em meio a tantas revelações, FAMA justifica, inclusive, 
por que o caderno de campo caiu em desuso, pelo menos para ela: E também assim só pela 
própria ... por exemplo eu sou uma pessoa assim que eu gravo muito né? Se perguntar onde 
que os alunos sentam, eu sei onde que eles sentam! Sei onde cada um se coloca, sei aquele 
aluno  que  chega  sempre  atrasado  aquele  aluno  que  sempre  ...  então  eu  tenho  essas 
observações, (...) também só que é o que você fala na hora de vir para o relatório a gente 
padroniza.    Porque  padroniza?  Falta  do  tempo,  falta    de  ...  às  vezes  até  do  próprio 
vocabulário porque fica muito repetitivo e ai você não faz essa separação joga tudo dentro 
do mesmo saco e vai amarrando (F46). Neste fragmento percebemos que a questão referente 
a escrita, ainda, é uma grave dificuldade na trajetória formativa de muitos professores. 
Também  conseguimos  identificar  algumas  dificuldades  para  a  escrita  desses 
relatórios advindas da falta de experiência em se fazer esse relato, conforme destacamos: (...) 
Temos pais que realmente eles nem entendem.  Tem pais que até hoje não sabe o que o filho 
está estudando, se ta na terceira se ta na segunda se ta na primeira não entenderam ainda né, 
até nós como professores ainda a gente ta meio perdido. (F43); (...) A nossa formação não 
prepara, a gente vai tentando melhorar dentro de um sistema que está ali né, e que não 
melhorou! (F30); Não! Achamos foi bom! (...) Era sub-humano! Gente eu ficava ... eu ficava 
com    a  mão  doída  de  tanto  escrever  relatório!  Verdade!  E  vendo  do  jeito  que  ...  a 
professorada  ai  tudo  com mal  do  L.E.R  mal não  sei  do  que!  Você  acha?  Mesmo  no 
computador! Por que ... eu não sei sentar e fazer eu ... tem que estar  registrado no meu 
caderno ai era dois serviços passar pro caderno ... eu não sou boa se alguém fosse comigo lá 
pra  ajudar  ir  fazendo  ai  quando  a  gente  começou  a  padronizar  ...  (F40).    Neste  último 
fragmento, percebemos certa anuência de FAMA para com a padronização, demonstrando que 
esta atitude, embora coletiva, conta com sua total concordância. 
FAMA também apresentou-nos a um dado inusitado em nossa pesquisa, de que os 
relatórios avaliativos que serviram de análise foram os últimos elaborados pelos professores 
da Escola 2, pois eles são referentes ao ano letivo de 2006 e, para o ano de 2007 já estavam se 
utilizando do registro por meio das fichas avaliativas, conforme destacamos: (...) Agora este 
ano nós implantamos a ficha aqui. (F5); Tanto é, que se você recorrer nas escolas, a maioria 
das escolas estão na ficha. (F20).  Essa última colocação revela a necessidade em se ligar a 
modelos, a pessoas, não importando se isto seja bom ou ruim, o que importa, nesse caso, é a 
busca consolidada no exemplo vivido por outras pessoas ou instituições. 
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5.7 Considerações gerais sobre as concepções de avaliação e de Matemática 
 
Neste  item,  a  preocupação  será  em  analisar  os  dados  expressos  nos  relatórios 
juntamente com os dados revelados por CRIS e por FAMA por intermédio do Q3, do Q4 e 
da entrevista. 
 
5.7.1 Professora CRIS 
 
CRIS revela no R1C, uma concepção de avaliação sob a perspectiva da exclusão, ou 
seja,  uma  avaliação  inserida  no  velho  modelo  de  ensino  trazendo  como  características 
principais: a terminalidade, ou seja, a avaliação feita ao final do percurso; ênfase exagerada ao 
mostrar  que  o  aluno  não  fez,  não  desenvolveu;  a  preocupação  com  o  produto  final;  a 
responsabilização ao aluno pelos resultados negativos obtidos com o texto, pontuando a cada 
frase, a  culpa  do  aluno  por  não  sair-se  bem  no  processo  avaliativo;  a  constatação e  o 
apontamento de dificuldades, sem revelar intervenções, eventualmente, realizadas por ela. 
Por  todo  o  R1C  encontramos  a  avaliação  mostrando  o  seu  caráter  seletivo, 
autoritário, discriminador e unilateral em que só o aluno é avaliado.  Diferente desse registro 
se encontra a resposta de CRIS no Q3, quando ela diz que a avaliação é uma ação educativa, 
de caráter investigativo, diagnóstico, processual e contínuo da aprendizagem do aluno onde 
o professor redimensiona sua prática pedagógica, isso nos leva a apontar a grande diferença 
entre o que CRIS pensa e o que ela registra. 
Novamente, desta vez no R2C, CRIS revela a mesma concepção de avaliação sob a 
perspectiva excludente, deixando isso expresso por meio das características já apontadas em 
R1C: a preocupação com o produto final; o poder de aprovar ou reprovar; a constatação e o 
apontamento  de  dificuldades; a  responsabilização ao aluno pelos resultados  negativos  ou 
positivos obtidos; a avaliação desenvolvida unilateralmente, característica essa em que só o 
aluno é  avaliado.  Segundo CRIS, em  Q3, ela  avalia  para  poder analisar  como  está  o 
processo ensino-aprendizagem do aluno, onde estão suas maiores dificuldades para poder 
redimensionar  minha prática  pedagógica,  reorganizando  se necessário  a metodologia  de 
trabalho.  O objetivo é obter resultados positivos, maior qualidade na educação. Entretanto, 
não se caracteriza nenhum tipo de intervenção, muito menos um redimensionamento da 
prática pedagógica. 
Assim como, são recorrentes no R3C, todas as características pontuadas nos dois 
primeiros relatórios, culminando com uma avaliação realizada ao final do percurso, não 
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considerando os ritmos de aprendizagem de cada um.  Essa recorrência entra em contradição 
com a resposta dada no Q3 quando CRIS explicita que avalia como o aluno pensa e age 
frente aos conteúdos matemáticos, como ele constrói e reconstrói conceitos, como ele cria 
estratégias  de  resolução  dos  problemas  ou  atividades  apresentadas.    CRIS  não  deixa 
revelado nenhuma  vez  o  processo  de  construção  e  reconstrução  de  conceitos,  nenhuma 
estratégia desenvolvida pela aluna ou mesmo pela professora, durante as aulas, foi revelada 
neste relatório. 
Na entrevista, CRIS explicita que é consciente sobre as deficiências informativas no 
relatório, isto é revelado no F68: Você sabe que eu faço tudo isso com os meus alunos que eu 
saio a campo com eles nem que seja aqui pela redondeza, mas eu faço isso direto com eles! 
Só que eu não coloco  tudo isso no relatório, você está entendendo? Esse fato nos leva a 
ponderar que a professora CRIS, mesmo que inconscientemente, tem dificuldades em relação 
à produção escrita. 
Considerando  estas  informações,  ressaltamos  que  “toda  experiência  de  registrar 
sobre o aluno, transformando em palavras o que o professor observa, interpreta, julga sobre 
seus pensamentos e ações, significa avanços significativos” (HOFFMANN, 2001, p. 140). 
Principalmente, se olharmos sob a perspectiva de que entre o ato de vivenciar a ação e efetuar 
o  registro  há  sempre  a  reflexão,  além  de  considerarmos  ainda  que  “somos  todos 
alfabetizandos nessa prática e precisamos construir esse processo lentamente, refletindo sobre 
cada passo dado” (HOFFMANN, 2001, p. 140). 
Para as concepções de conhecimento matemático, expressas no R1C, a situação é 
praticamente igual às de avaliação. O R1C está entremeado de comentários do tipo: não lê, 
não interpreta, não escreve a linguagem matemática, e também não procura aprender, então 
isso acaba ocasionando os problemas de aprendizagem desse aluno e, desta forma, ele acaba 
sendo excluído, com retenção ao final do ciclo.  Quando, na verdade, as ações de “ler, ouvir, 
memorar ou descobrir, qualquer delas pode se constituir numa aprendizagem significativa, ou 
não, desde que se faça ou não presente a direcionalidade da consciência ao objeto que apela 
para se lido, ouvido, memorizado ou descoberto” (BARALDI, 1999, p.55). 
Esses fatos, ao serem desconsiderados, fazem com que todo o processo vivenciado, 
seja pelo procedimento avaliativo ou pela dificuldade frente à Matemática, surja de forma 
selecionadora, desligado da realidade e com conteúdos pouco significativos. Todavia, no Q4, 
CRIS aponta que sua maior dificuldade para trabalhar os conteúdos matemáticos é fazer o 
aluno pensar, entender o porquê dos conceitos, chegar a conclusões, construir estratégias de 
resolução  de problemas.    A  leitura,  a falta  de  concentração,  entender  o que  está  sendo 
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proposto, revelando uma contradição, cada vez mais presente, entre o  que  se  expressa  no 
relatório elaborado por ela e o seu pensamento. 
No  entanto,  CRIS  também  manifesta  suas  dúvidas  em  relação  ao  alcance 
informativo do relatório, não só para ela como também para os alunos, expressas no F94:  O 
aluno, ele sabe que tem o relatório, mas, ele não sabe como é a estrutura desse relatório! O 
que é esse relatório? O que a gente coloca nesse relatório e coisa e tal ... 
Igualmente se  encontra  a situação da  Matemática no  R2C,  apesar de  CRIS tê-lo 
iniciado falando em conceitos matemáticos, isto foi feito sem especificidade, numa referência 
tão  geral  que caberia  a qualquer  nível,  do Ensino  Fundamental  ao  Ensino  Superior. Isso 
contraria a resposta dada por CRIS no Q4, sobre os recursos didáticos utilizados, por ela, para 
trabalhar os conteúdos matemáticos, ocasião em que respondeu assim: Uso o livro didático, 
jogos/atividades lúdicas, desafios matemáticos, aulas de campo, pesquisas, problematização 
dos conteúdos (para introdução de conteúdos/conceitos), trabalhos em grupo, oficinas para 
confecção de material didático e concreto, uso de calculadoras, músicas e projetos inter ou 
multidisciplinares.  
E  por  intermédio  da  entrevista,  voltamos  a  encontrar  posicionamento  semelhante, 
conforme o F67: você sabe que eu recorto que eu colo entendeu? Que eu levo material pra 
sala de aula que eu monto os negócios que eu faço jogos que eu uso... que eu uso o material 
dourado entendeu?  
Quem  se  pronuncia  desta  maneira  não  pode  escrever  tão  evasivamente  sobre  um 
processo de aprendizagem desencadeado sob essa estrutura operacional.  Durante a entrevista 
CRIS explicitou que os recursos didáticos utilizados não estão sinalizados no relatório devido 
às dificuldades para a elaboração de um texto que contemple toda essa diversidade e não seja 
longo  demais,  uma  vez  que  na  escola  existe  uma  organização  diferenciada  para  a 
sistematização desses relatórios, conforme  o F8: Eu  colocava a  questão do  trabalho em 
grupo, das atividades lúdicas, das pesquisas de campo, eu citava no meu relatório só que daí 
eu tive  que suprimir  tudo isso  porque  o  meu  relatório  ficava muito  extenso e os  colegas 
reclamavam. Isso nos revela, também, certa dificuldade em CRIS para se posicionar com 
relação as suas escolhas frente aos colegas de profissão. 
Assim sendo, com o pouco de Matemática que é possível perceber no R2C, não dá 
para dizer que ele expressa uma concepção diferente da já vista em avaliação e nem que a 
professora se utilizou de todos estes instrumentos em sala de aula. 
Assim como são recorrentes os dados revelados na  Matemática, com apenas uma 
diferença, R3C é o primeiro e único, dentre os relatórios de CRIS selecionados para serem 
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analisados,  que  traz  uma  lista  de  conteúdos  (números  racionais  e  irracionais,  sua 
representação na reta numérica, radicais e  equação do 2° grau).  Também vem revelando, 
mesmo que de forma insipiente, uma Matemática contextualizada, todavia é repetição do que 
já havia ocorrido em outro relatório.  Assim, esta sinalização, também, fica perdida em meio 
às posturas tradicionais e excludentes para o ensino desta disciplina. 
Desta forma, CRIS não consegue mostrar no R3C, assim como em nenhum outro, a 
compreensão que expressa no Q4 sobre a melhor maneira para aprender Matemática que, 
segundo ela,  deve ser partindo da problematização  dos conteúdos,  utilizando problemas 
relacionados  ao  cotidiano  do  aluno.    Usar  material  concreto,  manusear  o  material  na 
reconstrução dos conceitos.  Pensar, significar, entender porque resolvemos problemas ou 
situações desta ou daquela forma.  Soltar a imaginação, criar e recriar, filosofar, pensar 
matematicamente. Errar e acertar.  O erro é importante na aprendizagem e construção do 
conhecimento. 
Diante de todas estas características de cunho excludente, tanto em avaliação quanto 
em Matemática, expressas nestes relatórios, não podemos deixar de apontar que a professora 
CRIS  revela,  mesmo  sutilmente,  que  se  utiliza  de  diferentes  instrumentos  para  avaliar, 
confirmado no fragmento nem mesmo nas avaliações escritas, bem como, no Q3 quando a 
professora  explicita  que  para  avaliar  os  seus  alunos,  ela  se  utiliza  de  avaliações escritas, 
observação diária através das atividades e tarefas apresentadas, trabalhos em grupo, aulas 
expositivas  e  dialogadas,  aulas  de  campo,  jogos,  oficinas  de  trabalho,  auto  avaliação, 
projetos interdisciplinares. 
Ao longo destes relatórios, a professora CRIS vai revelando principalmente, quando 
não consegue sinalizar, as situações e atividades desenvolvidas e os conteúdos trabalhados, 
uma dificuldade sua, na compreensão de como isso se dá na prática cotidiana, por intermédio 
das informações imprecisas e inconclusas. Uma vez que para CRIS, no Q4, a aprendizagem 
da matemática  é fundamental, porque  é fruto da atividade  humana e faz  parte de  uma 
sociedade avançada e tecnológica.  O conhecimento matemático é necessário diante de uma 
sociedade democrática para o pleno exercício da cidadania. 
Entretanto,  não  há  reflexões  da  professora  sobre  este  dado,  tomando  como 
precedente para isto, o fato de que dos relatórios selecionados para a análise, o R1C é o único 
que resulta na reprovação do aluno, isso corrobora para revelação de outra característica desta 
avaliação com objetivo punitivo, o poder, mesmo que oculto, exercido pela professora no 
processo avaliativo.  Isso demonstra, mais uma vez, que o processo desencadeado por CRIS 
na elaboração de relatórios não condiz com o que pensa, uma vez que para ela Avaliar não é 
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tarefa  simples  e  rápida.    Podemos  cometer  injustiças.    A  maior  dificuldade  é  o 
estabelecimento de critérios justos e satisfatórios e no  acompanhamento real do processo 
ensino/aprendizagem  de  cada  aluno  para  fazer  os  registros  diários.    Acho  a  avaliação  o 
maior desafio do professor. 
Durante o trabalho de análise desenvolvida nos relatórios elaborados pela professora 
CRIS, o erro não pareceu ter nenhuma importância na construção do conhecimento, como ela 
diz,  logo  acima,  a  conotação  dada  ao  erro  cometido  tinha  o  caráter  excludente  e  esta 
revelação,  tem  no  relatório  avaliativo  o  seu  principal  testemunho.    Testemunho  este,  que 
precisa  estar  ancorado  em  outros  instrumentos  que  possam  sustentar  a  veracidade  de  seu 
depoimento,  o  que  infelizmente  não  conseguimos  encontrar  expresso.    Apesar  de  no  Q3, 
CRIS explicitar sobre a forma em que registra o processo avaliativo de seus alunos por meio 
da utilização do  caderno de  campo para  registros das atividades diárias, uma  ficha de 
controle das atividades realizadas em sala e extra-classe (com os símbolos + quando fez e – 
quando não fez); anoto no caderno de campo os resultados das avaliações escritas, procuro 
destacar os conteúdos onde os alunos tiveram dificuldades.  Procuro registrar e analisar 
como o aluno constrói mentalmente a resolução dos problemas e atividades.  Todos estes 
registros  resultarão  num  relatório  descritivo  individual  no  final  de  cada  bimestre  e 
apresentado aos pais ou responsáveis. 
Assim sendo, as concepções expressas, tanto as de avaliação como as de Matemática, 
nos relatórios de CRIS, que foram analisados, revelaram que teoria e prática coexistem dentro 
das escolas, todavia não conseguem compor juntas as vivências pedagógicas, não chegando 
nem a deixar vestígios de que tenha se iniciado a impregnação de uma pela outra.  Fato este, 
comprovado  por CRIS  no Q4,  quando ela  explicita que  a apropriação  do conhecimento 
matemático acontece quando o aluno está problematizando, pensando, construindo.  O aluno 
é ator de sua aprendizagem.  O aluno precisa entender o porquê dos conceitos matemáticos, 
como foram construídos, por em prática os conceitos.  
No entanto, este pensamento não foi revelado na elaboração de seus relatórios, 
principalmente  se  pensarmos  que  não  podemos  falar  de  concepções  expressas  neste 
documento  sem  falarmos,  também,  dos  aspectos  ligados  aos  conteúdos  e  a  escrita  ali 
desenvolvida.  E quando falamos de conteúdos, nos referimos aos factuais, aos conceituais, 
aos procedimentais e aos atitudinais, todos eles em relação à Matemática e que não foram 
expressos claramente, conforme a análise desenvolvida nos item 5.4 subitem 5.4.1. 
De acordo com Zabala (1998), os conteúdos factuais são construídos socialmente e 
facilmente observados,  mas só  terão significado  para a aprendizagem se forem  vistos e 
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trabalhados juntos às outras categorias de conteúdos. Podemos citar como exemplo desse tipo 
de conteúdo na Matemática, a aprendizagem dos algoritmos como os da adição, subtração e 
tantos outros que no ensino de Matemática são chamados de elementos constitutivos. 
Os conteúdos conceituais são “aqueles que constituem o conjunto de conceitos e de 
definições relacionados aos saberes socialmente construídos” (MORETTO, 2007, p. 79), e 
estão  estreitamente  ligados  aos  estágios  de  desenvolvimento  humano,  como  a  memória,  a 
atenção e o raciocínio que são elementos indispensáveis para a aprendizagem permitindo que 
o  aprendiz  faça  as  relações  entre  os conceitos  e  definições  trabalhadas  na  escola  com  as 
experiências cotidianas. 
Essas relações acontecerão através da vivência  dos  conteúdos procedimentais que 
têm suas raízes nas ações dos sujeitos que ensinam e aprendem diariamente. Pertencem a este 
grupo de  conteúdos  as  ações:  ler,  escrever,  desenhar,  interpretar,  calcular, inferir  e várias 
outras que ocorrerão mediadas por fatos, conceitos e atitudes. 
Para os conteúdos atitudinais, Zabala (1998) os divide em três grupos, que são os 
valores, as atitudes e as normas. Nos valores estão, dentre outros, a solidariedade e a 
responsabilidade; nas atitudes estão a participação e a cooperação; nas normas estão as regras 
que ditam e evidenciam a aplicação dos dois primeiros. Principalmente, se considerarmos que 
“o desenvolvimento conceitual implica uma contínua reorganização da estrutura cognitiva, na 
qual conceitos existentes são modificados à medida que interagem com novas percepções” 
(BARALDI, 1999, p. 49). 
Assim, o diálogo estabelecido entre a pesquisadora e a professora CRIS revelou-nos 
um pouco da angústia que a acomete diante de situações que, muitas vezes, não estão em suas 
mãos os meios para resolvê-las. 
 
5.7.2 Professora FAMA 
 
Para  FAMA  a  avaliação  da  aprendizagem  é  um  instrumento  de  controle  para 
adequar seu planejamento ou sua metodologia para certas situações ou exigências, resposta 
esta explicitada no Q3.  Para nós, esta resposta é o primeiro indício da contradição existente 
no contexto das concepções vivenciadas pela professora, principalmente se considerarmos o 
significado da expressão instrumento de controle e somarmos a isso os dados expressos nos 
R1F, R2F e R3F. 
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Estes  relatórios  expressam  a  concepção  tradicional  vivenciada  enfaticamente  no 
processo avaliativo por intermédio da preocupação com produto final, deixando implícito o 
caráter pontual e estanque da avaliação inserida num velho modelo de ensino. 
Da mesma maneira, cada um deles, expressa uma preocupação com a terminalidade 
da avaliação, também confirmada na entrevista, conforme F8: Chega um momento mesmo que 
você não tem nem o que colocar. Porque um aluno quando ele é bom, e ele é ótimo é um 
relatório muito bom de se fazer! Agora quando é aquele aluno que está capengando e você já 
fez tudo e ele não consegue ver é outra situação!  Diferindo da resposta dada no Q3, quando 
FAMA explicita que o aluno é avaliado no decorrer do processo ensino-aprendizagem. Seus 
avanços suas dificuldades, no entanto, diante das poucas informações presentes no relatório 
não se caracteriza esse pensamento. 
Outra característica da avaliação tradicional revelada pelos relatórios elaborados por 
FAMA, é a que diz respeito à responsabilidade sobre os resultados, positivos ou negativos, 
obtidos no  processo avaliativo  como sendo  somente do  aluno, pois,  ao  professor cabe a 
transmissão dos conteúdos listados.  Essa informação é reiterada de um semestre para o outro, 
em todos eles, assim como, na resposta dada por FAMA no Q3 quando perguntamos sobre a 
maior dificuldade encontrada por ela ao avaliar o aluno, na qual explicitou: Quando os alunos 
faltam constantemente.  Para os alunos que não se envolvem na aula.  Para os alunos que só 
pensam em passar sem aprender. 
Durante a entrevista também se manifesta esse mesmo tipo de compreensão, na qual 
destacamos o F14: Apesar de que quando a gente vê assim essa situação, quando chega no 
final, você também pode muito bem é... observar aquele aluno que avançou, aquele aluno que 
não fez nada, que não quis nada né? E continua no mesmo, eu tenho uma turma ... duas 
turmas ... 
FAMA revela, também, nos R1F, R2F e  R3F as características: comparativa e 
discriminadora.  Todas essas características representam uma avaliação do tipo tradicional. 
No entanto, para FAMA, em resposta a algumas questões do Q3, ela revela atitudes do tipo 
construtivista, principalmente, quando explicita que o aluno é avaliado a todo momento desde 
uma  simples  atividade  até  uma  prova  escrita  e  individual,  pois  ela  avalia  para  conhecer 
melhor o aluno, observar as dificuldades, podendo assim superá-las, e para isso, ela se utiliza 
de vários instrumentos, tais como: tarefas, envolvimento nas aulas, participação, trabalhos, 
provas,  auto-avaliação,  informações  estas,  que  não  são  comprovadas  pelos  relatórios 
elaborados por ela. 
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Entretanto, não podemos esquecer que para uma avaliação “voltada às diferenças e 
ao  inusitado, não  há regras gerais  ou procedimentos normativos que  lhe dêem  sustento” 
(HOFFMANN, 2001, p. 140), principalmente, porque em avaliação nada “serve como regra 
geral,  ou  vale  para  todas  as  situações,  em  termos  de  procedimentos”  (p.  140).    Essa 
compreensão nos leva a refletir sobre a necessidade de que “precisamos construir princípios 
atrelados  aos  valores éticos  e à  nossa  sensibilidade,  que nos  permitam sempre  seguir  na 
direção  do  que  é  mais  justo  para  cada  aluno,  para  cada  professor,  para  cada  contexto 
educacional” (p. 140). 
No Q4, instrumento que serviu de base para conhecermos, sob alguns aspectos, o 
pensamento  de  FAMA  sobre  a  produção  do  conhecimento  matemático,  reitera  a  nossa 
interpretação a respeito da imersão desta professora numa mistura de concepções, pois ela 
define a Matemática como sendo um meio para se chegar a conclusão de desafios, decifrar 
problemas,  dar respostas,  entender  a  origem dos  números,  ler  gráficos,  mapas  etc.  A 
matemática é uma linguagem que permite criar relações conceituais (daria para escrever um 
livro “a matemática é a rainha das ciências”). Sob esse aspecto se explicita uma Matemática 
de cunho  tradicional,  porém,  quando se  questiona  a  importância atribuída  ao ensino  de 
Matemática, esse aspecto muda ligeiramente, pois, para FAMA: Como as outras áreas, a 
matemática também faz parte da vida das pessoas.  Leva o aluno compreender a realidade 
em que está inserido, desenvolver sua capacidade de pensar, enfrentar desafios.  Entender 
conceitos históricos e científicos. 
Assim como, quando a questão é sobre os recursos didáticos utilizados para trabalhar 
com os conteúdos matemáticos, ela é direta: Livro didático, aulas expositivas e apostilas, 
pois, a melhor maneira para aprender matemática, segundo FAMA, é remetida ao passado, 
pois ela acredita que o aprendizado acontecerá se nas primeiras fases o aluno for trabalhado 
com o concreto (lúdico), com certeza a matemática deixará de ser o “bicho papão”.  Deste 
modo, a maior dificuldade encontrada por  ela  para trabalhar os  conteúdos matemáticos, 
também  remonta  do  passado  e  da  responsabilidade  do  próprio  aluno  em  buscar  esse 
aprendizado, sendo assim explicitada,  no Q4 surge quando os alunos  não  assimilaram os 
conteúdos  pré-requisitos.    Falta  de  interesse  do  aluno.    Falta  de  tempo  e  recursos  para 
preparar material lúdico. Falta de laboratório. 
Para FAMA, o aluno se apropria do conhecimento matemático por intermédio de 
livros  didáticos,  aulas expositivas, resolução  de  exercícios.  Da  mesma  forma  que ao ser 
questionado no  Q4 sobre  os procedimentos  utilizados por  ela para  ajudar os  alunos que 
apresentam dificuldades  para  desenvolver  o  conteúdo de  Matemática,  ela assim,  explicita: 
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aulas de reforço, explico individualmente, repriso o assunto  com outros exemplos. Esta 
situação se confirma na entrevista, conforme F50: frequentemente, estou indo aos sábados. 
Eu vou e já seleciono ... eu já seleciono os alunos com maiores dificuldades, não levo todos, 
amanhã mesmo, estou com uma turminha de 5ª série lá, vou trabalhar as quatro operações, 
fundamentações...  
No entanto, esses dados não se confirmam nos relatórios, mesmo que,  no Q3, na 
questão que trata  sobre  a  forma com  que  registra o  resultado de suas  avaliações que  vão 
resultar no relatório avaliativo, a resposta é direta: No caderno de campo.  Porém, isso não se 
comprova em nenhum dos relatórios analisados, elaborados por ela. 
Portanto, esses fatos, expressos por FAMA na elaboração dos relatórios avaliativos e 
nas respostas dadas aos questionários, e, muitas vezes, sendo confirmados por intermédio da 
entrevista,  representam a  mistura  de concepções que  se combinam  e fazem  parte  do seu 
cotidiano como professora de Matemática. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Ao finalizarmos  este trabalho, queremos  registrar que não desejamos,  de forma 
alguma, colocar um ponto final a esta reflexão, assim como não pretendemos dizer que as 
análises feitas não admitem outros olhares, pois, não consideramos os pontos, aqui discutidos, 
como  resultado  final.    Somente,  buscamos  por  intermédio  desta  identificação,  torná-los 
motivadores de possíveis reflexões que venham ocasionar em mudanças qualitativas nas 
práticas  avaliativas  cujo  foco  seja  a  dinamicidade  da  construção  do  conhecimento 
matemático. 
Assim,  partimos  do  princípio  de  que  no  terreno  das  concepções,  a  principal 
característica é o inacabado, e por intermédio deste pensamento fomos guiadas pela questão: 
Que concepções de avaliação e de Matemática são expressas nos relatórios avaliativos 
elaborados  pelos  professores,  sobre  a  construção  de  conhecimentos  matemáticos,  dos 
alunos do 3° ciclo? Esta questão apontou, apenas, para o que se encontrava expresso nos 
relatórios avaliativos. 
Ao buscarmos as possíveis respostas à primeira questão da pesquisa, nos debruçamos 
sobre os instrumentos de registro do percurso avaliativo, de alunos do 3° ciclo, ocasionando 
neste momento nossa primeira surpresa, pois tínhamos nas mãos diferentes tipos de registros. 
Estes tipos vão desde uma tentativa de registro descritivo até o preenchimento de fichas. Estas 
fichas são compostas por um conjunto de habilidades construídas em itens sinalizados com 
um X, possibilitando por meio desse processo que o professor não precisasse mais redigir. 
Esse fato revelou que o coletivo da escola, de alguma forma, resolveu facilitar o trabalho ou 
não  compreendeu  significativamente  o  que  se  espera  da  avaliação  e  assim,  construíram 
instrumentos não condizentes com esta organização de ensino. 
Em decorrência deste fato, os registros foram analisados, num primeiro momento em 
blocos nos quais buscamos identificar, primeiramente, conteúdo e forma dos instrumentos, de 
registro avaliativo, coletados. Somente após esta identificação foram reveladas as concepções 
expressas, que sob o nosso olhar indagador, estavam de certo modo, ligadas à forma e aos 
conteúdos, presentes ou não nos registros. 
Em conformidade com este procedimento observamos que o registro avaliativo da 
Escola  4:  Relatório  de  Desenvolvimento  Individual  da  Escola  Ciclada  e  da  Escola  5: 
Ficha Diagnóstica de Registro Sistematizado do Rendimento Escolar da Escola Ciclada 
não nos permite analisar com precisão a forma, tendo em vista que sua elaboração por meio 
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de ficha não possibilita perceber o trajeto de aprendizagem do aluno, pois não contempla a 
individualidade do ser cognoscível, não revela a mediação/intervenção do professor, pois elas 
são iguais para todos os alunos. 
Com relação aos conteúdos expressos nestas  fichas podemos  dizer que  na ficha 
utilizada pela Escola 4 existe uma lista de conteúdos matemáticos, semelhante às encontradas 
nos livros didáticos.  Somente, por isso dizemos que os conteúdos factuais e conceituais estão 
sinalizados.    No  entanto, quando  buscamos  os  conteúdos  procedimentais  e  atitudinais  a 
situação é contrária, pois eles praticamente desaparecem, falamos isso com base em Zabala 
(1999) que traz estes conteúdos estreitamente ligados aos conteúdos da Matemática, ou seja, 
os procedimentos  e  as  atitudes a serem desenvolvidas  têm  como  alicerce a construção do 
conhecimento matemático de cada aluno. 
Já na Escola 5, apesar da situação se repetir, quando o enfoque são os conteúdos 
procedimentais  e  atitudinais,  o  mesmo  não  acontece  em  relação  aos  conteúdos  factuais  e 
conceituais.   Destacamos  como exemplo,  conforme  o anexo  6, a  forma como  eles estão 
listados  nesta  ficha:  Prática  de  ajuda  mútua;  Leitura  e  escrita  de  números;  Uso  e 
conhecimento  do  vocabulário  matemático;  Apresenta  raciocínio  lógico  e  desenvolve 
atividades propostas.  Ressaltamos que, provavelmente, parte da incompreensão em percebê-
los como conteúdos se dá
 
em virtude de sua estruturação textual no documento. 
Consideramos  que  as  fichas  avaliativas  utilizadas  pela  Escola  4  e  pela  Escola  5 
revelam concepções de cunho tradicional, expressas na avaliação quando, por intermédio da 
adoção de um modelo, semelhante a um boletim, se utiliza de conceitos em vez de valores 
numéricos, porém  a reversão é visível  e  anunciada.  E, na Matemática, quando  não se 
consegue perceber os conceitos matemáticos que estão sendo desenvolvidos.  Sendo assim, 
elas não podem ser consideradas como instrumentos identificadores das concepções de uma 
ou outra professora.  Destacamos que o fato de que o professor só precisa marcar um X em 
determinado  lugar,  nos  revela  que  o  instrumento  de  registro avaliativo  destas  escolas  não 
proporciona momentos de reflexão para o professor. 
As Escolas 1, 2 e 3 se utilizam do Registro de Desenvolvimento do Educando, 
conforme a nomenclatura utilizada no ensino organizado por Ciclos de Formação Humana em 
Mato Grosso. Observamos que apesar desse registro ser desenvolvido em forma de texto, eles 
são diferentes de uma escola para a outra e ainda assim não são descritivos em sua essência, 
pois não conseguem descrever o processo vivido pelo aluno na construção dos conhecimentos 
matemáticos.  Portanto, dizemos que a forma de escrita desses relatórios não condiz com os 
aspectos listados em nosso referencial teórico, pois não se revelou a mediação/intervenção do 
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professor, não identificamos características que sinalizassem a individualidade do aluno no 
aprendizado,  não  conseguiu  ser  um  instrumento  que  mostrasse  reflexão,  não  revelou  o 
cuidado necessário à utilização de linguagem adequada ao leitor (pais, alunos e nem mesmo o 
professor). 
Em  relação aos  conteúdos a  situação  foi praticamente  à mesma  evidenciada  nas 
fichas avaliativas, pois os relatórios da Escola 1, salvo em um dos relatórios que trouxe uma 
pequena lista de conteúdos, todos os demais não revelam a presença dos conteúdos factuais e 
conceituais. Nas escolas 2 e 3, a lista de conteúdos se repetiu em todos os relatórios lidos por 
nós, sempre no mesmo lugar e da mesma maneira, dando a entender que existe um modelo a 
ser seguido.   Os  conteúdos procedimentais e os  atitudinais ficaram perdidos  em meio à 
imprecisão na escrita, já identificada por intermédio da falta dos aspectos que fazem parte da 
elaboração escrita deste instrumento. 
Ao  buscarmos  as  concepções,  nos  registros  avaliativos,  sentimos  certo  incômodo 
ocasionado  pelo  fato  de  que  nos  deparamos  com  concepções  que  tendem  ao  modelo 
tradicional tanto para o conhecimento matemático como para a avaliação.  Precisamos dizer 
que este estranhamento se deu em virtude de que o sistema educacional do Estado já está 
envolvido  num  contexto  escolar  organizado  por  Ciclo  de  Formação  Humana  há, 
aproximadamente, 10 anos, tempo significativo para provocar alguma modificação.  E, esta 
situação não se comprovava, com clareza, nos dados que iam se revelando mediante a leitura 
sobre os registros avaliativos. 
 No caso da Escola 1 é possível identificar no instrumento de registro avaliativo, com 
mais clareza, a concepção com características da perspectiva tradicional, pois nele se mostra 
uma avaliação classificatória em que o produto final é a situação mais visível no processo.  O 
trabalho desenvolvido com a Matemática, nas poucas vezes em que se expressa, é de forma 
evasiva e superficial não oferecendo detalhes para que o leitor veja o avaliado ou compreenda 
como  foi  desenvolvido  o  processo  de  avaliação  da  aprendizagem  matemática, 
impossibilitando aos pais a leitura. 
Do mesmo modo, identificamos no instrumento de registro avaliativo da Escola 2 as 
características que  também tendem  ao modelo  tradicional de  ensino e são reveladas por 
intermédio  de  um  texto  superficial  obedecendo  a  um  modelo  estrutural  pré-elaborado 
rotulando os alunos em conceitos.  Estas características representam à avaliação tradicional 
em que oferece por intermédio da objetividade das medidas a sua “indiscutível” transparência, 
dando aos seus usuários a falsa idéia de eqüidade. A aprendizagem da Matemática se 
evidencia  por  meio  da  lista  de  conteúdos,  outro  aspecto  característico  da  concepção 
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tradicional, uma vez que a lista disciplina o trabalho do professor por meio da obrigatoriedade 
em  seguir  a  linearidade  desta  lista,  fazendo  com  que  cada  conteúdo  seja  pré-requisito  do 
imediatamente inferior a ele nesta lista.  Assim como, ela também estabelece o ritmo com que 
se deve trabalhar, pois está implícita a idéia de que ela deve ser trabalhada durante aquele ano, 
o  que  de  certa  forma  obriga  o  professor  a  desconsiderar  os  processos  individuais  de 
aprendizagem. 
Assim, ao considerarmos nossa primeira questão, vimos se revelar nos instrumentos 
de  registro  avaliativo  de  TINA,  LENI,  CRIS  e  FAMA, a  avaliação  sendo  trabalhada  na 
concepção sob perspectiva excludente ligada ao velho modelo de ensino ainda fortemente 
preso a organização do ensino por séries.  Dizemos isso, baseados nos dados expressos e nos 
dados não expressos.  Tratamos por expressos aqueles em que se percebem as características 
da avaliação como: medida, classificação, produto final, acumulação de conteúdos etc.; e, por 
não expressos, a ausência de clareza na informação dada, dos percursos tomados no processo 
avaliativo. 
E,  quando o  nosso olhar  recai  sobre a  elaboração  do  conhecimento  matemático, 
também, expresso nestes instrumentos de registro a situação permanece a mesma, porém, com 
um pouco mais de gravidade.  Diagnosticamos como mais grave, o fato de que o processo de 
aprendizagem matemática  praticamente inexiste. As poucas  aparições da Matemática se 
remetem a fragmentos informativos sobre a aprendizagem ou não de sua linguagem e seus 
conceitos, porém, nada mais além dessa colocação, como nos casos de LENI e CRIS.  Já nos 
casos de TINA e FAMA, se revela também, uma lista de conteúdos trabalhados no ano/ciclo 
correspondente a lista do ano/série, sem nenhuma alteração, isso nos leva a perceber que o 
currículo,  pelo menos  sob este ângulo,  não  foi modificado.   De  modo que  a concepção 
tradicional se revela na  continuidade do  trabalho pedagógico com a  Matemática pronta, 
estática e sem aplicação cotidiana em que a principal característica é a aprendizagem por meio 
da repetição. 
Por  outro  lado,  também  percebemos  conexões  com  a  concepção  construtivista, 
principalmente,  nos  relatórios  elaborados  por  CRIS,  apesar  de  não  se  manifestarem 
claramente  na  elaboração  do  instrumento  de  registro.    No  entanto,  mesmo  que  quase 
imperceptíveis  algumas  destas  características  estavam  presentes,  apenas  se  encontravam 
misturadas num texto fragmentado e prolixo, conforme os fragmentos (idênticos) F7 no R2C, 
e  F9 no  R3C: foi  responsável  e  preocupado com  seu  desenvolvimento  intelectual para  o 
crescimento  e  fortalecimento  do  seu  saber  matemático  associado  com  o  dia-a-dia. 
Ressaltamos  que,  ainda  assim,  percebemos  na repetição  textual,  um grande  indicativo  da 
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dificuldade vivenciada pela professora em elaborar um registro avaliativo que possibilite no 
leitor a descoberta de percursos individuais do aluno. 
Deste modo, fomos levadas a considerar que, por muito tempo, os professores foram 
preparados  para  buscar  a  precisão,  responder  corretamente  as  perguntas  que  lhes  eram 
dirigidas, reproduzindo automaticamente exercícios e a desenvolverem práticas avaliativas já 
consagradas historicamente.  Assim, poderiam não perceber a necessidade em refletir sobre o 
desenvolvimento  cognitivo  em  seus  diferentes  estágios,  sobre  as  práticas  avaliativas 
diferenciadas e sobre a sua própria situação de ser inconcluso. Os relatórios revelam uma 
tendência ao velho modelo, exceto os registros de CRIS que agregam algumas características 
do novo modelo. 
Na nossa busca por melhor compreensão das concepções das professoras, voltamos 
nossa  leitura  para  os  questionários  e  entrevista  respondidos  por  TINA,  LENI,  CRIS  e 
FAMA.  Esses dados se mostram um pouco mais condizente com o cenário educativo atual, 
pois encontramos indícios de mudanças em cada uma delas, umas mais, outras menos, mas a 
alteração estava ali indicando que as concepções antigas haviam sido abaladas.  
Nesse  sentido,  percebemos  que os  sujeitos pesquisados  demonstraram  possuir,  de 
uma forma ou de outra, características que representam ora  a concepção  tradicional ora  a 
concepção construtivista, tanto no que se refere aos processos avaliativos, como na sua forma 
de perceber a Matemática  e as  questões ligadas a sua aprendizagem.  É necessário que 
ressaltemos que estas idas e vindas da concepção tradicional para a construtivista acontecem 
em  maior  ou  menor  intensidade  dependendo  do  momento,  da  atividade  e  do  conteúdo 
trabalhado,  e, principalmente,  do sujeito  (professor)  envolvido. Assim as  respostas  dadas 
pelas professoras no  questionário,  situam-se  na categoria  que  chamamos  de  intermediária, 
pois há um transitar entre os dois modelos. 
Os dados expressos, nestes instrumentos, nos revelam que TINA se encontra em um 
estágio intermediário, cheio de idas e vindas, com algumas interpretações sobre a vivência 
pedagógica inserida no contexto da Escola organizada em Ciclos de Formação Humana que 
necessitam ser  refinadas e/ou reorganizadas.  Este refinamento  vem do fato  de existir a 
necessidade em definir teórico-prático o que vem a ser avaliação e instrumento avaliativo, 
pois há certa confusão na compreensão feita acerca desses conceitos, pois, ora ela explicita a 
avaliação como diagnóstico e ora como instrumento de referência para o professor.  Assim 
como, a Matemática, que ora é uma ciência que tem finalidade de ajudar as pessoas no seu 
dia a dia ora é apreendida por sucessivos exercícios de aprendizagem. 
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No caso de LENI, a situação é praticamente a mesma, principalmente no que diz 
respeito  à  avaliação,  que  tem  sua  definição  acompanhada  da  expressão:  medir  o  grau  de 
aprendizado,  revelando uma  prática  avaliativa  com tendências  tradicionais  com pequenas 
alterações quando tomamos por referência algumas características ligadas à avaliação e ao 
ensino-aprendizagem da  Matemática  que  passam a  ser  de  ordem  construtivista, por  isso  a 
reconhecemos numa prática intermediária. 
Na análise das concepções expressas nos registros avaliativos e reveladas por TINA, 
LENI, CRIS e FAMA, ainda que entre elas não possamos fazer comparações, até porque este 
não é o objetivo do nosso trabalho, é possível explicitarmos algumas diferenças e também 
algumas  semelhanças  entre  elas.    Apesar  de  que  entre  as  concepções  reveladas  no 
questionário e  entrevista (desconsiderando aqui, qualquer  juízo valorativo)  e  aquelas  que 
foram  expressas  nos  seus  registros  avaliativos,  existe  uma diferença  considerável.  Há  um 
desencontro entre o que dizem e fazem. Uma distância a ser encurtada entre as concepções 
expressas na fala com as do relatório. Assim sendo, as concepções reveladas não conseguem 
sozinhas, representar a  prática dessas professoras, ocorrendo o mesmo com as concepções 
expressas nos relatórios, que consideramos parte da prática docente. 
Nesta perspectiva temos duas situações: a primeira, se manifesta quando analisamos 
questionários e entrevista, uma vez que podemos perceber na fala destes sujeitos que em sua 
maioria tendem ao construtivismo; a segunda, quando tratamos as concepções expressas nos 
registros avaliativos, pois, percebemos que eles tendem mais fortemente para os aspectos do 
modelo  tradicional.    Então,  entendemos  que  existem  dificuldades  na  elaboração  destes 
instrumentos de registro, visto que elas falam de um jeito e na hora de elaborar o relatório, 
fazem de outro, mostrando que o discurso não impregnou a prática. 
Assim,  adentramos  nas  implicações  de  nossa  segunda  questão:  Segundo  os 
professores de matemática do 3° ciclo, quais são suas dificuldades na elaboração dos 
relatórios  avaliativos? Ressaltamos  que  estamos tratando  por  dificuldades de  elaboração 
desde a troca de instrumento de registro feito pela Escola 4 e pela Escola 5, e neste caso, são 
as fichas preenchidas por TINA e LENI, até a falta de clareza e objetividade dos registros da 
Escola 1 e da Escola 2, elaborados por CRIS e FAMA.  Buscamos as possíveis respostas 
para essa questão por intermédio de uma entrevista que se baseou em uma única pergunta: 
Qual a dificuldade encontrada por você, professora, para elaborar o relatório avaliativo? 
Com  este  encaminhamento,  é  possível  percebermos  que  ninguém  submete  seus 
conhecimentos ou competências
 a julgamentos e se mostra indiferente aos resultados, por isso 
cada uma, em sua individualidade revela a necessidade em se defender ante o apontamento de 
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seus limites e das lacunas existentes nos instrumentos avaliativos elaborados por elas.  Nesse 
movimento organizamos as dificuldades reveladas sob dois aspectos: o primeiro, de ordem 
pessoal e, o segundo, de ordem estrutural. 
Para os aspectos de ordem pessoal identificamos aqueles pertencentes à pessoa do 
professor entre os quais estão as dificuldades: 
 
•  No uso de uma linguagem adequada para o leitor desse documento; 
•  No medo de escrever sobre o aluno (o que pode ou não ser falado); 
•  Em aprender a gostar de escrever, principalmente o professor de Matemática. 
•  Na  inexistência  de  ocasiões  de  reflexão  teórico-prático  sobre  a  avaliação  e  seus 
registros; 
•  Na utilização do caderno de campo; 
•  Em conhecer o aluno; 
•  Em participar com mais tenacidade na formação continuada; 
•  Na  solidão  para  a  elaboração  (desconhecimento  sobre  os  resultados  de  sua 
elaboração); 
•  Em desenvolver o trabalho coletivo; 
•  Em fazer planos de intervenção dentro do planejamento diário; 
•  Em  avaliar  a  produção  escrita  realizada  com  vista  à  reflexão  na  relevância  das 
informações registradas. 
 
Compreendemos  que  as  dificuldades  de  ordem  pessoal  listadas  acima  podem  ser 
superadas  com um  investimento maior  na  formação inicial,  do professor  de  Matemática, 
desenvolvida pelas universidades e,  na  formação  continuada como  possibilidade para as 
reflexões necessárias ao  acompanhamento  do  processo de construção do  conhecimento  do 
aluno, visando uma postura mais epistemológica que privilegie mais o entendimento do que a 
memorização. 
Na formação inicial será importante juntar o conhecimento teórico com a experiência 
de investigação, ou seja, trabalhar com o objetivo de formar o professor investigador de sua 
própria  prática  para  com  isso  proporcionar  a  esse  aluno/professor  a  possibilidade  de 
formulação  de objetivos de intervenção na prática  imediata. Com  este  procedimento se 
possibilitará o hábito de duvidar daquilo que se põe evidente fazendo surgir o pensar de forma 
diferente sobre as atividades, antes tão automatizadas. 
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Para a formação continuada há que se considerar o contexto em que estes professores 
estão inseridos, tendo em vista que será uma formação voltada aos profissionais que já se 
encontram  em serviço.  Desta forma,  nos cabe refletir  na necessidade em  investir numa 
formação  continuada  que  trabalhe  projetos  que  favoreçam  a  cooperação  entre  professores 
buscando o desenvolvimento coletivo e favorecendo o exercício de uma autoridade negociada 
que  resultará  em  produções  mais  transparentes  e  corajosas.    Principalmente,  porque  o 
processo  reflexivo  sobre  a  própria  prática  tende  a  se constituir  de  forma  liquidante,  pois 
trabalha com os limites de cada um, fator responsável, muitas vezes, pela impossibilidade em 
se formular alternativas de modificação, em virtude de trabalhar em meio à motivação e a 
disponibilidade para essa formação, que nem sempre é favorável. 
Esse aprendizado deve ser um compromisso entre a formação inicial e a continuada 
que vise assegurar um ensino-aprendizagem, desse profissional, capaz de cumprir com seu 
objetivo de qualidade e estímulo, principalmente porque sabemos que “a docência não é um 
estado ao qual se chega, e sim um caminho que é feito. É necessário destacar a importância 
que as novas formas de conceber a avaliação e as práticas que inspiram possam ter na reflexão 
e na profissionalização do professor” (ÁLVAREZ MÉNDEZ, 2002, p. 88). 
Já para os aspectos de ordem estrutural identificamos aqueles pertencentes à estrutura 
organizativa da escola, às ações derivadas da política educacional e da gestão pedagógica. De 
acordo com as professoras, estas são as dificuldades: 
 
•  Salas de aulas com muitos alunos; 
•  Muitas turmas sob a responsabilidade de um mesmo professor; 
•  Coordenação  pedagógica  mais  voltada  aos  problemas  didático-pedagógico  dos 
professores; 
•  Quadro de recursos humanos não condizentes com a estrutura da Escola Organizada 
em Ciclos de Formação Humana entre outros. 
•  Remuneração não condizente; 
•  Interinidade do professor; 
•  Ausência dessa discussão coletiva no conselho de classe;  
•  Falta de recursos materiais (papel, tinta para impressão etc.); 
 
Nessa  perspectiva, para  as  dificuldades de  ordem estrutural compreendemos  que 
podem ser superadas  com
 um  investimento maior  em políticas públicas que tenham por 
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objetivo investir numa estrutura física de qualidade  mais próxima possível da  necessidade 
contextual e de aprendizagem dos professores e dos alunos. 
Em contrapartida, ao nível das escolas devem acontecer mudanças organizacionais 
que favoreçam o processo reflexivo coletivo, pois, “muitas coisas precisam ser feitas, desde o 
resgate do sentido do trabalho, da  escola, até a  qualificação, conquista de condições de 
trabalho  etc.”  (VASCONCELOS,  2005,  p.  146).    E,  ao  nível  dos  professores  uma 
predisposição para se mostrar por intermédio da socialização de suas experiências de ensino, 
novas ou velhas, consideradas objetos de reflexão e mudanças. Isso, porque entendemos “que 
a luta  por  uma nova  educação se  dá  em todas  as direções,  inclusive  num dos  seus  focos 
privilegiados que é a sala de aula” (p. 146). 
Ressaltamos  ainda,  que  percebemos  algumas  denúncias,  lançadas  por  entre  as 
dificuldades, reveladas por essas professoras, tais como: 
 
•  A organização em ciclos é só no papel;  
•  Descumprimento da hora atividade; 
•  Padronização dos relatórios. 
 
Assim sendo, há que se “agir sobre todos os parâmetros (estatuto dos professores, 
formação, gestão) que aumentam o grau de profissionalização do professor e das profissionais 
conexas”  (PERRENOUD,  1999, p.  159),  priorizando ao  nível  das políticas  públicas uma 
revalorização da profissão docente e ao nível das universidades que favoreçam uma relação 
mais intensa do aluno/professor com os conteúdos de ensino.   Uma vez que esse profissional 
“deve ser muito bem formado e remunerado, ser um profissional de primeira, sobretudo numa 
sociedade complexa e neurotizadora; ir além do senso comum, do espontaneísmo. O trabalho 
com o conhecimento é uma mediação fundamental em sala de aula” (VASCONCELOS, 2005, 
p. 146). 
Baseadas em nossa observação  ao longo  desses dois anos e por  intermédio das 
análises feitas sobre os relatórios de duas turmas, respectivos ao ano letivo de 2006 de duas 
professoras (CRIS e FAMA), revelou-se que os professores estão categorizando os alunos em 
bons, médios e fracos, ou seja, eles não estão fazendo o relatório individual. 
Para  exemplificarmos  esta  situação  trazemos  fragmentos  da  entrevista  feitas  com 
CRIS  e  FAMA,  respectivamente:  F20  -  (...)  Não  existe  preocupação,  mesmo,  com  o 
relatório, não existe! Vamos agrupar, a gente faz três, quatro tipos de relatórios dos alunos, 
bons, os que realmente tem um desenvolvimento legal,  pros médios,  pros regulares e pros 
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péssimos. Faz  quatro  tipos  de  relatórios  e  vai  encaixando  os  alunos  ali;  e F2  -  (...)  Foi 
montado três tipos de relatórios na escola pra trabalhar com os alunos: o bom,  o regular, 
(...) o ótimo ou péssimo, (...) você pega e enquadra aqueles alunos ali, o problema foi ... é 
esse. 
Portanto, os relatórios avaliativos analisados, na forma como estão sendo elaborados, 
não cumprem sua função essencial de informar sobre os processos cognitivos desencadeados 
durante a aprendizagem, pois não conseguem deixar claro, os conteúdos trabalhados, ou seja, 
não se reconhece na prolixidade do texto, a Matemática, o caminho tomado pelo aluno ou 
pelo professor para  aqueles  resultados  que estão  sendo  expostos.  Então perguntamos: Os 
relatórios individuais são de fato individuais?  Os relatórios conseguem revelar o percurso 
individual de cada um de seus sujeitos? 
Assim  como,  baseadas  nas  dificuldades  reveladas,  sob  a  forma  de  registro  ou 
oralmente, conforme destacamos em F7 - Você tem que escrever muito! Você tem que ter 
muitas  idéias  pra  você  estar  colocando  realmente  cada  coisa  de  um  aluno  e  não  tem 
condições se fosse uma sala igual é o 1 a 4, ótimo! Mas como você vai pegar um monte 
desses de alunos se tem ... quase... você tem que padronizar mesmo! E é o que foi feito! É 
padronizado! Você pode pegar todo relatório que é padrão; e F18 - Muitos alunos, você não 
consegue fazer o mesmo desempenho que você consegue fazer com uma turma só. (...) Tem 5ª 
série  que  no começo  tava com  40 alunos,  uma 7ª  série com  45 alunos,  e ai?  Não tem 
condições!   Ambos  retirados  da entrevista  feita  com  a professora  FAMA,  assinalamos a 
existência de uma necessidade na continuidade da aprendizagem docente que oportunize o 
aprender com e sobre a sua prática. 
Neste sentido, deixamos como indagação a questão: o que leva um professor a ter 
determinadas práticas construtivistas e abandoná-las? Tendo em vista que CRIS nos revelou 
na entrevista que os relatórios que ela fazia há três anos eram melhores do que os atuais, 
conforme os fragmentos: (...) pega os relatórios lá dos anos anteriores! Até eu ia te mostrar o 
relatório, os relatórios que eu fazia mesmo, pra valer, entendeu? (F7); Eu colocava a questão 
do trabalho em grupo, das atividades lúdicas, das pesquisas de campo, eu citava no meu 
relatório  só  que  daí  eu  tive  que  suprimir  tudo  isso  porque  o  meu  relatório  ficava  muito 
extenso e os colegas reclamavam. (F8), mostrando que ela já desenvolveu práticas melhores 
e, no entanto, retrocedeu, quando o lógico seria avançar. 
 
 
 




[image: alt] 
195
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
 
 
AFONSO, Almerindo Janela. Avaliação educacional: regulação e emancipação: para uma 
sociologia das políticas avaliativas contemporâneas. 3. ed. São Paulo: Cortez, 2005 
ÁLVAREZ MÉNDEZ, Juan Manuel. Avaliar para conhecer, examinar para excluir. Trad. 
Magda Schwartzhaupt Chaves. Porto Alegre: Artmed Editora, 2002. 
ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de e DARSIE, Marta Maria Pontin. Novas práticas 
de avaliação e a escrita do diário: atendimento às diferenças? IN.: ANDRÉ, Marli Eliza 
Dalmazo Afonso de. (Org.). Pedagogia das diferenças na sala de aula. Campinas, SP: 
Papirus, 1999. P. 27- 45 (Série Prática Pedagógica) 
BARALDI, Ivete Maria. Matemática na escola: que ciência é esta? Bauru: EDUSC, 1999 
(Cadernos de Divulgação Cultural; 66) 
BECKER, Fernando. A epistemologia do professor: o cotidiano da escola. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 1993. 
BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (Org.). Pesquisa em Educação Matemática: Concepções 
e perspectivas.  São Paulo: Editora UNESP, 1999. (Seminários e Debates) 
BICUDO, Maria Aparecida Viggiani e GARNICA, Antonio Vicente Marafioti. Filosofia da 
educação matemática.  Belo Horizonte: Autêntica, 2001. (Coleção Tendências em Educação 
Matemática) 
BICUDO, Maria Aparecida Viggiani. O professor de Matemática nas escolas de 1° e 2° 
Graus. In.: BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (Org.). Educação Matemática. 2. ed. São 
Paulo: Centauro, 2005. P. 45 - 57 
BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (Org.). Educação Matemática. 2. ed. São Paulo: 
Centauro, 2005. 
BOGDAN, R. e BIKLEN S. Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria 
e aos métodos. Trad. de maria João Alvarez, Sara Bahia dos Santos e Telmo Mourinho 
Baptista. Porto: Porto Editora, 1994. 
BRASIL, Parâmetros Curriculares Nacionais: Matemática.  Ministério da Educação, 
Secretaria da Educação Fundamental. 3ª ed. Brasília: A Secretaria, 2001. 
CARAÇA, Bento de Jesus. Conceitos Fundamentais da Matemática. 4.ed. Lisboa: Gradiva, 
2002. 
CARREIRA, Denise e PINTO, José Marcelino Rezende. Custo Aluno-Qualidade Inicial: 
rumo à educação pública de qualidade no Brasil. Produzido pela Campanha Nacional pelo 
Direito à Educação, em co-edição com a Global Editora, São Paulo, 2007. Disponível em: 
www.ipm.org.br/download/manual_anexo3.pdf. Acesso em: 14/12/2007 
D’AMBRÓSIO, Ubiratam. Da realidade à ação: reflexões sobre educação e matemática.  
São Paulo: SUMMUS; Campinas: Editora da Universidade Estadual de Campinas, 1986. 




 
196
D’AMBRÓSIO, Ubiratam. Educação Matemática: da teoria à prática. Campinas, SP: 
Papirus, 1996. (Coleção Perspectivas em Educação Matemática) 
DARSIE, Marta Maria Pontin. Avaliação e aprendizagem. Caderno de pesquisa n° 99, São 
Paulo, nov. 1996. 
______. A reflexão distanciada na construção dos conhecimentos profissionais do professor 
em curso de formação inicial. 1998. 241f. TESE (Doutorado) – Faculdade de Educação da 
Universidade de São Paulo: USP, São Paulo 1998 
______. Perspectivas epistemológicas e suas implicações no processo de ensino e de 
aprendizagem. UNICiências, Cuiabá, UNIC, v. 3, p. 8-21. 1999. 
______. Avaliação Reflexiva. In.: MATO GROSSO, Secretaria de Estado de Educação. 
Escola Ciclada de Mato Grosso: novos tempos e espaços para ensinar – aprender a sentir, ser 
e fazer. Cuiabá: SEDUC, 2000. 
______. Avaliação da aprendizagem e seus registros. In: ENCONTRO DE EDUCAÇÃO DE 
JOVENS E ADULTOS, 2005, SEDUC/MT: Cuiabá (mimeo). 
DEMO, Pedro. Mitologias da avaliação: de como ignorar, em vez de enfrentar problemas. 
2. ed. Campinas, SP: Autores Associados, 2002. (Coleção Polêmicas do Nosso Tempo; 68) 
DEPRESBITERIS, Lea. O desafio da avaliação da aprendizagem: dos fundamentos a uma 
prática inovadora. São Paulo: EPU, 1989. 
DEPRESBITERIS, Lea. Avaliação educacional em três atos. 3ª ed. São Paulo: Editora 
Senac São Paulo, 2004. 
DÍAZ BARRIGA, Angel. Uma polêmica em relação ao exame. In.: ESTEBAN, Maria 
Teresa (Org.). Avaliação: uma prática em busca de novos sentidos. 5.ed. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2003. P. 51-82. 
ESTEBAN, Maria Teresa. Pedagogia de projetos: entrelaçando o ensinar, o aprender e o 
avaliar à democratização do cotidiano escolar. In.: SILVA, Janssen Felipe da, HOFFMANN, 
Jussara e ESTEBAN, Maria Teresa (Orgs.). Práticas avaliativas e aprendizagens 
significativas: em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2003. P. 81 - 92 
FERNANDES, Claudia de Oliveira. Avaliação escolar: diálogo com professores. IN.: 
SILVA, Janssen Felipe da, HOFFMANN, Jussara e ESTEBAN, Maria Teresa (Orgs.). 
Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo.  Porto 
Alegre: Mediação, 2003. P. 93 - 102 
FERREIRA, Lucinete Maria Sousa. Retratos da avaliação: conflitos, desvirtuamentos e 
caminhos para a superação. Porto Alegre: Mediação, 2002. 
FIORENTINI, Dario. Rumos da pesquisa brasileira em educação matemática: O caso da 
produção científica em cursos de pós-graduação. Campinas, 1994. Tese (Doutorado em 
Educação) – Faculdade de Educação, Unicamp. 1994 
FIORENTINI, Dario. Alguns modos de ver e conceber o ensino da matemática no Brasil. 
In.: Zetetiké, ano 3. n. 4. 1995 




 
197
FIORENTINI, Dario e LORENZATO, Sérgio. Investigação em educação matemática: 
percursos teóricos e metodológicos. Campinas, SP: Autores Associados, 2006. (Coleção 
Formação de professores) 
FREITAS, José Luiz Magalhães de. Situações Didáticas. In.: MACHADO, Silvia Dias 
Alcântara et. al. Educação Matemática: Uma introdução. 2ª ed. São Paulo: EDUC, 2002. P. 
65 – 87 (Série Trilhas) 
GITIRANA, Verônica. Planejamento e avaliação em Matemática. In.: SILVA, Janssen 
Felipe da, HOFFMANN, Jussara e ESTEBAN, Maria Teresa (Orgs.). Práticas avaliativas e 
aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo. Porto Alegre: Mediação, 2003. 
P. 57 – 66 
HADJI, Charles. A avaliação desmistificada. Trad. Patrícia C. Ramos. Porto Alegre: 
Artmed, 2001. 
HAYDT, Regina Cazaux. A avaliação do processo ensino-aprendizagem. 6ª ed. São Paulo: 
Ática, 2004. (Série Educação) 
HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Avaliação na pré-escola: um olhar sensível e reflexivo 
sobre a criança. 11ª ed. Cadernos Educação Infantil. Porto Alegre: Mediação, 1996. 
HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Avaliar para promover: as setas do caminho. Porto 
Alegre: Mediação, 2001. 
HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. O cenário da avaliação no ensino de Ciências, História 
e Geografia. In.: SILVA, Janssen Felipe da, HOFFMANN, Jussara e ESTEBAN, Maria 
Teresa (Orgs.). Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do 
currículo. Porto Alegre: Mediação, 2003. P. 45 – 56 
HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Avaliação: mito e desafio: uma perspectiva 
construtivista. Porto Alegre: Mediação, 2005. 35ª Edição revista 
HOFFMANN, Jussara Maria Lerch. Pontos e contrapontos: do pensar ao agir em avaliação. 
9ª ed. Porto Alegre: Mediação, 2005 
JAPIASSÚ, Hilton e MARCONDES, Danilo. Dicionário básico de filosofia. 3ª ed. rev. e 
ampliada. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 1996. 
LIMA, Reginaldo Naves de Souza. Matemática: Contactos matemáticos do primeiro grau. 8 
fascículos. Cuiabá: EdUFMT, 2003. 
LUCKESI, Cipriano Carlos. Avaliação da aprendizagem escolar: estudos e proposições. 
18.ed. São Paulo: Cortez, 2006 
LÜDKE, Menga e ANDRÉ, Marli Elisa Dalmazo Afonso. Pesquisa em educação: 
abordagens qualitativas. São Paulo: E.P.U, 1986 (Coleção Temas Básicos de educação e 
ensino) 
LUIS, Suzana Maria Barrios. De que avaliação precisamos em Arte e Educação Física? IN.: 
SILVA, Janssen Felipe da, HOFFMANN, Jussara e ESTEBAN, Maria Teresa (Orgs.). 




[image: alt] 
198
Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo.  Porto 
Alegre: Mediação, 2003. P. 33 – 44 
MACHADO, Nilson José. Matemática e Realidade: análise dos pressupostos filosóficos que 
fundamentam o ensino da matemática. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2005. 
MATO GROSSO, Secretaria de Estado de Educação. Escola Ciclada de Mato Grosso: novos 
tempos e espaços para ensinar – aprender a sentir, ser e fazer. Cuiabá: SEDUC, 2000. 
MATO GROSSO.  Portaria N° 276/06GS/SEDUC/MT, publicada no Diário Oficial n° 24471, 
de 13/11/2006. 
MEDEIROS, Cleide Farias de. Por uma Educação Matemática como intersubjetividade. In.: 
BICUDO, Maria Aparecida Viggiani (Org.). Educação Matemática. 2. ed.  São Paulo: 
Centauro, 2005. P. 13 – 44 
MICOTTI, Maria Cecília de Oliveira. O ensino e as propostas pedagógicas. In.: BICUDO, 
Maria Aparecida Viggiani (Org.). Pesquisa em Educação Matemática: Concepções e 
perspectivas.  São Paulo: Editora UNESP, 1999. P. 153 – 167 (Seminários e Debates) 
MORETTO, Vasco Pedro. Construtivismo: a produção do conhecimento em aula. 4ª ed. 
Rio de Janeiro: DP&A, 2003. 
MORETTO, Vasco Pedro.  Prova: um momento privilegiado de estudo, não um acerto de 
contas. 7ª ed. Rio de Janeiro: Lamparina, 2007. 
PAIS, Luiz Carlos. Introdução. In.: MACHADO, Silvia Dias Alcântara et. al. Educação 
Matemática: Uma introdução. 2ª ed. São Paulo: EDUC, 2002. P. 9 – 12 (Série Trilhas) 
PELLEGRINI, Denise. Avaliar para ensinar melhor: Da análise diária dos alunos surgem 
maneiras de fazer com que todos aprendam. 2003. Disponível em: 
http://novaescola.abril.com.br/ed/159_fev03/html/repcapa.htm.  Acesso em: 19/02/2007 
PEREIRA, Ana Elias Cardoso. Processos avaliativos em classes de pré-escola da rede 
municipal de Cuiabá: uma análise dos relatórios individuais de avaliação dos alunos. 
Cuiabá: UFMT, 2004. 222 p. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em 
Educação, Instituto de Educação, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 2004. 
PERRENOUD, Philippe. Avaliação: da excelência à regulação das aprendizagens – entre 
duas lógicas. Trad. Patrícia Chittoni Ramos. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 1999. 
PSICOMETRIA (Psicologia). Disponível em: 
http://pt.wikipedia.org/wiki/Psicometria_(Psicologia). Acesso em 18/01/2008 
POWELL, Arthur e BAIRRAL, Marcelo. A escrita e o pensamento matemático: interações e 
potencialidades. Campinas, SP: Papirus, 2006 (Coleção Perspectivas em Educação 
Matemática) 
RABELO, Edmar Henrique. Avaliação: novos tempos, novas práticas.  7. ed. Petrópolis, RJ: 
Vozes, 1998. 




[image: alt] 
199
REIS, Silvia Marina Guedes dos. A matemática no cotidiano infantil: jogos e atividades com 
crianças de 3 a 6 anos para o desenvolvimento do raciocínio lógico-matemático. Campinas, 
SP: Papirus, 2006 (Série Atividades) 
RIBEIRO, Benvinda B. D. A função social da avaliação escolar e as políticas de avaliação 
da educação básica no Brasil nos anos 90: breves considerações. Inter-Ação, Goiânia, 2007. 
Disponível em: www.revistas.ufg.br/index.php/interacao/article/view/1530/1511. Acesso em: 
14/11/2007 
RIBEIRO, Emerson da Silva. Concepções de professores em avaliação, educação 
matemática e educação de jovens e adultos: buscando interfaces.  Cuiabá: UFMT, 2007. 246 
p. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós-Graduação em Educação, Instituto de 
Educação, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, 2007. 
SANT’ANNA, Ilza Martins. Por que avaliar? Como avaliar?: Critérios e instrumentos. 12ª 
ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995. 
SAVIANI, Demerval. Pedagogia Jesuítica. Glossário. História, Sociedade e Educação no 
Brasil. HISTEDBR – Faculdade de Educação – UNICAMP – Disponível em: 
http://www.histedbr.fae.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_pedagogia_jesuitica.htm. 
Acesso em: 05/12/2007 
SILVA, Janssen Felipe da, HOFFMANN, Jussara e ESTEBAN, Maria Teresa (Orgs.). 
Práticas avaliativas e aprendizagens significativas: em diferentes áreas do currículo.  Porto 
Alegre: Mediação, 2003. 
SILVA, Josias Alves de Melo. Educação matemática e exclusão social: tratamento 
diferenciado para realidades desiguais. Brasília: Plano Editora, 2002. 
TRIVIÑOS, Augusto Nibaldo Silva. Introdução à pesquisa em ciências sociais: a pesquisa 
qualitativa em educação. 1ª ed. 14. reimp. São Paulo: Atlas, 2006. 
VASCONCELLOS, Celso dos Santos. Avaliação da aprendizagem: Práticas de mudança – 
por uma práxis transformadora. 7ª ed. São Paulo: Libertad, 2005. (Cadernos Pedagógicos do 
Libertad; v. 6) 
VILLAS BOAS, Benigna Maria de Freitas. Portfólio, avaliação e trabalho pedagógico. 
Campinas, SP: Papirus, 2004 (Coleção Magistério: Formação e Trabalho Pedagógico) 
ZABALA, Antoni. A prática educativa: como ensinar; Trad. Ernani F. da F. Rosa. Porto 
Alegre: ArtMed, 1998. 
ZABALA, Antoni (org.). Como trabalhar os conteúdos procedimentais em aula ; Trad. 
Ernani F. da F. Rosa. Porto Alegre: ArtMed, 1999. 
 
 
 
 
 
 




 
200
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




[image: alt] 
201
 
Questionário 1 – CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 
Nome da escola: ____________________________________________________________ 
Endereço: _________________________________________________Bairro: __________ 
Ponto de referência: ____________________________ Telefone(s): ___________________ 
E-mail da Escola____________________________________________________________ 
Nome do (a) Diretor (a) da Escola: ______________________________________________ 
Idade da escola: ______________Nº. total de alunos: _____ Nº. total de salas de aula: _____ 
Nº. total de Professores: _______Nº. de professores que lecionam Matemática no 3º ciclo: ___ 
Turnos de funcionamento: ( ) Matutino ( ) Vespertino ( ) Noturno. 
O instrumento utilizado pela escola para a formalização do processo avaliativo dos alunos é 
__________________________________________________________________________  
Qual foi o caminho percorrido pela escola para chegar à escolha desse instrumento? 
____________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________ 
 
 Muito obrigada! 
 
 
ANEXO 1 
Universidade Federal de Mato Grosso 
Instituto de Educação 
Programa de Pós-graduação em Educação - Mestrado 
Mestranda: Maria José da Silva 
Orientadora: Marta Maria Pontin Darsie 
Solicito sua colaboração no sentido de responder ao presente questionário. As informações obtidas 
serão utilizadas na dissertação de  Maria José da  Silva, mestranda da Linha de Pesquisa  Educação  em 
Ciências do Instituto de Educação da UFMT. 
O objetivo deste é investigar se as concepções de avaliação e de conhecimento matemático estão de 
alguma  forma,  relacionadas  com  as  dificuldades  apontadas  pelos  professores  de  Matemática  para  a 
elaboração de relatórios avaliativos sobre a construção de conhecimentos matemáticos dos alunos do 
Ensino Fundamental no 3° ciclo. Os dados disponibilizados não serão repassados a terceiros. Caso estes 
dados sejam utilizados na dissertação, os nomes reais serão mantidos em absoluto anonimato. 
Todas as informações serão extremamente importantes para a análise dos resultados, portanto, a 
sinceridade de suas respostas é fundamental. 
Antecipadamente agradecemos o tempo que você investirá no preenchimento deste questionário, o 
cuidado e a atenção que dispensar à tarefa. 
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Questionário 2 – CARACTERIZAÇÃO DO PROFESSOR 
1) Dados Pessoais 
Nome:_____________________________________________ Sexo: ______________ 
Data de nascimento:___/___/____ Natural de:_________________________________ 
Email_________________________________tel________________cel____________ 
 
2) Formação Acadêmica 
Nível de instrução  Curso/habilitação 
Ano de Início e 
Término 
Instituição/Cidade/Estado 
Ensino Médio       
Graduação       
Especialização       
Mestrado       
Doutorado       
 
3) Experiência Profissional 
a) Há quantos anos você trabalha na área de Educação como Professor? _____________ 
b) E como professor de Matemática? ________________________ 
c) Qual (is) ciclo (s) você leciona nessa Escola: _____________________ 
d) Vínculo com essa Escola: ( ) Efetivo ( ) Interino/Substituto ( ) Outros 
e) Turno em que trabalha nessa Escola: ( ) Matutino  ( ) Vespertino ( ) Noturno 
f) Qual é a sua jornada de trabalho semanal? _________ 
g) Você trabalha em outra escola? _____________________ 
h) Exerce outra profissão além de Professor? ( ) sim ( ) não  
Qual?__________________ Onde?________________________________________ 
 
4) Sobre o ensino da Matemática 
a) Em quais séries você ministra a disciplina?______________________ 
b) Quantas aulas por semana?_________________ 
c) Qual a carga horária semanal dessa disciplina? ___________ 
d) Qual o tempo de duração de cada aula?__________ 
e) Quantos alunos você tem (média) por turma?_____________ 
Muito Obrigada! 
 
ANEXO 2 
Universidade Federal de Mato Grosso 
Instituto de Educação 
Programa de Pós-graduação em Educação - Mestrado 
Mestranda: Maria José da Silva 
Orientadora:

 

Marta Maria Pontin Darsie

 

Solicito  sua  colaboração  no  sentido  de  responder  ao  presente questionário.  As informações  obtidas  serão 
utilizadas na dissertação de Maria José da Silva, mestranda da Linha de Pesquisa Educação em Ciências do Instituto 
de Educação da UFMT. 
O objetivo deste é investigar se as concepções de avaliação e de conhecimento matemático estão de alguma 
forma, relacionadas com as dificuldades apontadas pelos professores de Matemática para a elaboração de relatórios 
avaliativos sobre a construção de conhecimentos matemáticos dos alunos do Ensino Fundamental no 3° ciclo. Os dados 
disponibilizados não serão repassados a terceiros. Caso estes dados sejam utilizados na dissertação, os nomes reais 
serão mantidos em absoluto anonimato. 
Todas as informações serão extremamente importantes para a análise dos resultados, portanto, a sinceridade 
de suas respostas é fundamental. 
Antecipadamente agradecemos o tempo que você investirá no preenchimento deste questionário, o cuidado e a 
atenção que dispensar à tarefa.
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ANEXO 3 
 
QUESTIONÁRIO 3 – CONCEPÇÃO DE AVALIAÇÃO 
 
Caro Professor (a)! 
A sua contribuição é muito importante para a realização deste trabalho.  O objetivo deste instrumento é coletar 
informações para a nossa pesquisa.  Portanto solicitamos que responda todas as questões de forma coerente e 
objetiva. Caso o espaço não seja suficiente para as respostas, não tenha receio de utilizar a folha no verso. 
Obrigada pela sua valiosa atenção! 
 
 
Prof. Maria José da Silva – Pesquisadora 
Prof. Drª. Marta Maria Pontin Darsie – Orientadora 
 
1)  O que é avaliação da aprendizagem? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
2)  O que você avalia em seu aluno? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
3)  Para que você avalia seu aluno? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4)  Quando avalia o seu aluno? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5)  Qual é a maior dificuldade que você encontra no momento de avaliar? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
6)  Quais os instrumentos mais comuns que utiliza para avaliar seus alunos? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
7)  De que forma registra o resultado de suas avaliações? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO 4 
 
QUESTIONÁRIO IV – CONCEPÇÃO DE CONHECIMENTO MATEMÁTICO 
 
Caro Professor (a)! 
A sua contribuição é muito importante para a realização deste trabalho.  O objetivo deste instrumento é coletar 
informações para a nossa pesquisa.  Portanto solicitamos que responda todas as questões de forma coerente e 
objetiva. Caso o espaço não seja suficiente para as respostas, não tenha receio de utilizar a folha no verso. 
Obrigada pela sua valiosa atenção! 
 
 
Prof. Maria José da Silva – Pesquisadora 
Prof. Drª. Marta Maria Pontin Darsie – Orientadora 
 
1)  Como você define a Matemática?__________________________________________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
2)  Que importância você atribui ao ensino de Matemática?________________________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
3)  Que recursos didáticos utiliza para trabalhar os conteúdos matemáticos?___________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
4)  Em sua opinião, qual a melhor maneira para se aprender matemática?______________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
5)  Qual é a maior dificuldade que você encontra ao trabalhar os conteúdos matemáticos? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
6)  De que forma seu aluno se apropria do conhecimento matemático?________________ 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
 
7)  Quando seu aluno apresenta dificuldades para desenvolver o conteúdo de Matemática, 
qual o procedimento que utiliza para ajudá-lo? 
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
___________________________________________________________________________ 
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ANEXO 5 
 
ESCOLA 4 
NOME:     DATA DE NASC.: 
MÃE:     PAI: 
CICLO:  FASE:  TURMA:  ANO LETIVO:  1° SEMESTRE 
RELATÓRIO DE DESENVOLVIMENTO INDIVIDUAL DA ESCOLA CICLADA 
1. ASPECTOS SÓCIO-AFETIVOS (COMUNS A TODAS AS DISCIPLINAS) 
1. Respeita as regras, normas de convívio escolar e as diferenças étnico-sociais; 
2. Participa das atividades em sala de aula e interdisciplinares; 
3. Coopera nos trabalhos em grupos, respeitando os limites e obrigações previamente estabelecidos; 
4. Possui organização pessoal, motivação e interesse pelo seu desempenho escolar; 
5. Mantém o cuidado com os pertences pessoais e consciência de preservação do Patrimônio Público; 
6. Mantém a concentração nas atividades desenvolvidas e pratica a oralidade na sala; 
7. É assíduo nas aulas, pontual nos horários e nas datas de entregas de atividades, trabalhos ou projetos. 
2. ASPECTOS COGNITIVOS ESPECÍFICOS (DESEMPENHO POR DISCIPLINA) 
Língua Portuguesa  Língua Estrangeira  Artes  Educação Física 
8. Lê decodificando os signos 
lingüísticos; 
9. Lê e compreende com reflexão; 
10. Infere a partir do contexto, 
localizando informações; 
11. Apreende e utiliza as 
informações textuais; 
12. Escreve respeitando pontuações, 
parágrafos e senso de estética 
textual; 
13. Emprega vocábulos do mesmo 
campo semântico; 
14. Ordena idéias e argumenta, 
construindo textos curtos, ordenando 
idéias e estruturas; 
15. Elabora textos literários, 
narrando fatos, criando fábulas, 
contos, enredos diversos. 
8. Possui e mantém um vocabulário 
ativo, buscando ampliá-lo; 
9. Usa adequadamente as palavras 
nas frases; 
10. Viabiliza com agilidade o uso do 
dicionário/vocabulário; 
11. Busca negociar os sentidos de 
uma palavra ou frase; 
12. Opera com rapidez as 
informações que possui para atribuir 
significado a uma palavra ou frase; 
13. Consegue perguntar e responder 
com segurança sobre algo/assunto; 
14. Expressa-se na forma escrita 
com atenção; 
15. Participa ativamente dos 
diálogos, jogos e interações na sala 
de aula. 
8. Valoriza as produções artísticas 
locais; 
9. Tem prazer e empenha-se na 
apreciação artística; 
10. Sistematiza e utiliza recursos e 
instrumentos artísticos; 
11. Socializa a apreensão das idéias 
artísticas; 
12. Interpreta a evolução das idéias 
artísticas; 
13. Consegue interpretar textos cênicos; 
14. Compreende e interpreta os 
conceitos fundamentais que estruturam 
as idéias artísticas; 
15. É sensível, crítico e objetivo em 
relação aos objetos artísticos. 
8. Demonstra motivação e interesse 
pela prática de esportes; 
9. Apreende com facilidade as regras e 
normas de funcionamento das 
atividades esportivas; 
10. Resolve rapidamente os conflitos 
com espírito de liderança; 
11. Reflete sobre regras e estratégias 
de jogo; 
12. Vivencia experiência de equipe e 
cria oportunidades de interfaces; 
13. Compreende a necessidade da 
prática esportiva e dos exercícios 
físicos em benefício à saúde; 
14. Valoriza as atividades pré-
esportivas, as orientações dadas, etc; 
 
Matemática  Ciências  Geografia  História  E. Religioso 
8. Aplica os conceitos 
matemáticos envolvendo 
os números naturais, 
inteiros, racionais; 
9. Lê e utiliza os 
símbolos, informações em 
tabelas, gráficos e 
fórmulas matemáticas; 
10. Reconhece as 
expressões algébricas e 
expressa em operações 
aritméticas para resolver 
situações problemas; 
11. Formula hipóteses 
para a resolução de 
problemas matemáticos; 
12. Desenvolve atitudes 
positivas para interpretar, 
analisar, resolver, 
operações e problemas 
matemáticos; 
13. Faz uso do 
pensamento geométrico e 
do raciocínio lógico para 
solucionar situações 
problemas. 
8. Compreende as necessidades e 
características pessoais, semelhanças e 
diferenças entre as pessoas; 
9. Analisa o próprio corpo, funcionamento 
dos órgãos e aparelhos; 
10. Compreende e valoriza a finalidade da 
alimentação relacionada aos processos 
orgânicos de nutrição; 
11. Possui noções gerais de higiene dos 
alimentos, relacionada a produção, 
transporte, conservação, preparo e consumo; 
12. Reconhece as doenças associadas à falta 
de higiene no trato com os alimentos e da 
necessidade do efetivo cuidado com a 
higiene corporal; 
13. Tem posicionamento crítico ao consumo 
de água não potável; 
14. Compreende e respeita as diferenças 
individuais do corpo e do comportamento 
nas fases da vida; 
15. Compreende o corpo humano como um 
todo integrado à saúde como bem-estar 
físico, mental e psíquico; 
16. Observa e identifica algumas 
características do corpo humano e alguns 
comportamentos nas diferentes fases da vida, 
respeitando as diferenças individuais. 
8. Percebe a dinâmica da 
sociedade através dos 
aspectos populacionais como: 
IDH, crescimento vegetativo, 
pirâmides de idade e 
migrações; 
9. Identifica a dinâmica 
interna das cidades tanto 
física quanto social; 
10. Distingue a comunicação 
que se estabelece no cotidiano 
e a que estabelece pelos 
meios de comunicação; 
11. Identifica os meios de 
comunicação de massa e sua 
influência na sociedade e na 
produção do espaço 
geográfico; 
12. Compreende a relação 
entre os elementos da 
natureza; 
13. Analisa os principais 
problemas ambientais e 
sociais que afetam os 
moradores das cidades. 
8. Percebe-se enquanto 
sujeito histórico; 
9. Reconhece as 
diversidades e relações 
entre os diferentes 
povos da antiguidade; 
10. Relaciona na 
história 
presente/passado; 
11. Reconhece os 
aspectos funcionais e 
evolutivos dos sistemas 
de produção e trabalho; 
12. Manifesta análise e 
interpretação dos fatos 
ocorridos em diferentes 
momentos da história 
humana (cultural, social 
e política); 
13. Reconhece a 
importância das 
tradições e das 
manifestações sócio-
histórico-culturais 
locais. 
8. Valoriza o ser em 
integração com o meio 
e suas relações sócio-
político-culturais; 
9. Compreende as 
diversidades culturais e 
religiosas; 
10. Respeita as 
diferentes formas de 
vida e ecossistemas; 
11. Diferencia as 
diferentes 
manifestações 
religiosas em relação a 
sua religião; 
12. Busca ampliar as 
suas fontes de 
informações sobre as 
diferenças religiosas; 
13. Compreende os 
objetivos e as reflexões 
sobre a PAZ. 
MARCAR COM UM (X) O PONTO CONSIDERADO INSUFICIENTE NO 1° SEMESTRE 
DISCIPLINAS  C.H. 
1° 
TOTAL  Faltas 
Total 
1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13  14  15  16  17  RES. 
FINAL 
L. Portuguesa  80  160 
                                     
L. Inglesa  40  80 
                                     
Artes  20  40 
                                     
Ed. Física  40  80 
                                     
Matemática  80  160 
                                     
Ciências  60  120 
                                     
Geografia  40  80 
                                     
História  60  120 
                                     
E. Religioso  20  40 
                                     
Assinatura do Pai/Mãe/Responsável_______________________________________Data____/____/____ 
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1. ASPECTOS SÓCIO-AFETIVOS (Idêntico ao 1° semestre) 
 
2. ASPECTOS COGNITIVOS ESPECÍFICOS (DESEMPENHO POR DISCIPLINA) 
Língua Portuguesa  Língua Estrangeira  Artes  Educação Física 
8. Respeita sinais de pontuação, estética 
textual da linguagem escrita e controla 
os próprios erros e vícios de linguagem 
na expressão; 
9. Observa os próprios aspectos 
sintáticos relativos a concordância, 
tempo, número e pessoa na língua 
portuguesa; 
10. Possui senso reflexivo para avaliar a 
qualidade e efeito do que fala e escreve; 
11. Reconhece as classes gramaticais e 
diferencia o uso das diferentes pessoas 
gramaticais num texto; 
12. Cria e faz uso de sinônimos e 
antônimos; 
13. Possui domínio das descrições dos 
fatos elaborando a linguagem oral e 
escrita reduzindo redundâncias, 
incoerências e falta de coesão; 
14. Consegue distinguir estruturas 
narrativas (história, notícias, carta, etc) 
e domina o enquadramento de textos em 
gêneros literários (fábula, ficção 
científica, etc). 
8. Possui e mantém um vocabulário 
ativo, buscando ampliá-lo; 
9. Usa adequadamente as palavras 
nas frases; 
10. Viabiliza com agilidade o uso do 
dicionário/vocabulário; 
11. Busca negociar os sentidos de 
uma palavra ou frase; 
12. Opera com rapidez as 
informações que possui para atribuir 
significado a uma palavra ou frase; 
13. Consegue perguntar e responder 
com segurança sobre algo/assunto; 
14. Expressa-se na forma escrita com 
atenção; 
15. Participa ativamente dos 
diálogos, jogos e interações na sala 
de aula. 
8. Disposição e valorização para realizar 
produção artística, expressando e 
comunicando idéias, sentimentos e 
percepções; 
9. Cooperação com os encaminhamentos 
propostos nas aulas de arte; 
10. Atenção, valorização e respeito em 
relação a obras e monumentos do 
patrimônio cultural; 
11. Identificação dos significados 
expressivos e comunicativos das formas 
visuais como: desenho, pintura, colagem, 
modelagem, painéis e aproveitamento de 
sucata; 
12. Perceber que a arte é um universo 
artístico a ser pesquisado e refletido como 
parte individual, social e ambiental; 
13. Compreender a atuação das artes como 
meio de expressão, produção, cognição e 
transformação; 
14. Iniciação à leitura de imagens 
apresentadas através da música. 
8. Participa de atividades 
competitivas respeitando as 
regras, não discriminando os 
colegas e evitando atitudes 
violentas; 
9. Apreende com facilidade as 
regras e normas de 
funcionamento das atividades 
esportivas; 
10. Expressa opiniões pessoais 
quanto à atitude e estratégia a 
serem utilizadas em situações 
de jogos; 
11. Reflete e avalia seu próprio 
desempenho e dos demais, 
tendo como referência o 
esforço em si e em alguns casos 
do auxílio do professor; 
12. Participa de diferentes 
atividades corporais; 
13. Compreende a necessidade 
da prática esportiva e dos 
exercícios físicos em benefício 
à saúde. 
 
Matemática  Ciências  Geografia  História  E. Religioso 
8. Traduzir e resolver situações-
problemas usando equações do 1° grau, 
equações fracionárias e equações 
literais; 
9. Estabelecimento de semelhanças e 
diferenças entre equações e inequações 
do 1° grau com uma incógnita; 
10. Explorar os triângulos e suas 
propriedades para descobrir a 
importância dessa figura no estudo da 
geometria; 
11. Identifiquem ângulos congruentes, 
complementares e suplementares em 
feixes de retas paralelas cortadas por 
retas transversais; 
12. Representar em um sistema de 
coordenadas cartesianas as soluções das 
equações do 1° grau com duas 
incógnitas; 
13. Verificar propriedades de triângulos 
e quadriláteros pelo reconhecimento dos 
casos de congruência de triângulos; 
14. Construir tabelas de freqüência e 
representar graficamente dados 
estatísticos, utilizando diferentes 
recursos; 
15. Elaborar conclusões a partir da 
leitura, análise, interpretação e precisão 
de informações apresentadas em tabelas 
e gráficos. 
8. Conhece os sistemas de 
nutrição do organismo e 
excreção; 
9. Explica as etapas de 
digestão em cada órgão; 
10. Conhece e descreve os 
órgãos do sistema 
respiratório; 
11. Conhece os prejuízos 
decorrentes do fumo e do 
álcool no organismo; 
12. Conhece e identifica as 
DSTs; 
13. Conhece os métodos 
anticoncepcionais e 
reconhece as vantagens e 
desvantagens de cada um; 
14. Conhece e descreve a 
organização do sistema 
nervoso e descreve os 
órgãos do sistema nervoso 
central; 
15. Conhece e descreve os 
órgãos do sistema 
endócrino e a sua 
regulação química; 
16. Conhece noções de 
hereditariedade. 
8. Percebe a importância da 
energia em seu dia-a-dia, no 
desenvolvimento das 
atividades econômicas e na 
organização do espaço 
geográfico; 
9. Associa a dinâmica da 
produção industrial com as 
relações sociais e espaciais; 
10. Conhece a organização do 
espaço rural e suas relações 
com o espaço urbano; 
11. Percebe a importância dos 
meios de transporte no 
cotidiano das pessoas; 
12. Conhece os meios de 
transporte mais utilizados e a 
sua importância; 
13. Conhece a organização 
política e regional do 
território brasileiro e sua 
dinâmica; 
13. Percebe a inserção do 
Brasil no contexto mundial. 
8. Leitura analítica e 
reflexiva; 
9. Compreender e 
interpretar textos escritos 
e iconográficos; 
10. Produção de textos; 
11. Interpretação da 
linguagem cartográfica; 
12. Interpretação de 
espaço/tempo; 
13. Perceber a transição 
da visão do homem 
como ser transformador 
do mundo; 
14. Visualizar as 
fundações teóricas na 
organização política, 
econômica e social na 
sua práxis; 
15. Enxergar: 
descobrimento, acasos ou 
invasão; 
16. Compreender a 
inserção de Mato grosso 
no espaço colonial; 
17. Perceber a influência 
cultural das sociedades 
estudadas 
exerceram/exercem na 
sociedade atual.  
8. Reconhece-se como um 
ser incompleto, em 
contínuo e integral 
processo de crescimento; 
9. Percebe que ser cristão 
significa viver 
intensamente, o belo e o 
bom da vida, 
multiplicando ao seu 
redor, amor, alegria e a 
fraternidade, na busca de 
um mundo melhor; 
10. O educando deverá 
chegar a ser portador de 
uma cosmovisão a lhe 
permitir uma percepção 
global do mundo e da sua 
relação com ele; 
11. Buscar respostas para 
questões existenciais, 
relacionadas como o seu 
aqui agora, de modo 
favorecer a auto-estima; 
12. Estimular a formação 
de bons hábitos e o 
respeito às crenças, aos 
símbolos aos alheios e a 
religiosidade. 
MARCAR COM UM (X) O PONTO CONSIDERADO INSUFICIENTE NO 2° SEMESTRE 
DISCIPLINAS  C.H. 
1° 
TOTAL  Faltas 
Total 
1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13  14  15  16  17  RES. 
FINAL 
L. Portuguesa  80  160 
                                     
L. Inglesa  40  80 
                                     
Artes  20  40 
                                     
Ed. Física  40  80 
                                     
Matemática  80  160 
                                     
Ciências  60  120 
                                     
Geografia  40  80 
                                     
História  60  120 
                                     
E. Religioso  20  40 
                                     
 
Assinatura do Pai/Mãe/Responsável_______________________________________Data____/____/____ 
 
Assinatura do Pai/Mãe/Responsável_______________________________________Data____/____/____ 
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ANEXO 6 
 
ESCOLA 5  1° Bim  2° Bim  3° Bim  4° Bim 
FICHA DIAGNÓSTICA DE REGISTRO 
SISTEMATIZADO DO RENDIMENTO 
ESCOLAR DA ESCOLA CICLADA 
Ótimo 
Bom 
Regular 
Em desenv 
Part. Insuf. 
Ótimo 
Bom 
Regular 
Em desenv 
Part. Insuf. 
Ótimo 
Bom 
Regular 
Em desenv 
Part. Insuf. 
Ótimo 
Bom 
Regular 
Em desenv 
Part. Insuf. 
ALUNO: 
CICLO/FASE: ANO: 
I – ASPECTOS GERAIS AVALIADOS EM TODAS AS ÁREAS 
Faz atividades em sala de aula e é solidário.                                         
Comporta-se em sala.                                         
Participa de aulas e/ou grupos.                                         
Sabe ouvir, falar e dialogar.                                         
Não perturba seus colegas e professores.                                         
Responde, tira dúvidas e pede auxílio.                                         
Tem letra legível.                                         
Ritmo.                                         
II – ASPECTOS QUE CONTAMOS COM A FAMÍLIA NA FORMAÇÃO DE NOVOS HÁBITOS 
Pontualidade e assiduidade.                                         
Tarefa em casa.                                         
Atendimento às solicitações da escola.                                         
Cuidado com seus materiais e sua higiene pessoal. 
                                       
Zela pelas dependências e mobiliário da escola.                                         
Traz para a escola o material necessário.                                         
III - LINGUAGEM 
Uso da linguagem oral.                                         
Lê e interpreta.                                         
Tem conhecimento dos conceitos de ortografia e 
gramática proposta. 
                                       
Produção de textos (tem capacidade crítica, 
criatividade, produz textos variados). 
                                       
Faltas         
IV - MATEMÁTICA 
Prática de ajuda mútua                                         
Leitura e escrita dos números                                         
Uso e conhecimento do vocabulário matemático.                                         
Apresenta raciocínio lógico e desenvolve 
atividades propostas. 
                                       
Faltas         
V – CIÊNCIAS 
Capacidade de assimilar e relacionar os conteúdos. 
                                       
Pesquisa/observação/relatos escritos e orais.                                         
Conservação do espaço de convivência.                                         
Participação/interesse.                                         
Faltas.         
VI – HISTÓRIA 
Capacidade de assimilar e relacionar os conteúdos. 
                                       
Trabalha produtivamente em grupo.                                         
Pesquisas/entrevistas/relatos escritos e orais.                                         
Tem noção de seu papel na história.                                         
Participação/interesse.                                         
Faltas.         
VII - GEOGRAFIA 
Capacidade de assimilar e relacionar os conteúdos. 
                                       
Trabalha produtivamente em grupo.                                         
Pesquisas/entrevistas/relatos escritos e orais.                                         
Sabe localizar-se geograficamente.                                         
Participação/interesse.                                         
Faltas.         
VIII – ARTES 
Assiduidade com o material solicitado.                                         
Manuseio com o material: cola, tesoura etc.                                         
Usa sua criatividade.                                         
Trabalha produtivamente em grupo.                                         
Faltas.         
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IX – ENSINO RELIGIOSO 
Trabalha produtivamente em grupo.                                         
Realiza as atividades propostas.                                         
Sabe respeitar a diversidade religiosa.                                         
Faltas         
X - INGLÊS 
Capacidade de assimilar e relacionar os conteúdos.
 

                                       
Reconhece o aprendizado da língua estrangeira.                                         
Sabe relacionar-se em grupo.                                         
Realiza as atividades propostas.                                         
Memorização de vocabulários.                                         
Faltas.         
XI – EDUCAÇÃO FÍSICA 
Participação com pontualidade.                                         
Participa das atividades respeitando as regras e a 
organização. 
                                       
Tem coordenação motora.                                         
Enfrenta desafios corporais em diferentes 
contextos como: circuitos, jogos e brincadeiras 
                                       
Faltas         
FALTAS 
1° BIM.  2° BIM.
 

3° BIM.
 

4° BIM.
 

       
ASSINATURA DOS PROFESSORES 
1° BIMESTRE  2° BIMESTRE
 

   
   
   
   
   
   
   
   
   
3° BIMESTRE
 

4° BIMESTRE
 

   
   
   
   
   
   
   
   
   
 
ASSINATURA DOS PAIS OU RESPONSÁVEL 
 
1° BIMESTRE_______________________________________2° BIMESTRE_____________________________________ 
 
 
3° BIMESTRE_______________________________________4° BIMESTRE_____________________________________ 
 
 
OBSERVAÇÕES 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cáceres-MT., ______ de ______ de 200______ 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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